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INTRODUÇÃO 

O tema central desta tese é a anáhse de um sistema jurídico - de 

propriedade mtelectual - em suas repercussões na economia. atualmente uma 

questão polêmica no Brasil, visto que o sistema brasileiro de propriedade 

intelectual está em vias de ser substancialmente modificado no sentido de ampliar 

o seu alcance para novas áreas e reforçar os direitos conferidos pela legislação. 

Estabeleceu-se, assim, como objetivo inicial. avaliar se havena impactos da 

mudança legal, e adiciOnalmente. dado que o sistema brasileiro caracterizava-se 

por conceder uma proteção ''fraca •· a patentes justificada na tentativa de 

incentivar empresas nacionais ao acesso a tecnologia. investigar a possibilidade 

do uso do sistema JUrídico como mstrumento de política industrial. 

Para atingir esses objetivos. tratou-se de "limpar o terreno" das questões 

ideológicas que o permeiam. analisando o Sistema legal em suas repercussões 

sobre o processo de concorrência: patentes (e outras formas de propriedade 

intelectual) têm por pnncipal função garantu a apropriação privada dos 

resultados do esforço inovativo e . 

decorrentes da introd ucão de 

com isso. prolon gar vantagens competitivas 

inovações tecnológicas. o que pode, 

simultaneamente. aumentar os incentivos a esse esforco e fortalecer o poder de 

mercado do detentor do direito. dms aspectos merentes ao sistema patentário. 

Essa abordagem deslocou o foco da análise das questões gerais - efeitos sobre o 

país ou seu desen volv1mento como um todo - para os mercados (incluindo aí 

características setoriais. tecnológicas e das empresas concorrentes l que 

condicionam a maior ou menor importância dos mecanismos legais. Redirecionando. 

de certo modo, os objet1vos inic1ais . passou-se a buscar respostas para duas 

questões básicas: saber em que condições as patentes s e constituem em me10 

eficaz de apropriabilidade: e se há influêncin da perspectn:a de proteção sob re 

estratégias inovativas das empresas (i.e .. em que medida seus investimentos e 

projetos de P&D são condicionados pela leil. Como se pretende argumentar. os 

supostos efeitos da proteção legal dependem destas questões. 
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Três hipóteses básicas orientaram este trabalho: 

a) os efeitos da proteção jurídica niio são diretos nem absolutos. e sao fortemente 

condicionados pelas formas de concorrência predominantes num mercado, por 

características da tecnologia e do grau de capacitação tecnológica entre 

concorrentes: 

b) a proteção legal é , em princípio. tanto mais relevante quanto maior a 

importância da atividade inovativa na criação de vantagens competitivas; mais 

especificamente , quanto maior o volume de gasto em P&D. maior a facilidade de 

imitação da inovação e menor a possibilidade técnica de contornar. incrementar ou 

substituir a inovação patenteada: 

c) para analisar a questão num país como o Brasil. deve-se atentar para as 

formas de concorrência predominantes condicionadas por um ambiente competitivo 

peculiar (protegido), que afeta a importância das inovações tecnológicas para a 

competição e, por conseqüência. o papel da proteção jurídica. 

As hipoteses a e b levaram à necessidade de uma análise setorial. 

considerando as características técnicas e econômicas que con dic10nam a 

importância do meio jurídico de apropriabilidade. Escolheram- se dois setores em 

que formas jurídicas de proteção dos resultados da atividade inovativa aparecem 

como mais relevantes (e mais polêmicas): químico/farmacêutico e de sementes 

melhoradas. A relação das inovaçÕl!S nesses setores com a biotecnologia. cujos 

resultados de pesquisa são pouco ~~specíficos e cujos impactos sobre formas de 

concorrência e estruturas de mercado ainda não têm contornos definidos, coloca 

uma questão adicional na discussão sobre a propriedade intelectual nessas 

indústria. à medida em que a extensão das formas de proteção às tecnologias de 

base biológica introduz alguns problemas mais propriamente jurídicos ao debate. 

ao mesmo tempo em que se aponta um possível efeito restritivo de patentes em 

biotecnologia sobre o progresso técnico. Utilizaram-se, para essa análise no caso 

do Brasil. os resultados de duas pe:squisas de campo com entrevistas a empresas 

nacionais e estrangeiras. intituições públicas e cooperativas que atuam nesses 

setores1
. 

A mouisa oara o setor ouu1co ioi realizaoa entre 1992/199l. no u bno do ProJeto 'Dtstnrolriu nco l tcno lo~Jco t L'olotfltJYJdldt 
dJ lndvstril 8rlsilnrJ ·. coordenado pelos proíessores Wilson 5uzigin e lucuno Coutinho. e tinincudo pela SCIOE: para o setor de 
sttentes u lhoradis. utilwaos parte dos resultados do projeto '8iotecnoio9ia ~ Proprúdldt lnteltcluil oua Koros Cu/tJrlfes ·. 
pesou1sa realizada oura nte os teses de JUlho·outuoro de 1992 e financiada pelo IPEA, Projeto PHUO/BRA/91/0H. sob coordenação da 
professora Angela Kageyau. 
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Propriedade intelectual é um termo abrangente utilizado para designar 

vários tipos de direitos além de patentes. como marcas. direitos de autor. direitos 

sobre resultados do melhoramento vegetal. etc. Este trabalho centra-se na análise 

do sistema patentário e de proteção a sementes melhoradas (cultivares). A escolha 

se deve a dois motivos: em primeiro lugar, porque a modificação da Lei de 

Patentes (ora em discussão no Senado) e a proposta de criação da Lei de 

Proteção de Cu ltivares têm sido mais discutidas no momento atual; em segundo. 

porque são esses os sistemas jurídicos aplicá v eis aos setores selecionados para 

estudo. Esses dois sistemas, em suas linhas gerais internac10nais, são explicados 

no Capítulo 1, onde também são analisadas as questões jurídicas relativas à 

extensão dos direitos de patente a tecnologias de base biológica. 

No Capítulo .., apresenta-se um panorama do atual sistema patentáno 

brasileiro, com alguns dados sobre o patenteamento e o uso das salvaguardas 

(licenças compulsónas e pedidos de caducidade por falta de exploração), bem 

como as propostas que vêm sendo discutidas sobre sua alteração e sobre a 

cnação de uma le1 específica para proteção de sementes melhoradas. criando 

direitos até hoje inexistentes em nosso sistema ju rídico. Previamente, porém, foi 

necessário apresentar o cenário internacional que coloca certas tendências às 

alterações na regulamentação da propriedade intelectual, visto que o debate sobre 

a necessidade de reforçar e estender o alcance dos direitos de propriedade 

intelectual não se limita ao caso brasileiro e parece estar estreitamente 

relacionado com a crescente importância dos gastos privados em P&D e da 

atividade inovativa nas indústrias tecnologicamente ma1s dinâmicas. 

Apesar da grande polêmica gerada em torno das propostas de alteração da 

legislação brasileira de propnedade industrial. os seu s efeitos sobre a 

capacitação tecnológica de empresas ou sobre o desenvolvimento de setores são 

pouco conhecidos. Uma análise da bibliografia teónca e empírica apresentada no 

Capítulo 3 mostra que a influência dos meios jurídicos de apropriabilidade não é 

decisiva nem generalizável, tampouco diretos os seus efeitos. além de seu uso ser 

privilegiado de forma diferenciada entre setores. O estudo dessa bibliografia 

mostrou, ainda, que patentes têm um papel complexo: não apenas porque seus 

supostos efeitos mais óbvios - íncenuvador e restntivo - são freqüentemente 

valorados de forma oposta. mas também porque sao usadas nos mais diversos 

tipos de estratégias empresariais {de forma não diretamente relacionada à 

atividade inovativa ou à busca de posições monopolistas), ressaltando-se. neste 
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aspecto. sua importância na mediação de formas colaborativas entre empresas. As 

questões levantadas neste capitulo levaram a discutir em que medida um sistema 

j urídico pode ser utilizado para direcionar o comportamento dos agentes 

econômicos no processo competitivo e se tornar. assim. um instrumento de política 

industrial. discussão que passa por algumas considerações mais gerais sobre a 

relação entre direito e economia. 

Tendo em v ista a forma de abordagem desenvolvida no Capítulo 3, baseada 

na concorrência e características dos mercados. apresentamos no Capítulo 4 uma 

anális e da questão da propriedade intelectual no Brasil a partir de características 

setonais dos segmentos escolhidos para estudo - química fina (com des taque à 

farmacêutica) e sementes melhoradas. Os resultados da pesquisa aj udam a 

localizar o papel dos mecanismos jurídicos de apropriabilidade nesses s etores e 

permitem algumas conclusões a respeito dos possíveis efeitos da mu dança legal no 

país. 
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CAPiTULO 1 

SISTEMAS REGULATbRIOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 

Propriedade intelectual é um termo abrangente usado para designar várias 

es pécies de direitos incidentes sobre bens imateriais que - regra geral - contêm 

um elemento relacionado à criatividade humana - seja de conteúdo tecnológico. 

seja de conteúdo relacionado a marketing, ou ainda a uma original combinação de 

idéias , palavras , etc. e apresentam valor econômico (são passíveis de 

comercialização, portanto). Tais direitos sao concedidos pela legislação e, 

geralmente, dependem de um título formal emitido por órgão público para ser 

exer cido1
; caracterizados como direitos de propriedade, consistem n a exclusividade 

de uso, fruição e disposição do objeto da propriedade, o que garante a 

exclusividade de exploração econômica desse bem imaterial ; à diferença da 

propriedade sobre "coisas ", entretanto, a exclusividade garantida por um direito 

de p ro priedade intelectual é sempre temporária (por um tempo variável nas 

diferentes legislações) ou dependente de renovaçao constante junto ao órgão 

público responsável pelo registro2
, além de admitir-se, na maioria das legislações, 

s eu uso por terceiros sem finalidade comercial, independentemente do 

consentimento do titular do direito3 . Pode-se dizer. portanto, que propriedade 

intelectual consiste num direito temporário de exclusividade de uso comercial 

sobre bens imateriais. 

Além da propriedade legalmente concedida (exclusividade garantida por um 

título formal), existem ainda mecanismos jurídicos destinados a proteger a 

exclus ividade de uso de determinada inovação "de fato". prevendo punição à 

v iolação do seg redo de fábrica. Trata- se de uma forma indireta de proteção 

porque não há título de exclusividade sobre a inovação propriamente (q ue é 

1 Isso m ia confom o tipo de direito de propriedade intelectual de que se trate: diz-se que a carta·pHente e constitutiu do 
direito, enquanto que o registro de obra de 1utor e 1era1ente declaratório; essa diferença i1plica que este últi1o lo direito 1utoral ) 
existe desde o eoaento ee que a obra e co1pletada. servindo o seu registro apeus para au1entar a proteçio e h ci lltar l icencu 1ento 
de uso - 1mo m ser registrado, o direito JUtoral pode ser defendido e rehindicado . O direito gmnt ido pe l• patente, ao 
contrário, só existe a part ir do 101e nto u que ela é concedida pe los órgãos públicos: se o pedido de patente for negado, o direito 
não tera nunca existido, nio podendo , portanto, ser reivindicado ne1 defendido judicial1ente. 
2 Ou seJa, quando o direi to de uso m lusi vo é por pmo detm inado, venci do este o objeto da propriedade m ea doeinio publico; 
se depender de registro (coto no caso das 1arcas , por exe1plo ), a não renoviçio taebte provoca idêntico efe ito. 
3 Trad icionalmte costuu-se possibilitar o lim uso de uu invenção patenteada para fins de pesquisa científica, por exnplo. 
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secreta, nao revelada, não conhecida pelo . público, portanto), mas a coibição de 

sua revelação4 a algum concorrente por parte de quem por algum motivo (vínculo 

empregatício, por exemplo) teve acesso à tecnologia de uma empresa, prática 

caracterizada como concorrência desleal. Obviamente, essa pode ser uma forma 

limitada de proteção, à medida que (a) pode depender de provas e disputas 

judiciais (pois só se protege o direito após sua violação); (b). se um concorrente 

chegar à mesma inovação por esforço próprio, ele não estará infringido o direito, 

nem cometendo um ato de concorrência desleal; (c) se este concorrente obtiver 

uma patente sobre a inovação, ele terá a exclusividade de uso e pode opô-la 

contra o inovador original se este não provar a anterioridade da sua invenção. 

Por outro lado, se o segredo é efi~t.zmente mantido, essa forma de proteção será 

mais duradoura do que uma patente, uma vez que esta última é sempre limitada 

no tempo5 • 

Como já dito acima, propriedade intelectual compreende diversos tipos, 

regulados por sistemas legais diferentes. A distinção entre propriedade industrial 

e propriedade intelectual tem sua origem na diferenciação entre aqueles inventos 

ou idéias com aplicação industrial ou comercial (basicamente patentes e marcas, 

designados como propriedade industrial) e as obras de autor que consistem numa 

particular combinação de palavras, traços, desenhos, etc., geralmente de caráter 

artístico ou científico (protegidas por direitos autorais) que não apresentam 

aplicabilidade industrial imediata, embora possam ser objeto de comercialização. A 

distinção original foi superada pela própria evolução da regulamentação sobre o 

tema - cujo exemplo mais significativo é a extensão das leis de direitos autorais à 

proteção de softwares, que nitidamente apresentam utilidade industrial/comercial 

-, bem como pelo surgimento de novos tipos de sistemas que passaram a proteger 

áreas tecnológicas específicas. 

Feita essa ressalva, o termo propriedade intelectual será utilizado no seu 

sentido genérico, que abrange vários sistemas regulatórios específicos, inclusive 

as formas indiretas de proteção, a saber: 

4 Seria, 111t1tis lll t~Hdis, uu foru de proteçio melhante iquh comdida peh lei i pom por justo tihlo, no mtido de que 
nio é, a principio, necessário apresentar 01 título toraal para se ter a proteção jaridica contra q1e1 injastaaeate viole o direito de 
posse . 

s O exeaplo aai s evidente é o da fóraula da Coca-Cola, que se bouvesse sido patenteada, jí teria esgotado a excluliYidade e caído ea 
doai nio públ íco. 



a) patentes de invenção, de modelos de utilidade, de desenho industrial6 : o 

mais antigo dos sistemas de propriedade intelectual, destina-se à proteção de 

invenções ou novas formas de ferramentas ou objetos com resultado utilitário ou 

comercial7
; 

b) marcas: sistema de proteção para signos distintivos aplicados a bens ou 

serviços constituídos de combinações de palavras, letras, números, desenhos, 

emblemas, monogramas ou cores, que identificam um produto/serviço ou uma linha 

de produtos, ou ainda o fabricante; algumas legislações incluem, ainda, a proteção 

e respeito às indicações de procedência de determinados produtos (cuja qualidade 

está associada à região de origem), bem como a proteção ao nome comercial - i.e., 

o nome pelo qual uma sociedade assina seus atos e é conhecida formalmente - e 

ao nome de um estabelecimento comercial; 

c) direitos de melhorista8 ou de obtentor ou direito de proteção de 

cultivares: sistema de proteção para novas variedades vegetais obtidas por 

melhoramento genético; 

d) proteção específica a circuitos integrados9
: para garantir uso exclusivo de 

topografia (layout-designs) original de circuitos in tegrados, estejam ou não 

incorporados a um produto; 

e) direitos de autor (copyrights)10
: para proteção de obras literárias (de 

ficção ou não-ficção) e artísticas em geral (desenhos, pinturas, músicas , peças 

teatrais, coreografias, fotografias, desenhos técnicos, projetos arquitetônicos, 

audiovisuais, etc.); esse sistema garante ao autor das referidas obras duas 

espécies de direitos: de natureza 'moral" (de ser reconhecido como autor da 

obra, e modificá-la, de publicá-la ou não. etc.); e por outro lado, o direito de 

caráter patrimonial (de edição, de reprodução, de apresentação, etc.) que pode 

6 Os "odelos ou Desenhos Industriais podei ser protegidos tnbé1 .ediante registro (sm lhante ao da urca ). Isso e butante 
variávd utre as leis de ditmntes países. 
1 Ho Brasil, a concessão de patentes e prevista na Lei S.772/71 (Codigo de Propriedade Industrial), que ta1be1 regula a proteçio as 
ums registradas. 
1 Hão existe esse tipo de proteção no direito brasileiro. 

' Essse s1stna de proteção e mente: data de 1989 UI Tratado internacional prevendo a til proteçio (r. Anexo 1, sobre os Tratados 
Internacionais sob ad1 ini straçào da O"Pl). No Brasil existe uu proposta de le1 u discussão que prtvê exclusividade de uso da 
topografia original por oito ms. 
11 No Brasil os direitos autorais são regulados pela Lei S988/13: as obras são sujeitas a registro (de caríter declaratório do 
direito do autor), que fal preSUiir a autoria da obra, salvo prm n contrario . Nesse registro sào averbadas as cessões, 
tansteréncias, contratos de edição ou qu1lquer outro ato jurídico que tenha a obra por objeto. 
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ser total ou parcialmente cedido - objeto de venda ou de licença de uso -; os 

direitos de natureza "moral" são geralmente inalienáveis; 

f) direitos de autor para softwBJ.-eJ-1
: trata-se de uma extensão do sistema de 

direitos autorais para "autores" de novos softwares; a similaridade provém do 

fato de que, assim como um autor de romance, por exemplo, não adquire direito 

de exclusividade sobre as palavras utilizadas, mas sim sobre a combinação de 

palavras que constitui sua obra, o autor de um software terá a exclusividade 

sobre a particular combinação de info rmações que o constituem; 

g ) dispositivos legais que punem ou coíbem a chamada concorrência desleal 

que, nesse âmbito, inclui a violação indevida do segredo de fábrica12
• 

O Brasil dispõe de leis de proteção sobre todos esses direitos , com exceção 

dos sistemas de proteção aos direitos de melhorista e aos circuitos integrados. 

Existem, por enquanto, apenas propostas de criá-los. 

Veremos a seguir as principais características dos sistemas de patentes e 

da proteção aos direitos de melhorista, que dizem respeito mais de perto ao 

objeto deste trabalho. 

1.1. SISTEMA DE PROTEÇÃO PATENT)\RIA 

O sistema de proteção patent:ária é aplicável àquelas inovações que, em 

princípio, apresentam resultado utilitário/comercial, concedendo sobre elas um 

direito temporário de exclusividade. A Convenção de Paris13 (de 1883) trata das 

linhas gerais que caracterizam esse direito; possui disposições bastante amplas, 

11 Uu legishçio específica • Lei 1.646/87 e Decreto 96.036/88 · foi criada .o Bruil pm proteçio de softllfts, no coatexto ta is 
gml da política pm iafonática. Pmi·se ai o direito de utilizaçio mlnin por 2S anos, dmndo·se proceder ao registro do 
progrm de coepatldor no IKPI pm segeruça do direito autoral, e m cadastrmnto na SEI, uh íltieo colocado coto requisito 
necessário para 1 prodaçio de efeitos tributários e ca1biais. 
12 Ro Brasil, a repressio i concorréacia desleal, e1 1atéria de propriedade industrial , é feita por 1e io da tipificaçio peDal de atos 
caracterizados co1o pritim desluis contra concormtes, prnistos no Decreto-Lei 7903/H (o antigo Código de Propriedade 
lnd1strial, ea sua parte não revogada). "ais receate1ente, disposições do Código do Consu1idor (Lei 8.078/90) e da lei Antitruste (Lei 
!.884/94) pmarn a tratar parciahente do tm coibindo u práticas predatóriu contra parceiros comciais ou concorrentes, ou 
práticas que criai confusio ou engano entre os consu1idores, por exe1plo . 
13 Essa Convençio constitui u1 das convenções interaacio1nis sob ad1iaistraçio da O"PI; para 1aiores detalhes so~re a Convençio de 
Paris, r. Anexo 2. 
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tendo por finalidade estabelecer, entre os países signatários, normas gerais 

comuns para proteção de invenções, desenhos ou modelos industriais, modelos de 

utilidade, marcas, nome comercial e indicações de procedência ou denominação de 

origem, bem como a proteção contra concorrência desleal; caracteriza-se por 

estabelecer, como disposições substantivas14
, algumas regras mínimas a serem 

seguidas pelas partes signatárias, deixando às legislações nacionais as definições 

e delineamentos mais precisos dos objetos da proteção legal. Algumas definições e 

requisitos da proteção, entretanto, são comuns à maioria das leis nacionais, como 

as que serão apresentadas a seguir. 

Requisitos para a patenteabilidade: 

Não há, a rigor , uma definição uniforme da Convenção para patente de 

invenção, mas é geralmente aceito que invenções são caracterizadas como novas 

idéias que permitem a solução de problemas tecnológicos , podendo consistir tanto 

de inovações em produtos como em processos ou ainda relativas a novas 

aplicações para produtos ou processos já conhecidos (WIPO, 1990). 

É internacionalmente aceito que a concessao de patentes requer que a 

invenção a ser patenteada represente um avanço tecnológico na sua área 

respectiva de conhecimento, o que se traduz mais concretamente nos requisitos 

de novidade, não obviedade (ou atividade inventiva) e aplicação industrial. 

É nova a invenção não compreendida no estado da técnica, que não integre 

o conhecimento acessível ao público antes do pedido de patente. devendo, 

portanto, não ter sido publicada nem comercializada até então; não obviedade (ou 

atividade inventiva) é um conceito relacionado ao da novidade, significando que a 

invenção deve se caracterizar não só por não ser conhecida, mas também por não 

decorrer de maneira óbvia dos conhecimentos já acessíveis para um especialista 

no assunto - a inovação a ser patenteada deve conter um elemento que 

caracterize um avanço tecnológico por um lado, e, por outro, deve também conter 

uma atividade criativa/inventiva humana, de modo a se diferenciar das 

descobertas que, apesar de aumentarem o conhecimento sobre a natureza, não 

14 Gmde parte das disposições da Conmçio de Paris diz respe1to às regras de rmprocidade de tntmnto aos n•cionm dos pmes 
sign•tims; em tipo de regra é diferente do que se costuu designar de substiRtir~, que se retere ao conteudo do direito 
propri•aente dito. 
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contêm uma atividade criativa que solucione problemas de ordem técnica15
; 

requer-se, ainda, que a inovação patenteada seja suscetível de aplicação 

industrial, podendo ser utilizada em algum tipo de indústria, inclusive agrícola e 

extrativa (i.e., que possa ser produzida com finalidades comerciais). 

Os requisitos das invenções patenteáveis traduzem uma antiga tradição, 

encontrável no sistema patentário desde seus primórdios, de não admitir a 

apropriação privada da natureza e tampouco das idéias/concepções puramente 

teóricas ou científicas: aos produtos da natureza faltaria o requisito da atividade 

inventiva, e às idéias científicas - diferentemente da tecnologia - , o da aplicação 

industrial. Neste último caso, a restrição à apropriabilidade visa a não criar 

obstáculos à difusão do conheciment o, ao menos enquanto este não se traduzir 

diretamente numa fonte de lucros; no primeiro, trata-se de uma representação 

jurídica da natureza sedimentada num sistema conformado no século XIX16
: a de 

que essa natureza não deve - inclusive por motivos éticos - ser submetida à 

apropriação privada17 (Hermitte,1983) . A questão está até hoje presente no debate 

sobre a extensão de formas de propriedade intelectual aos seres vivos18
• 

Além das características que a invenção em si mesma deve apresentar para 

ser patenteável, o sistema estabelece também regras mínimas para um pedido de 

patente: este deve sempre apresentar uma descrição clara do seu objeto, de modo 

a permitir sua reprodutibilidade19
• A descrição tem uma dupla finalidade: por um 

lado, permite o acesso público ao conhecimento gerado pelo inovador (a revelação 

do invento); por outro, estabelece os limites do direito a ser concedido pela 

patente, pois é com base na descrição que se fazem as reivindicações (sobre qual 

lS Confom discutido por Ooaingues (1982 :31): • ... & dtsco/Juta consiste t i recon/Jteu e rntlar qualquer coisa rui até enfio 
ignouda: un ftnóltno, 111 corpo 011 sui propriedade, 1111 úi natur1l do 1vndo físico ... su qut dtll rtsultt 1111 trusfofllçio do 1undo 
exterior ou do estado físico pruxístent~. • 

U Ee que as tecnologias relmnt~s vinhn das árm eecánica , elétrica e quíaica, e diziaa respeito a objetos inani u dos. Ouando se 
diz que o sisteu patentüio se consolida no séc. XIX, quer-se referir ao sistua coa suas características atuais - capitalistas. A 
1a ior parte dos países adotou leis de patentes no séc. XIX, coa meçio da Inglaterra (que desde 1624 di spunha sobre o Eshtuto dos 
Honopólios, liaitando o poder de o rei concedê-los), dos EU t ~ (cuja lei data de mo) e da França (de 1191). Antes desses, existiraa 
institutos seltlh1ntes ' a u1a patente, 1as que era1 1ais propria1ente cha1ados de privilégios, concedidos pelo rei. 
17 Os dois aspectos estão, alias , relacionados i 1edida que se entende a ciência co1o o conhecieento (ou a descoberta ) objetivo das 
le is da natureza (Herlitte,1983:262). 
18 A não-patenteabilidade de descobe rtas e produtos da natureza e o requisito de aplicabil idade industrial são pontos i1portantes 
para a discussão de patentes para biotecnologias; essas questões serão discutidas adiante. 
1' Oe 1odo Que a invenção patenteada possa ser repetida/ refeita . a partir das infor1ações reveladas, por outros especialistas na 
área. Esse requisito ta1bé1 se torna proble1ático quando apl icado à biotecnologia, co1o será discutido adiante. 



deverá ser o campo de abrangência da exclusividade) e, por conseqüência, se 

determina a extensão do direito20• 

A completa descrição (a revelação) do invento é vista, também, como uma 

espécie de contrapartida do inovador à proteção legal concedida pela patente: ele 

terá o monopólio de utilização do invento durante certo tempo mas, ao revelar 

seu conteúdo, contribui para o avanço do conhecimento na área em questão à 

medida que outros poderão conhecer o objeto patenteado, aperfeiçoá-lo ou 

superá-lo, ou pelo menos evitar a duplicação de esforços no sentido de alcançar 

resultados semelhantes . Findo o prazo de duração da patente, esse conhecimento 

cai em domínio público. 

Abrangência do direito de patente 

O direito de patente apresenta, conforme já observado, algumas 

especificidades que o tornam diferenciado em relação à propriedade material. A 

primeira delas refere-se ao prazo de duração: as patentes são válidas por um 

prazo determinado - variável nas diferentes legislações nacionai~ -, após o qual 

o direito se extingue e a inovação patenteada cai em domínio póblico, podendo 

ser utilizada por qualquer pessoa, independentemente do consentimento de seu 

antigo titular. 

Quando o objeto da proteção é um processo industrial, é comum que as leis 

prevejam uma espécie de extensão da proteção aos produtos resultantes do 

processo patenteado: a exclusividade incidiria, em principio, sobre o uso do 

processo, mas, por decorrência, sobre os produtos obtidos diretamente por tal 

processo. Nada impede, entretanto, e em tese, que terceiros desenvolvam um 

processo diferente para obter o mesmo produto (mas as fronteiras entre essas 

duas situações, num caso concreto, podem-se apresentar bastante fluidas). 

20 o conteúdo do direito é expressamte delilitado no titulo de concessão: na dmriçio do inmto, estlbelece·'e qull o uso que 
dele podem realizado: por emplo, a substância quí1ica J!cuja COiposiçio é ... · requisito da descrição) que pode ser utilizada 
pm tratmnto das doenças r e I (requisi to da utilidade industrial); a exclusividade do detentor dem pateate incidiri, ea 
princípio, sobre a substância 1 us , particularmte, sobre o uso aos trltamtos indicados (o cupo de abrugência do direito). Se 
outra eaprm desenvolm a utilização da mu substância coa algum 1odificações para tratuento da doença #, esse non uso poderá 
ser objeto de uu non patente. Situações co1o ems, ea qae uu 1egunda inmção consti tua n aperfeiçonuto o• a indicação de 11 
novo uso de uu invençio anterior patentuda, caracterim patentes *"*•tu. 

2l A Convenção de Paris nio estabelece UI teepo eíaieo para duraçio da patente, que geralaente varia eAtre 15 e 70 aaos !WIPO, 1990). 
No Brasil esse prazo é de 15 anos para patentes de invenção e 10 para pateates de 1odelos e desenhos iadustriais. 
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Além da delimitação do campo de incidência do direito pela descrição do 

invento, há também a delimitação da exclusividade pelo sistema de esgotamento 

dos direitos: regra geral, o direito de exclusividade se esgota com a venda do 

objeto produzido com a tecnologia patenteada pelo próprio titular da patente ou 

com seu consentimento. Significa que, uma vez adquirido o produto por via 

autorizada, nada mais se deve ao titular da patente, podendo-se, inclusive 

rev en dê-lo22 • 

Uma patente é concedida pela autoridade oficial de um país , valendo, 

portanto, em princípio, dentro de seu território23
• Entretanto, muitas legislações 

prevêem a exclusividade de import ação do produto patenteado (ao titular da 

patente), para evitar que terceiros o importem de países nos quais a patente não 

seja válida - o produto poderá ser importado por terceiros desde que estes o 

adqu1ram no exterior de fontes autorizadas (do próprio titular da patente ou com 

sua autorização). 

Limites ao exercício do direito: 

O exercício do direito de monopólio da inovação patenteada pode se 

submeter a limites ou condições previstas em lei, em geral justificados por razões 

de interesse públicc14
, e que podem ser de duas ordens: 

22 O patenteaaento de seres vivos , 1a is uaa vez, coloca questões a essa regra geral devtdo a auto-reprodutibilidade . 

Zl Pm va ler n uis de VI país, o pedido de patente dm ser requer ido ea cada UI , 1uito nbora algm procedimtos de depósitos 
ja este ja• uniforaízados entre países signatários de alguns tratados internacionais - e o caso da Convenção Européia de Patentes e do 
Tratado de Cooperaçio Internacional ea Patentes (PCT ); Y. Anexos ó (sobre EPC ) e 4 (sobre PCT ). 

Z4 A questão da definição de inttrtssts públicos nio é pac ifica: grosso 1odo, aceita-se que são expressão dos interesses da sociedade 
co1o ua todo (o btl gml), podendo tn be1 designar qualquer interesse/direi to que não se reduza ao individual (e por oposição a ele: 
indivt dua l x co let ivo correspondendo a privado x públ ico ); ocorre , entretanto, que quudo se aprofunda va pouco u is u defini ção do 
que seja o interesse da sociedade coao u1 todo, nio há consenso social que consiga identifici-lo. O interesse público , assia, acaba se 
confundt ndo coa o i ntmsse da organização social identificada coa o do Estado , ou, no ui s das vem, coa os agentes que dm1penha. 
funções decisivas nas agências estatais - há ua certo pressuposto de que os 1gentts do Estado represent~• o interesse geral. A 
adaissào de tipos de intmsses tfinsídiYídvús- que nio são nu redutíveis ao indivíduo , nea identificados coa o Est1do/govmo ·, e 
recente no direito (Hmill i , 1993 ). Ho caso das salvaguaroas e exclusões patentírias, o interesse público diria respeito i tentativa 
de não pmitir que o direito de exclusividade patentiria se converta nua obstáculo i difusão do progresso técnico ou ao acesso à 
tecnolog ia por p1rte de eapresas 1enos capacitadas (o que é visto coao ua benefício soci1l das inovações tecnológicis ). 
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- os que se referem a obrigações do titular da patente (previstas como 

contrapartidas adicionais ao monopólio), como por exemplo, a de explorar 

efetivamente o seu objet<fS; 

- os que se referem à exclusão de certas áreas tecnológicas da possibilidade de 

paten teamen to. 

A Convenção de 

titular da patente sob 

extinto o direito pela 

são condicionados a 

Convenção27
• 

Paris permite às partes contratantes impor obrigações ao 

pena de seu objeto ser compulsoriamente licenciado ou ser 

declaração de caducidade26
• Tais disposit ivos, entretanto, 

certos limites colocados pela versão de Estocolmo da 

Algumas legislações nacionais (entre elas a brasileira) prevêem, assim. as 

chamadas salvaguardas: a obrigação de utilizar efetivamen te o invento patenteado, 

sob pena licenciamento compulsório ou caducidade. Algumas delas requerem que o 

uso efetivo seja cumprido com a produção do objeto patenteado (ou utilização do 

processo) em território nacional28
• 

Há também legislações que prevêem a licença comp ulsória em casos de 

patentes dependentes, para coibir comportamentos restritivos por parte de 

empresas que detenham patentes estratégicas que bloqueiem outros 

desenvolvimentos tecnológicos possíveis a partir da inovação original patenteada 

e para incentivar aperfeiçoamentos e licenciamentos cruzados de várias patentes. 

ZS Esse tipo de li aite montra pmlelo u reguhção do direito de propriedade rural. subaetido ao principio da fuRçào social da 
propriedade segundo o qual ·a propriedade obriga'; i.t., supõe alguns deveres do proprietario, e1 decorrência do direito de 
propmdade, coao por emplo, utilizar a terra para fins produtivos. 
26 Caducidade significa que o direito deixa de existir, caindo u do1ínio público o objeto da oatente que podm, assi1, ser 
utilizado por terceiros independentemte de pmissão de seu (antigo) titular, nu pagmnto de roYlltits. Ho em da 1 icença 
comlsória, ha pagmnto pelo uso da patente. 
27 Esm condições estão detalhadas no Anexo 2. Resu1ida1ente, são ehs: licenças co1pulsórias podu m previstas pm coibir uso 
abusivo do dnetto de patente, e só mào concedidas apos quatro ilnos do depósito ou trés ilnos da concessão ( meto qmdo a não 
exploração do objeto patenteado for justificada por 'mõts ftgJtil ls 1; a i1portaçào de objetos fabricados e1 qualquer outro pm 
mbro da Convenção não pode ser causa para caducidilde do direito de patente por falta de exploração; a caducidide vincul•·se • 
existência de uaa anterior licença coapulsoria (i.e., quando a licença tenha sido insuficiente para preveni r o uso iibusivo do direito 
patenhrio que a 1otivou). 
21 Essa obrigação de explmçào e1 território nacional (do pais que concede a patente) conflita co1 as disposições da versão 
Estocoho da Convenção de Paris, uu vez que nesta prevê-se expmsmnte que a i1poruçào do produto patenteildo de outro pm 
Signatário da Conmçio não pode ser considmda co1o 'ni o txplorlfiD ·, J.e., não pode ser causa de caductdade do direito por h Ih de 
uso. Entretanto, hi versões ilnteriores da Convenção que perutm tais dtsposições nacionais, e os pams signatários não são 
obrigados a ratificar a versão uis nova . V. explicações no Amo 2. 
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Esse tipo, entretanto, difere do anterior justificado por interesse público, já que 

diz respeito a negociações da esfera privada, entre empresas 29
• 

A Convenção de Paris permite, ademais, que as leis internas dos signatários 

excluam certas áreas tecnológicas da paten.teabilidade. Assim como o Brasil, vários 

países utilizaram essa possibilidade (alguns deles de forma explícita, para fins de 

política industrial) não permitindo a concessão de patentes em certas áreas - as 

mais comumente excluídas foram a química e a farmacêutica. Mais recentemente, as 

exclusões passaram a atingir expressamente algumas áreas da biotecnologia30
• 

Na área farmacêutica, a mais atingida por esse tipo de dispositivo legal, 

embora a exclusão tenha sido utilizada tanto por países desen volvidos quanto 

pelos em desenvolvimento, em geral os primeiros acabaram com essas exclusões 

durante os anos 60/7ci'1 , ao passo em que a maioria dos PED's estabeleceram-nas 

por essa época. Atualmente, os países que ainda excluem a patenteabilidade de 

produtos farmacêuticos são PED's. 

Apesar das definições gerais razoavelmente uniformes entre países, a 

Convenção de Paris deixa às partes contratantes a decisão sobre os 

procedimentos do pedido de patente, sobre o exame de novidade ou outros 

critérios de patenteabilidade do objeto do pedido, e também sobre o prazo de 

duração do di reito de exclusividade. Tais variações entre legislações nacionais 

podem implicar diferenças significativas quanto ao grau de proteção concedido. 

Os eleme ntos de um sistema patentário - prazo d e duração da patente, 

rigor no exame dos req uísitos da paten teabilidade ou da exigência da revelação 

da tecnologia patenteada, licença compulsória, caducidade e exceçoes à 

2' Considerindo i d1st1nçio público/privado ea seu sentido dicotõaico tridicional (cf. Bobb1o, 19871: contratos entre etoresis dizet 
respeito a Interesses privados, ao (tino· do 1ercado, portanto a esfera privada; entretinto. a existência de licencia1ento cruzado de 
tecnologia pode ser UI indicador de UI processo de difusão e. nessa 1edida. não é indiferente i O interesse público. 
30 Dados de 1988. apresentados por 8irbosi l Arruda (1990) apontit que produtos fir ticêuticos eril excluídos da patenttibilidade et 
49 países · cem de 1etade dos aeabros da Convenção de Paris; as exclusões alcinçavu tu bêl riÇIIS anim s ea 4S piises, processos 
biologicos de obtenção de raças ou miedides vegetm ea 41. produtos ai imta res u 3~. processos para produção de produtos 
ali aentues u 9, produtos qu 11i cos e1 12, processos faraacêuticos et 10, u crorginis1os u 9 e substâncus obtldis por processos 
aicrobiologlcos u 7 pmes (v. tb. VIPO Doe Hl/CE/IV/ IHF/1, 1pud Hm itte l Jol y, 1991:58). Esses númos . entretanto, audaraa 
bastante nos ulti1os anos, visto que 1uitas legislações fo ru alteradis no sentido de acabar (ou di1inuir) coa as restrições à 
patenteabilidade. Dados de !993 relativos à área qu i1ica e fa r1aciutica apontat que 37 pií ses excluía• a patenteabilidade de produt os 
fmacêuticos; produtos qui1icos em excl uídos e1 12; processos tarucêuticos e1 9 ("atthe• 8ender l Co. lnc., Rei. 8H2/93, 
Pub . 055 ). 
31 Por exe1plo, Suíça e Itália não ad1it ia1 patentes de produtos far1acéuticos até 1977 e 1978, respectivaaente. 
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patenteabilidade em · certas áreas - podem ser dosados pela legislação interna de 

cada país, de modo a garantir maior ou menor extensão dos direitos concedidos: é 

por meio desse tipo de dosagem que uma lei patentária poderia, em tese, ser 

usada como instrumento de política industrial à medida que influenciaria as 

estratégias possíveis dos agentes econômicos em face da legislação: 

- ao se estabelecerem dispositivos que permitem o licenciamento compulsório ou a 

caducidade do direito de patente, tenta-se, particularmente, obrigar empresas 

estrangeiras a investir na produção no pais (ou pelo menos desincentivá-las a 

importar); abrir-se-ia, ainda, uma possibilidade de acesso à tecnologia patenteada 

por parte de empresas não inovadoras, que poderiam obter (ainda que por meios 

não consensuais ) licenciamento de tecnologia não utilizada no país; 

ao se excluírem áreas tecnológicas do patenteamento, permitir-se-ia que 

empresas dos setores atingidos adotassem estratégias baseadas na cópia, o que 

poderia ser uma via mais fácil para a capacitação própria de indústrias 

nascentes; por outro lado, também se argumenta que exclusões desse tipo 

desincentivam o investimento estrangeiro nas áreas excluídas, ou pelo menos 

retardam a introdução de novos produtos no país; 

- o prazo de duração da patente influi na possibilidade de o seu deten tor gozar 

durante um tempo maior ou menor da exclusividade legalmente garantida; 

inversamente, o tempo de difusão da inovação patenteada seria menor ou maior; 

- o rigor das exigências burocráticas relativas ao cumprimento dos r equisitos de 

patenteabilidade influencia a facilidade e/ou rapidez na obtenção de patentes32
; 

- o rigor nas exigências relativas à descrição e publicação influencia a facilidade 

de acesso ao conhecimento embutido na inovação patenteada, o que por sua vez 

influenciará a possibilidade de a inovação ser imitada ou contornada ou superada; 

por outro lado, um maior rigor nessa exigência pode fragilizar a posição do 

detentor da patente. 

32 Os requisitos para a concessão de pitente de invençio são pr1ticmnte co1uns nas legislações de diferentes paises; pode variar , 
no entanto, o rigor co1 que as 1géncias gom menta is responsáveis pela concusio de patentes 1tun no sentido de exigir sua 
de10nstração. Por exe1plo. e1 dim sos pams exige-sem 'novidade ibsoluta ' para o ob1eto do pedido de oatente, o que i1plic1 que 
qualquer divulg1çào antes do pedido descaracteriza a sua novidade; e1 outros, adl ite-se o cha1ado ' per1odo de graça' - a d1vulgaçio do 
invento até u1 mto prazo, u gml UI ano, antes do ped1do nio obsta a novidade. ln bél é variml o gm de profundidade do um 
do pedido. que, e• alguns pams , e 1emente foml (Cavalcanti. 1990). ltilia, França, Bélgica e Suiça são exuplos de pa1ses e1 que 
o eme da agência oficial não analisa u prof undidade a or iginalidade do invento patenteado, e mntuais conflitos surgidos sio 
metidos ao Judiciário. Ja nos EUA, na Almnha e na Holanda há exue ms profundo do 1erito do ped1do, Que oode resultar um 
rejeição pela agência oficial (Hapol1tm l Sirilli, 1990:7). 
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A dosagem desses diversos elementos nas leis nacionais define a proteção 

concedida por um sistema patentário como mais forte ou mais fraca, desde o 

ponto de vista do detentor da paten te. 

A análise comparativa dos sistemas patentários americano e japonês 

realizada por Ordover ( 1991) é exemplar nesse sentido. O autor demonstra como o 

uso desses elementos faz com que se caracterize um sistema mais orientado para 

a difusão (no caso do Japão), ou para a proteção ao inovador (no caso dos EUA). 

No primeiro, por disposições menos exigentes quanto à demonstração dos 

requisitos da patenteabilidade, e pela pres unção de autoria para o primeiro a 

depositar um pedido sobre uma invenção33
, aumentam-se os incentivos a patentear 

mais rapida me nte, propicia-se uma proteção mais fácil para pequenas inovações ou 

inventos incrementais, maior facilidade d e contorno das patentes, maior 

possibilidade de contestar o pedido (antes de a patente ser concedida), o que 

também leva a que concorrentes disputem e entrem em acordo mesmo antes da 

concessão da patente. No caso dos EUA, o s istema legal garante a titularidade da 

patente ao "primeiro a in ven tar", o que diminui a pressão para depositar o 

pedido rapidamente; a publicação do invento só ocorre se a patente for 

concedida, e há maiores dificuldades de opos1çao por terceiros; a abrangência da 

patente é, em g eral, mais ampla, bem como exis tem leis de proteção ao segredo 

in d ustrial mais eficazes, fazendo com que o sistema seja mais propício à difusão 

via licenciamento barganhado após a concessão da patente (e, portanto, num 

momento em que s eu detentor tem urna situação mais favorável). 

Tais diferenças explicam, em parte, os dados sobre pedidos e concessões de 

patentes nos dois países34
: as diferenças quanto a exigências de demonstração 

dos requisitos de patenteabilidade podem explicar o grande número de patentes 

no Japão, dada a importância de patentear pequenas inovações; po r outro lado, o 

processamento do pedido nesse país, incluindo a maior ocorrência d e oposições de 

terceir os e a facilitação de acordos prévios, pode esclarecer por que o Japão 

apresenta uma menor proporção de patentes concedidas (em relação ao número de 

pedidos depositados). ao contrário dos EUA35• 

33 Elmntos Que são co1binados co1 m proteção legal ui s dif ícil para segredos industriais, dmstiiUiando o uso dme 1e io co1o 
alter na tiva de proteção. Ade1ais, a revelação pública do invento e fe ita antes (e a despeito) da concessão da patente. 

J4 r. dados no Anexo 8. 
35 Co•o se pode observar nos dados do Amo 8, o Japão t o pri1eiro país no finking de pedidos de patentes, seguido pe los EUA ; Qua ndo 
se ana lisai os dados de concessões, entretanto , as posições se inverte1. 
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Vale notar, finalmente, que além da existência de dispositivos jurídicos, há 

que se levar em conta, ainda, a eficácia36 da legislação, da qual depende a real 

força desse direito. 

1.2. SISTEMA DE PROTEÇAO A VARIEDADES VEGETAIS - A UPOV VERSOES 1978 E 

1991 

O sistema de proteção aos direitos de melhorista (também chamado de 

direitos de obtentor ou de proteção a c ultivares) visa a garantir exclusividade de 

utilização comercial de variedades vegetais 37 obtidas por melhoramento genético, 

por um determinado prazo que, em geral, é diferenciado para espécies perenes ou 

não. Uma Convenção internacional específica foi criada para regular esse tipo de 

proteção legal: a Union pour la Protection des Obtentions Végétales (UPOV), 

assinada em Paris, em 1961 , inicialmente por pafses europeus e mais recentemente 

por Japão, EUA e ou t ros; já passou por três versões38
, a última das quais em 

março de 1991. 

A idéia de se proteger juridicamente a exclusividade sobre resultados da 

atividade de melhoramento vegetal surgiu por volta do início do século. Apesar 

de ser urna prática antiga a de selecionar as sementes dos melhores indivíduos 

de uma população de plantas para serem usadas nos plantios seguintes, o 

desconhecimento dos mecanismos de hereditariedade impedia quase que totalmente 

a possibilidade de intervenção do homem ness e processo de melhoramento, que 

permanecia, assim, conduzido pela própria natureza. Somente a partir do final do 

século XIX o avanço dos conhecimentos em biologia e fisiologia vegetal permiti ria 

a interferência nesse processo de melhoramento de maneira razoavelmente 

decisiva, ainda que o resultado de tal atividade permaneça até hoje como produto 

K Eficicia da Jegishçio dm ser utendida nio apenas no mtido estrito de 'm lpficldl', tu tubéa coao aptidio pm produzi r 
os efeito' dmjados (i.t., induzir ehtivmnte os destiutários a adoUrn os cotporhmtos iumtiudos ou peraitidos peh toru 
jurídica). Em questio é relevante pm o enteadimto dos possíveis efeitos ecoaôaicos da legisllçio de propriedade iatelectul, e 
má retouda to Capitulo 3. 
37 'Popvflçio utificil/ co1 rtdVIidl Dm ;tniticl, dt cmcttrísticiS 19fOIQI ÍCIS Dtl dt finid1s t rtprodvtírtl' (Hmitte I Joly, 
1791:11). Y. tb. definiçio da UPOV de 1m, no Anexo 5. 
31 A UPOV foi aodificada ea 1972, 1978 e 1991; estas duas últiaas versões sio aaalisadas detal~ad11ente RO Anexo S. 
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de uma conjugação de interferência humana e forças da natureza (Hermitte, 

1983:252). 

As demandas pela exclusividade legalmente garantida sobre os resultados 

da atividade de melhoramento vegetal enfrentaram inicialmente resistências 

devidas à representação da naturezil inapropriável já sedimentada pelo sistema de 

patentes, que sempre excluiu do seu âmbito de proteção as descobertas; esse 

debate evoluiu para a cnaçao de um sistema específico destinado à proteção legal 

das obteções vegetais, pela UPOV, em 196139• 

Tal especificidade traduziu-se na idéia de um monopólio parcial: "monopólio 

suficiente para assegurar a rentabilidade de investimentos a longo prazo, mas 

não suficientemente forte , .... de modo a conciliar juridicamente duas 

características do modelo de inova<;:ão no campo biovegetal, quais sejam, a da 

criação humana, à qual corresponde o monopólio, e o "jogo independente de 

forças da natureza", ao qual corresponde o limite ao monopólio 

(Hermitte,1983:269). Assim, a criação do s istema UPOV buscou estabelecer uma 

forma de proteção a seres vivos complexos40 (plantas) que se adaptasse: 

- às especificidades da pesquisa em melhoramento genético, uma vez que: (a) a 

modificação de matéria viva não necessita de uma "atividade inventiva", podendo 

uma nova variedade proceder de urna "identificação de um genótipo (uma simples 

descoberta), da utilização de uma técnica evidente, ou basear-se em mecanismos 

essencialmente biológicos"; (b) a matéria viva "não pode ser adequadamente 

descrita e, supondo que o seja, não pode ser reproduzida sem acesso à matéria 

que é objeto da. proteção" (Hermitte & Joly.1991:56): e (c) é corrente a prática, 

entre os melhoristas. de livre troca de material gen ético e de utilização de 

variedades já exis tentes como fonte de variação para obtenção de novas 

variedades (ou era até recentemente); (d) na prática de pesquisa, os progressos 

se fazem sobretudo em pequenos passos, mais do que em grandes criações 

totalmente originais. sendo as técnicas de transferência de genes, de back-cross, 

de estabilização das mutações tão r otineiras entre os melhoristas, que é muito 

3' Hm itte (1983) analisa e1 detalhes as práticas e os debi tes. u fmçi, que antmdn (e condum a) a cri açio dme sistm · 
que pma pela criaçao de associações de obtentores e tentativas de proteger (gm ntir rmnmçio à pesquisa e1 u lhormnto ) por 
contr atos. i te norm que indiretmnte protegia. o obtentor via regulmntos sobre Citil ogo de espécies e variedades e registro de 
pla ntas sel ecionadas. Os tipos de contrato desmto pela autora sio 1uito smlhantes aos que ocom1 hoj e no Bras il, dtvido à 
ausênc1a de proteção legal para novas variedades, co1o será discut ido no Cap itulo 4. 
40 Usa-se aqui a expressão ·colplexo· para diferenciá-los dos un icelulms ou de 1icrorganims ou ainda de partes de orgaaism 
vi vos. 



fácil criar uma variedade a partir de outra; encontram-se, assim. quase 

automaticamente, nas variedades novas, características essenciais de variedades 

anteriores: cada variedade nova compreenderá tantas características de inúmeras 

variedades anteriores já protegidas que seria impossível pedir autorização e 

pagar royalties aos obtentores destas últimas; 

- às especificidades da atividade agrícola, na qual, normalmente, reserva-se parte 

das sementes obtidas de um plantio para utilizá-las em novos cultivos. 

Moldou-se, desse modo um sistema próprio para a proteção de obtenções 

vegetais, que se diferencia do patentário em vários aspectos : no que se refere à 

abrangência do direito, no tocante aos requisitos da novidade das invenções e de 

atividade inventiva e na exigência de completa descrição do invento a ser 

protegido. 

Quanto à abrangência do direito, o sistema UPOV, que Hermitte chama de 

monopólio restrito, é considerado uma proteção mais branda do que aquela 

concedida pelo sistema de patentes que, por ter sua tradição relacionada às 

inovações mecânicas e químicas, é por muitos considerado inadequado41 às 

especificidades das inovações em sementes: até sua versão de 1978, a Convenção 

garantia a exclusividade apenas sobre a reprodução comercial das variedades 

protegidas, mas possibilitava a multiplicação de sementes para uso próprio sem 

necessidade de autorização do titular do direito, nem pagamento de royalties; 

previa-se, ainda, o direito de utilizar livremente as variedades protegidas para 

fim de pesquisa e como fonte inicial de obtenção de novas variedades. Este último 

dispositivo, conhecido como ''princípio do livre acesso", significa, concretamente, 

que todas as variedades (inclusive as protegidas) podem ser livre e 

gratuitamente utilizadas em programas de melhoramento. 

O critério de novidade que se requer para a proteção é tratado de forma 

bem diferente nos sistemas patentário e UPOV: no primeiro, requer-se uma 

novidade absoluta, dispondo sobre patentes dependentes excepcionalmente; no 

segundo. a dependência é a regra: é nova uma variedade que se distin ga de 

outras preexistentes em pelo menos um caracter importante, sendo, uma vez 

obtida, totalmente autônoma em relação aos direitos concedidos à variedade 

anterior, desde que ela apresente certos requisitos. 

41 SeJa por 1otivos de órde1 étiCa , ou por dificuldade técnica de proceder à concmio de patentes, ou ainda ea função das 
1odali dades específicas da atividade de 1nouçào e1 mentes , co1o explicado aciu (Hmitte l Joly,l991:55l. 
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As diferenças entre o sistema UPOV e o patentário no que diz res peito à 

exigência de atividade inventiva e da revelação relacionam-se com o fato de os 

dois sistemas preverem diferentes objetos de proteção: a patente, concebida para 

proteger objetos inanimados. concede exclusividade sobre a idéia inventiva ou o 

processo que leva ao invento. daí s e r básico num pedido de patente que a 

descrição do in vento seja suficiente para que se possa reproduzi-lo; um 

certificado de obtenção vegetal, por s ua vez, protege a planta por inteiro 

(independentemen te de se caracterizar a atividade inventiva, pois esta nem 

sempre está presente nas obtenções), em seu estado final melhorado, nao 

interessando o processo pelo qual ela foi obtida, pois os seres vivos - resultado 

final do processo de melhoramento - se reproduzem. Em outras palavras, para se 

obter novamente uma planta melhorada não é necessário produzi-la através d e 

todos os cruzamentos dos quais ela resultou, basta plantar uma semente, que a 

variedade se reproduzirá com as mesmas (ou semelhantes) características. Daí 

porque à proteção pela UPOV não é necessária a completa descrição do invento, 

como o é no s istema patentário. É também por isso que a imitação no campo de 

melhoramento vegetal é muito mais fácil"2 e a fiscalização sobre eventuais usos 

não autorizados de variedade protegida. mais difícil. 

Como já mencionado, a UPOV possui duas versoes básicas - de 1978 e de 

1991 - que são, ambas, adotadas por países signatários43
• Os principais pontos 

dessas versões estão detalhados no Anexo 5. Chamamos atenção, aqui, apenas para 

as mudanças ocorridas em 1991. 

A revisão de 1991 implicou uma reorientação geral dos princípios que 

vinham sendo seguidos até então, reforçando os direitos do obtentor, o que se 

verifica desde Jogo no aumento dos prazos mínimos de proteção a serem 

42 Ao contrário das mencõu '~nlni u dls ·.para as qua is e necessar io saber co1o I deter o inot·hot) prodUllr ou utilizar nova1tnte 
UI produto/processo pahntudo. Cabe observar. utrehnto. que • 'copia· pela si1ples reproduçio 1penas se apl ici a unedades; 
mentes híbridas. quando reproduzidas. não u ntr1 iS maas caracterisitus genHim. Em diferença tu u1 peso tundm nhl na 
confor1açào do 1ercado de se1entes e, por conseqúencia, na 11portã ncia dos 1eios juríd icos de proteção, questio que será discutida nos 
Cipí tulos 3 e 4. 
43 A Versão de 91 não revoga a de 78: os signatár ios podei optar por u1a delas e, desse 1odo , 11bas convive• co1o val idas. 

20 



garantidos em legislações nacionais, que passam de 15 ou 18 para 20 ou 25 

anos44
. 

Os requisitos para a proteção continuam praticamente os mesmos da versão 

de 78 - de distinção, homogeneidade e estabilidade45 
-, mas retirou-se a proibição 

expressa de as legislações nacionais dos países signatários preverem dupla 

proteção às espécies vegetais46• 

O que nos parece fundamental, entretanto, foi a ampliação do alcance dos 

direitos do titular da proteção, que passam a incluir. além da exclusividade sobre 

a comercialização, a necessidade de autorização para qualquer uso que se faça do 

material protegido47
• Permaneceu o dispositivo sobre o livre uso da variedade 

protegida para fins não-comerciais ou experimentais. ou para criar novas 

variedades (desde que estas últimas não sejam essencialmente derivadas) bem 

como o uso dos produtos derivados dessas variedades novas; a definição de 

variedade essencialmente derivada, contudo, é fundamental, e nao existia na 

versão de 78. 

O fortalecimento dos direitos se verifica, ainda, na questão do uso próprio 

por agricultores das sementes melhoradas, cuja exclusão do âmbito do direito do 

44 o prazo u ior e aplicável a variedades de videiras e árvores florestais, frutíferas e ornamtais; a UPOV estabelece prazos 
1ini10s, us nada i1pede que as partes contratantes preveju, e1 suas respect ivas leis internas, prazos uiores de duração do dJreito 
de exclusividade. 
45 r. definições íuridim desses conceitos no Anexo 5. Alu dessas trts cmcteristicas relacioudas à variedade proprimnte, a 
convenção estabelece co1o requisi to da proteção a aio coaercialinfio e1 território nacional até a data da apresentação do pedido (ou 
at! u1a ano antes), ou e1 território de qualque r out ro Estado há 1ais de 4 anos (ou 6 anos para videiras e arvores ) · este requisito e 
u1 substituto adaptado do da novidaoe no sistm patentário; requer·se ainda que à variedade a ser protegida seja atribuída uu 
dnoaiufio segundo criterios legais , que pmita sua identificação (diterenciando·a de outras preexistentes) , e se destina a ser seu 
nm gen!rico qua ndo exp irar o prazo da proteção legal, não podendo contundir-se co• a urca registrada do obtentor; dm tubé1 ser 
unifom u todos os Estados mbros da Convenção. 
46 A vmio de 78 estabelece que cada pais·mbro pode escolher entre concedHa através de patente 11 de UI titulo espec ial 
(específico para proteção de variedades vtgetais): veda·se a dupla proteção de uu mu inovação por dois títulos jurídicos 
distintos. 
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47 Pela versão de 91, requere• autorizaçio prévia do obtentor os atos relativos a: produção ou reprodução, acondiciona1ento para fins 
de reprodução, oterecimto à mda e comcialização, exportação e i1portaçào do uterial de reprodução ou de 10ltiplicação da 
variedade protegida; uso de variedades essencialmte dtrivadas da variedade protegida; de variedades não suficientmnte distinta da 
variedade protegi da; de v ar i e da de cuja produção exige a uti 1 i zaçào repetida da variedade protegida. I ncl m·se na necessidade de 
autorização os atos aci 1a (reprodução, mda, etc.) praticados co• o produto da colheita, co• as plantas inteiras ou suas partes, 
quando estes tenha. sido obtidos pela util ização nio autor izada da var iedade protegida; ou ainda , sob as mus condições , os atos 
relativos aos produtos feitos a partir de produto da colheita. Hote·se que a extensão do direito até o produto da colheita so se 
verifica se a colheita foi resultante do uso indevido da variedade protegida · por emplo, se o agricultor eo~prou mentes de que• 
nio estava autorizado a vendé-ias. Regra geral , m1o pela versão de 91, o direito se esgota co1 a venda do uterial da var iedade 
protegida feita pelo próprio obtentor ou co1 seu conmtimto, desde que o uso não i1plique reprodução da variedade ou exportação do 
uterial para pais onde ela não seja passível de proteção (salvo se o uter ial exportado se destinar a consulo). 



obtentor tornou-se facultativa48 e na impossibilidade de as leis nacionais 

excluírem espécies da proteção49
• 

No tocante à definição de variedade essencialmente derivada e. por 

conseqüência. na revisão do princípio do livre acesso que caracterizava a UPOV, 

vale notar que tal mudança foi o resultado de várias críticas que o sistema do 

livre acesso vinha sofrendo: por um lado, o princípio era criticado pelos próprios 

obtentores, uma vez que a prática contínua de melhoramento leva a que 

facilmente se obtenha uma nova variedade que se distinga minimamente50 de uma 

variedade anterior. tendo essa segunda variedade um título autônomo de 

proteção. não devendo seu obtentor nenhum pagamento ao titular do direito sobre 

a anterior; isso tornou a proteção UPOV bastante ''fraca", à medida que 

possibilitava a criação de variedades "cosméticas" com a finalidade apenas de 

contornar a proteção legal (Byrne, 1992). Pelo novo texto da UPOV. portanto. 

pode-se usar livremente a variedade protegida para criar novas variedades, mas 

sua comercialização. quando "essencialmente derivadas", dependerá de 

licenciamento do titular da variedade protegida. 

Por outro lado, o aumento do uso de técnicas biológicas modernas no 

processo de melhoramento vegetal propiciou o surgimento de situações não 

previstas no s istema UPOV - moldado para proteger resultados do melhoramento 

tradicional: tipicamente. a possibílidade de se criar uma planta transgênica (pela 

inserção de um gene específico numa variedade). Dada a tendência, em diversas 

legis lações nacionais, de admitir cada vez mais o patenteamento de técnicas 

biológicas e seres vivos em várias áreas. inclusive a proteção patentária a 

plantas per se, a manutenção do princípio do livre acesso a variedades 

protegidas pela UPOV poderia resultar numa situação jurídica conflitiva: se. por 

exemplo. o titular de uma patente sobre um gene não for o mesmo da proteção 

UPOV. o uso da variedade protegida (para inserção de um gene} indepen deria do 

consentimento do titular do Certificado de Ob tenção Vegetal (pelo princípio do 

48 A excecào do uso proprio para agricultores (per aissão p1ra reprodução. e1 suas proprias terras. das seaentes obtidas do olant io de 
vari edades protegidas} esta retetida a decisão de ãabito nac1onal. diferentete nte da versão de 18. 
4' A versão 91 obriga os signatários a estendere• a proteção lega l a todas as espêcies se• exceção. dentro de certo prazo. Peraanece 
possível as partes contratantes liaitar o exercício dos direitos do obtentor , concedendo autorização para que terceiros utili zet a 
vanedade protegida coa pagattnto de royaltits ao titular do dire ito. Caiu, por outro lado. a pert issão para que se excl uJSSet certas 
espec i es da poss i b i I i da de de proteçdo. Exis te. entretanto a poss ibi I i da de de pa 1m et dmnvol vi mto a der i r e• a v mão de 1978 da 
UPOV até 31/12/1995. 

~ O suficiente para atingi r o grau de dístincão legalmt! estabelecido. 
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livre acesso) mas nao o contrário (já que o uso do gene patenteado nao é de 

livre acesso). A definição de variedade do novo texto da UPOV demonstra 

claramente essa preocupação ao estabelecer que uma 11 variedade essencialmente 

derivada" pode ser obtida, entre outros métodos, "pela seleção de um mutante 

natural ou induzido, ou de uma variação somaclonal, 

efetuadas através da engenharia genética '61
. 

ou por transformações 

Assim, a solução que acabou sendo incorporada na nova UPOV foi distinguir 

as variedades suficientemente originais em relação às suas próximas, que seriam 

consideradas autônomas, daquelas que não se diferenciam tanto e que. assim, 

serão consideradas dependentes (semelhante a "patentes dependentes") - ou 

essencialmente derivadas {Hermitte & Joly. 1991:63). 

Nesse sentido. pode-se dizer que o texto de 1991 tenta a compatibilização -

sempre problemática - com o sistema patentário e com legislações de países que 

aceitam patenteamento de organismos vivos. Isso pode ser visto como reflexo da 

influência crescente da biotecnologia nas atividades de melhoramento vegetal. 

1.3. PROPRIEDADE INTELECTUAL PARA BIOTECNOLOGIA: PROBLEMAS JURIDICOS 

Como já mencionado, o sistema patentário tradicionalmente excluiu do seu 

âmbito de abrangência as descobertas científicas. ao estabelecer como requisito 

da patenteabilidade a aplicação industrial e a atividade inventiva humana; por 

decorrência, produtos ou processos naturais sempre (ou quase sempre ) foram 

tratados como não patenteáveis, em princípio, constituindo essa a primeira das 

questões jurídicas colocadas como "obstáculo" ao patenteamento de biotecnologias. 

Ocorre. ainda, que produtos e processos biotecnológicos - por envolverem a 

manipulação de organismos vivos - apresentam especificidades que dificultam a 

comprovação dos requisitos legais da patenteabilidade ou, pelo menos, impõem a 

necessidade de certas adaptações na lei ou em sua interpretação. Essas questões 

51 . UPOV. versao 91. art.IU.c. 



sao tratadas pela maior parte da literatura sobre o assunto52
. O Quadro 1 

sintetiza seus principais aspectos. 

A seguir são detalhadas as questões sintetizadas no Quadro, com especial 

atenção às interpretações dadas pelas decisões de agências oficiais ou do 

judiciário em alguns países centrais. Tais decisões encontram-se sistematizadas no 

Anexo 6, com informações relativas aos EUA, à Alemanha e à regulamentação 

unificada da União Européia. que pode ser consultado para maiores detalhes 

sobre os casos citados. 

52 V .. por maplo . Barbosa e Arrudi 11990) . Correa (198?), Hera itte (1983). Her a1 tte e Joly (1991). Beier et ;Jii (198S), Strm 
(1985 ). Cavalcanti (1990), OTA (1984). entre outros. 
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QUADRO 1 

CARACTERlSTICAS DA BIOTECNOLOGIA 

E PROBLEMAS JURlDICOS 

Características da Biotecnologia 

Trabalha c/ materiais vivos preexi~ 
tentes na natureza; 

Resultados são obtidos a partir de 
trabalho s is temático em cima de m~ 
canis mos r egulados biologicamente, 
cujo funcionamento não é inteiramen. 
te conhecido, nem determinável; 

Complexidade do processo de obtenção 
de organis mos vivos 

Questões Jurídicas 

Patenteabilidade de seres vivos ? 
Caracterização da novidade do invento 

biotecnológico quando um organismo construído 
já existia na natureza; 

Caracterização da atividade inventiva; 
como diferenciar seres vivos naturais 

de artificiais, inventos de descobertas ? 

Variabilidad e da matéria viva/ possi 
bilidade de mutação genética não intei 
ramente controlada, porqu e não conhecida; 

Dificuldade da descrição do invento 
biotecnológico e, por conseqüência, de 

delimitar as reivindicações e estabelecer 
com precisão os limites do direito; 

Dificuldade de se comprovar 
infração da patente; 

Auto- reprodução dos organismos vivos; 

Proximidade com a ciência básica: 

Aplicação da biotecnologia 
em vários s etores; biotecnologia 
vegetal: 

Como propiciar a repetibilidade do 
invento por um especialista: por um lado, 

a repetição é facilitada, mas por outro, 
não preenche as exigências tradicionais 

do sistema patentário; 
o direito vale para gerações sucessivas 

de um produto que s e multiplica por s i? 

Caracterização da utilidade industrial do 
invento biotecnológico; a apropriação 

pode bloquear o avanço da atividade científica? 
Caracterização da isenção para uso em pesquisa 

de caráter não comercial: difícil separar 
do estritamente acadêmico 

Conflito pot encial com o sistema UPOV 
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A patenteabilidade da matéria viva 

Tendo sido estabelecidas no século XIX em sua maio r parte, as leis de 

patentes tinham em vista a(' _, . -movaçoes tecnológicas relevantes 

predominantemente mecânicas, elétricas e químicas daí resultando que a 

aplicabilidade industrial requerida para tornar patenteáveis as invenções tenha 

sido interpretada como "o caráter técnico que emprega apenas meios físicos e 

mecânicos '63
, o que era compatível com aquilo que o "estado da técnica" permitia 

visualizar à época. Nem sempre, entr etanto, as patentes foram concedidas apenas 

a objetos inanimados : Straus (1985) relata casos, na Alemanha e nos Estados 

Unidos , em que, entre o final do século XIX e o início do XX, foram aceitas 

paten tes de invenções envolvendo organismos vivos, como processos fermentativos 

e usos relacionados a microrganismos (como na produção de antibióticos)54
• Mesmo 

assim, tais casos sempre foram tidos como exceção à regra de que o sistema 

patentário é delineado para abrigar apenas inovações inanimadas. 

É a partir da emergência da moderna biotecnologia55 nos anos 60 que tal 

interpretação das disposições lega.is dos sistemas patentários começa a ser 

questionada, até que, em dois casos paradigmáticos ocorridos na Alemanha, em 

1969, e nos Estados Unidos, em 1980, reconheceu-se que as concepçoes de 

invenção e de tecnologia estabelecidas no século XIX não eram mais compatíveis 

com o estágio atual da ciência e fenômenos e forças biológicas torna ram-se 

reconhecidamente objetos passíveis de utilização tecnológica56; assim, para efeito 

de diferenciar as descobertas das invenções patenteáveis, "a distinção relevante 

53 O exeaplo citado é da interpretação da legislição ale1ã. citada por Strius (198S :S2 ). 
54 Ha Ale1anha, por exe1plo, já no início do século XX era1 idl itidas patentes de 1étodos que elpreglYil orgi nis1os vivos ni execução 
de processos quí1í cos, COlO leveduras· na preparação de pães e cervejis e na produção de vi nagre; sobre processos feraentativos pm 
produção de jlcool buli I i co e acetona co1 ajuda de bactérias; sobre antibióticos produzidos co1 1icrorguisaos itmés de processos 
fmentativos; nos EUA, ea 1873 concedeu-se uaa patente a Lo ui s Pasteur sobre 'leveduras livres de gm es', e1 1817 sobre u1 soro 
antitóxico, e1 190~ para m vacina feita coa bactéria e co1 vír us (e• 1916 ), etc. (Stra us, 198U3). 
55 Salles FQ qualifica a toder na biotecnología a parti r oa disti nção dos níveis de sofisticação das técni cas de base biológica · 
'tradicional', ' intmediârio' e ' de fronteira' ; a 1oderna biotecno logia refere · se ';os 11mis 'illtt fltdiirio' {cvltvra de tecidos; 
fe r~e ntações por 1étodos 1ús sofisticados fie opm;io e t:ontrole; hibridom) e de 'fronteira' (togenbuía genétici e técnim de 
bíologil 1olmlar e1 geral)" (Sal les FQ, 1993:127). 

56 l.e., nio apenas Iam parte da pesquisa cie ntífica bâsica, tas tabét se presta. ao uso para fi nalidades 'pritíc1s', co1erciais, 
que té1 valor de m eado, portanto. A esse respeito, m decisão da Suprm Corte Aie•i no caso da Potba Yemlha, parcialaente 
transcrita no Anexo 6: nela se destaca a insatisfação dos julgadores co1 o conceito de invenção do sec. XIX; cham a atenção para a 
necessidade de o sisteaa patentãrio acoapanhar e reconhecer a evolução do conheci1ento científico e tecnológico, estibelecendo seus 
parâaetros de patenteabilidade a parti r 'do 1aís recente estado di cítncil e da pesqvísa ·. 



nao é entre matérias vivas e inanimadas, mas entre produtos da natureza - vivos 

ou não - e invenções do homem "57
• 

Com isso, retira-se um obstáculo (na verdade mais "doutrinário" do que 

propriamente legal. na visão de Straus, 1985) ao patenteamento na área 

biotecnológica, e algu ns países começam a admitir que a concessão de patente não 

deveria ser negada por princípio, apenas pelo fato de utilizar material biológico, 

desde que verificados os pré-requisitos gerais da patenteabilidade. 

Admitida a paten teabilidade de organismos vivos, a ques tão seguinte é a 

proteção a seres vivos complexos/multicelulares. Nos EUA, por exemplo. mes mo 

depois do caso Chakrabarty (qu e se referia a um microrganis mo) o Patent and 

Trademark Office (PTO) continuou recusando patentes a formas vivas superiores 

até que, no caso Allen58 em 1987, em g rau de recurso administrativo estabeleceu

se a diretriz de aceitá-las como patenteáveis . A partir daí, organismos vivos nao 

humanos em geral (inteiros ou suas partes), quando modificados, podem ser 

patenteáveis per se: o patenteamento do Camundongo de Har vard em 1988 foi 

diretamente concedido pelo PTO, sem recursos, assim como mais três camundon gos 

em 199z59
• Os EUA aceitam. também, patentes de plantas d e reprodução assexuada 

desde 1930, e plantas modificadas em geral, prevendo para variedades obtidas 

por melhoramento genético tradicional uma proteção do t ipo UPOV60
• 

Na Europa, um dispositivo da Convenção Européia de Patentes (European 

Patent Convention - EPC)61 exclui o patenteamento de variedades de plantas e 

animais, permitindo-o apenas para processos microbiológicos e seus produtos. 

Mesmo assim. a interpretação dessa exclusão (de plantas e animais) tem sido tão 

estrita que já se concederam várias patentes a plantas modificadas (sob 

57 Pronuncimnto da Suprm Corte dos EUA. no caso Chaknbarty; m descrição do mo no Anexo 6. 

SS Onde se pedia p1 tente de uu ostra geneticmnte ao di fi cada . Ver descrição no ~nexo 6. 

59 O Cuundongo de Humd e geneticm nte aodificado pm dmnvoher cáncer, e sem pm pesquisas de drogH e ae todos 
terapêuticos contra a doença. Os outros mundongos patente.dos aa is remtmnte taabéa são an iu is-aodelo para pesquisa. V. detalhes 
no Anexo 6. 

' 0 V. no Anexo 6, por exeaplo, as patentes concedidas a Agracetus, recenteaente, ou ainda a questão colocada no caso Hibberd. 

&1 A EPC e uu convenção que unifica os procediaentos dos pedidos de patentes nos países sígnatarios , e rmlta ni concessio de m 
'p1tente mopéil' válida nos puses designados no pedido. E adaínístrada pelo EPO (Europm Plttnt Offm), agéncia responsml pela 
análise e concessão das patentes . r. Anexo 6. 
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argumento de que elas nao constituem um variedade) e a animais (inclusive para 

o Camundongo de Harvard) 62
• 
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Novidade e atividade inventiva em biotecnologia 

A tradicional distinção feita pelo sistema patentário entre invenções e 

descobertas (não se admitindo proteção a estas últimas) afeta a patenteabilidade 

de tecnologias de base biológica, uma vez que dificulta a caracterização dos 

requisitos da novidade e atividade inventiva. 

O fato de a biotecnologia operar sempre sobre matéria viva 

microrganismos, plantas. animais , plasmídeos, etc. - encontrada na natureza, e de 

muitos de seus produtos serem obtidos por meio de técnicas e métodos 

geralmente conhecidos e difundidos, coloca duas questões: em primeiro lu gar, 

como distinguir se são novos organismos que já existem na natureza ou processos 

que ocorrem naturalmente ou são conhecidos? Segundo, como diferenciar inventos 

de descobertas em matéria biotec nológica {i.e., como distinguir organismos 

artificiais de seres vivos originais ), ou ainda, qual o grau de intervenção do 

homem num processo regulado biologicamente capaz de caracterizar um certo 

resultado como patenteável? Em resumo, a questão é como caracterizar a novidade 

e a atividade inventiva requeridas para tornar patenteáveis os resultados de 

pesquisa. 

A novidade do invento biotecnológico tem sido amplamente discutida, 

inclusive judicialmente, evidenciando o quanto a interpretação da legislação 

patentária tem modificado seu entendimento tradicional do conceito desse 

requisito da patenteabilidade no sentido de adaptar a lei a essa nova área 

tecnológica; sao significativos, por exemplo, os casos Bergy (nos EUA), do 

Antanamide e do Lactobacillus bavaricus (na Alemanha) em que se admitiu a 

patenteabilidade de microrganismos ou substâncias que ocorrem naturalmente 

(eram produtos da natureza, portanto), mas não eram até então conhecidas, tendo 

sido identificadas e isoladas pela intervenção humana: " ... o microrganismo em 

questão não existe em estado puro na natureza. Sua forma pura só é possfvel 

num cultivo controlado... (em condições ) que não se dão naturalmente. Ademais, 

... a função de produzir (a substância relevante a partir de processo fermentativo 

62 Patentes de plantas já foraa concedidas à Ciba-Geigy, e~ 1983. a lubrizol, ea 1987 , a Agracetus, ea 1994 , entre outros exeaplos. A 
patente do caaundongo toi concedida ea 1993. ~ aais detallhes desses e de outros casos no Anexo 6. 



do microrganismo em questão) em quantidades e características úteis, só pode ser 

eficientemente realizada pelo microrganismo se ele for isolado em cultivo puro'63. 

As fronteiras entre invenções e descobertas, com isso. vão se tornando mais 

fluidas ou indeterminadas do que eram quando relativas a invenções inanimadas. 

Isso, obviamente, não é uma orientação nem pacífica, nem generalizada em 

diferentes países: uma jurisprudência inglesa, por exemplo, decidiu negar uma 

patente requerida sob re um produto biotecnológico, considerando que o monopólio 

do produto, já conhecido em estado natural, impediria a pesquisa de rotas 

alternativas para a mesma finalidade, prejudicando assim o desenvolvimento de 

atividades de P&rf>4. Já a Convenção Européia de Patentes, embora exclua a 

patenteabilidade das descobertas e teorias científicas quando reivindicadas em si 

mesmas (implicando a nao patenteabílidade da descoberta de uma nova 

propriedade de material já conhecido) possibilita patentear uma utilização prática 

daquela propriedade (Cavalcanti, 1990:14)65• 

Os mesmos exemplos servem para ilustrar o problema da não obviedade dos 

resultados de pesquisa: saber em que medida a identificação, escolha, isolamento 

e purificação de um gene ou um microrganismo que desempenhem certa função 

representa uma atividade inventiva do homem constitui uma decisão complexa pois 

se o resultado dessa atividade pode ocorrer naturalmente, freqüentemente não se 

encontra em estado apto a desempenhar as funções relevantes de interesse 

econômico. Nos EUA e Alemanha já se considerou que a intervenção técnica 

humana no sentido d e reconhecer e identificar os microrganismos é inventiva no 

sentido legal/patentário. 

Há, entretanto, autores que questionam esse entendimento: para Hermitte & 

Joly (1991) as técnicas de pesquisa utilizadas em engenharia genética, exceto 

algumas invenções bás icas, sao conhecidas e difundidas - não patenteáveis. 

portanto - e muitos produtos de grande interesse econômico vêm de um trabalho 

sistemático, longo, minucioso e custoso de equipes de pesquisa, mas não 

' 3 Decisão no caso Bergy (EUA). Sobre es te e o~ do is outros casos citados v. Anexo 6. 
64 Decisão da High Court da Grà·Bretanha , sobre ped ido de patente pela upresa am icana Genentech (;pud Correa , 1990 e Joly, 1990 ). 

' 5 V. art.52,1.a. e art.52.3 . da EPC. A interpretação do critéri o da novidade nas Guidelínes do EPO seguet , et linhas gerais, a ama 
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onentaçào da ag~ncia uer icm anteriortente citada, estabelecendo que 'se a substincil puder ser propriaunte cu;ctniuda tanto 
pe/1 sva tstrutvfi quanto pelo sev processo de obtençio ou por outros puiletros, t ela for nora no sentido absoluto dt nio ttr svJ 
uisténcü previ11ente nconltecida. 1 svbstincil per se pode ser patenUh el • e 'qmdo 011 svbstincia tncontudd na n1tvreu foi 
i solad1 e u1 processo pm m obtençio foi dtstnrolrido, esse processo é PltenteireJ'. ( Stra us , 1985: SI). 



propriamente "inventivo'166 as inovações resultam de um misto de sorte. 

paciência e investigações sistemáticas a partir de métodos bem conhecidos. 

Coloca-se. assim, um dilema: não patentear tais resultados significa recusar 

a possibilidade de se apropriar da maior parte dos produtos interessantes; 

aceitar patenteá-los, por outro lado. s ignificaria interpretar de forma muito 

abrangente o requisito da não-obviedade, de modo a nele englobar a u t ilização 

repetitiva de técnicas conhecidas (Hermitte & Joly,1991:68). 

Straus ( 1985 ) nota que quando produtos são obtidos a partir do uso de 

tecnologias como DNA recombinante, hibridização somática de células ou 

hibridomas, a questão é mais facilmente resolvida, uma vez que sao produtos da 

criação humana e geralmente não pré-existem na natureza. Mesmo assim, essa 

questão não é pacífica, pois há muitos casos de produtos obtidos pelo método 

recombinante (proteínas por exemplo) que sao considerados idênticos a 

ocorrências naturais, caso em que se inviabiliza a proteção a produto por falta 

de novidade67
. 

Isso, por s ua vez, aumenta a relevância das patentes de processos, o que 

recoloca a questão da novidade: muitos resultados de pesquisa são obtidos pelo 

uso de técnicas convencionais ou pe lo menos já conhecidas, com pequenas (mas 

relevántes) alterações no material utilizado ou no produto final obtido. Não sendo 

este produto nem o seu processo fundamen talmente diferentes de outros já 

conhecidos, pode-se inviabilizar a proteção legal a um resultado de in teresse 

econômico. O caso Amgen. nos EUA, é um exemplo em que a não patenteabilidade 

do processo (porque recusada pelo PTO ), nem do produto (que já era conhecido), 

possibilitou a importação do produto feito no exterior com uso de uma célula 

hospedeira, esta s im patenteada pela empresa. O caso foi tido como uma lacuna na 

lei americana, e motivou a proposta de um Projeto de Lei (o Biotechnology Patent 

Protection Act) estabelecendo certas regras pecu liares sobre tipos de processos 

biotecnológicos patenteáveis, que permitiriam proteger processos já conhecidos, 

desde que gerem produtos ou se desenvolvam a partir de materiais novos e não 

óbvios - o requisito da novidade, portanto, pode estar presente no material 

66 O que e1 parte explica por que as diferentes equipes de pesquisa freqüenteaente chegai ao 1es1o resultado. 
67 Refern·se a prática do PTO/EUA: se m proteína reeo~mante é identificada por sua reaçio uunológica co1 UI detminado soro 
que foi usado para identificar uu prote ína que ocorre natmlmte, o PTO presm que a protma rm1binante é idêntica; isso luça 
sérias duvidas sobre a possibilidade de patenteamto de proteínas, pois freqüentmnte a construção de proteínas reeo~binutes é 
realizada após a identiticaçao de uaa nat ural, e o objetivo do pesquisador é justmnte produzir uu proteína identica à nHml 
(Rzucidlo l Auth, 1994 ). 
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utilizado ou no produto obtido, mas nao necessariamente no processo a ser 

patenteado. Tenta-se, mais uma vez. adaptar a caracterização do requisito da 

novidade às especificidades dos processos biotecnológicos68
• 

Por outro lado, quando os produtos biotecnológicos sao seres vivos 

complexos, como animais, plantas, microrganismos ou outros materiais biológicos 

que resultam de t écnicas convencionais de melhoramento, de screening ou de 

eventos naturais não controlados (como por exemplo, mutações), a situação torna

se ainda mais problemática, pois é mais difícil definir precisamente qual a 

contribuição que o inventor adicionou à descoberta de modo a caracterizar a 

atividade inventiva para efeito de obter a proteção legal (Straus, 1985:49). No 

estágio atual do conhecimento, existe uma relação pouco clara entre genes e 

características por eles induzidas: genes similares comportam-se de maneira 

distinta em diferentes organismos, e s eus efeitos num dado organismo podem 

variar conforme o ambiente. Genes individualmente considerados podem ser 

importantes para a expressão de uma característica concreta num organismo, mas 

nunca controlam totalmente (ou nunca são inteiramente responsáveis por) essa 

expressão - existem mecanismos biológicos ainda desconhecidos e não passíveis de 

previsão, ou talvez não previsíveis em s ua essência. Para alguns autores, isso 

coloca em questão a própria legitimidade do patenteamento de estruturas 

genéticas ou de funções de genes69
: se estes não agem independentemente (ou 

as combinações de diversos fatores que induzem certo resultado são aleatórias e 

indetermináveis), se suas funções não são totalmente construídas pelo homem, nem 

totalmente esclarecidas, argumenta-se que nao se deveria conceder o uso 

exclusivo sobre algo que depende de processos "essencialmente" biológicos e 

naturais70
• 

• 

U r. detalhes do caso Aagen e analise do ProJeto de lei amimo no Anexo 6. 

" Por emplo Hmitte l Joly (1991); Biotechnology and Omlopmt "onitor. nQ 21, {1994). 
70 A questão de se dilmnmr procmos tsuncillltntt bioJogicos dos processos •icrobiologJcos está fortemte premte no deba te 
europeu, onde existe u ior oposiçio organiHda ao utentemnto de seres viYos; gmlmte, a dtsti nção t estabelecida a partir do 
grau de intervenção huuna no resultado al cu çado, usuaindo-se que o tsuncilluott biológico deve ser considmdo coto nltufll, 
enquanto o •icrobiologico e fruto da i ntemnçào h uma, portanto patenteáve I. "mo ass it , a dist i nçào, quando aplicada a casos 
concretos, perde n nitidez: veja-se, nesse sentido, a decisão da Câura de Recursos do EPO no caso lubrizol (Anm 6) et que se 
afim que. alet do grau de Intervenção huma. o critério da diferenciação dm ser conjugado ao efe ito exercido sobre o rmltado 
obtido (no caso, trauva-se de uta inmsão de etapas que, isoladnente, poderi n ser constdendas coto tsstncill•tntt bíológicis, taS 

que et seu conjunto · i.e., inver tidas · caracterizam uaa ativíd~d~ ínmtiYI). 
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Grande escala X uso em laboratório: a utilidade industrial do invento 

Outra dificuldade encontrada no patenteamento de biotecnologias relaciona

se à utilidade industrial dos resultados da pesquisa: por ser fortemente 

relacionada à ciência básica, a b iotecnologia pode apresentar produtos cuja 

utilidade industrial não seja evidente e direta, mas cuja proteção legal seja de 

interesse da empresa inovadora para futuros desenvolvimentos de uma rota 

tecnológica. Nesse sentido, permiti r patentear sem o requisito da utilidade 

industrial direta pode propiciar o controle de uma ampla área de oportunidades 

tecnológicas71 via controle de componentes genéticos dos seres vivos (genes, 

seqüências e códigos), bem como aumentar a possibilidade de patentes 

estrat égicas e/ou preventivas72
• Por outro lado, exigir o cumprimento estrito 

desse requisito, e só admitir patentes de invenções que possam efetivamente ser 

usadas em escala industrial implicaria recusar proteção a muitos resultados de 

pesquisa economicamente relevantes. 

A esse respeito deve-se notar que uma parte significativa dos inventos em 

biotecnologia se destina a ser usada na própria atividade de pesquisa (talvez 

esses resultados sejam, por enquanto, tão importantes quanto os que se 

caracterizam como produtos finais para o mercado de consumo). Mesmo assim, tais 

inventos têm valor econômico, pois essa pesquisa é, em proporção relevante, 

desenvolvida por empresas privadas que visam, pelo menos a médio ou longo 

prazo, a produtos finais para o mercado; é difícil (senão impossível), no contexto 

da pesquisa biotecnológica, separar o que seria uma pesquisa estritamente 

acadêmica de outra com objetivos comerciais, já que muitos grupos de pesquisa 

em Universidades associam-se a empresas privadas . Este último ponto coloca, 

ainda, problemas à interpretação dos dispositivos legais que prevêem a isenção 

do uso da inovação patenteada par a fins de pesquisa, uma vez que é difícil 

distingui-lo do uso comercial. 

71 Devido, inclusive, aos 1últiplos usos potenciais da biotecoologia. 
72 Hu itos vêu nisso u1 possiv~l efeito restritivo da patente ea biotemlogia qve, por se apropriu de multados que serviriu a 
pesquisa básica, aprmntnia u1 efeito aais restritivo do que as patentes e1 outriS írm i 1edida e1 que afetaria a própria 
atividade da pesquisa básica, prejudicaado, assi1, o desenvolvitento do conheci1ento científico. Hio há, eatretanto, evidencias sobre 
esses supostos efeitos, coto seri discutido no Capitulo 3. 



Portanto, ao patentear invenções biotecnológicas as empresas visam nao à 

restrição da atividade de pesquisa científica em geral. mas à da atividade de 

pesquisa de s eus concorrentes. 

Quando se trata de caracterizar a utilidade legal/patentária para 

biotecnologias, a interpretação do conceito que considera útil apenas aquilo que é 

um produto final para o mercado significaria não patentear a maioria dos 

resultados relevantes. 

Alguns países73 j á adotaram, a esse respeito, uma interpretação bastante 

mais ampla, admitindo qu e tal requisito s eja preenchido pela destinação do objeto 

a ser patenteado ao uso de cientistas com atividade de pesquisa numa 

determinada á rea deixando de ser relevante a distinção entre uso em 

laboratório ou industrial. Nos EUA, uma decisão judiciária no caso Nelson reviu 

uma decisão anterior do PTO que interpretou ser necessária a existên cia de um 

uso "prático" para a invenção rei vindicada; questiona o Tribunal: " ... utilidade 

para quem e para quê? Certamen te um novo grupo de esteróides intermediários é 

útil aos qufmicos que fazem pesquisas sobre esteróides ... . Tais intermediários 

são úteis cf. a seção 10l4
• Atualmente, são freqüentemente colocados no mercado 

antes de se conhecer para que servem, além da utilidade para experiências e 

para a elaboração de outros compostos num campo relevante de pesquisa. Recusar 

protegê-los neste estágio inibiria sua disseminação e a difusão do conhecimento 

que sua patente revelaria, incentivada pela potencial proteção"75. 

Uma ques tão próxima, mas um pouco diferente, mais controvertida e menos 

uniformizada, refere-se à atividade de determinada s ubstância (elemento central 

de sua possível utilidade) comprovada em testes in vitro. Em 1966, uma decisão 

judicial a mericana no caso Brenner X Manson estabeleceu que um compos to 

químico (com atividade farmacológica demonstrada in vitro) deve ser considerado 

útil, no sentido legal, se houver evidências de que as atividades in vitro e in 

vivo são estrutu ralmente relacionadas. A dúvida. entretanto, tem permanecido, 

pois existem decisões mais recentes (de 1993/94) contraditórias a essa, em que 

patentes foram negadas, argumentando-se que testes in vitro não são suficientes 

73 Colo EUA. Ale1anha e Japão. exe1plos citados e1 Straus (198S:84 ). 
74 DispositiVO de Lei am icana de patentes que estabelece os requisitos da pHenteib ílldade. entre eles a ut ilidade. 

7S r. caso Nelson, no Anexo 6. 
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para garantir os mesmos efeitos in vivd6. De todo modo, estas decisões motivaram 

o PTO a estudar uma revisão de suas regras no estabelecimente da caracterização 

da utilidade industrial para invenções em biotecnologia, o que foi realizado 

recentemente. 

Exigência da descrição e revelação dto invento biotecnológico 

Em função da grande variabilidade da matéria viva, da complexidade do 

processo de obtenção de um novo organismo e da possibilidade de mutação 

genética, colocam-se problemas para a completa descrição e publicação do invento. 

Como uma descrição definitiva e precisa da matéria viva é praticamente 

impossível, o seu depósito em instituições especializadas tem sido aceito por 

vários países como complemento da descrição; a questão é mais problemática para 

a descrição de seres vivos complexos, pois ainda não se fixou a prática do 

depósito. 

Conforme observa Straus (1985), esse problema se coloca praticamente 

desde a invenção da penicilina e outros antibióticos que a sucederam, quando a 

escolha de um microrganismo adequado para ser utilizado em métodos de 

fermentação tornou-se o elemento central da invenção77
• Nos EUA, desde 1949 

pedidos de patentes passaram a se referir a depósito de microrganismos, apesar 

de não ser esse ainda um requisito exigido pelas agências oficiais. Só a partir do 

final dos anos 50/início dos 60 é que o depósito tornou-se uma prática 

oficialmente necessária, tanto nos EUA como em países da Europa ( Straus, 

1985:86), com a diferença de que, nesta, o material depositado precisa estar 

disponível ao público no momento da publicação do pedido (antes, portanto, de 

sua análise e da concessão - ou ntio - da patente), ao passo em que nos EUA 

esse acesso só é exigido após a concessão do direito78
• 

1' r Anexo 6, casos Balzarini e Brana, nos EUA. Neste últi1o, 11 recurso j•dicial da decisio do PTO ainda e5tava pe1deate. 
71 Antes disso, o patutenento u írm que 11mn utéria viu u processos industriais (colo por m1plo , fmentativos, na 
indústria alimticia) 1io suscitm o problm da descr ição, pois as inmções rehcionam·st a condições de uprego na cultm de 
1icrobios, tais co1o te1po , te1peratara, co1posiçio de nutrieates, que podi11 ser perfeita1ente descrita5.(Straus,l,85:86). 
11 r. caso Argofldtlis, nos EUA, que estabeleceu ma regra; na Almnha , o caso do FtrltRto plfl Pits e indicativo da regra seguida 
na Europa (adotada pela Convenção Européia). As eapresas criticai esta orientaçio porque exige o acesso píblico ao itvento aates de se 
s1ber se o direito ser; ou não concedido. Segundo rehtóri11 elaborado por Strub (1986), isso levaria a que nprms nitama mpre 
que possível patentear linhag!AS de organis1os, 1antendo·as co1o segredo . 



A dificuldade de descrição do invento biotecnológico motivou a elaboração 

do Tratado de Budapest (de 1977), criando a alternativa de depósito de 

microrganismos em instituições autorizadas, substituindo ou complementando o 

requisito legal de plena descrição e publicação do invento79
• O depósito é hoje 

aceito em vários países . 

.Entretanto, a questão jurídica colocada pela dificuldade da descrição do 

invento biotecnológico não é inteiramente resolvida pelo sistema de depósito; 

resta ainda a questão da repetibiHdade. 

O fato de microrganismos se reproduzirem, se por um lado facilita a 

repetibilidade do invento (pois não é necessário repetir todos os passos da 

obtenção para se ter um outro organismo igual), por outro não se mostra 

suficiente para preencher o requisito da descrição no sentido a ele atribuído pelo 

sistema jurídico patentário. Nesse sistema, repetibilidade tem um significado (e 

uma finalidade) um pouco diferente da mera duplicação de um mesmo resultado, o 

que pode ser melhor entendido se se tem em conta a lógica da exigência legal da 

revelação do invento patenteado que se estabeleceu desde os primórdios do 

sistema patentário: a de que, como contrapartida ao direito de monopólio, o 

inventor contribua, por meio da publicação, para um aumento do conhecimento 

geral disponível ao público. Nesse sentido, a exigência legal da revelação 

suficiente visa a fornecer todas as informações indispensáveis para que a 

invenção possa ser reproduzida (i.e .. refeita com o mesmo resultado) por um 

expert no assunto. 

Tratando-se de invenções relacionadas à matéria viva, a satisfação dessa 

exigência legal é dificultada tanto porque a repetibilidade com base apenas numa 

descrição escrita é praticamente impossível, como também porque, ainda que a 

descrição escrita fosse perfeita, a variabilidade do comportamento da matéria viva 

poderia levar a que a repetição de todos os passos descritos produzisse um 

resultado final dif eren te80 . 

Portanto, o depósito de um organismo vivo, tornando-o acessível ao público, 

nem sempre equivale à revelação completa da invenção no sentido mais tradicional 

17 O Ir i tido de Budapest. de 1 ~77, regula os proceduentos pua se efetur o depós ito, o msso de terceiros ao aicrorganisao 
depositado e as condtç~ e s de reconhectaento das inst itu ições deposttirtas; ~ aa is det•lhes no Anexo 3. 
1° Coao nota Cavalcanti, 'ttndo ti cont1 o cuiter ilutóno, ntl stlpre estirtl , qvt possuu 1s 14Wils rim .. . QIIIlquu ptQVtni 
IUdlnfi na vtiliuçio da 1wpvllçio gtnitica, ou qmdo h1 1odificaçõts no 11bmte co1 qve se tflbillta no proctsso dt reproduçio. 
resvltodos tot1luntt diferentes podtl m obtidos· (Cmlcanti, 1990:21 ). 
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da lei patentária - a repetibilidade do invento nem sempre é satisfeita com o 

depósito, ou com o simples fato de o organismo estar disponível e se reproduzir. 

Essa interpretação da exigência legal foi muito discutida. em especial n a Alemanha 

onde, até recentemente, valia o entendimento de q u e " ... Se a proteção patentária 

é desejada, o ensinamento deve ser repetfvel.. .. Não há nenhuma razao, compatfvel 

com os princípios da lei patentária, que permita a exclusão do requisito da 

repetibilidade ... apenas porque o produto ... pode reproduzir-se por si'81
• A 

repetibilidade, portanto, não era satisfeita pela auto-reprodução e sem isso a 

proteção não poderia ser concedida, a não ser com uma mudança na lei - ou em 

sua interpretação. 

Foi o que ocorreu, em 1987, quando a Suprema Corte da RFA modificou o 

entendimento quanto ao requisito da repetibilidade que se havia estabelecido no 

caso da Pomba Vermelha: " ... no caso de invenções referentes a novos 

microrganismos, o importan te é q ue a invenção, tal como res ulta do pedido j unto 

com o depósito, seja repetível, sem que importe que essa repetibilidade se 

consiga pela multiplicação biológica do material depositado ou pela descrição do 

procedimento que serviu para obter pela primeira vez o microrganismo. Portanto, 

a repetibilidade pela multiplicação biológica equivale à descrição suficiente desde 

o ponto de vista do direito de patentes'82
. Admitiu-se, pois, que o requisito de 

repetibilidade fosse suprido pela au t o-reprodução do microrganismo, independente 

de suficiente descrição do procedimento de sua obtenção. 

Também a previsão. nos EUA, de patentes do tipo product-by-process pode 

ser vista como um reflexo desse p roblema, uma vez que se aceita proteger um 

produto "descrito" por meio de seu processo de obtenção. propiciando a proteção 

a produtos não perfeitamente descritíveis porque suas estruturas ou composições 

ainda são desconhecidas63
• 

Mais uma vez, pode-se obser,rar, nesta questão. o quanto a interpretação 

da lei vai se conformando às especificidades tecnológicas . Críticos do sistema, 

entretanto, vêem nessas soluções uma tendência à a lteração da própria natureza 

11 Deci são judi ci al no caso da Poaba Ver telba (Aietanba ) no qua l a patente fol af1nal rejeitada. etbora tenhi havido o pronunciaaento 
judiCial ôe que o obJeto reivindicado - ua ser vivo - sem, ea tm. patenteàvtl. Mo tm o sentido. r. em da reivindicação sobre a 
substânci a 7-cloro-6-dJaetiltetraciclina, tatb!a na Aleaanha . Aabos estão descritos no Anexo 6. 
82 r. decisão no caso do YHus di Raiva. 
83 r. Legi sI ação dos EUA no Amo 6. As patentes prodvct-by·procm tê a m extensão a inda na o to ta lmte estibe I eci da na 
jurisprudencia. 



da justificativa que tradicionalmente embasa o s is tema de patentes - de que o 

acesso público ao conhecimento gerado seja a contrapartida da concessão de 

proteção legal (Correa, 1990). 

Limites, abrangência e eficácia do direito 

Organismos vivos. mesmo se obtidos por métodos artificiais, reproduzem-se 

e podem sofrer mutações de forma mais ou menos natural; em decorrência, podem

se prever dificuldades para estabelecer os limites do direito concedido pela 

patente (que, t radicionalmente se esgota com a venda do produto) e . portanto, 

também para caracterização de infrações a uma patente concedida. 

A primeira questão que se coloca é a da validade dos direitos de 

exclusividade para gerações sucessivas do organismo patenteado. Tal problema 

ainda não foi suficientemente equacionado nem nos países centrais e afeta, 

particularmente, a utilização de seres vivos complexos que se destinam à 

produção em larga escala. Entre os agricultores e criadores, por exemplo, existe a 

reivindicação - tanto nos EUA, quanto na Europa - para que se estabeleça uma 

liberação da reprodução para uso próprio de animais ou plantas descendentes dos 

patenteados84
, ou um sistema de livre acesso remunerado, pelo qual o titular de 

urna patente não poderia impedir o uso de seus a nimais ou plantas, mas receberia 

royalties por isso85
. 

O uso de animais-modelo transgênicos destinados a pesquisas coloca 

adicionalmente o problema da repartição dos direitos de propriedade intelectual 

sobre os resultados eventualmente a lcançados nessas pesquisas. O exemplo do 

Camundongo de Harvard é indicativo dos problemas que podem surgir. As 

expectativas de sucesso da exploração comercial da invenção não se realizaram. 

entre outras razões, segundo Fox (1993b), porque a DuPont - que tem licença 

exclusiva para exploração comercial dos camundongos86 
- estabeleceu condições de 

licenciamento consideradas onerosas pelos usuários potenciais (particularmente, 

uma cláusula pela qual os usuários se compr ometeriam a partilhar rendimentos 

provenientes de resultados de pesquisa alcançados com o uso dos camun don gos 

84 A m aplo di previsão da UPOV . que pmite a tultiplicaçio para uso própno de mentes de vmedades protegidis. 

as t. proposta de projeto de l!i nos EUA sobre regulm ntação do uso de aniuis transgtmos, no Anm 6. Uu di scussão sobre o 
principio do livre acesso retunerado a plantas legaltente protegidas encontra-se et Hertltte l Joly (1991). 

~' E. por sui vez. fez acordo cot Charles River laboratory · CRL -,para mtHos e distribui-los. 
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patenteados). Outras formas de associação estão sendo testadas, por exemplo, pela 

GenPharm67
, que mudou sua política de comercialização - antes tentava fazer com 

que os pesquisadores adquirissem todos os animais diretamente da empresa; 

atualmente. estabeleceu um pagamento anual pelo fornecimento de um casal, 

permitindo aos usuários criar seus próprios animais para uso88 (Fox, 1993b). 

Uma segunda questão é a de se saber exatamente a que organismos se 

refere o objeto da patente, quando sofreram mutações, e se os organismos 

alterados a partir de um patenteado também seriam objeto do direito de 

exclusividade. Cavalcanti ( 1990) observa que essas características da área 

biotecnológica têm levado à inclusão de mutantes naturais ou induzidos 

artificialmente, que podem ser obtidos a partir dos microrganismos descritos, nas 

reivindicações patentárias; por outro lado, é extremamente difícil predizer a 

utilização desses mutantes, de modo satisfatório aos requisitos legais89
• As 

empresas demandam esse tipo de proteção (mais ampla) porque o material genético 

ou seres vivos apresentam "condutas ou reaçoes frente a situações novas, 

artificialmente criadas, que podem dar origem a resultados totalmente imprevistos, 

ou a uma multiplicidade de situações nas quais, num dado momento, e de acordo 

com o interesse do inovador, desenvolve-se apenas uma das possibilidades 

alternativas". Patentes mais amplas assegurariam (pelo menos em tese) a 

exclusividade sobre "outros desenvolvimentos potenciais que poderiam haver sido 

antecipados em virtude do conhecimento disponivel" (Cavalcanti, 1990:16/17). 

A reivindicação de patentes amplas é também apontada por Kelly ( 1993) 

como uma adaptação da interpretação jurídica às necessidades e à realidade da 

atividade de P&D em biotecnologia: estabeleceu-se, recentemente. a tendência de 

reivindicar de forma genérica (por exemplo, a substância X e qualquer uso 

terapêutico efetivo que dela se possa fazer, ou ainda, o organismo Y, seus 

mutantes. seu processo de obtenção, seus usos , etc.); tal tipo de pedido seria 

rejeitado, uma vez que a lei estabelece que a reivindicação seja clara, precisa e 

definida; atualmente, no entanto, esse tipo de reivindicação tem sido aceito nos 

EUA sem problemas do ponto de vista administrativo (do processo de concessão 

pelo PTO ). Não significa que tais patentes não ven ham a ser contestadas, ou 

87 Outra eapresa que de téa uaa patente de caaundongo, concedida e1 1991 • r. Anexo 6. 
88 Estabeleceu coao contrato-padrão uaa espécie de licença de uso. setel hante a ua arrendatento. 
87 Ho amo sentido. r. análises de Jo ly (1989) e Correa (1990) . 

38 



infringidas: muito pelo contrário, pois a amplitude pode tanto dificultar o controle 

e a prova da infração quanto dar margem a oposições à novidade do pedido. 

A tendência a estender a patente de processos aos produtos deles 

resultantes pode conduzir a duas situações: inexistindo rotas alternativas para se 

chegar ao mesmo produto, a patente "naturalmente" implicará exclusividade sobre 

o produto: havendo rotas alternativas. podem surgir disputas judiciais com 

terceiros que as utilizem para obter o mesmo ou semelhante produto, e a solução 

do caso pode tanto estabelecer os limites inerentes a uma patente de processo 

como ignorá-los. Não se sabe ao certo se uma patente (concedida sobre um 

microrganismo que desempenha uma função. por exemplo) pode cobrir a função em 

si. opondo-se a patentes relativas à mesma função alcançada por meios diferentes. 

Nas patentes product-by-process nos EUA, a interpretação desses limites 

ainda nao está uniformizada: examinando-se dois casos de acusação de infração a 

patentes concedidas nesses termos, percebe-se uma clara divergência entre 

decisões de um mesmo tribunal - num caso (Scripps X Genentech) julgou-se que, 

apesar de se estar usando um diferente processo para se chegar ao mesmo 

produto, a empresa "infratora" deveria obter uma licença da detentora da 

patente, sob o argumento de que é a descrição do produto que delimita a 

extensão da patente: numa outra situação (Atlantic X Faytex) julgou-se que a 

infração apenas se caracterizaria se o produto fosse feito pelo mesmo processo: 

"Ignorar os limites de uma reivindicação product-by-process significaria opor-se 

diretamente aos princípios básicos do sistema patentário enunciados pela Suprema 

Corte ... '90
. 

Há ainda questões que dizem respeito a áreas específicas de aplicação da 

biotecnologia, como por exemplo a vegetal, onde a existência de um sistema 

específico de proteção pode criar conflitos jurídicos devido à possibilidade de se 

inserirem genes patenteados em variedades vegetais protegidas pela UPOV. Não 

está claro em que medida a patente de um gene alcançará (ou não) todas as 

plantas transgênicas que poderão ser realizadas em seguida. A extensão da 

proteção aos produtos obtidos pelos processos patenteados também implica que 

patentes de processos de obtenção vegetal podem resultar no controle de 

variedades que. em si, não são patenteáveis91 (Hermitte & Joly. 1991). 

90 r. mos mmnados no Anexo 6. 
91 ~ caso da patente atribuida ã Lubrizol na Europa, onde as variedades vegetais nio sio pitentejvels (A ne xo 6). 
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Aponta-se a possibilidade de o patenteamento de componentes genéticos 

resultar no monopólio sobre organismos vivos mais complexos92
, o que implicaria 

um tratamento assimétrico entre as indústrias de sementes e de engenharia 

genética, em favor desta: dada a f raca apropriabilidade do sistema UPOV 

(monopólio restrito), obtentores estimam que a indústria possa se utilizar de suas 

variedades sem autorização nem remuneração, com a condição de que o produto 

daí derivado seja suficientemente distinto do produto inicial, sabendo que, nessa 

área, a distância entre duas invenções é pequena. Por outro lado, as invenções 

industriais patenteadas não podem ser utilizadas senao para fins experimentais: o 

produto derivado dessa experimenta<;ão será, em geral, uma invenção dependente 

da primeira, que portanto não poderá ser explorada sem autorização do titular da 

patente e mediante remuneração (Hermitte & Joly, 1991:81 ). Assim, um gene 

patenteado estenderia os direitos de monopólio à variedade, sem que o melhorista 

da variedade pudesse opor seu direito contra a patente93
• 

Hermitte & Joly ( 1991) observam ainda que a engenharia genética pode 

conduzir não apenas a variedades mas também a populações de unidades mais 

altas que a variedade - espécies, classes ou famílias; o seu patenteamento pode 

levar ao domínio de todas as manipulações subseqüentes dessas espécies: 

variedades novas obtidas a partir de populações patenteadas só poderiam ser 

objeto de títulos de proteção dependentes da patente inicial. Isso constitui um 

incentivo a tentar patentear processos de obtenção de materiais pouco delimitados 

para se conseguir uma posição de domínio em relação a todos os materiais que 

eventualmente venham a ser obtidos a partir daquele original. A novidade da 

situação e a indefinição no tratamento jurídico dessas questões propiciam a busca 

de patentes estratégicas. que permitam o controle de uma ampla área de 

oportunidades tecnológicas (ou que pelo menos assegurem a presença da empresa 

em tais áreas, aumentando seu poder de barganha) (Her mitte & Joly,1991:77). 

É certo que a biotecnologia apresenta múltiplas aplicações potenciais, 

atingido vários setores, não só (nem principalmente) o de sement es ( Salles FQ, 

1993); mas o fato de se dispor de u.m sistema de proteção específico - diferente 

do patentário - faz com que empresas desse setor tenham já adquirido uma 

"cultura empresarial" que incorpora esse sistema específico - diferente da 

72 Coao variedades de plantas contendo ut gene espec ífJco patenteado. 
93 Aspecto notado ea Joly (1989); Hmitte (1989a); Correa (1990) . Esse problm potencial aotivou a inclusão do conceito de 
var ieda de essencialtente derivada na UPOV/91. coao ja analisado . 



química e farmacêutica. por exemplo. onde a patente é parte integrante das 

estratégias das empresas inovadoras - que pode conflitar com a patente de seres 

vivos. 

De todo modo. as discussões, 

problemas apenas potenciais: mesmo 

reconhecem nenhum conflito judicial 

por enquanto, fazem 

autores como Hermitte 

havia surgido sobre a 

previsões sobre 

& Joly ( 1991:78) 

utilização de um 

objeto patenteado numa variedade vegetal; por outro lado, já existem contratos 

entre detentor de patentes de genes e obtentores de variedades, estabelecendo 

partilha da diferença do valor agregado pela inserção (da nova característica) do 

gene na variedade. 

Apesar da ampliação do escopo das patentes verificada em muitos casos. 

essa, aparentemente, ainda nao é uma orientação pacífica, tendendo a se adaptar 

à medida que as situações ou os problemas concretos surjam e que as agências 

se tornem mais experientes no trato das questões colocadas pela biotecnologia e 

suas repercussões (ações contra infratores. contestações de terceiros. etc.). 

Curiosamente. os mesmos motivos que levam as patentes em biotecnologia a 

se tornarem muito amplas (abrangendo um grande leque de aplicações), podem 

também prejudicar-lhes a eficácia: não é fácil comprovar a infração à patente, se 

não houver evidências suficientes de que um microrganismo novo é igual a outro 

já patenteado, uma vez que este último não pôde ser suficientemen te descrito ou 

já sofreu algum tipo de mutação. Tampouco é fácil controlar e fiscalizar 

efetivamente a duplicação indevida de organismos, se isso pode ser feito, em 

alguns casos (como plantas, por exemplo). sem requerimento de nenhuma 

habilidade especial. 

Tudo isso coloca em questão. ainda sem resposta, qual será, afinal, a 

eficácia do direito de exclusividade sobre biotecnologias. Sua abrangência real 

está pouco clara e provavelmente será definida pelos Tribunais para onde 

desembocarão as acusações de infração às patentes concedidas. 

Nota-se que a regulação internacional - tanto os acordos e tratados supra

nacionais. quanto as legislações internas dos países centrais - em geral tem-se 

alterado no sentido de tornar mais efetiva e extensa a proteção legal. Mais do 

que isso. trata-se de adaptar a interpretação dos requisitos do Sistema paten tário 

às especificidades de uma nova tecnologia que requer a revisão de conceitos 

tradicionais de descoberta. novidade, etc., o que pode ser constatado: 
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a) na ampliação do entendimento de conceitos inclusivos da 

patenteabilidade: assim. por exemplo . amplia-se o conceito de novidade (que passa 

a cobrir um maior número de sítua<(Ões ), na atividade inventiva são englobadas 

atividades rotineiras dos pesqu1sadores na área b iotecnológica; o uso em 

laboratório é tido como um substituto adequado à utilidade industrial do invento; 

o depósito de um microrganismo é considerado como revelação do invento, etc.; 
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b) no estreitamento da interp.retação dos conceitos excludentes do sistema 

patentário: plantas não são caracterizadas como variedades (para não caírem na 

proibição da Convenção Européia. por exemplo), animais trasgênicos não são 

considerados como raça, sempre de modo a diminuir o universo das situações 

excluídas da possibilidade de proteção. 

Esse processo de adaptação das legislações aos requerimentos colocados 

pelas demandas por proteção legal à s biotecnologias ainda está pou co delineado, o 

que contribui para que o patenteamc~nto nessa área seja mais incerto94
, tanto em 

decorrência da maio r dificuldade de serem caracterizadas infrações e dos 

resultados pouco previsíveis de disputas judiciais , quanto porque as 

especificidades da biotecnologia tornam a inter pretação da lei mais polêmica e 

complexa. Esse processo de adaptação tem-se dado de forma diferenciada entre 

países, resultando em possibilidades de patenteamento. g raus e extensão da 

proteção distintos nos diversos sistemas j u rídicos nacionais95
• Do pon to de vista 

das empresas, busca-se a proteção mais ampla possível, e se coloca a demanda 

pela harmonização das normas de propriedade intelectual em diferen t e s países, 

questão que será discutida a seguir. 

94 "ais Incer to do que os produtos cu)o patentemnto ja e rotinmdo pelas e1prms. e cu)a legislação e m s consolidada. h 
qualquer caso, porei , a patente para casos especificos nuncd e certa. ne t sua tficacia e totahente guutida, co1o seri discutido no 
capitulo J. O que se qoer notar e que. coe respei to às b1otecnologias , tanto as novas leis qunto as adaptações das ja mstentes 
estão pouco consolidadas e ad11tu u1or pole11 ca na sua intupretaçio. o QUe contribui para aueentar a dúvida sobre a possibilidade 
de patentea1ento . 
75 Por m eplo. a legislação e a jurisprud!nci a amican.ts pmm ser tais favorávm tanto a u ior facilidade de concessão da 
proteção quanto a uta proteção 1ais efetiva e ta is extensa aos detentores de patentes e ael horistas. 



CAPITULO 2 

MUDANÇAS NOS SISTEMAS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL: 

TENDBNCIAS INTERNACIONAIS E ALTERAÇOES NA LEI BRASILEIRA 

Não é possível isolar o debate brasileiro sobre mudanças na lei de patentes 

do cenário internacional no qual essa discussão vem sendo travada. É sabido que 

as propostas de alteração legal no Brasil foram fortemente impulsionadas pelas 

pressões comerciais dos EUA, influenciados pela sua indústria farmacêutica. o 
envio do Projeto de Lei 824 pelo governo Collor à Câmara dos Deputados, em 

1991, foi, em parte, uma resposta a essas pressões, embora também se inserisse 

num contexto interno que questionava vários tipos de medidas protecionistas à 

indústria nacional e apontava "deficiências notórias da política industrial 

centrada na proteção de determinados produtos e setores" (Tussie, 1994:30). A 

compreensao deste último ponto é fundamental para a superação de enfoques 

nacionalistas da questão da propriedade intelectual, como os colocados durante as 

discussões do GATT, por exemplo, onde o tema foi tratado como um enfrentamento 

Norte-Sul; é necessário entender que, apesar de a política bilateral e retaliatória 

americana implicar um alto grau de imposições unilaterais e ingerência em 

assun tos internos, a extensão dos direitos de propriedade intelectual e a 

harmonização das legislações nacionais não são apenas reflexos de interesses 

alheios, mas implicam um enfoque que se desloca "da prática de sustentação de 

indústrias 'decadentes ' para a ênfase nos elementos g enéricos e mais duradouros 

da competitividade na economia como um todo" (Tussie, 1994:30). 

As sim, antes de analisarmos a questão no Brasil. faremos uma rápida 

revisão dos principais pontos do debate internacional. tanto no âmbito do GATT 

quan to da polltica comercial norte-americana. 

2.1. CONTEXTO INTERNACIONAL 

A questão da propriedade intelectual tem sido um tema de crescente 

importâ ncia n o cenário das negociações econômicas internacionais, caminhando no 
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sentido de tornar mais efetiva e abrangen te a proteção legal concedida nao só 

por patentes e marcas. mas também por outros tipos de mecanismos jurídicos 

aplicáveis a setores específicos como direitos de autor (para softwares), proteção 

a desenhos de circuitos integrados. direitos de melhorista (para novas espécies 

vegetais) e segredo industrial, além da necessidade de se promover mundialmente 

a adequada repressão contra produtos copiados ou falsificados (que desrespeitem 

patentes, copyrights, denominação de origem, etc.). 

O debate internacion a l sobre a questão ganhou fôlego nos anos 70, num 

contexto marcado pela internacionalização da produção, globalização dos mercados 

e aumento do fluxo de comércio internacional de tecnologia que colocou a 

necessidade de regular harmonicamente as diferentes legislações nacionais, de 

modo a garantir um patamar mínimo de proteção à propriedade intelectual entre 

países. Divergências nas modalidades d e aplicação de direitos de propriedade 

intelectual são interpretadas como fatores que distorcem a concorrência, pois a 

ausência de proteção em a lguns países permite que pro dutores neles localizados 

copiem produtos sem necessidade de obter licenciamen to do detentor do direito -

e portanto, sem pagamento de roylllties -; isso não afeta apenas o mercado das 

empresas detentoras de direitos de propriedade intelectual nesses países, mas 

seu próprio mercado mundial, à medida que bens imitados ou falsificados sejam 

reexportados para outros países (Hermitte & Joly, 1991) . O problema não atinge 

apenas a imitação de produ tos patenteados , mas sobretudo a falsificação pura e 

s imples pela pirataria de marcas e denominações de origem, e é tan to mais 

freqüente e danosa quanto mais facilmente se copia/reproduz um produto sem 

que isso requeira grandes habilidades ou know-how (maior a facilidade de 

imitação ou d e reprodução do produto). 

Assim, não se trata de harmonizar em um sentido qualquer. mas no de 

reforçar e estender o alcance dos direitos patentários, acabando com as exclusões 

à patenteabilidade e estendendo a proteção (seja por patentes, s eja pela criação 

de formas jurídicas específicas) a novas áreas tais como biotecnologia. circuitos 

integrados, etc. 

Tal debate .relaciona-se à c rescente importância dos gastos privados em 

P&D e da atividade inovativa para a competição nas indústrias tecnologicamente 

mais dinâmicas. Em setores como q uímica e sementes melhoradas, a t endência a 

ampliar o alcance d a proteção jurídica a produtos e processos biotecnológicos 

relaciona-se à discussão acerca do possível esgotame nto dos paradigmas 
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tecnológicos vigentes e ao aumento do potencial da biotecnologia (que, por 

diversas características técnicas, envolve grandes gastos em pesquisa ao mesmo 

tempo em que aumenta a facilidade de imitação de novos produtos devido à auto

reprod utibilidade dos organismos vivos). 

O aumento dos gastos privados em P&D 1mplicou um maior conteúdo 

imaterial nos investimentos de grandes empresas transnacionais fazendo com que 

aumentassem as demandas por meios de apropriabilidade eficazes e uniformes 

entre países, naqueles setores em que os gastos em P&D são significativos. 

Aponta-se também a fase de mudança do paradigma tecnológico (em que surgem 

novos padrões de soluções de problemas técnicos) e surgimento de novas 

tecnologias. que apresentam um forte conteúdo de incerteza quanto aos 

resultados e retornos esperados, gerando maior demanda por proteção. 

Motta Veiga (1993) afirma que as características dos fluxos de comércio 

internacional sofrem, atualmente, um processo de profundas alterações, 

observando-se: a) uma "rápida expansão da participação de maquinaria. material 

de transporte e produ tos 'science based · (eletrônicos e farmacêuticos, por 

exemplo) no total do comércio mundial"; b) a crescente relevância de economias 

de escala e diferenciação de produtos na determinação de padrões de 

especialização e na configu ração dos fluxos de comércio; c) "a concentração dos 

fluxos de comércio no interior dos grandes blocos comerciais': América do Norte, 

CEE e )Mia Oriental"; d) a expansão do comércio de serviços, devido ao maior 

conteúdo de serviços na produção e comercialização de produtos intensivos em 

C&T; e} a queda da participação de produtos primários e de indústrias de base 

na produção e comércio, devido aos efeitos das novas tecnologias que provocam a 

redução do conteúdo 'material' da atividade industrial (Motta Veiga, 1993:25). 

Essas tendências levam à ampliação da agenda de negociações internacionais 

que passam a incluir, além das tradicionais pautas da política comercial 

{envolvendo produtos), também outros temas que afetam os fluxos de investimento 

(como políticas industriais e tecnológicas) (Motta Veiga, 1993:27). 

Explica-se, desse modo, por que a propriedade intelectual tornou-se um 

tema relacionado ao comércio internacional, tanto no âmbito das relações bilaterais 

com os EUA, que desencadearam uma série de medidas retaliatórias ou ameaças 

contra países cujas leis fossem consideradas inadequadas, quanto no âmbito de 

foros multilaterais como o GATT - onde o tema foi incluído na Rodada Uruguai - e 
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a recém-criada Organização Mundial do Comércio (OMC), que já incorpora entre 

suas atribuições a discussão da proteção à propriedade intelectual no comércio 

internacional. 

46 

2.1.1. GATT - Rodada Uruguai 

Desde 1982, aproximadamente, discute-se entre os signatários do GATT, por 

proposição dos EUA, a necessidade: de tratar conjuntamente com as questões 

tradicionais do comércio internacional os novos temas relacionados a comércio de 

serviços, investimento estrangeiro e propriedade intelectual (Valls Pereira, 

1990:14 ). Dada a globalização e competição mundial por mercados de produtos e 

serviços de alto valor agregado, em particular os de alta tecnologia, as relações 

econômicas multilaterais envolvem mais do que as barreiras tradicionais ao 

comércio mundial, colocando questões relativas a diferenças entre as estruturas 

regulatórias nacionais restrições ao investimento estrangeiro, proteção à 

propriedade intelectual, restrições ambientais. etc.. Quanto à propriedade 

intelectual, especificamente, sua inclusão no GATT justificava-se à medida que 

diferenças profundas entre países quanto ao grau de proteção concedido pelas 

leis nacionais constituem fontes de distorções nas trocas e nos fluxos de 

investimentos (Hermitte & Joly, 1991:108). 

Iniciada em 1986 a Rodada Uruguai, os novos temas foram incluídos, 

tratados separadamente no âmbito dos grupos Trade Related Aspects of 

Investiment Measures (TRIMs) e Trade Related Aspects of Intellectual Property 

Rights (TRIPs), apesar da oposição oferecida por um grupo de países em 

desenvolvimento liderados pela lndia e pelo Brasil. Os debates assumiram, desde o 

início, um tom de confronto entre países desenvolvidos e PED's, particularmente 

no que diz respeito à proteção patentária1. 

A inclusão do tema da proprü:dade intelectual nas negociações do GATT em 

conjunto com os demais novos temas reflete "uma percepção de que o comércio é 

cada vez menos afetado por barreiras fronteiriças, enquanto assumem crescente 

importância as políticas e regulações nacionais que tendem a funcionar como 

fatores inibidores da integração econômica ... " e parece ''refletir um contexto em 

Os PfO 's pretendia• restrinqir a discussio da TR!Ps ao coeércio de eercadorias falsificadas , e1 especial sobre 1arcas co1erciais . 
Os PO's, ao contrário, entendia. que 'urc1dorías f4lsífic4d4S incluu1 tod1s lS fofi4S dt infra;io 1os direitos d~ proprítd1de 
intehctuil', incl us ive o desrespeito a patentes e1 paim que excluiu certa$ áreas da patenteabil idade (Yalls Pmira , 1990:16). 
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que a harmonização de políticas nacionais torna-se objeto prioritário entre paises. 

dado o novo cenário mundial, mais marcado pela crescente globalizaçiio dos 

mercados e pelo aumento das interfaces entre regulação e competitividade" 

(Machado, 1994:43). 

Tal inclusão ·aponta no sentido de fíxar padrões mínimos de proteção 

jurídica a· serem observados pelas leg islações nacionais, vinculando a regulação 

do comércio exterior ao atendimento de tais padrões, de modo que os países que 

não os observem teriam excluídas as concessões a seus produtos . Trata-se, assim, 

de uma in stância regulatória internacional mais efetiva que a OMPI, que n ão só 

propicia mais liberdade às legislações nacionais, como também não dispõe de 

mecanismos de solução de controvérsias nem instrumentos de sanção. Ademais . a 

OMPI é dirigida por um colegiado em que os votos têm o mesmo peso e a maioria 

dos membros são países em desenvolvimento. Daí porque os EUA e outros país es 

que o apoiaram defendiam que esse foro não seria adequado para tratar uma 

questão que implicava justamente a pressao aos PED's para que alterassem s uas 

leis (Sherwood, 1990). No GATT, ao contrário, é o peso do país no comércio 

internacional que determina sua capacidade de pressao (Hermitte & Joly, 

1991: 108). 

Na discussão do GATT, à diferença das disposições da Convenção de 

Paris/OMPI, não se t rata de apenas harmonizar os princípios gerais admitidos em 

todos os países2
, mas também - e prin cipalmente - o grau de proteção a s er 

concedida de forma mais abran g ente , ao maior número possível de áreas e 

assegurada de forma mais eficaz, vale dizer, através de ameaças de retaliação no 

comércio internacional (Hermitte & Joly, 1991 :108 ). 

A rodada Uruguai do GATT concluiu-se em 15/12/93, e sua Ata Final foi 

assinada em Marraq ueche em 12/04/94, e ratificada por 109 países, já incluindo 

um Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao 

Comércio (Acordo TRIPs). Do ponto de vista institucional, houve a criação da 

Organização Mundial de Comércio (OMC) constituindo um "quadro institucional 

comum para a condução das relações comerciais entre seus membros" e foro para 

as negociações sobre suas relações comerciais mult ilaterais relacionadas aos 

2 A Convenção de Paris/O"PI pm ite u.a razoml .uton01ia as pntes contntantes para adapta- Ia as suas nemsidades interm. 
Assía, apesar de a O"PI contar coa uts de 100 Es tados-mbros, o grau de proteção legal às inovações concedido entre eles e bastante 
diferenciado. 



Acordos assinados, cujas funções abrangem a aplicação e administração dos 

Acordos Comerciais Plurilaterais. e a administração multilateral do Sistema 

Integrado de Solução de Controvérsias e do Mecanismo de Exame das Políticas 

Comerciais3
• Os temas relacionados à propriedade intelectual já estão incluídos no 

âmbito de atuação da nova Organizaç:ão. 

O Acordo TRIPs estabelece padrões mínimos relativos à abrangência e 

exercício de praticamente todos os tipos de direitos de propriedade intelectua14
• 

No que se refere às patentes, prev·ê-se que as leis nacionais devem garantir a 

sua concessão por um prazo de 20 anos a todas as áreas tecnológicas. Exceções à 

patenteabilidade são permitidas: por razoes de ordem pública ou moral; para 

métodos diagnósticos, terapêuticos e cirúrgicos; para plantas e animais complexos 

e respectivos processos de obtenção, quando essencialmente biológicos. 

Variedades de plantas devem ser protegidas no mínimo por um sistema sui 

generis (tipo UPOV). 

Os direitos mínimos do titular da patente devem englobar uso, produção, 

comercialização e importação de produtos patenteados. Direitos de exclusividade 

sobre processos devem se estender aos produtos diretamente por eles obtidos. 

Conflitos judiciais sobre infração a patentes de processos podem ser solucionados 

pela inversão do ônus da prova contra o acusado da infração5
• 

Quanto a restrições ao exercício do direito de patente, o Acordo TRIPs 

admite que as leis nacionais prevejam licenciamento compulsório dentro de certas 

condições: em casos de patentes dependentes; em casos em que o beneficiário 

tenha procurado obter autorização (licença) mediante a oferta de condições 

razoáveis de pagamento e que esses esforços não tenham sido bem sucedidos; que 

3 o Acordo Constitutivo da OKC entrou e• vigor e• 1º de juneiro de 199). A estruturi da Organiziçào inclu i i Conftrêncíi Kinisterial 
e seus Cotitês , UI Conselho Geral (que dempeohará, e ntr ~ outras funções, a de Orgào de So lução de Controversias e de Eme das 
Políticas Comciais), alé1 de Conselhos responsíveis por aspectos específicos do Acordo (para Cotércio de Bens, pm Cotércio de 
Serviços e para Direitos de Propriedade Intelectua l); a OHC possui, ainda, uu Secretaria chefiadi por UI Oiretor·Sml. 
4 Incluindo, alé1 das patentes, os direitos de autor e conexos, tarcas, indicações de procedência geográfica, desenhos industriais, 
topograf ias de circuitos integrados, proteção ao segredo e c-ontrole de práticas de concorréncia deslea l. 
5 As regras de atribuição do õnus da prova dim respeito ao Direito Processua l (que reguli os procedimtos judiciais aplicáveis 
aos processos que tmitu no Judiciário). Reg ra geral , o õnus de provar incutbe a que• alega detminado fato e/ou a qm alega a 
uistetci~ de detminido fato (deve ser provado algo que exist iu, pois é gerahente itpossivel provar a auséncia de detminidO 
fa to). Há, entret<~nto, alguus exceções a essa regra geral t•revistas para situações específicas . Ho caso tencionado no Acordo T~!Ps, a 
inversão itpl ica que, sob certas condições, o acusado de infringir m patente de processo deve provar que nào utiliza o processo 
patenteado, e se justif ica porque é tuito difícil, ou até i11possível, te r acesso a infor1ações sobre condições de produção que ocorre• 
dentro da fábrica. 
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a licença seja nao exclusiva e intransferível, e que vise, predominantemente, a 

suprir o mercado interno; que se garanta adequada remuneração ao titular do 

direito; e que se assegure, sempre, a possibilidade de recurso judicial, não 

devendo o processo de licenciamento esgotar-se apenas em instância 

administrativa. Prevêem-se, também, medidas restritivas para evitar o abuso dos 

direitos de propriedade intelectual e as práticas anticompetitivas ou desleais . 

O Acordo prevê uma prazo de transição para que as partes contratantes 

passem a incorporar suas decisões nas respectivas leis nacionais. Essa transição 

é de duas ordens: os países em desenvolvimento têm um prazo de mais quatro 

anos para aplicação do Acordo em seus territórios, além do prazo geral de 1 ano 

(após a data de entrada em vigor do Acordo Constitutivo da OMC) concedido a 

todos os membros. Além disso, países que, em virtude do Acordo TRIPs, passarão 

a reconhecer patentes a áreas antes não patenteáveis (como a farmacêutica ) 

podem adiar a aplicação dos dispositivos acordados a essas áreas por mais cinco 

anos. Para países como o Brasil, portanto, a entrada em vigor do patenteamento 

de fármacos pode ser postergada até o ano de 2005 6
• 

2.1.2. A Polftica de Comércio Exterior dos EUA 

A harmonização das leis nacionais com o fortalecimento do sistema de 

propriedade intelectual nos diferentes países é vista pelos EUA - desde os anos 

70 - como um dos principais itens de uma lista de questões a serem resolvidas 

para promover a competitividade e avanço tecnológico da indústria americana e, 

como tal, tornou-se um dos principais objetivos de sua política de comércio 

exterior7
• Já na segu nda metade da década de 70 grupos empresariais norte

americanos tentaram incluir a questão como tema a ser discutido no GATT /Rodada 

Tóquio, o que seria efetivado apenas na Rodada seguinte em 1986 (Tachinardi, 

1993:91). 

O alvo da preocupação americana não se restringe ao sistema patentário, 

mas engloba praticamente todos os tipos de direitos relativos à propriedade 

6 Coat•ndo, no total, 10 •nos após 19/01/9S, data oficial da entrada e• vigor do Acordo Constitutivo di OftC. 
1 A ponto de Carla Hills ter declarado, e• 1991, que ·, 1d 1 Jnistr1~io Bvsh lu d1 dtfm di orott~io 1os dirtitos de propmd1dt 
Jnttlectvi/ , t1 todo o 1undo, VI tle seus principús objttnos dt po/Jtic1 coluci;l, que tu os PtrstguJdo de fofll billltrll t u 
foros •vltilltuús ... ·. discurso na Subeo~issão de Patentes, Copynghts e "arm Comciais da Cou ssão de Assuntos Judiciános do 

Senado dos EUA, 1pud Tachinardi (1993:121 ). 



intelectual em geral; busca-se assegurar os direitos das empresas americanas 

contra os mais diversos tipos de "pirataria~<, tentando que os países em que 

atuam garantam proteção adequada particularmente a softwares, a direitos 

autorais (contra reproduções desautorizadas de vídeos, discos. etc.), a 

componentes da indústria eletrônica (circuitos integrados ) e , finalmente, a 

produtos químicos e farmacêuticos . 

Um dos principais motivos da reaçao americana em defesa do fortalecimento 

de sistemas de propriedade intelectual em outros países foi o seu déficit na 

balança comercial, que atingiu US$ 148,5 biJhões em 1985. Nesse mesmo ano, o 

déficit em relação a NIC's (México, Brasil, Coréia, Cingapura, Taiwan e Hong Kong) 

foi registrado em U S$ 5 bilhões (Taehinardi. 1993:90). 

Como esses países apresentavam leis fracas de proteção à propriedade 

in telectual, e em muitos casos seus governos implementavam políticas industriais 

explícitas de incentivo à imitação (cópia), desenvolveu-se a idéia de que grande 

parte desse déficit se deveria a perdas com imitação de produtos e processos por 

parceiros que não tinham os mesmos ônus que os fabricantes norte-americanos: 

"os países estavam copiando produtos - que tinham um custo inicial alto para as 

empresas norte-americanas, especia.lmente em P&D - e vendendo-os a preços 

baixos no mercado doméstico e em outros lugares" (Tachinardi, 1993:90). 

Diante de várias reclamações das empresas ao governo americano para que 

este tomasse medidas a respeito, em 1986 o US lnternational Trade Comission 

promoveu uma investigação8 que resultou num relatório destinado a dar suporte 

(numérico) à percepção de que não só as empresas, mas a sociedade americana 

como um todo experimentavam grandes perdas em função da "pirataria" 

internacional: "a ausência de proteção nos países estrangeiros à propriedade 

intelectual de companhias americanas pode levar a vários tipos de perdas; 

algumas delas representam transferência (de rendas) dos produtores legítimos a 

contrafatores, piratas e outros infratores ... ; algumas representam perdas para a 

economia mundial em geral.... . " A diminuição dos retornos para os produtores 

legítimos reduziria "os incentivos para investimentos em novos produtos ou 

processos que poderiam ser patenteados" (ou protegidos por outros tipos de 

direitos de propriedade intelectual) e representaria também "uma perda social, à 

medida que menos produtos novos ou melhores estarão disponíveis no futuro", do 

Investigação oQ 332-245. 



mesmo modo que um produto pirateado de qualidade inferior "representa perda 

para o produtor legítimo e para os consumidores" (US-ITC, 1986). 

O Relatório apresenta uma estimativa total de perdas de mais de U S$ 23,8 

bilhões, distribuídas entre vários setores, sendo os mais atingidos: científico e 

fotog ráfico , computadores e softwares, eletrônico, veículos e peças, lazer, 

farmacêutico e químico (em ordem descrescente). Tenta também identificar os 

fatores que mais motivaram tais perdas (os mais importantes são: importação para 

o mercado americano de bens pirateados, perdas em exportações e não 

recebimento de royalties), além de uma estimativa de empregos que deixaram de 

ser gerados nos EUA em função da "pirataria" internacional (mais de 5 mi1) 9
• O 

Brasil aparece em quarto lugar na lista dos países que teriam provocado maiores 

perdas a empresas americanas10
• 

Em sua política relacionada à propriedade intelectual, os EUA atuam em 

duas frentes: por um lado, buscam influenciar e fortalecer a obrigatoriedade de 

os países respeitarem os tratados internacionais sobre propriedade intelectual, 

embora não disponham de mecanis mos eficientes de sanção; pressionam países a 

subscreverem tratados internacionais, particularmente aqueles que mais promovem 

a harmonização de procedimentos, como o Patent Cooperation Treaty (PCT), que 

unifica procedimentos preliminares em pedidos de patentes internacionais, 

diminuindo a discricionariedade das agências oficiais nacionais no exame dos 

pedidos de proteção patentária11. Discussões levadas em foros multilaterais - como 

na OMPI, na OECD, etc - acerca da criação de novas formas de propriedade 

intelectual , ou reforço das já existentes, são acompanhadas de perto pelos EUA, 

mas, como nota Kaplinski ( 1988), nada se compara à importância atribuída à 

inclusão do tema na rodada Uruguai do GATT, uma vez que é nesse âmbito que 

serão possíveis sanções mais eficazes contra países que desrespeitem direitos 

relativos à propriedade intelectual (Kaplinski, 1988:33). 

Por outro, o governo americano usa de seu poder de pressao em relações 

comerciais bilaterais, promovendo "acordos" com parceiros comerciais pelos quais 

9 Ho Anexo 1 comtaa-se alguns aspectos dme Relatór io . 

lO As ireas probleaát icas apontadas, no caso do Brasil, são: coaputadores , eletrônica, fi laes. e publicações (US·JJC , 1988:114 ); 
retem-se, portanto. J legislação de infonática então vigente e a de di reitos autorais. não hmndo aençào ás patentes 
taraacêuticas, aot ivo pelo qual o Brasil seria retaliado ea 1988/89. A única m ção a não patenteabi lidade dos fumos refere -se i 
Argentina. 
11 o PCT da ta de 1970, e tu , atualmte , 11 países signatár ios . Y. detalhes no Anexo 4. 
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os países se comprometem a alterar suas leis internas. No que toca à questão das 

patentes. o principal alvo tem sido países que ainda mantêm leis com 

salvaguardas ou exceções à patenteabilidade em certas áreas (como química e 

farmacêutica). 

Os instrumentos legais usados para tais pressoes sao, basicamente dois: o 

Sistema Geral de Preferências ( SGP) e a seção 301 da Lei de Comércio americana 

( U. S. Trade and Tariff Act de 1984 ). 

O Sistema Geral de Preferências prevê a possibilidade de produtos de 

certos países em desenvolvimento serem beneficiados por tarifa zero de 

importação para os EUA; aprovado em 1974. foi alterado em 1984 para incluir, 

entre os critérios para concessão da preferência, a proteção à propriedade 

intelectual propiciada pelo país a ser beneficiado. Assim, nas relações bilaterais 

os EUA ameaçavam seus parceiros comerciais com a retirada de seus produtos da 

lista de preferências (Tachinardi, 1993:94). 

A Seção 301 da Lei de Comércio, por sua vez, autoriza o Governo a 

investigar países por práticas desleais de comércio e promover retaliação contra 

seus produtos importados para o mercado americano, sobretaxando-os12
• Com base 

na seção 301, países como Coréia do Sul, Taiwan e Brasil, entre outros, foram 

pressionados a modificar suas respectivas leis, conforme se verifica nos 

Quadros 2 e 3. Na Coréia, por exemplo, as pressões res ultaram, já em 1986, em 

importantes a lterações legais que incluíram a extensão da patenteabilidade para 

produtos químicos e farmacêuticos, nova legislação de copyrights e para proteção 

de softwares, garantia de retroatividade dos efeitos das novas leis, etc. Em 

Taiwan também foram feitas modificações importantes nas leis de patentes, 

copyrights e softwares (Kaplinsky . 1.988). 

Em 1988, acrescentou-se à lei de Comércio americana mais um dispositivo -

conhecido como "Special 301" - destinado a ampliar a ação do governo contra o 

desrespeito aos direitos de propriedade in telectual, estabelecendo que o VSTR 

( Vnited States Trade Representative) realizaria, anualmente, (a) um levantamento 

identificando os países que "neguem efetiva e adequada proteção a direitos de 

propriedade intelectual" prejudicando o acesso de americanos a seus mercados e 

(b) dentre esses, aqueles que deveriam ser considerados como Priority Foreign 

12 A seção 301 não se aplica apenas a casos de desrespeito a direitos de propriedade intelectual. 1as a qualQuer pr•tica considerada 
·di'SieaJ' (in)ustificável. não razoável ou discrimatór ia ), e foi usada contra dezenas de países por 1otivos que vão da Ílposiçio de 

co tas de i1portação, au1ento de alíquotas de i1portaçào a ~ ub sidios is exportações, etc. (Tachinird i, 1993 :96) . 



Countries, cujas políticas provocassem matores efeitos adversos aos interesses de 

empresas americanas e em relação aos quais nao se verificassem efetivas 

negociações bilaterais ou multilaterais para modificar essa situação; os países 

assim classificados seriam alvo de investigações sob a seção 301, podendo 

resultar em retirada de preferência ou em sobretaxação. Além da lista dos 

Priority Foreign Countries, o USTR também prepara uma Priority Watch List e 

uma Watch List, respectivamente para países cujas legislações, políticas e práticas 

se enquadram em alguns (mas não todos) critérios da identificação como 

prioritários - o que justificaria que fossem monitorados mais de perto pelo 

Governo americano, e para aqueles que justificam atenção especial por manterem 

práticas de propriedade intelectual ou barreiras de acesso ao mercado que 

causam "particular preocupação" às empresas dos EUA13
• Essas listas sao 

publicadas periodicamente e orientam as relações comerciais do país. O Quadro 2 

mostra s ua evolução entre 1989 e 1992. 
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13 ldtntification of Jntellectul l Property Hights Priority Countries (Sptci.Il JOl}. Boleti• de Oiplomia Econô1 ica, Ed ição Especial , 
n2 lS, aaio/1993. 
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QUADRO 2 

LISTAS APRESENTADAS PELO USTR - 1989 A 1992 

05/89 11/89 04/90 04/91 01/92 
WL PWL PFC WL PWL PFC WL PWL PFC WL PWL PFC WL PWL PFC 

Arábia X X X X X 
Argent. X X X X X 
Austrália X X 
Brasíl X X X X X 

* X Canadá X X X X 
Chile X X X X X 
China X X X X (negociou) 
Colômb. X X X X X 
Coréia X X X X X 

Egito X X X X X 
Espanha X X X X X 
Filip. X X X X X 
Grécia X X X X X 
Hungria X 
lndia X X X X X 

Indon. X X X X X 

Itália X X X X X 
Iugosl. X X X X X 
Japão X X X X X 

Malásia X X X (retirado das listas) 
México * X X (retirado das listas ) 
Paquist. X X X X X 

Polônia X 
Portugal X X (retirado das listas) 
Tailân. X X X X X 
Taiwan X X X X X 
Turquia X X X X X 
Venez. X X X X X 

61.: t;tch list; Hl: Prioríty t1tcb list; 1Ft: Prionty foreign Countries. 
* Negocilções ru}judas e1 funçio do lCordo NAFTA; 
Foate: ldentificltion oi /nt~llectu;J Property Higllts Priority Countrüs {Spuill JOJ), Boleti1 de Oiplomü Econôlica, Ediçio Especial, n9 15, 

13Í0/199J. 



QUADRO .3 

RESULTADOS DAS PRESSOES AMERICANAS SOB A SEÇÃO .301 (USTTA) 

EM ALGUNS PAlSES 

País "alvo" Resultados 

Argentina Projeto de Lei enviado pelo Executivo ao Congresso 
Nacional em outubro de 1991 , acabando com as 
exceções à patenteabilidade; foi aprovado recentemente, 
mas com salvaguardas e período de transição para en t rada 
em vigor. O Executivo não sancionou a lei, por pressão 
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americana, e editou um Decreto como "substituto 
temporário" da lei até que o impasse seja 
solucionado; esse decreto atende à posição da indústria 

farmacêutica multinacional 
Brasil Projeto de Lei nQ 824/91, enviado pelo Executivo ao 

Congresso Nacional: já aprovado na Câmara dos Deputados 
em maio/93; aguarda-se sua votação no Senado. 

Canadá Sob pressão dos EUA, a lei foi alterada em 1987, de modo 
a garantir um período de 7 a 10 anos durante o qual as 
patentes não se sujeitariam a licenças compulsórias. Em 
1992 outra modificação foi proposta, em função do NAFTA. 
eliminando o liceciamento obrigatório e aumentando para 

20 anos o prazo de duração das patentes. 
Chile Alteração da Lei em setembro de 1991, admitindo a 

patenteabilidade em áreas antes excluídas. 
China Em 1992, assinou acordo comprometendo-se a conceder 

proteção a direitos de propriedade intelectual; alterou 
vários as pectos da lei, mas há dificuldades de imple-
mentá-la na prática, principalmente na área de marcas e 

direitos de autor. 
Coréia Mudança na lei de patentes e marcas em 1986: extensão da 

patenteabilidade a q uímicos e farmacêuticos; nova lei de 
direitos autorais e proteção a softwares; 

lndia Cedeu à proposta de discussão em 1989, mas a lei ainda 
nao foi alterada. Continuam vigentes as exclusões. 

México Mudança na lei de patentes em 1991: extensão da 
patenteabilidade a químicos, farmacêuticos, biotecno-
logia, animais e vegetais , com período de transição, 
a v igorar a partir de 1977; também houve aumento do 
prazo de duração das paten tes de 14 para 20 anos. As 
mudanças, em grande parte, foram fruto da assinatura do 

NAFTA, em 8/12/93. 
Taiwan Mudança na lei de patentes em 1986; em 1985 foi feita 

uma emenda na lei de direitos autorais e marcas proteção 
a softwares. 

Folte: Kdplinski (1988 ); 8Jottcllnology I Oertlopmt lfonJtor nP 5 (1990 ); Jdentificltion oi JnteJ/tctvil Property iJghts Pnority 
Countr its (Sptciil JOJ), 8o letie de O!plom ía Econõeica, Edição Espec ial, n9 1~, u ío/1993. 



O Brasil sofreu, entre 1985 e 1990, duas importantes mvestigações sob a 

seçao 301: a primeira, iniciada em 1985, objetivava a política de informática e foi 

superada após a aprovação da lei de softwares (Lei nQ 7646/87), sem que as 

ameaças de retaliação comercial fossem concretizadas. Na segunda, porém, o alvo 

da ameaça - desta vez efetiva - foi a não concessão de patentes à indústria 

farmacêutica. 

Como analisa Tachinardi ( 1993 ), a investigação sob a seçao 301 iniciou-se 

em junho de 1987, quando a Pharmaceutical Manufacturers Association (PMA)14 
-

entidade que congrega as maiores empresas farmacêuticas dos EUA - apresentou 

uma reclamação contra o Brasil perante o governo americano, à qual se seguiu a 

investigação por parte do USTR, que resultou, em 1988 (outubro), na 

sobretaxação em 100% ad vaiarem de produtos brasileiros exportados para os 

EUA15
. A medida provocou um impacto negativo na balança comercial brasileira16

, 

tendo sido suspensa em junho de 1990 quando o então presidente Collor anunciou 

que enviaria um Projeto de Lei ao Congresso Nacional propondo modificações 

substanciais no Código de Propriedade Industrial brasileiro Lei 5772/71 

(Tachinardi, 1993:111 ). 

A promessa foi cumprida, dando origem ao Projeto de Lei nQ 824/91. que 

será analisado a seguir; mas, como se nota no Quadro 2 o Brasil tem sido mantido 

na Priority Watch List durante todo o período. Recentemente, também foi incluído 

na lista divulgada pelo U STR em 29/04/95. 

2.2. PROPRIEDADE INTELECTUAL NO BRASIL: ASPECTOS JURlDICOS 

A polêmica em torno da propriedade intelectual no Brasil reflete o debate 

internacional sobre a necessidade de se reforçarem os mecanismos de garantia 

desses direitos. 

14 Cuj a sigla foi alterada recenteeente oara PHRMA. 

lS Os principais produtos atJngJdos tom dos setores de papel e celulose, eletrônica e alguns produtos qmicos. 
16 Oa ordea de USS 100 1ilhões ee 1988, cf. infomção de P;iv; l Hattos (1993). 
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Além da cnaçao de lei específica para garantia de direitos sobre novas 

variedades de plantas - a proposta de Lei de Proteção de Cultivares, prevendo 

direitos até hoje inexistentes ao país, discutem-se também os impactos do Projeto 

de Lei que revoga o Código de Propriedade Industrial (CPI), substituindo-o por 

um sistema que permitirá o patenteamento em áreas excluídas da patenteabilidade 

no código de 1971. 

Analisam-se. a seguir, os principais aspectos da legislação atual sobre 

patentes e das propostas de mudan~;a legal que estão sendo atualmente debatidas 

- o PL 115/9317 e a proposta de Lei de Proteção de Cultivares (LPC). 

2.2.1. O Sistema Patentário de 1971 

A Lei nQ 5772/71 - Código de Propriedade Industrial - caracterizou-se como 

um sistema de proteção considerado fraco, com salvaguardas que, hipoteticamente, 

colocavam limites ao exercício dos direitos de exclusividade concedidos pela 

patente, criando o dever de produzir o objeto patenteado em território nacional 

sob pena de sujeição à licença compulsória ou caducidade do direito. Proibia-se a 

patenteabilidade em áreas importantes como produtos químicos, produtos e 

processos farmacêuticos e alimentícios, usos ou empregos relacionados a 

descobertas (variedades vegetais e !!Spécies de microrganismos). 

No que toca ao patenteamento na área farmacêutica. o Brasil admitia 

patentes de produtos e processos até 1945, quando o Decreto-Lei 7903/45 excluiu 

a patenteabilidade de produtos, continuando a admiti-la para processos; em 1969 

acaba-se com a patenteabilidade também dos processos farmacêuticos; em 1971, a 

Lei 5772 consolida essa orientação: apenas processos químicos (não farmacêuticos) 

continuam patenteáveis, excluindo-se os produtos químicos e os produtos e 

processos farmacêuticos. 

Vistas como instrumento de política industrial, tais disposições legais 

tentavam, no primeiro caso, obrigar empresas estrangeiras a investir na produção 

no país e evitar importações e, no segundo. conceder uma certa proteção à 

indústria nacional possibilitando-lhe o acesso a matérias-primas químico

farmacêuticas produzidas em outros países que também não reconheciam patentes 

17 Hutero do Projeto no Senado; na Cãtara, origi naltente. o ProJeto a5sut iu o nQ 824/91 . 
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nessa área. A possibilidade de importar fármacos de produtores alternativos18 foi, 

sem dúvida, a finalidade principal dessa diretriz de política, como se pode 

verificar na exposição do então Ministro da Indústria e Comércio Pratini de 

Moraes, quando do encaminhamento do Projeto de Lei que se tornou o atual CPI: 

" o novo Código mantém a não-patenteabilidade dos processos químicos

farmacêuticos e de alimentos. Por quê? .... A questão se põe basicamente na 

discussào do problema das matérias-primas para a indústria farmacêutica. Como 

os processos químico-farmacêuticos não são patenteados em alguns países .... , 

havia preços de matéria-prima ... diferenciados, dependendo da origem . ... A mesma 

matéria-prima importada de um país que concedia privilégios para a indústria 

farmacêu tica custava 10 ou 20 vezes mais caro que a matéria-prima originada de 

países onde nao havia privilégio. Como não se produziam no país •... , era muito 

mais interessante importá-las .... E essa solução foi adotada. Permitiu o acesso dos 

laboratórios nacionais às matérias-primas a um preço menor. Por que as matérias

primas custam mais caro nos países onde existem patentes? Porque elas devem 

incluir no seu preço final uma parcela de custo. específica, para cobrir a 

pesquisa na própria indústria . .... O objetivo fundamental foi permitir o acesso 

dos laboratórios brasileiros às matérias-primas químico-farmacêuticas a preços 

menores. Poderia ter havido um outro tipo de solução. Era não admitir a 

proibição de importação desses países quando se tratasse de produtos 

patenteados em outros países e com patentes aqui registradas. Pela sistemática 

existente, se o produto era patenteado no Brasil, não poderia ser importado de 

um paJs onde não fosse patenteado . .... Essa solução, no entanto, apresentava 

certas dificuldades jurfdicas e não foi adotada. Preferiu-se adotar a técnica de 

não reconhecer essas patentes ... , e portanto ampliar o acesso da indústria 

farmacêutica brasileira a todos os mercados produtores de matérias-primas ... . 

Não se realizando nesse campo, no Brasil em escala significativa, pesquisas, não 

haveria também o risco de se impedir a proteção de invenção brasileira nesse 

campo, uma vez que ela era insignificante ... '119
• 

18 Kos anos 70, var ios paJSes se destacam coto 'copiadores · de produtos QUlticos patenteados . constitu indo ut meado alternativo 
de produtos fora do controle das grandes eapresas inovadoras do setores quuico e fmacéuti co, coao por maplo, China, ltâlia. 
Coréia, etc. 
19 Oepoimto do "ini stro da Indústria e Co tercio Marcos Pra ti ni de Koraes à Cot issào do legisl ativo m mainaria a msagea que 
enmínhou o proJeto do Código de Propriedade lndustriai, que se tornou a lei 5772/71, et sessão realtzada et 16/09/ ll. Anais da 
Cot issão Especial, Câtm dos Deputados, 1971, p.216 , ;pvd Oot ingues (1980: 46·48). 
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Só mais tarde, em meados dos anos 70, quando se tenta adotar uma política 

específica para a química fina no ]país é que a finalidade da exclusão legal da 

patenteabilidade 

tecnológica de 

nesse setor passa. a ser tida como uma via 

empresas nacionais apostando que essas 

de capacitação 

empresas se 

capacitariam pela v ia da imitação em áreas estratégicas e de grande interesse 

público (como a farmacêutica). 

A eficácia desses dispositivos legais ao longo de vinte anos de vigência do 

CPI foi, no mínimo, questionável. A exclusão dos produtos químicos e 

farmacêuticos da patenteabilidade, por exemplo, não garantiu a capacitação 

tecnológica de indústria nacional nesses setores20; assim como tampouco as 

salvaguardas foram usadas de forma significativa. 

Deve-se ressaltar, finalmente, que nas exclusões da patenteabilidade, a lei 

de 1971 menciona variedades e microrganismos apenas quando consistam em 

descobertas; mas não proíbe explicitamente o patenteamento de produtos ou 

processos biotecnológicos, desde quE! não naturais e que não incidam na proibição 

de proteção a fármacos e químicos. Com essa interpretação abrangente, a partir 

de 1993 o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) 21 passou a 

solucionar uma série de pedidos na área da moderna biotecnologia que até então 

se encontravam pendentes no órgão. Tal orientação alcança pedidos relacionados à 

área agrícola - defensivos biológicos, microrganismos engenheirados, etc. Em maio 

de 1995 já haviam sido concedidas 12 patentes desse tipo, e possivelmente a 

mesma solução seria dada aos cerca de 300 pedidos do mesmo gênero atualmente 

sob análise do INPI. 

Tipos de patentes e participação de residentes e nao residentes 

A lei brasileira, ainda vigente, prevê quatro düerentes tipos de patentes: 

a) de invenção, para inventos considerados novos, nao óbvios e que 

apresentem utilidade industrial22; 

tO Esse ponto será discutido no capítulo 4. 
21 Orgão publico - autarquia atualmte vinculada ao "i •istério da JRdústria, Cotércio e hrim - respmível pela anílise e 
concessão dos pedidos de patentes, pelo registro de 11rcas ~ de coAtratos de transferência de tecnologia, criado pela Lei S648/70. 
22 Ct. Ht. 62 do CP!. que mciona os requisitos da novidade e utilidade í1dustrial; o requisito da nio obvíedade (ou atividade 
inmtin) não é expremmte citado na lei (ubora pom ser considerado coto itplícito, cf. notu Barbm l Arruda, 1990), tas 



b) de modelo de utilidade, definido como modificação de forma em ferramentas , 

Instrumentos de trabalho e utensílios, desde que seja caracterizada a novidade 

da disposição ou forma em objetos conhecidos, de uso prático, e que lhes 

proporcione melhor utilização; 

c) de modelo industrial, definido como nova e original forma plástica que sirva 

de tipo ou modelo23 para fabricação de produto Industrial. que apresente 

configuração ornamental inédita e que proporcione ao produto resultante um 

aspecto original e distintivo; 

d) de desenho industrial, definido como nova e original combinação de linhas, 

traços ou cores aplicável à ornamentação de um produto industrial24 • de modo a 

distingui-lo de seus similares; 

Os dados apresentados a seguir serv em para uma compreensao da 

importância relativa desses diferentes tipos de patentes admitidas na legislação 

brasileira. 

TABELA 1 
NQ E PARTICIPAÇÃO DOS TIPOS DE PATENTES 

NO TOTAL DE PEDIDOS DEPOSITADOS NO BRASIL 
1977-1984 

Invenção M.Util. M.In d. Des.Ind. TOTAL 
NQ % NQ % NQ % NQ ~ (100%) 

1977 8696 76,7 1649 14,5 1041 9,2 69 0,6 11342 
1978 8680 73,6 1909 16,2 1155 9.8 45 0.4 11789 
1979 8602 74,8 1770 15 ,4 1021 8 .9 103 0,9 11496 
1980 8377 74,1 1746 15,4 1111 9,8 78 0,7 11312 
1981 9054 74,3 1905 15 ,6 1131 9,3 97 0,8 12187 
1982 8109 74,5 1785 16,4 945 8, 7 50 0,4 10889 
1983 7764 69,7 2038 18,3 1261 11.3 82 0.7 11145 
1984 7356 67,8 2170 20.0 1260 11,6 65 0,6 10851 

OIS: os dados desse penodo d1scri u nados por residentes e Aâo residentes nio estavaa disponmis. 
foate: INPI/Diretori a de Patentes . 

integra os itens descntos no Ato Nomtivo 17/16 do INPI, ao definir o conmto de inmçâo. O Significado desses requisitos Jegm 
ao patemm nto no Brasi I t o mao d•s regras gm1s estabelecidas n• Convenção de Pu I S. comtadas no Capitulo 1. 

23 Refere-se a aodelos tri diamionais. 
24 Refere-se a desenhos planos. 
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TABELA 2 
NQ E PARTICIPAÇÃ.O DOS TIPOS DE PATENTES 

NO TOTAL DE PEDIDOS DEPOSITADOS NO BRASIL 
POR RESIDENTES E NÃO RESIDENTES 

1985 a 1994 

Invenção .M.Util. M.Ind. Des.Ind. TOTAL 
nQ % nQ ~ nQ ~ nQ % (100~) 

1985 8435 71,3 2156 18,2 1181 10,0 57 0,5 11829 
Res 2132 40,9 2100 40,3 924 17' 7 52 1,0 5208 
NRes 6303 95,2 56 0,8 257 3,9 5 0,1 6621 

1986 8582 66,5 2615 20,3 1589 12,3 122 0,9 12908 
Res 2050 34,0 2548 42,2 1326 22,0 111 1,8 6035 
NRes 6532 95,0 67 1,0 263 3,8 11 0,2 6873 

1987 9816 67,3 2969 20,3 1676 11,5 123 0,8 14584 
Res 2541 36,5 2900 41,6 1408 20,2 119 1·,7 6968 
NRes 7275 95,5 69 0,9 268 3,5 4 0,0 7616 

1988 10312 69,4 2851 19,2 1603 10,8 83 0,6 14849 
Res 2342 36,0 2794 42,8 1304 20,0 81 1,2 6521 
NRes 7970 95,7 57 0,7 299 3,6 2 0,0 8328 

1989 10826 70,3 2700 17,5 1805 11,7 57 0,6 15388 
Res 2324 36,0 2657 41,1 1427 22,0 57 0,9 6465 
NRes 8502 95,3 43 0,5 378 4,2 o 0,0 8923 

1990 12658 72,6 2912 16,7 1788 10,2 83 0,5 17441 
Res 2430 36,1 2884 42,8 1346 20.0 75 1,1 6735 
NRes 10228 95,5 28 0,3 442 4.1 8 O, 1 10706 

1991 12891 73,8 2899 16,6 1608 9,2 61 0,4 17459 
Res 2360 36,2 2872 44,0 1230 18,9 59 0,9 6521 
NRes 10531 96,3 27 0,2 378 3,5 2 0,0 10938 

1992 13181 78,6 2225 13,3 1303 7,8 55 0,3 16764 
Res 2121 39,4 2208 41 ,0 1003 18.6 52 1,0 5384 
NRes 11060 97,2 17 0,1 300 2,6 3 0,0 11380 

1993 7034 61,6 2584 22,6 1706 14,9 94 0,8 11418 
Res 2462 39,2 2553 40,6 1182 18,8 90 1,4 6287 
NRes 4572 89,1 31 0,6 524 10,2 4 0,1 5131 

1994 7357 64,8 2344 20,6 1587 13,9 70 0,6 11360 
Res 2249 39,3 2309 40,4 1116 19,5 45 0,8 5719 
NRes 5108 90,5 35 0,6 473 8,4 25 0,5 5641 

OBS: inc lui, até 1992, os pedidos feitos via PJtent CoopmtJOII Trnty (PC!) e• que o Brasi l aparece co to pm designado: os pedidos 
feitos por brasileiros via PCT fora1 considerados na categoria de resídtntes. 
Fo1tt: IHPI. Diretoria de Pate ntes . 
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TABELA 3 
NQ E PARTICIPAÇÃO DOS TIPOS DE PATENTES 

NO TOTAL DE PATENTES CONCEDIDAS 
A RESIDENTES E NÃO RESIDENTES - BRASIL - 1984 A 1994 

Invenção M.Util. M.Ind. D.Ind. TOTAL 
NQ % NQ % NQ % NQ % ( 100%) 

1984 4893 85,1 441 7,7 386 6,7 29 0,5 5749 
Res 584 45,1 408 31 ,5 275 21.3 26 2,0 1293 
NRes 4309 96,7 33 0,7 111 2,5 3 o, 1 4456 

1985 3934 79,9 422 8,5 519 10,5 51 1,0 4926 
Res 607 41,7 406 27,9 392 27,0 49 3,4 1454 
NRes 3327 95,8 16 0,5 127 3,7 2 0,1 3472 

1986 2935 77,1 466 12,3 388 10,2 15 0,4 3804 
Res 442 37,2 439 36,9 293 24,6 15 1,3 1189 
NRes 2493 95 .3 27 1,0 95 3,6 o 0,0 2615 

1987 2184 69,7 393 12,6 534 17,1 19 0,6 3130 
Res 289 27,1 373 34,9 390 36,5 16 1,5 1068 
NRes 1895 91,9 20 1,0 144 7,0 3 0,1 2062 

1988 3040 71,9 467 11,0 681 16,1 42 1,0 4230 
Res 487 33,5 441 30,4 492 33,9 32 2,2 1452 
NRes 2553 91,9 26 0,9 189 6,8 10 0,4 2778 

1989 3510 71,6 556 11,3 779 15,9 58 1,2 4903 
Res 474 30,2 506 32,3 538 34,3 49 2,1 1567 
NRes 3036 91,0 50 1,5 241 7,2 9 0,3 3336 

1990 3355 70,9 518 11,0 823 17,5 18 0,4 4714 
Res 453 29,3 484 31,3 595 38,5 12 0,8 1544 
NRes 2902 91,5 34 1.1 228 7,2 6 0,2 3170 

1991 2439 72,0 330 9,7 585 17,3 31 0,9 3385 
Res 341 30.0 311 27,3 460 40,4 25 2,2 1137 
NRes 2098 93.3 19 0,8 125 5,6 6 0,3 2248 

1992 1822 70,7 275 10,7 473 18,3 7 0,3 2577 
Res 254 29,5 253 29,3 348 40.4 7 0,8 862 
NRes 1568 91,4 22 1.3 125 7,3 o 0.0 1715 

1993 2649 74,6 319 9,0 561 15,8 22 0,6 3551 
Res 378 36,4 297 28,6 342 32,9 21 2,0 1038 
NRes 2271 90,4 22 0,9 219 8,7 1 0,04 2513 

1994 2469 67,1 545 14,8 647 17,6 18 0,5 3679 
Res 41 7 30,1 509 36,7 445 32,1 16 1' 1 1387 
NRes 2052 89,5 36 1,6 202 8,8 2 0,1 2292 

fo1te: IHPI/ Diretoria da Pattntes. 



Como se pode notar, as patentes de invenção representam a maior parcela 

tanto de pedidos quanto de concessões (Tabelas 1, 2 e J) - algo em torno de 60 

a 70% do total durante o período. As patentes de modelos de utilidade e modelos 

industriais representam. respectivamente, cerca de 15-20% e 10-15% do total de 

pedidos depositados (Tabelas 1 e 2); no total de patentes concedidas (Tabela 3). 

modelos de utilidade e industriais participam com cerca de 8-15% e 7-18%, 

respectivamente. As patentes de de:senhos industriais, por sua vez, apresentam 

um participação pouco significativa tanto em pedidos depositados quanto em 

patentes concedidas. 

Há, entretanto, uma grande diferença na distribuição dos tipos de patentes 

conforme a origem do requerente: do total de pedidos e concessões de patentes 

relativos aos nao residentes, as patentes de invenção predominam largamente. 

representando sempre mais de 90% (Tabelas 2 e 3). Para residentes, ao contrário, 

os pedidos de patentes de invenção e de modelo de utilidade são razoavelmente 

equilibrados, com participações variando em torno de 40% ao longo do período. 

Patentes de modelos industriais representam cerca de 20% dos pedidos 

depositados por residentes (Tabela 2). Quanto às patentes concedidas a 

residentes (Tabela 3). nota-se que os modelos industriais representam um pouco 

mais - cerca de 30 a 40% do total. 

Esses dados indicam que modelos de utilidade e industriais são tipos de 

patentes adequadas a pequenas inovações, cuja maior importância se refere às 

perspectivas de exploração local. Da.í o seu maior peso relativo no número de 

patentes de residentes. Frischtak (1989) nota que essas patentes 'menores' 

geralmente referem-se a pequenas inovações mecânicas e são concedidas a 

inventores individuais , mais do que a grandes empresas. A maior participação de 

residentes no total de patentes desse tipo ocorre também em outros países. 

conforme observa o autor quando analisa dados da Alemanha, Japão e Coréia 

( Frischtak, 1989:8). 

As variações dos números de pedidos depositados ao longo do período 

devem ser consideradas com cautela. Verifica-se um aumento significativo desse 

número a partir de 1987, aproximadamente, culminando em 1990-1992. quando 

atinge cerca de 17 mil pedidos por ano; em seguida ( 1993-1994) ocorre uma queda 

abrupta do total de pedidos depositados. Visto que os pedidos de patentes de 

modelos apresentam-se razoavelmente estáveis, com apenas uma leve tendência a 
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elevar-se paulatinamente ao longo do período25
, pode-se constatar que essas 

alterações se localizam nas patentes de invenção e, particularmente, no grande 

aumento de pedidos por não residentes entre 87-92. Este aumento, na verdade, 

deve-se ao maior peso que os pedidos por não residentes via Patent Cooperation 

Treaty (PCT) vinha adquirindo no Brasil. A Tabela 4 ajuda a entender essa 

variação: 

TABELA 4 
NQ DE PEDIDOS DE PATENTES DE INVENÇÃO DEPOSITADOS NO BRASIL 

E PEDIDOS VIA PCT DESIGNADOS 

1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 

NQ pedidos 
Pat.Inv. 

8435 
8582 
9816 

10312 
10826 
12658 
12891 
13181 
7034 
7357 

1985 A 1994 

Pedidos 
PCT 

1900 
2110 
2595 
3428 
4014 
6060 
7326 
8061 
1681 
2212 

% PCT /Pedidos 
Pat.Invenção 

22,5% 
24,6% 
26,4% 
33,2% 
37,1% 
47,9% 
56,8% 
61,2% 
24,0% 
30,1% 

% PCT/NQ 
* Ped.Total 

16.1 % 
16,3% 
17,8% 
23, 1% 
26,1 % 
34,7% 
41 ,9% 
48,1% 
14,7% 
19.5% 

• participiçio dos pedidos m PCI no total de pedidos de patentes (inclui, porhnto, pHentes de 1mnçào, 1odelo de utilidade, 
1ode lo industri al e dmnho industria l) ; 
Obs: Os pedidos PCI são, e1 sua aapli u ioria, deposi tados por nio residentes; entretinto. mste1, nem período, 11 pedidos PCT 
feitos por brasilmos: u 198S (2 pedidos ), e1 1986 (9), e1 1988 (4), u 1991 (8) e 1992 (4). Hào constai pedidos PCI para 
1odelos e desenhos, apenas para patentes de invençio. 
Fo1te: INPI/Oiretori i de Patentes . 

Como se pode notar, os pedidos via PCT chegam a representar mais da 

metade de todos os depósitos relativos às patentes de invenção em 1991-1992. A 

mudança que se verifica no período seguinte reflete uma alteração na forma de 

contagem dos dados pelo INPI: até 1992, o INPI contabilizava como depositados no 

país todos os pedidos em que o Brasil aparecia como país designado no 

processamento uniforme do PC~; a partir de 1993 contam-se apenas os pedidos 

25 Os pedidos de 1odelos de utilidade cresm de 1600, u 1917, oara 2200. u 1994; os 1odelos industriaiS pasm de 1000 para ISOO, 
no 1mo pmodo. 
26 Sobre procedi mtos uni fmi2ados dos pedidos de patentes via PC T, ver Anexo 4. Quando se deposita u1 pedido internacional no PC I, 
dm gm·se pa 1 ses nos qum se pr ettnde , I utur m nte, dar anduento ao pedi do; ex is te1 procedi mtos previ os de busca e exm de 
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PCT em que se confirmou a designação do Brasil, passando o pedido para sua 

fase nacional. Note-se, ainda, que o aumento dos pedidos PCT no Brasil refletem 

uma tendência geral de crescimento do número de pedidos realizados 

internacionalmente - entre 1987 e 1992, o número de pedidos recebidos pelo PCT 

cresceu mais de 180%v, o que, por sua vez, é indicativo de que esse Tratado 

oferece uma opção de procedimento melhor do que os pedidos nacionais. 

Portanto, as variações abruptas verificadas no período não refletem uma 

mudança real nas condições de patenteamento, podendo-se dizer que os dados 

apresentam até uma grande estabiljdade, em torno de 11500 pedidos anuais, em 

média, durante todo o período (sem contar os dados relativos a 87-92). 

Os dados mostram, também, uma alta participação de não residentes nas 

patentes de invenção requeridas e concedidas, o que é melhor explicitado nas 

Tabelas 5 e 6. Nota-se que pedidos de não residentes variam entre 70 e 80% do 

total referente às patentes de invenção; das patentes de invenção concedidas, 

essa participação é sempre maior que 80%. 

TABELA 5 
PARTICIPAÇÃO DE RI~SIDENTES E NÃO RESIDENTES 

NO TOTAL DE PEDIDOS DE PATENTE DEPOSITADOS NO BRASIL 
1985 a 1994 (~) 

Invenção M.Util. M.Ind. Des.Ind. TOTAL 
Res NRes Res NRes Re:s NRes Res NRes Res NRes 

1985 25,3 74,7 97,4 2,6 78,2 22,8 91,2 8,8 44,0 56,0 
1986 23,8 76,2 97,4 2,6 83,5 16,5 91,0 9,0 46,7 53,3 
1987 25,1 74,9 97,6 2,4 84,0 16,0 96,7 3,3 47,8 52,2 
1988 22,7 77,3 98,4 2 ,0 81,4 18,6 97,6 2,4 43,9 56,1 
1989 21,5 78,5 98,4 1,6 79,1 20,9 100,0 0,0 42,0 58,0 
1990 19,2 80,8 99,0 1 ,O 75,3 24,7 90,4 9,6 38,6 61,4 
1991 18,3 81 ,7 99,1 0,9 76,6 23,5 96,7 3,3 37,5 62,5 
1992 16,1 83,9 99,2 0,8 76,9 20,1 94,5 5,5 32,1 67,9 
1993 35,0 65,0 98,8 1,2 69,3 30,7 95,7 4,3 55,1 44,9 
1994 30,6 69,4 98,5 1,5 70,2 29,8 64,3 35,7 50,3 49,7 

flate: Tabeh 2 

novidade, após os quais os depositantes coatiraaa (ou oào) os países iaicialaente designados, nos quais será encaaiahado e processado 
ea cada agência nacional. Cf. inforaações obtidas no INPI, dpenas cerca de 30t confiraaa 1 designação inicial para o Brasil. 
77 Os depósitos intmaciooais no PCT passu de 9201, ea 1987, para 25917 ea 1992 (Jndustrill Praptrty, mch, 1994, 'NtgistfltiDD 
Systm Ad1inistmd by 1/PO, Pltm Coapmtion Tmt,., p. l41 ). 



TABELA 6 
PARTICIPAÇÃO DE RESIDENTES E NÃO RESIDENTES NO TOTAL DE 

PATENTES CONCEDIDAS NO BRASIL 
1984 A 1994 (%) 

Invenção M. Util. M.Ind. D.lnd. TOTAL 
Res NRes Res NRes Res NRes Res NRes Res NRes 

1984 11,9 88,1 92,5 7,5 71,2 28,8 89,6 10,4 22,5 77.5 
1985 15,4 84,6 96,2 3,8 75,5 24,5 96,0 4,0 29,5 70,5 
1986 15,0 85,0 94,2 5,8 75,5 24,5 100,0 0,0 31,3 69,7 
1987 13,2 86,8 94,9 5,1 73,0 27,0 84.2 15,8 34,1 65,9 
1988 16,0 84,0 94,4 5.6 72,2 27,8 76,2 23,8 34.3 65,7 
1989 13,5 86,5 91,0 9,0 69,1 30,9 84,5 15,5 32,0 68,0 
1990 13,5 86,5 93,4 6,6 72,3 27,7 66,7 33,3 32,7 67,3 
1991 14,0 86,0 94,2 5,8 78,6 21,4 80,6 19,4 33,6 66,4 
1992 13,9 86,1 92,0 8,0 73,6 26,4 100,0 0,0 33,4 66,6 
1993 14,3 85,7 93,1 6.9 61,0 39,0 95.4 4,6 29.2 70,8 
1994 16,9 83,1 93,4 6,6 68,8 31.2 88,9 11,1 37,7 62,3 

foate: Jabeli 3 

Essa situação não é peculiar ao Brasil nem característica de países em 

desenvolvimento. Comparando a participação de não residentes em diversos 

países28, nota-se que em raros casos as patentes requeridas e concedidas a 

estrangeiros são em menor número do que as requeridas e concedidas a 

residentes. As principais exceções sao encontradas no Japão e nos EUA29
• 

No Brasil. a participação de nao residentes é diferenciada entre os diversos 

países, com os EUA em posição de destaque. As Tabelas 7 e 8 mostram a 

distribuição dos pedidos e concessões relativas a não residentes por país de 

origem (do requerente ou titular). 

21 Y. Anexo 8. 
29 No Japão, dos pedidos que s~o depositados anualaente, apenas cerca de lOt são de não residentes, e nos EUA me 1nd1ce tea-se 
situado aproxi aadamte entre 45·50\. Os outros S países. ea que a participação de rmdenm é u ior, são provmlmte de econoaiH 
pouco abertas; confme os dados relativos a 1992, sio os segmtes; lchecoslovaquia: L1tu~nia; Polônia; Roaênia; Atrica do Sul e 
Federação Russa (mo. 1994). 
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TABELA 7 
PARTICIPAÇÃO DE NÃO RESIDENTES NOS PEDIDOS DE PATENTES DE INVENÇÃO 

DEPOSITADOS NO BRASIL, POR PAiS DE ORIGEM - 1985 A 1994 (%) 

EUA JAP ALE FRA RUn. Am. Outros* NQ Total** de 
Lat. Pedidos(lOO%) 

1985 31,4 3,9 10,8 5,0 4,0 0,3 19,2 8435 
1986 30,9 3,4 10,4 4,7 5,1 0,6 21 ,0 8582 
1987 29,8 3,4 9,6 4,9 4,4 0,5 21,4 9816 
1988 31,4 3,3 8,9 5,5 4,9 0,3 22,8 10312 
1989 32,4 3,4 8,1 4,4 5,8 0,3 24,1 10826 
1990 32,6 2,7 6,7 4,4 6,7 0,4 27,2 12658 
1991 34,7 2,3 5, 7 3,6 7,2 0,5 27,7 12891 
1992 36,7 2,0 5,2 3,3 8,2 0,4 28,1 13181 
1993 18,2 2,3 7' 1 2,5 1,1 0,6 33,1 7034 
1994 16,2 2,4 7,6 2,7 0,9 0,8 38,9 7357 

a Pedidos depositados por res identes dos deea is países nio oencionados; 
•• H9 total de pedidos de patentes de invenção depositados no Brasil (por res identes e não residentes) . 
OBS: a partir de 1993, os dados de p!di dos depositados pelo PCT não estão discrieínados por pais de or igu , o que afeta 
particulamnte a particípaçào dos EUA! Reino Unido, cujos pedidos são, e1 sua aaioria, feitos via PCT. E taebée por isso que a 
porcentagee de ·outros· aueenta a partir desse ano. 
foete: JHPI , Oi retoria de Patentes . 

TABELA 8 
PARTICIPAÇÃO DE Nl\0 RESIDENTES NO NtJMERO DE 

PATENTES DE INVENÇÃO CONCEDIDAS NO BRASIL, POR PAIS DE ORIGEM 
1984 A 1994 (%) 

EUA JAP ALE FRA RU Am. Outros* Total** de Con-
Lat. cessões ( 1 00~) 

1984 32,8 6,5 16,5 8,9 3,4 0,6 19,3 4893 
1985 31,3 6,1 17,5 8,4 3,4 0,5 17,4 3934 
1986 32,4 8,2 16,0 6,0 3,0 0,4 18,9 2935 
1987 33,8 6,3 15,6 8,1 3,4 0,4 19,2 2184 
1988 34,6 5,4 13,6 7,4 6,5 0,2 16,3 3040 
1989 35,6 4,5 14,1 7,9 8,7 0,3 15,4 3510 
1990 35,7 5,7 14,0 8,2 6,4 0,5 16.0 3355 
1991 32,2 6,0 17,6 7,0 5,6 0,4 17,2 2439 
1992 30,9 5.8 19,3 6,5 3,5 0,0 19.8 1822 
1993 34.5 6.8 15,1 5,9 3,8 0,1 19,5 2649 
1994 34,5 5,4 10,6 5,9 4,0 0,5 22,1 2469 

• Patentes concedidas a residentes dos deea is pa1ses nio oencionados; 
aa HQ tota l de patentes de invenção concedidas no Brasi l (a residentes e não res identes) . 
Fo1te: IHPI/Oiretoria de Patentes. 



Deve-se notar a expressiva porcentagem de pedidos e concessões de nao 

residentes de origem norte-americana que, na maioria dos anos. chega a ser 

superior à participação de residentes (v. Tabelas 5 e 6). Os demais países 

listados nas Tabelas 7 e 8 sao os que, individualmente, apresentam maior 

participação (exceto os da América Latina). 

A grande participação norte-americana nas patentes brasileiras também nao 

é uma peculiaridade do país, pois em quase todos os países da OMPI os EUA 

mantêm uma participação alta no total de pedidos de patentes por nao 

resid en tes30
• 

As salvaguardas 

Um aspecto marcante e polêmico da legislação brasileira, como já 

mencionado, é o fato de se preverem hipóteses legais de restrição ao exercício do 

direito de exclusividade concedido pela patente pelos dispositivos da licença 

compulsória e da caducidade antecipada do direito. 

Na lei brasileira, a Jícença compulsória é prevista para casos em que o 

titular da patente não explore (não fabrique) seu objeto no país dentro de três 

anos após a concessão da patente ou interrompa a exploração por mais de um 

ano; implica a possibilidade de um terceiro requerer ao INPI que lhe seja 

compulsoriamente concedida a licença para exploração da patente. Nesse caso, o 

INPI julga o pedido (avaliando se há ou não a exploração) e pode obrigar o 

titular da patente a licenciá-la ao requerente, mediante pagamento de royalties. 

Outro mecanismo que em tese limita o direito do titular da patente é o da 

caducidade do direito quando se verificar a não exploração de seu objeto dentro 

de 4 anos a partir da concessão ou se a exploração for interrompida por mais de 

2 anos; implica o fim do direito. caindo a inovação patenteada em domínio público, 

podendo-se utilizá-la sem qualquer contrapartida ao seu antigo titular. A 

caducidade pode ser requerida por qualquer interessado ou decidida ex officio 

pelo INPI. 

lO Os EUA são o pa1s de ta iOr percentual no total de pedidos depositados por não rmdentes e1 pratlcuente todos os pams, co1 
mas exceções . A participação amicana nas patentes concedidas e1 outros países t u is wiável, ubora seja mpre relevante . O 
Japão , por sua vez, parece ser u is ·seletivo ', participando de tom significativa apenas e1 alguns países. 
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Note-se que essa "não exploração" que a lei brasileira prevê como 

j ustificativa para licenças compulsórias ou caducidade é caracterizada pela não 

fabricação de produto ou nao utilização de processo patenteados em territór io 

nacional, nao bastan do. para caracterizar a exploração no país , a simples 

importação do produto patenteado. Seria, portanto, uma forma de estabelecer a 

obrigatoriedade de empresas estrangeiras produzirem a inovação patenteada em 

território nacion al. 

Apesar da grande polêmica que cerca a questão:51
, o mecanismo da licença 

compulsória foi pouquíssimo utilizado: até hoje, houve apenas quatro 

requerimentos (Jessen, 1993:21 ), e apenas dois casos em q ue essas licenças - de 

patente sobre processos químicos de fabricação de um agrotóxico 

concedidas pelo INPI32
• 

foram 

A baixa freqüência de casos de licença obrigatória pode ser explicada pelo 

fato de que a atividad e de imitaçíio a partir das informações divulgadas nas 

patentes é difícil, a não s er que o potencial imitador desenvolva alg um g rau d e 

capacitação e aprendizagem tecnológicas próprias : a descrição do invento nos 

documentos de patentes, ainda que deva ser clara e completa, quase nunca o é 

completamente - n unca traz todas a s informações precisas para a reprodução do 

invento patenteado. Por outro lado, é ilusório pensar que o titular de uma 

patente fornecerá - por imposição lt ~ga l ou judicial - todos os detalhes e know

how necessário a um concorrente que requeira uma licença compulsória. Uma 

decisão adminis trativa do INPI ou mesmo uma sentença do judiciário não sao 

capazes de substituir o acordo de vontades das partes - elemento constitu t ivo 

fundamental dos contratos de natu reza privada, como sao os de licença para 

exploração de patente e os demais tipos de contratos de transferência de 

tecnologia. Em último caso, o detentor de patente ameaçado com pedido de licença 

compulsória pode até deixar caducar a patente33 para evitar ser obrigado a 

fornecer informações adicionais ao potencial licenciado. 

31 Par t icular t ~nt~ quando se discute o f1 1 desses tecanistos legais. coto colocado no Projeto de Le i que sera discutido ta is ad iante . 
32 Tr atm-se de dm patentes de processo de fabricação de UI m10 produto - glifosato- dettd.s pela llonsanto; as licenças Iom 
requeridas pela u presa brasileira de defensivos agmolas Hortox (Barbosa l Arruda, 1990:141). O processo judicial ocorreu e1 1984. 
Segundo 1nlortações fornecidas pelo escritório de advocacia que atuou na defesa da Honsanto, a requerente )a det inha uta tecnologi a de 
fabncaçio do testo produto, u s desatualizada, e pretendia que a etpresa titular lhe repassasse o 'kno•·boi do processo patenteado 
(que era ta is recente ). Houve uta longa disputa judicial venc1da pel• requerente , ao fi • di qual o tetpo de vi gência da patente j~ se 
bam esgotado. 
13 Por fXe tplo, por falta de pagatento da anui dade devida- cf . artigo 50 do CP! . 
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Assim, o licenciamento compulsório pode até ser relativamente eficaz 

enq uanto mecanismo de controle do poder de monopólio concedido pela carta

patente em mercados onde concorrem empresas de grau semelhante de capacitação 

tecnológica, mas não enq uanto instrumento de acesso a tecnologia por parte de 

empresas menos capacitadas. 

O outro mecanis mo de limite previs to na legislação brasileira - a caducidade 

do direito de patente - foi mais utilizado que a licença compulsória, embora não 

de forma significativa. Como se vê na Tabela 9, houve 58 pedidos de caducidade34 

entre 1986 e 1991, a maior parte deles (50) deferidos em decisão de âmbito 

administrativo no INPI, embora algun s poucos ainda estivessem pendentes de 

recurso no judiciário. 

As empresas que requereram a caducidade são. em sua g rande maioria, de 

capital nacional , enquanto aquelas contra as quais se instauraram os processos 

são, como es perado, estrangeiras. Dentre as empresas requerentes , uma se 

destaca pelo grande número de pedidos de caducidade ( 14 casos), que 

representam 24% de todos os pedidos processados no período em questão (ou 28% 

dos pedidos deferidos), sendo que as três empresas com maior número de pedidos 

foram responsáveis por 43% do total (ou 50% dos requerimentos deferidos pelo 

INPI). 

A distribuição dos casos por setor de atividade das empresas envolvidas é 

também bastante concentrada. Como se pode notar na Tabela 10, 25% dos 

processos tinham por objeto· de disputa patentes do setor químico, e 24% do setor 

de autopeças (respectivamente, representando 30% e 28% dos pedidos deferidos). 

Não é possível avaliar em que medida esses processos deram resultados no 

que se refere à possibilidade de melhor capacitar as empresas nacionais 

beneficiadas ou ao possível enfraquecimento do poder de monopólio das empresas 

detentoras das patentes extintas pela caducidade nos casos concretos. Regis tre-se 

apenas que a maio r parte dessas patentes (48 casos) já vigoravam há mais de 10 

anos q uando da decisão declaratória da caducidade - portanto, eram patentes que 

se extinguiriam naturalmente dentro de no máximo 5 anos pela decorrência do 

prazo legal de proteção ( 15 anos). 

34 Todos eles Iom requer idos por upresas interessadas, ubora o INPI pudesse , pm situações de caducidade por falta de 
exploração, atuar de oficio . 
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TABELA 9 
NUMERO DE PROCESSOS DE CADUCIDADE DE PATENTE DE INVENÇÃO 

POR FALTA DE EXPLORAÇÃO (CPI - art. 49) 
1986-1991 

DECISÃO DO INPI 1986 1987 1988 1989 1990 1991 TOTAL 

Deferidos 3 12 15 10 6 4 50 
Indeferidos 1 2 3 2 8 
Total 4 14 15 10 9 6 58 

FOITE: INPI, Oiretori4 de Patentes (Elaboração própria). 

TABELA lO 
NUMERO DE PROCESSOS DE CADUCIDADE DE PATENTE DE INVENÇÃO, 

POR SETOR DE ATIVIDADE* 

Química 
Autopeças 
Artigos p / uso pessoal 

ou doméstico 
Máquinas e implementes 

a g rícolas 
Outros 
Total 

1986-1991 

DEFERIDOS INDEFERIDOS 

1.5 
14 
5 

4 

12 
50 

1 

1 

6 
8 

TOTAL 

15 
14 
6 

5 

18 
58 

* Os setores tom identificados a parti r da classifi cação das invenções patenteadas adotada pelo INPI e da área de atuação das 
eapresas envolvidas nas disputas pela caducidade. 
FOIITE: IHPI, Di reto ria de Patentes (E labor ação própria) . 

O tempo necessário para p r ocessamento de casos de caducidade e de 

licenças compulsórias é também um dos grandes entraves à eficácia desses 

mecanismos. Jessen (1993) avalia que , dados o s prazos observados para exame do 

pedido e concessão da patente, uma decisão administrativa do INPI concedendo 

uma licen ça seria dada aos 14 anos de vida da patente35
, em média; e se o caso 

for levado ao judiciário, a licença só se tornaria efetiva após o esgotamento do 

prazo da proteção. 

35 CoOSJderando, a par tir do deposito: a) 3 anos até ser requer ido o exm do pedido; b) 6 ou 7 anos para o eme e concessão da 
pa tente ; c) 3 anos após a concessão para ser possivel pedir uta licença coapulsória por falta de ex plora~ão; e d) ta is 1 ano, ea 
aedia, para processaaento desse pedido ea ãab ito adainistrativo (Jessen , 1933:20) . 
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Todos esses dispositivos - caducidade e licença compulsória por falta de 

exploração, obrigação de exploração em território nacional e exceções à 

patenteabilidade - que limitam a proteção concedida pela le1 patentária brasileira 

serão modificados caso o Projeto de Lei seja aprovado. 

2.2.2. As modificações propostas na Lei de Patentes 

A proposta de nova lei de propriedade industrial (Projeto de Lei 824 ), de 

iniciativa da Presidência da República, foi enviada ao Congresso em abril de 1991. 

Depois de várias emendas e propostas alternativas, e de mais de dois anos de 

discussões, um acordo de lideranças permitiu sua aprovação na Câmara em maio 

de 199336
• Espera-se, agora, sua votação no Senado onde tramita sob o nQ 115/93. 

Existem várias propostas de emendas em discussão no Senado, mas analisaremos 

aqui a proposta tal como aprovada pela Câmara. 

O Projeto, que é adequado às disposições do GATT I Acordo TRIPs e da 

Convenção de Paris/versão de Estocolmo, aumenta o prazo da proteção patenteária 

(de 15 para 20 ano~ 7 ) e acaba com quase todas as exceções à patenteabilidade 

previstas no Código de 1971. Com isso, além das áreas química, farmacêutica e 

alimentícia, a proteção jurídica passará a abranger também explicitamente os 

processos biotecnológicos (desde que não-naturais). 

Excluem-se da patenteabilidade: a) os mate riais biológicos encontrados na 

natureza e as descobertas em geral, que nao constituem invenção; b) os 

processos biológicos naturais (como por exemplo os de obtenção de espécies. 

variedades e raças animais ou vegetais); e c) os seres vivos em geral. Assim, por 

omissão admitem-se patentes para processos de obtenção de animais e vegetais. 

desde que não essencialmente biológicos (os microbiológicos ou de engenharia 

genética, por exemplo). 

O patenteamento de seres vivos em si ficou restrito a microrganismos 

geneticamente modificados, não se aplicando a orgamsmos mais complexos como 

plantas e animais. A patenteabilidade de um microrganis mo será cabível desde que 

36 Coa apenas do1s destaques sobre pontos ea que nio se chegou a ua acordo: o teapo de v1g!ncia das patentes e o per1odo de trans1cào 
para aplicação da nova lei a arm antes nào·patenteávm. 
37 Prevéea-se ta.bea patentes de aodelos de utilidade, CUJO prazo pemnece o aesao (10 anos ). Desenhos industnats passarão a ser 
protegidos aediante registro valtdo por 10 anos renovaveis por 1a is 15 (3 miodos consecutivos de 5 anos). Hodelos Jndustnais não 
são ms previstos, incorporando-se aos desenhos regis trave is. 
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utilizado em processos industriais que geram produtos específicos38
. Essa 

previsão dá margem a dúvidas. podendo-se interpretá-la como uma espécie de 

patente não tanto do microrganismo em si, mas do uso industrial que dele se 

faça. ou ainda como se o mícrorganismo a ser patenteado devesse apresentar o 

requisito da utilidade industrial39
. 

Os requisitos para a concessão de patente de qualquer tipo de invenção 

sao praticamente os mesmos do atual Código de Propriedade Industrial. e 

sedimentados internacionalmente: novidade, atividade inventiva e aplicação 

industrial. 

Em relação à patenteabilidade de biotecnologias, o Projeto prevê, para 

materiais biológicos que não possam ser descritos adequadamente no pedido de 

patente, a possibilidade de suplementar a descrição depositando-os em 

instituições autorizadas pelo INPJ, à semelhança das previsões do Tratado de 

Budapest40. 

Há uma explícita extensão dos direitos do titular da patente que implicam a 

exclusividade de produção e comercialização da inovação patenteada em território 

nacional, e também a possibilidade de impedir que terceiros não autorizados 

importem ou exportem o produto protegido bem como o produto obtido por 

processo patenteado41
; ressalva-se, contudo, a importação de produto patenteado 

por terceiros que o adquiram no mercado externo de fornecedores autorizados 

pelo titular da patente. ou diretamente deste. Também se exclui o uso sem 

finalidade comercial ou para estudos e pesquisas. No caso de patentes 

relacionadas a matéria viva, o din:!ito de exclusividade nao atingiria o uso de 

produto patenteado como fonte inicial de v ariação para se obter outros 

produtos42
. 

As salvaguardas continuam previstas, mas de forma bem mais atenuada do 

que a legislação atual. A licença compulsória será cabível em casos de abuso de 

38 Fez parte do acordo que per1itiu a aprovação do Pl 824 na Câaar a a previsão de se elaborar uu lei defin indo 1 icrorga nim ~ e 
biotecnoiogia. 
39 O que seria redundante, pois todas as inovações. para serei patenteadas , devei apresentar esse requis ito. 
40 b .I • . . ti ora o Bras1 oao seJa sJgnatarJo desse Tra tado. V. Anexo 3. 
41 A infração a patentes de processos sub1ete·se a inversào do õnus da prova. 
42 !rata-se de Ut dispositivo smlhante aquele do sistm UPOV , msào de 1978. 



poder econômico por parte do titular43
, de patentes dependentes, e de não 

exploracão do produ to ou processo patenteados no país ou sua comercialização 

aquém das necessidades do mercado. Nestes dois últimos. a licença só poderá ser 

requerida após 3 anos da data de concessão da patente, e pode-se evitar a 

obrigação de licenciar pela alegação de motivos de força maior44• 

A caducidade do direito por falta de exploração vincula-se à existência 

anterior de uma licença compulsória, só podendo ser requerida após 2 anos da 

concessão desta45
• se o licenciamento "não tiver sido suficiente para sane.r 0 

abuso ou desuso" que o justificaram. 

O período de transição para aplicação da nova lei a pedidos de patente em 

áreas antes não-patenteáveis - reivindicado por várias empresas brasileiras de 

química fina - acabou nao sendo contemplado. Tampouco a reivindicação das 

multinacionais quanto ao reconhecimento retroativo (em caráter transitório) de 

patentes para produtos e processos já patenteados no exterior: o texto legal 

recon hece patenteabilidade apenas de produtos e processos cujas patentes amda 

nao foram concedidas no país de origem46
. 

Como se depreende dessa exposição sucinta dos principais pontos do 

Projeto de Lei. a provável nova legislação brasileira reforçará os direitos 

patentários, tanto pela ampliação da matéria patenteável47 quanto pelo aumento 

dos prazos de proteção e da extensão dos direitos a serem garantidos . Esse 

43 A caracteri1açio de exerc1cio abusivo do direito ou abuso de poder econõt ico pode ser considerada de acordo co• a le i Ant1truste 
1le1 888~/94), hnto u ms aspectos gera is (abuso de posição domate que me a dot inaçào dos 1ercados. à eli u naçio da 
concorrtnm e ao me nto arbitram dos lucro~ . cf. definições do art. 20), quanto no elenco de infrações a orde• econÕIICa do art. 
21. 
44 O texto legal não defi ne o que seja~ ta is totivos, o que desloca sua definição para inst~ncia regulamtar (Oemtos, etc.) . A 
ressalva de totivos de to rça u ior ou 'mões legítim' itpedindo a concessão de licença cotpulsoria e fiel a Convenção de Paris 
pm Proteção da Propriedade Industrial - msão de fstocoho -. a qual o Bras i I adenu recentemte te• agosto/92); sobre essas 
disposições da Convenção de Paris, v. Anexo 2. Pr e v~ · se ainda o licenc mento co1pulsorio et casos de n ergenm nacional ou interesse 
oublico declarados e• ato do Poder Executivo. 
45 A dependtncia da caducidade por desuso do objeto patenteado da concessão anterior de uta I icença co1pulsona tabtl t exigtnm da 
versão de fs tocol •o da Co nvenção de Paris. V. Anexo 1. 

46 Há ainda varios out ros aspectos no Pl. que não serão aq ui cotentados , por não se re lacionam diretmnte co• o ob jeto deste 
estudo. Ho tra[atento dzs •arcas e da oroteçào ao segredo de negocio, o Projeto de lei tatbet faz todificações itportantes: as •arcas 
notonas não w s ormsarão de registro no pais para que se garanta o direito de seus t1tulares sobre elas. A puniçio contra o 
vmmto de 1nforaações sigilosas passa a alcançar, alét dos etpregados responsabil izados pelo vamento. tu b!• as etoresas le seus 
soCios) beneftcmios de inforuçõ es obtidas ilici tmnte. 
47 ftbora haja restrições itportan tes ao patenteaaento de seres v1vos. 

74 



reforço se verifica. ainda. no abrandamento dos limites colocados ao monopólio 

legal48
• 

2.2.3. A Proposta de Lei de Proteção de Cultivares 

A proposta de criação de u ma lei especial para proteção de espécies 

vegetais no Brasil vem sendo discu tida há muito tempo49
, e retomou força por 

volta de 1990, no bojo do debate sobre a reformulação do atual Sistema de 

Propriedade Intelectual e da proposta de nova lei para patentes. Em 1991, um 

grupo de trabalho no âmbito da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA) elaborou a primeira minuta de anteprojeto de Lei de Proteção de 

Cultivares (LPC), que foi discutida e modificada pela Câmara Setorial de Sementes 

e Mudas do Conselho Nacional de Política Agrícola (CNPA) e por uma Comissão 

Interministerial50 presidida pelo Ministério da Agricultura. O Anteprojeto tem sido 

debatido pelos segmentos mais diretamente envolvidos na questão, existindo 

atualmente várias versões. Em todas elas segue-se o modelo do sistema UPOV em 

s ua versão de 1978. A seguir são analisados os principais pontos da proposta 

numa versão de maio de 1995, discutida por técnicos da EMBRAPA e por empresas 

privadas do setor de sementes. 

A proposta prevê a concessão de um direito de exclusividade de 

comercialização das sementes de uma. nova cultivar por 15 anos (ou 25 anos, para 

es pécies perenes e semiperenes) contados a partir da data da concessão do 

certificado. A proteção abrangeria todos os gêneros e espécies vegetais, inclusive 

linhagens componentes de híbridos, e é prevista para ser a única forma de 

proteção a novas cultivares. 

Os requisitos da proteção legal estão previstos na definição de cultivar 

"passível de proteção": a) distinção de outras cultivares já existentes: 

estabelecida por um conjunto mínimo de descritores diferenciados a ser 

48 Hem tem sentido dm ser cons1dmdo o Decreto nQ 64S de 21 de agosto de 1992 oue estende a adesão do Bras i I a Conmção de 
Par i s par a Proteção da Proomdade I ndus tna I. aos ar t1 gos lQ a 1? e 28 da Rm são de Estoco h o da refmda Convençio I v. Anexo 2). 
Isso poderia causar alguns conflitos e dúvida$ sobre as re ~r ~s aplicáveis antes da aorovacão do Projeto de Le i, etbora as contradições 
diga• respeito apenas as disposições sobre licença cotpuisória e caducidade, que prat1ca1ente não sio utilizadas. 
4' Ea 1977 houve uea proposta u debate. que encontrou a oposição de varios agentes cot atiYidide de aelboruento yegetal 
(or Jnc ipal eente de institutos públicos de pesquisa) e acabou sendo abandonada. 

SO Fam parte dessa Coaissão. aléa do Ministério da Agricultura, o Hinisttrio da Justi ça (através do INPI), das Relações Exteriom, 
da Econ011a e a Smetana de Ciência e lecnologia. 
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estabelecido legalmente; b) homogeneidade: que apresente variabilidade mínima 

quanto aos descritores que a identifiquem, q uando utilizada em plantio comercial; 

c) estabilidade: que mantenha homogeneidade por gerações sucessivas; d) 

utilidade para o complexo agroflorestal; e) novidade do ponto de vista comercial: 

que não tenha sido comercializada há mais de 1 ano. ou há mais de 6 ou 4 anos 

em outros países51
; f) denominação própria: que será seu nome genérico quando 

expirar o prazo de exclusividade. 

Além desses, o pedido de proteção deve apresentar uma descrição da 

cultivar2 e garantir o seu acesso por parte da autoridade responsávef3. 

Vale mencionar um ponto polêmico da caracterização da novidade comercial 

destmado a regular transitoriamente a Implantação do sistema de proteção. Trata

se do art. 71 da proposta (das disposições transitórias), que prevê possibilidade 

de proteção retroativa para cultivares já comercializadas antes da promulgação da 

lei, caso em que a proteção seria concedida pelo período remanescente do prazo 

para proteção ( 15 ou 25 anos), a partir do início da comercialização, nao sendo 

devida nenhuma remuneração ao titular do direito pelo uso não autorizado da 

cultivar no período anterior ao Certificado de Proteção. Várias empresas e 

instituições públicas brasileiras reivindicam a retroatividade dos efeitos da lei 

para proteção de suas cultivares já lançadas. Este foi um ponto polêmico nas 

discussões da Comissão lnterministerial e no CNPA, enfrentando a oposição da 

Organização das Cooperativas do Brasil (OCB ). 

Quanto à abrangência do direito, em princípio, poderão ser protegidos 

quaisquer gêneros ou espécies vegetais, não se prevendo a possibilidade de 

excluir espécies da proteção legal54
• 

51 Essa ressalva atende a disposição da UPOV vmão 78, art. 6Q, 1) b) ii). O prazo de 6 anos reftre·se a videiras e mores ; o de 4 
anos .s dems espécies. Hão se esclmce, entretanto, se o prazo da novidade comcial de ut ano se refere apenas à comcializaçào 
u territorio nac1onal (e, portanto, cultivares originários de outros países não podet ter sido comm lmdos ha u is tupo no 
Brasil, para efeito de proteção). 
52 Oefin1ção da espécie, origea genética e indicação de todos os descritores nigidos. 
53 AtoStra viva da cultivar cuja proteção se requer deve ser colmda a disposiçio da autoridade eminadora desde o totento do 
pedido. e untida durante todo o pemdo da proteção legal. A proposta estabelece, ai nda, que a cultivar dm estar 'oisoonml e 
acessível iO publico·; m nào fica claro se má obrigatorJO o acesso público as cultivam a sem protegidas · posto que nos 
requisitos do pedido e na obrigação de u nutenção de uostras vivas durante o teapo da proteçio apenH se aenc1ona o acesso por PHte 
da autondade eminadora; se a a ostra deve ser publicaente acessml, e necessario estabelecer o amnto u QUe isso ocorrm: se 
qwdo do ped1do (antes da conmsào ) ou se apenas depois de eminado e concedida a proteção. 
54 Prevê-se. entretanto. que a auton da de r esponsave I d1 vu I ga r a as espec i es e respectivos de ser i tores progressi va ente · o que parm 
indicar que nea todas as especies serão passíveis de proteção de itediato. Hão se esclarece, no enta nto, se isso se deve a esperadas 

76 



A exclusividade legal incide sobre o uso para fins comerciais da cultivar 

protegida durante o prazo legal, podendo o titular do direito exigir indenização 

pelo uso não autorizado entre a data do pedido e a da concessão do certificado; 

o direito pode se estender sobre cultivares essencialmente derivadas55 de uma 

cultivar protegida: a exploração comercial de cultivares essencialmente derivadas 

requer autorização do titular da cultivar originária. 
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Não estão incluídos nos direitos do titular do certificado de proteção: o uso 

próprio de sementes de cultivar protegida por agricultores56
; o uso e venda do 

produto do plantio de cultivar protegida como alimento ou matéria-prima; uso de 

cultivar protegida para fins de pesquisa e como fonte de variação para novos 

melhoramentos genéticos57
• 

Como único limite ao exercício do direito prevê-se a declaração de uso 

público restrito pelo Ministério da Agricultura, nas hipóteses de abastecimento 

insatisfatório do mercado de sementes ou de abuso de poder econômico58
• Tal 

declaração seria válida por 2 anos renováveis, autorizando a exploração comercial 

da cultivar protegida por terceiros, independentemente de consentimento do 

titular, mas com pagamento de royalties59
• 

Deve-se destacar, ainda, que a proposta prevê certos "deveres" do titular 

do direito, sob pena de ter extinta a proteção; os mais relevantes sao a 

manutenção de amostras disponíveis e da homogeneidade e estabilidade da 

cultivar durante o prazo da proteção60
• 

Por se tratar da criação de um sistema de propriedade intelectual 

inteiramente novo no país, é de se esperar que a futura Lei demande esforços 

específicos da Administração Pública para proporcionar uma adequada implantação 

dificuldades de itplantaçào do regite de proteção· qu~ justi fica que o sistm seja itplantado oaulatinamte ·ou à possibilidade de 
restringi r, por via adtinistrativa, a incidéncia da proteção. 
55 f o 'd f 'd . De 1n1 os et con ora1 ade coa a UPOV versao de 1991. 
5' Uso própr io e produto do plantio de cultivar proteg ida ~ e espécies de propagação vegetativa independe de autorização do ti tular do 
direito sotente se utilizadas et cultivos de subsist~ncia. Assit. a reprodução para uso próprio não seri pereitida para variedades de 
propagação vegetativa cujo produto de plantio seja utilizado coto aatéria·priaa para processaeento industrial. Essa proibiçio aplica· 
se particolartente a cana·de·açucar e foi reivindicada pe la COPERSUCAR. 
51 Quando isso requisitar utilização pertanente da cultivar protegida será necessário o consentitento de seu ti tular. 
58 A prooosta ndo esclarece o que caracterizaria o '1busü de poder uonólico ·, tas pode -se deduz ir que se trata de uta poss ível 
articulação cot a Lei de Defesa da Concorrencia (Le i 8884/94 ), que def ine as práticas abus ivas para esse efeito. 
59 Algo smlhante a uaa licença cotpulsória. 
60 São tatbtt deveres do titular o pagaeento das anuidades e a aanutenção de procurador no Brasil, quando não residente. 



do sistema. Nesse sentido. deve ser destacada a previsão de uma instância 

administ rativa, o Serviço Nacional de Registro e Proteção de Cultivares ( SNRPC) 

vinculado ao Ministério da Agricultura (MAARA), que desempenhará um importante 

papel na implantação do sistema de proteção à propriedade intelectual. Ao SNRPC 

caberá receber e processar os pedidos de proteção, mas exercerá, ainda, uma 

relevante função normativa, no sentido de estabelecer alguns critérios e regras 

básicos que determinarão as possibilidades concretas de aplicação e incidência do 

sistema de proteção61• 

Comparativamente à UPOV /78. a proposta brasileira apresenta uma 

abrangência do direito do titular da proteção ligeiramente ampliada, o que nao 

chega a ser uma contradição, visto que a UPOV estabelece direitos mínimos a 

serem garantidos. Os direitos previstos para o titular do certificado de proteção, 

na proposta, ficam mais próximos da versão de 1991 da UPOV. particularmente no 

que diz respeito à noção de cultivar essencialmente derivada. 

Da análise das duas propostas de lei podem-se detectar algumas questões 

ainda nao adequadamente solucionadas. Em primeiro lugar, a previsão de 

patenteabilidade para biotecnologia foi restringida pela impossibilidade de 

patentear seres vivos, mesmo que artificiais, o que ainda é polêmico e pode ser 

alterado nas votações do Senado. 

Outra questão ainda não suficientemente clara é a possibilidade de se vir a 

reconhecer du pia proteção para espécies vegetais (por patente e por certificado 

de proteção à cultivar). O Projeto de Lei 115 exclui a patenteabilidade de seres 

vivos complexos. mesmo se não naturais. mas há propostas no sentido de que 

essa exclusão atinja apenas as espécies vegetais obtidas por processos 

essencialmente biológicos ou naturais, permitmdo o patenteamento das obtidas por 

processos artificiais - por exemplo, de engenharia genética. Já a Lei de Proteção 

de Cultivares pretende ser a única forma de propriedade intelectual para novas 

cultivares no país. Os conflitos entre as duas proposições (caso o PL 115 seja 

' 1 Coto por m tolo: a definido da urgn unua de dmntores nmmri• a caractermçio da possibilidade de oroteçào: a 
deftntçao da variabilidade oosstvel dos descr i tom de uu cultivar. m perda da sua h01ogene1dade: a regul mntaçào ôas msms 
necessarias ao pedtóo e do eventual acesso oubiico a essas u ostras: o mtmo da m unmção por utilização de cultivar declarad• de 
'Uso Publico Restrito'; estabelecer progress imente as espécies (e respectivos descritores) pmmis de proteção, definindo. assi1, 
o riho real da IIDlantação do sistm de proteção ; articulação co• o CAOE, para efeito de caractmzação de prática abusiva co1 
vistas a declmção de ·uso Pub lico Restrito' de cultivar prot!gJda. 
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modificado) podem-se evidenciar. uma vez que os tratamentos garantidos às 

espécies vegetais em uma e outra proposta são distintos - podendo tornar-se 

dupla proteção ou incompatíveis. 

A convivência de sistemas jurídicos de proteção a novas variedades 

vegetais com as leis de patentes tem sido problemática em diversos países que as 

adotam há mais tempo, o que se d€ ~ ve às perspectivas de avanços significativos 

em biotecnologia vegetal, cujos resultados podem ser patenteáveis, mas se 

destinam ao uso na produção de sementes que se s ubordinam a outro tratamento 

jurídico. Há, assim, grande controvérsia sobre o tipo de proteção jurídica 

aplicável a inovações em sementes relacionadas à biotecnologia, como já discutido 

anteriormente. 

Como a patente garante direitos mais fortes (em tese) do que o certificado 

de proteção para cultivares, esse conflito poderia implicar um tratamento desigual 

entre a proteção a ser concedida a uma nova cultivar e uma planta transgênica. 

Pelas disposições da LPC, pode-se inferir que variedades transgênicas seriam 

tratadas como cultivares essencialmente derivadas. as quais não poderiam ser 

utilizadas comercialmente sem o consentimento do titular do cultivar original. 

Obviamente, conceder patente sobre essa variedade ou sobre o gene que lhe foi 

introduzido provocaria inúmeros conflitos quanto à legislação aplicável a cada 

situação. o que tende a adquirir maior relevância à medida em que o potencial da 

biotecnologia vegetal se efetive; isso, por enquanto, não é uma realidade ( Salles 

FQ, 1993). 

Caso se retarde a proposição da LPC (que ainda nao se tornou um Projeto 

de Lei), deve-se notar que ao possibilitar o patenteamento de microrganismos 

(como no PL 115} sem garantir qualquer proteção às novas variedades, pode-se 

dar margem ao uso, para experiências transgênicas . de variedades adaptadas às 

condições brasileiras. desenvolvidas por empresas e instituições públicas com 

longa tradição no melhoramento genético, sem que estas tenham direito a 

qualquer remuneração. 

Observa-se que o sistema brasileiro de propriedade intelectual está em vias 

de ser substancialmente modificado. Não se trata apenas de modificações pontuais 

na legislação vigente, mas de uma mudança no próprio espírito das regras hoje 

existentes: a ampliação dos direitos de patente e a criação de um novo tipo de 
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propriedade intelectual para espécies vegetais refletem uma mudança de rumo da 

política industrial que, nos anos 70, voltava-se para a proteção à indústria 

nacional e à substituição de importações. Nesse sentido, a proposta de nova lei 

de patentes deve ser analisada no contexto de mudanças mais gerais na política 

econômica que, de um lado, vem colocando em xeque o protecionismo e o papel do 

Estado na economia e , por outro, segue as tendências internacionais colocadas no 

debate - tanto no GATT como em outras instituições - sobre a necessidade de se 

reforçarem e es tenderem os mecanismos jurídicos d e proteção à propriedade 

intelectual. 

O Projeto de Lei 115 e a proposta de Lei de Proteção de Cultivares, se 

aprovados, comporão parte de um ambiente regulatório que poderá implicar 

mudanças nas estratégias empresariais. embora essa influência não seja direta 

nem generalizável. A relação entre o ambiente regulatório, em particular no que 

se refere à propriedade intelectual, e as estratégias das empresas, notadamente 

em aspectos relacionados com a atividade inovativa, constitui o tema do próximo 

capítulo e a discussão teórica central deste estudo. 
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CAPiTULO 3 

EFEITOS ECONOM.ICOS DA PROTEÇÃO ~ PROPRIEDADE INTELECTUAL 

O objetivo deste capítulo é apresentar elementos empíricos e teóricos de 

análise da questão da propriedade intelectual e seus efeitos econômicos possíveis. 

Num debate tão polarizado ideologicamente, em que um mesmo aspecto da lei pode 

ser visto de formas contrárias conforme a posição de que se parte, é necessário. 

primeiramente, mapear os seus principais argumentos. 

Em seguida. apresenta-se uma revisão da literatura teórica e empírica 

sobre o tema, com destaque aos elementos que condicionam a maior ou menor 

relevância da proteção jurídica para o processo de concorrência. 

Com 1sso. retomam-se os argumentos do debate, analisando-os a partir da 

abordagem proposta. As conclusões, neste aspecto, são limitadas - no sentido de 

que pouca coisa pode ser afirmada taxativamente sobre efeitos da legislação; de 

qualquer modo, os elementos destacados servirão de base para a análise dos 

resultados da pesquisa empírica que serão apresentados no próximo capítulo. 

Antes, porém, achamos necessário apresentar algumas conclusões sobre um 

tema cuja discussão en volve, ao mesmo tempo, elementos jurídicos e econômicos, e 

que, por isso, necessita de alguns esclarecimentos sobre como tratar 

integradamente planos distintos de análise. Algumas idéias gerais acerca da 

relação direito-economia, baseadas no conceito de eficácia da legislação, são 

tratadas no último item deste capítulo. 

3.1. OS ARGUMENTOS DO DEBATE 

O debate sobre os efeitos econômicos da proteção patentána tem sido 

marcado pela polarizacão - não raro em tons ideológicos - entre defensores e 

críticos dos sistemas de propriedade intelectual. Apresentam-se a seguir os 

argumentos mais freqüentes nesse debate. 
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De um lado, trata-se o instrumento jurídico da patente como uma das 

variáveis mais relevantes do progresso tecnológico: a paten te é vista como 

incentivo à inovação, essencial para garantir investimentos privados em P&D e. 

portanto, o desenvolvimento de novos produtos e processos. Trazido para países 

em desem·olvunento, este argumento se soma à idéia de que maior garantia de 

proteção patentária atrairia in ves timentas estrangeiros ou estimularia a 

introdução de inovações no país (e vice-versa, a ausência dessa protecão 

desincentivaria tais investimentos )1 • 

A questão central q u e embasa essa pos1çao é a de que, ao impedir a 

imitação, a proteção patentária asseguraria retornos dos i nvestimen tos em P&D. 

Supondo que a atividade inovativa nao seria realizada por empresas privadas se 

estas não tivessem a alternativa de proteger legalmente seus res ultados de 

pesquisa, o mecanismo jurídico funciona como incentivador de tais investimentos. 

Disso decorrem os demais efeitos benéficos da prot eção: 

a ) a existência de proteção legal facilitar ia acordos de t r ans ferên cia d e t ecnologia 

e a formação de join t-ven t ures entre empresas - tanto para licenciar tecnologias 

já patenteadas como para promover cooperaçao em P&D - , à medida que os 

parceiros disponham de regras estabelecidas para a partilha dos resultados 

alcançados, o controle sobre as tecnologias licenciadas, ou a defesa num caso de 

possível comportamento oportunista; 

b) para países em desenvolvimento ( PED's) isso seria particularmente importante, 

pois a proteção facilitaria a t r ansfer ê ncia d e tecnologia, tanto por licenciamento. 

quanto pela formação de joint-ventures en tre multinacionais e parceiros locais2 , à 

medida que essas empresas disporiam de alguma segurança contra imitações; ao 

contrário, sistemas de proteção fracos num PED provocariam uma queda de 

lucratividade esperada para multinacionais que investem no país, o que por sua 

vez diminui a probabilidade de que elas invistam aí, ou, se o fizerem, tendam a 

investir apenas em s uas próprias subsidiárias e transferi r apenas tecnologias 

mais antigas (ou serem relu tantes quanto à transferência de tecnologia de última 

geração); 

V .. por emp lo . Wal d (1986 ); Crespi (1989); Shemod (1991). entre outros. 
2 O que, por sua vez , au.entaría as chances de incmentar a capacitação tecnologíca nesses países e au1entaria os flux os de 
investimto dire to estrangeiro. 



c) o fato de a lei prever a concessao de patentes estimula a revelação do 

conhecimento que. do contráno. talvez permanecesse em segredo: ao mesmo 

tempo, estimula os concorrentes na busca de soluções alternativas - de contorno, 

aperfeiçoamento ou superação da tecnologia patenteada. O sistema jurídico 

patentário tornar-se-ia, assim, um meio de difusão do conhecimento e acirramento 

da concorrência por inovações. 

De outro lado. argumentos contrários ressaltam os as pectos negativos do 

poder de monopólio conferido ao detentor de patente - de restringir a difusão da 

inovação e aumentar preços - e apontam que uma proteção legal mais rigorosa 

bloquearia o esforço de capacitação tecnológica de alguns países em 

desenvolvimento3
: as patentes apenas garantiriam maior poder de mercado para 

grandes firmas oligopolistas. particularmente para empresas estrangeiras, 

consolidando e institucionalizando disparidades tecnológicas entre estas e as 

nacionais, o que levaria ao aumento da dependência tecnológica4
• 

Os argumentos contrários à proteção mais forte, em geral, estão 

fundamentalmente associados à percepção de que haveria especificidades dos 

países em desenvolvimento tornando os efeitos da proteção patentária forte mais 

negativos do que positivos em seu desenvolvimento econômico - embora muitos 

autores que apontam tais efeitos n ão sejam necessariamente contra esse sistema, 

para países desenvolvidos. 

A questão central é que o monopólio legal concedido pela patente diminuí a 

concorrência no mercado, induzindo à concentração e ao aumento de preços, 

garantindo à empresa detentora de patentes um excessivo poder de mercado. Daí 

decorreria que: 

a) patentes possibilitam a inserção de cláusu las restritivas em contratos de 

transferência de tecnologia, que visam a permitir o controle do seu uso pelo 

titular da patente; 

b) as conseqüências disso para PED's seriam ainda mais negativas. à medida que 

empresas estrangeiras tecnologicamente superiores e, portanto. com maior 

perspectiva de patentear suas invenções - podem se apropriar da parcela mais 

3 Que se supõe seja se1pre ftito pela via da i•itação. 

V., por emplo, Correa 11989); Solletro y Arriaga, (1990); Hatnmy (1991 ). 
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relevante do conhecimento tecnológico e ainda usar a exclusividade patentária 

como exclusividade de importação (não produzindo localmente a invenção 

patenteada), o que diminuiria o flluxo de investimento direto estrangeiro e a 

transferência de tecnologia para o país, mantendo-o apenas como mercado para 

exportação de produtos dos países centrais. Adicionalmente, isso faria com que os 

preços de produtos patenteados em PED's fossem maiores, mesmo que houvese 

alternativas mais baratas no mercado internacional, inclusive porque a patente 

permite a prática de overpricing5
; 

c) por conseqüência. as patentes bloqueariam o esforço de capacitação tecnológica 

de PED's, bem como o desenvolvimEmto de empresas nacionais. A manutenção de 

sistemas de proteção fracos seria elemento fundamental para possibilitar o 

desenvolvimento industrial desses países - ou de alguns setores específicos6
. 

Concluindo que onde a patenteabilidade fosse excluída haveria melhores 

condições para capacitação local, esses argumentos embasaram as políticas de 

vários países em desenvolvimento nos anos 60/70, na tentativa de propiciar às 

empresas locais oportunidades de avanço tecnológico pela atividade imitativa, 

supondo que essa atividade evoluiria para maior capacidade inovadora local. 

As mesmas posições refletem-se no debate voltado para a biotecnologia que, 

por ser uma tecnologia de ponta, necessitaria ainda mais da proteção jurídica 

garantida para resultados de pesquisa a fim de incentivar investimentos privados 

em P&D nessa área. Para a biotecnologia, a questão da propriedade intelectual 

enquanto incentivo a investimentos é agravada devido, por um lado, ao fato de a 

biotecnologia apresentar resultados de pesquisa que são pouco específicos, cujos 

impactos sobre formas de concorrência e estruturas de mercado ainda não têm 

contornos definidos; e por outro, por colocar uma questão adicional na discussão 

sobre a propriedade intelectual nessa indústria, à medida que a extensão das 

formas de proteção às tecnologias de base biológica introduz alguns problemas 

mais propriamente jurídicos ao debate. 

Dmprícíng consiste e1 sobrevalorizar o pr!ço dos produtos i1portados, de 1odo a propiciar uior transferência de recursos ao 
exterior e contornar legislaçies restritivas de re1essa de lucros. 

' U1a var iante dessa posição é apontar, por exeaplo, a exclusão da patenteabilidade e• certas areas co1o condiçio necessária (ainda 
que nào suficiente ) para o desenvolviaento desse setor no país, via atividade iaitativa, reconhecendo que essa capacitação tecnológica 
depende de outris questões (Queiroz , 1993). 



Impor restrições ao patenteamento em biotecnologia, seja por princípio (de 

que produtos da natureza não devem ser apropriáveis), seja por problemas de 

interpretação dos instrumentos jurídicos disponíveis, significa restringir a 

possibilidade de proteger a tecnologia numa área onde a proteção é mais 

necessária. Justamente por ser uma área muito próxima da ciência, com ainda 

poucos e incertos resultados comerciais fin ais, é importante que empresas com 

atividade de P&D possam ter a perspectiva de se apropriar dos eventuais lucros 

decorrentes dos resultados de pesquisa, e que essa apropriabilidade incida 

inclusive sobre resultados intermediários que se destinam a outras pesquisas. 

Vários autores 7 chegam mesmo a apontar o atraso relativo dos países 

europeus em biotecnologia como decorrência da menor proteção patentária 

conferida às inovações nessa área, comparativamente às legislações dos EUA e do 

Japão. Um texto da Comissão das Comunidades Européias, por exemplo, considera 

que para se ter um ambiente competitivo adequado ao desenvolvimento da 

biotecnologia nos países europeus (e reforçar a futura competitividade européia 

nessa área), alguns problemas requerem solução, ''notadamente: insuficiente 

proteção patentária ... ". As maiores dificuldades colocadas à concessão de patentes 

para produtos biotecnológicos teriam, segundo o relatório, efeitos adversos sobre 

a indústria européia em comparação com seus concorrentes internacionais. A 

proteção mais fraca, na Europa, faria com que as expectativas de lucratividade 

das firmas européias fossem menores do que as de suas concorrentes americanas 

e japonesas8
• 

Por outro lado, argumentos contrários a patentes em biotecnologias sao 

mais variados, não se restringindo aos efeitos da proteção em PED's, indo desde 

motivos religiosos ou éticos (contra a possibilidade de se apropriar de produtos 

da natureza, por principio), até a preocupaçao com a parcela de conhecimento 

público fortemente presente numa área tecnológica tão prmuma à ciência básica. 

Argumenta- se que, como as funções dos genes não são totalmente construídas 

pelo homem, nem totalmente esclarecidas, não se deve conceder o uso exclusivo 

sobre algo que depende de processos "essen cialmente" biológicos e naturais. 

1 Por emplo. Mald (1986). 

8 Cf. Coaaiss1on of the European Coaaun1ties (1991:1) . O relatório citado apresenta dados sobre a origea dos requerentes de patentes 
junto a Agêncu Europeia (EPO) entre 1986 e 1989, e constati que algo u torno de SOl do total de pedidos depositados classificados 
co1o biotmologias são de origu mr icana. Entreunto, co1o já discutido antmormte, uu alta PHtlcipação de pedidos de 
amicanos no total de patentes ea outros pams é geral para todas as áreas. e não pode ser atribuída espec ificamte à proteção aa is 
fraca na Europa, ea biotecno logia. 
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Ademais, muitas das técnicas de pesquisa utilizadas sao conhecidas e difundidas, 

configurando-se. na biotecnologia, o que Nelson ( 1992) aponta como o aspecto 

público da geração do conhecimento tecnológico, que torna difícil e complexa a 

separação nítida entre aquilo que pode/deve ser apropriável privadamente, e 

aquilo que deve ser mantido como conhecimento comum, de modo a não impedir 

futuros desenvolvimentos numa área tecnológica caracterizada como cumulativa -

i.e .. em que as invenções provêem nao apenas novos ou melhores produtos ou 

processos, mas também lançam os alicerces para futuros esforços inovativos. 

Nessa situação, a abrangência das patentes em biotecnologia, se muito ampla, . 
poderia resultar num domínio excessivo de seu titular sobre toda uma área de 

oportunidades, excluindo até mesmo concorrentes "futuros", impedindo a difusão e 

retardando o progresso tecnológico (Merges & Nelson, 1993). 

Finalmente, 

biotecnologia em 

resultados que 

é visto um possível efeito restritivo adicional da patente em 

comparaçao com outras áreas 

serviriam à pesquisa básica, 

porque, ao se apropriar de 

pode afetar esta atividade, 

prejudicando o desenvolvimento do conhecimento científico. 

No que toca especificamente à patenteabilidade de biotecnologia em PED's. 

aponta-se o problema das trocas desiguais entre estes e os países desenvolvidos, 

que venderiam produtos patenteados ao mes mo tempo em que têm praticamente 

livre acesso à base de recursos genéticos do terceiro mundo. 

O Quadro seguinte apresenta uma versão sintética dos argumentos mais 

favoráveis ou desfavoráveis à prote~;ão patentária. 
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QUADRO 4 

SlNTESE DOS ARGUMENTOS PRO E CONTRA A PROTEÇÃO PATENT~RIA 

PRO 

Assegura retornos de investimentos 
privados em P&D, incentivando-os; 

Estimula a revelação do conhecimento 
e a concorrência na busca de soluções 
alternativas,levando à difusão 
do progresso técnico e ao acirramento da 
competição; 

Facilita acordos de transferência de 
tecnologia entre empresas; 

EM PAlSES EM DESENVOLVIMENTO: 
Incentiva investimentos diretos e 
transferência de tecnologia. com 
reflexos positivos na capacita
ção tecnológica do país; 

SOBRE BIOTECNOLOGIA: 
Maiores incerteza e risco associados ao 
investimento na pesquisa biotecnológica 
requerem meios eficazes de apropriação 
de lucros provenientes de resultados 
de pesquisa; dificultar ou estreitar 
a patenteabilidade de biotecnologias 
por problemas jurídicos pode 
desincentivar investimentos. daí a 
necessidade de adaptar a interpretação 
jurídica às especificidades da área. 

CONTRA 

Monopólio legal tem efeitos anti
competitivos e induz concentração 
do mercado e aumen to de preços; 

Impede a difusão do progresso 
técnico e inibe a concorrência; 

EM PAlSES EM DESENVOLVIMENTO: 
Garante benefícios apenas 

às empresas estrangeiras, que prefe
rem importar a produzir localmente; 

aumento das disparidades tecnológicas 
e diminuição do fluxo de IDE e de 

transferência de tecnologia; maiores 
preços; bloqueio da capacitação 

tecnológica do país 

SOBRE BIOTECNOLOGIA: 
Argumentos de ordem ética ou 

religiosa; 

Problemas jurídicos podem levar a 
patentes muito amplas, bloqueando 

a difusão tec nológica; 
conteúdos públicos de uma 

tecnologia próxima à ciência não 
devem ser apropriáveis privadamente. 
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Como se pode notar, o eixo de todas essas discussões vem a ser o fato de 

a patente (ou direitos de propri·~dade intelectual em geral) ser um direito 

monopolistico que. em princípio, exclui a concorrência - alguns lhe atribuem um 

efeito positivo, outros. negativo (ou restritivo). A questão está presente no 

debate sobre o sistema patentári.o desde seus primórdios9 e atualmente é 

formulada em termos de como se alcançar um adequado incentivo à inovação sem 

restringir demais ' a difusão tecnol.ógica - dois aspectos inerentes ao sistema 

patentário10. 

Esse duplo aspecto das funçõ es e efeitos do sistema patentário pode ser 

analiticamente desdobrado em: a) possíveis efeitos decorrentes das expectativas 

de proteção, que levam em conta o papel da proteção jurídica na "esfera 

privada" - de propiciar a perspectiv a de retorno dos investimentos, que funciona 

como incentivador da atividade inovativa privada; b) possíveis efeitos 

decorrentes da proteção efetivamente obtida, que levam em conta o papel do 

instrumento jurídico na "esfera pública", restritivo da concorrência (à medida 

que aumenta o poder de mercado de empresas detentoras dos direitos) e da 

difusão da tecnologia - e , portanto, dos possíveis ganhos sociais decorrentes de 

inovações. 

O problema de posições pró e contra a proteção legal, como apresentadas 

sinteticamente acima, é que enfatizam apenas um aspecto do sistema patentário, a 

partir do qual absolutizam e generalizam a influência das patentes no 

desenvolvimento tecnológico. Sem atc ~ ntar para a complexidade e a diversidade de 

efeitos possíveis d ecorrentes da proteção jurídica e tampouco para as condições 

concretas - os mercados - sobre as quais incide, vêem na patente uma das 

variáveis mais relev antes do progresso tecnológico, por um lado, ou do poder de 

mercado das empresas, por outro. 

' Y. Savígnon (1990). sobre a discussão de se unter ou não o sístm patentárío na Asmbléia Nacional, no período da Revolução 
Francm, onde existia uu corrente que igualava a concessão de patentes · então chmdas de privi légios · à concessão de 1onopólios 
co1e rciais: prevaleceu a posição que os diferenciava, estab ~ lecendo a lei francesa de 1791 os requisitos 1ediante os qua is as patentes 
· que passam a ser chaudas. a partir daí, de 'brertts · · seria• concedidas, já co1o 'direitos· previstos e1 hipóteses legais 
generim e abstratas e não u is 'príriligios · conced idos ao sabor da vontade do rei; a priuira lei inglesa· de 1624 • tubéa surgiu 
de u1a contraposição ao poder de o rei conceder aonopól ios, estabelecendo-se as condições e1 que tais direitos exclusivos poderia• ser 
garantidos · quando se ver iticasm detenínados requísítos que caracterímm uaa inovação técnica, o que tornar ia tais 1onopó li os 
'desejiveís ·, e1 contraposição aqueles que constituísm 1ero favorecimto m critérios (econôaicos , podeiOS dizer na linguagu 
1oderna). 
10 Y., por maplo, Besen l Raskind (1991), entre outros autores que se preocupa. ea encontrar uu certa 'dosagn ' dos dispositi vos 
legais do siste1a patentário, de aodo tanto a garantir adequadas condi ções de apropriabi li dade para incentivar a atíYidade inovatíva. 
quanto a não iapedir a posterior disseainaçào do conheci1en to tecno lógico, bel coao de seu uso e aperfeiçoa1ento . 
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O papel do mecanismo jurídico da propriedade intelectual enquanto 

eventualmente incentivador do processo de geração da tecnologia ou 

eventualmente bloqueador de sua difusão é complexo e sempre conjugado a 

inúmeros outros fatores. Sua capacidade de produzir efeitos relevantes do ponto 

de vista econômico não pode ser simplificada nem absolutizada, sob pena de se 

lhe atribuírem efeitos mais intensos e claramente direcionados do que realmente 

provoca, generalizando-os de modo a influenciar decisivamente variáveis que, na 

realidade, dependem de inúmeros outros fatores pelo menos igualmente relevantes. 

Entre a existência do instituto jurfdico e os resultados apontados como sendo 

suas conseqüências há importantes mediações a serem feitas. 
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Como se pretende argumentar a seguir, os efeitos econômicos da 

propriedade intelectual sao detectáveis no plano microeconômico da firma - i.e., 

sao relevantes para estratégias, e em certo sentido para decisões de 

investimentos, de inovação, etc.. Mesmo assim sao pontuais e devem ser 

relativizados por outros fatores que influenciam essas mesmas variáveis. Não é 

possível extrapolá-los para o conjunto da economia, por exemplo, afirmando que 

leis de patentes afetam "o desenvolvimento de países'', "a. ca.pa.cita.ção tecnológica 

da indústria. nacional", o "desenvolvimento tecnológico", como fazem os defensores 

das posições opostas no debate. 

3.2. COMO TRATAR A QUESTÃO 

Os efeitos das patentes podem ser analisados sob vários enfoques teóricos. 

Uma vertente importante em Economia, centrada na análise de welfare, 

focaliza possíveis efeitos de bem-estar para a sociedade e tenta estabelecer a 

duração ótima de uma patente. No entanto, deixa de considerar a diversidade das 

influências possíveis da patente, ao adotar um método de análise estático. Mesmo 

autores não neoclássicos como Winter (1993) detectam uma perda de bem estar 

social porque a patente restringe a difusão das inovações, ressaltando, assim, 

apenas um aspecto imediato e deixando de considerar o possível efeito 

incentivador do instrumento jurídico sobre a atividade inovativa ou sobre 
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licenciamento de tecnologia, e o "ganho" que isso pode representar para a 

sociedade. 

Ordover (1991) observa que análises preocupadas com o estabelecimento de 

padrões ótimos para sistemas patentários colocam freqüentemente um trade-off 

entre eficiências estática e dinâmica. Para a primeira, as políticas públicas 

deveriam estabelecer um grau de proteção mínimo à propriedade intelectual, de 

modo a tornar o conhecimento gerado o mais rápida e amplamente disponível. 

Entretanto, uma proteção insuficiente pode não prover os incentivos aos gastos 

privados em P&D, pela perspectiva de retornos insuficientes, minando, assim. as 

eficiências dinâmicas propiciadas por sistemas patentários mais fortes. 

A análise que se segue adota um enfoque dinâmico que busca avaliar 

efeitos possíveis de um sistema patentário sobre a concorrência ·- considerados 

tanto do ponto de vis ta do possível incentivo à atividade inovativa, quanto dos 

possíveis efeitos anticompetitivos do poder de monopólio conferido ao detentor do 

direito. 

Schumpeter estabelece uma diferenciação crucial para se entender a 

questão econômica da propriedade intelectual, ao propor que os efeitos de 

práticas restritivas11 têm significados distintos conforme sejam consideradas de 

forma estática ou dinâmica: numa análise estática, tais práticas produziriam 

apenas aumento de lucros às custas dos consumidores, mas numa visão dinâmica, 

que leve em conta os efeitos de longo prazo provocados pelo impacto de 

inovações, adquirem o significado de "instituições protetoras" que reduzem a 

incerteza associada a investimentos num ambiente de mudança rápida. Assim, a 

perspectiva de ganhos monopólicos ·· como, por exemplo, aqueles propiciados por 

patentes - constitui a atratividade e a recompensa do esforço inovativo privado. 

Nota o autor que a existência em si de novos produtos ou processos nao 

garante poder de mercado algum, mesmo que usados ou produzidos por uma 

única firma; a vantagem competitiva ou a posição monopolística só sao 

conseguidas se esses novos produtos ou processos ''ganharem" o seu mercado 

(Schumpeter, 1984:136). Por outro lado, ressalta que a posição monopolista é 

sempre temporária, estando permanentemente sujeita a ser contestada, e "só pode 

11 Que visaa a 'conservu posições estabelecidas e u xüiur lvcros decorrentes das 1es1as '; a patente uaa fom utilizada para 
essa fina l i da de ( Schuapeter, 198U16). 
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ser mantida com muita atenção e energia'12
, - i.e., requer um esforço continuado 

de inovação/ aperfeiçoamentos tecnológicos. sob pena de. cedo ou tarde, a 

inovação propiciadora dos ganhos monopólicos ser imitada, contornada ou 

superada por concorrentes. Nesse sentido, se bem é certo que patentes possam 

embasar "práticas restritivas", sua existência não cristaliza posições de vantagem 

de seu detentor. 
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Essas observações sobre o papel de "instituições protetoras" no incentivo a 

investimentos e na manutenção de vantagens levam o autor a concluir que "o 

principal valor, para uma grande empresa, da posição de vendedor único 

assegurada por patente ou por estratégias monopolisticas não consiste tanto na 

oportunidade de comportar-se temporariamente segundo o esquema monopolfstico, 

e sim na proteção que ela dá contra desorganizações temporárias do mercado e o 

espaço que ela assegura. para planejamentos de longo prazo." ( Schumpeter, 

1984:136). 

A partir da idéia geral colocada por Schumpeter - de que a perspectiva de 

obtenção de lucros extraordinários é fundamental para que inovadores assumam 

os riscos da introdução de inovações - alguns autores 13 desenvolveram o conceito 

de apropriabilidade, que consiste na possibilidade de a introduç.ão de uma 

inovação gerar remuneração extraordinária para o inovador, se a imitação for 

retardada, pelo menos por algum tempo durante o qual o inovador poderá 

usufruir de um monopólio e, desse modo, apropriar-se (de maior parcela) dos 

benefícios econômicos decorrentes da introdução de novos produtos ou processos. 

Vários fatores interferem no grau de apropriabilidade de uma vantagem 

competitiva, que podem, grosso modo, ser sintetizados em fatores que impedem a 

imediata difusão/diluição da vantagem obtida por um inovador14
. Entre eles 

destacam-se o tempo e o custo de imitação - quanto menores, mais baixo o grau 

de apropriabilidade, "pois o perfodo de ganhos monopólicos será menor"; 

contrariamente, quanto maiores, maior será o lapso de tempo até a entrada de um 

produto imitativo no mercado, durante o qual o primeiro inovador pode reter 

todos os benefícios da sua inovação (Possas, 1993:89). 

12 • .. . o 1onopólío nio é .. . m ill ofadi sobrf i qv•l st dum ·, di z Schu1peter ll984:13S ). 

13 Entre outros, Oosi (1988a ). 
14 Hote-se que vantagens co1petitivas não se devu apenas a inouções de natureza tecnológica, 1as a qualquer elnento novo 
introduzido pela npresa que seji capaz de dif erenciá-la de suas concorrentes (Possas, 1993 ). 



Isso permite localizar melhor o papel da patente do ponto de vista de sua 

importância no processo econômico: pode ser considerada como um meio de 

propiciar maior apropriabilidade, à medida que dificulta a imitação15
; nao é, 

todavia, o único instrumento usado para essa finalidade. O segredo; um nome 

conhecido no mercado (por marcas registradas ou não); o pioneirismo em 

tecnologias com alta cumulatividade (aprendizado); economias de escala ou escopo; 

a existência de conhecimentos tácitos nao codificáveis16
, entre outros, sao 

elementos que, dependendo das condições técnicas e econômicas das indústrias, 

são tão ou mais eficientes, no sentido de garantir condições de apropriabilidade, 

do que os instrumentos jurídicos. A possibilidade de privilegiar o uso de um ou 

de outro - ou, como é mais freqüente, usá-los em conjunto - vai depender 

fortemente de características setoriais e/ou tecnológicas. 

As diferenças setoriais na utilização da patente como meio de 

apropriabilidade são constatadas por vários autores em estudos empíricos, nos 

quais se verifica que, mesmo naqueles em que as patentes não são vistas como o 

meio mais efetivo para se alcançar a apropriabilidade, elas podem ser usadas para 

outros fins. De qualquer modo, a proteção jurídica, em sua dimensão mais 

relevante, é sempre usada como instrumento de competição, e sua análise deve se 

subordinar à consideração das formas de concorrência vigentes numa determinada 

indústria, como nota Erber ( 1982:938) 17
• 

As funções relevantes da proteção jurídico-patentária decorrem de seu 

papel como meio de apropriabilidade, o que se verifica à medida que o 

patenteamento dificulta - em algum grau - a imitação (porque aumenta seus 

custos e/ou o tempo necessário à introdução de um produto imitativo); patentes 

não são, entretanto, o único meio de apropriabilidade utilizado pelas empresas. e 

tampouco são usadas apenas para excluir concorrentes. Colocam-se, assim, duas 

questões (relacionadas entre si) a serem abordadas como ponto de partida para 

uma posterior discussão dos efeitos possíveis da proteção legal: em primeiro 

lugar, é necessário saber se e em que condições se verifica a eficácia das 

15 Etbora não a itpeça total ttntt, coto será discuttdo adia1te. 

1& Os conbeci tentos ticitos são dificihente transferívei s ou it itaveis a não ser qut o potencial iaitador tatbét os dmnvolva 
internatente (Oosi, 1988 ). 
11 Oo ponto de vista jurídico ma foru de analise tubét ~ dmjávtl e adequada, pois definições coao ·utldo d1 ticnicl·, a figura 
do 'tspuialistí1 no 1ssunto·, a caracteriHção da atividade inmttva ou da não obviedade, que define• a patenteabilidade et mos 
concretos, podet ser ta is adequadatente estabelecidas por refe rência às especificidades técnico·econôticas setoriais. 
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patentes, que deve ser avaliada a partir de sua capacidade de influir no custo e 

tempo de imitação (no sentido de aumentá-los); em segundo, considerar quais as 

características setoriais que fazem com que o instrumento jurídico seja 

privilegiado (porque visto como 

apropriabilidade. 

3.2.1. A Eficácia do Instrumento Legal 

mais efetivo) entre outros meios de 

O trabalho de Mansfield et al. (1981), analisando uma amostra de 48 

inovações em produtos das indústrias química, farmacêutica, eletrônica e de 

maquinário nos EUA 18
, apresenta dados sobre custo e tempo de ímitação19 dos 

casos de inovação considerados, cuja análise, se por um lado permite relativizar 

bastante os efeitos da proteção legal, por outro ajuda a focalizar melhor sua real 

importância. 

A pesquisa mostra que a patente tem uma eficácia muito limitada para 

impedir que as inovações sejam imitadas e garantir ao inovador o recebimento de 

todas as vantagens decorrentes de sua introdução - os dados apontam que 60% 

das inovações patenteadas foram imitadas em menos de 4 anos. muito embora se 

note que: 

- a existência da proteção patentária teria provocado um aumento do custo de 

imitação (a razão entre custo de imitação/custo de inovação teve um aumento 

mediano estimado em 11%); 

- esse aumento em função da patente se mostra maior na indústria farmacêutica -

em torno de 30% - comparativamente a outras indústrias, como a química em geral 

( 10%), a eletrônica e a de máquinas (onde foram estimados aumentos da ordem de 

7%, para ambas); a explicação dessa diferença parece ser a maior facilidade com 

que imitadores potenciais conseguem determinar a composição de um novo fármaco 

11 As inovações estudadas fora• realizadas pelas eaiores eepresas dos setores tencionados, e intr oduzidas durante os anos 60 e 70 , e1 
sua uioria (apenas S dos novos produtos haviae sido lançados antes de 1960); do total da mstra. cerca de 70t forae patenteadas; na 
época da realização da pesquisa, 34 inovações ja havia• sido iaitadas (aa is de 70l do total da aeostra) . 

U A ieitação e definida ee sentido upl o, abarcando não apenas a si eples cópia, coao tubea os substi tutos proxieos. Custo de 
ieitaçào, para os autores, é todo custo de desenvolver e introduzir o produto ieitativo, desde a pesquisa aplicada necmãria atê 
gastos de venda, incluindo o custo de 'inmting uovM' para casos de inovação patenteada. Teepo de ieitação é o período gasto nesse 
processo, até a introdução coaercial do produto ieitativo. Os dados relativos ao custo e teepo de inovação (desde a pesquisa bÁS ica 
até m introdução no meado) tom obtidos junto às firm inoudoras . que taebée estiearae o custo e teepo gastos pelos seus 
ieitidores. 
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(e produzi-lo a um custo e tempo bem menor do que os gastos pelo inovador 

original). 

Também para o grupo de inovaçÕes nao patenteadas os autores tentaram 

estimar por meio das respostas e informações fornecidas pelas empresas 

inovadoras - o aumento dos custos de imitação em relação aos de inovação se 

houvesse patentes de tais . -tnovaçoes: ele seria da ordem de 6% (mediana), 

observando-se, inclusive, dois casos em que a hipotética existência de patentes 

teria diminuído o custo e tempo da :imitação em virtude da necessidade de revelar 

o conteúdo da inovação no documento de patente20• Verifica-se, assim, uma 

diferenciação significativa entre os aumentos estimados para os dois grupos de 

inovações (patenteadas e não patenteadas): "o fato de que a patente resultou 

num maior aumento nos custos de imitação de produtos patenteados do que (teria 

resultado) para produtos não patenteados foi, obviamente, a maior razão por que 

alguns produtos foram patenteados e outros não" (Mansfield et al., 1981:913). A 

conclusão parece óbvia mas é indicativa de que: a) existe uma decisão estratégica 

das firmas em patentear, vis-à-vis a alternativa de manter o segredo; b) essa 

decisão é tomada com base nas expectativas dos agentes sobre a maior ou menor 

eficácia da patente em dificultar a imitação, além de considerações sobre o grau 

em que o patenteamento requer a revelação de informações-chaves21
• 

O impacto das patentes em atrasar o tempo de imitação é variado: em 50% 

dos casos estimou-se que esse tempo foi aumentado em apenas poucos meses. 

Entretanto, pelo menos numa minoria ( 15% das inovações da amostra) esse efeito 

foi significativo no sentido de atrasar a imitação por 4 anos ou mais, de qualquer 

modo um tempo bem inferior ao da duração da patente. 

De outra parte, com ou sem patentes a imitação nunca é imediata e sem 

custos, ainda que tempo e custos d~ : imitação sejam freqüentemente inferiores aos 

da inovação original - em média 70% e 65%, respectivamente. A dispersão dessas 

proporções, entretanto, é muito grande, verificando-se que em 50% dos casos 

20 São casos e1 que a fim preferiu mter segredo sobre sua invenção, u vez de patenteá-la. Essa questão ! tubé1 apontada no 
trabal ho de Lev in et 11. (1987) , e1 que se observa a possibilidade de as patentes reduzire. o custo e te1po de i1i taçdo devido à 
necessidade de reve lar o conteúdo da inovação. 
21 h alguns casos, patente e segredo podea se apresentar co1o aeios alternat ivos de apropriabilidade, a escolha de u1 deles 
i1plicando necessariuente a dispensa do outro (se se opla pelo patenteuento, a tecnologia terá que ser ainiu1ente revelada no 
re latório descrit ivo). E1 outros, o patenteuento é iapossível. A incerteza quanto à concessão ou não da patente , bea coao à sua 
abrangenci a · questões que estão uis presentes quando se trata da biotecnologia · são aspectos considerados nas dHisões 
e1presariais: não se pode afir1ar co1 certeza se uta invenção será julgada colo não óbvia e nova para o estado da t!cnica, por exe1pl o 
(Payne, 1992:43 ). 



chega a ser menor que 40% ou maior que 90%22
. Os autores utilizam três variáveis 

para explicar essas variações nos custos de imitação em relação aos da inovação 

(Ci): a parcela do custo de inovação destinada à pesquisa (Ri), que influi no 

sentido de baixar o custo de imitação vis-à-vis o da inovação original; o fato de 

a inovação ser ou não um fármaco ( ethical drug) sujeito à regulamentação do 

Food and Drug Administration (Di}; e se a inovação consiste em novo uso para 

material já existente (Gi) do qual o inovador não tenha patente23. A equação de 

regressão ajustada, em que a relação custo de imitação/custo de inovação é a 

variável dependente, apresentou coeficientes significativos para essas três 

variáveis independentes. mas o poder explicativo do modelo pode ser considerado 

relativamente baixo (R2= 0,49)24
• 

Há um outro elemento importante, embora nao mensurável: a capacidade 

tecnológica do imitador relativamente à do inovador. Quanto mais próximas, mais 

provável será que o imitador potencial consiga chegar a um produto semelhante a 

um custo e tempo relativamente baixos. 

O trabalho de Levin et al. ( 1987} sintetiza uma extensa pesquisa sobre a 

apropriabilidade econômica dos resultados da atividade i novativa em 130 linhas de 

negócio nos EUA, e também relaciona a efetividade das patentes enquanto meio de 

apropriabilidade à sua capacidade de aumentar os custos e tempo de imitação25• 

Os autores tentaram avaliar, como na pesquisa de Mansfield et ai., os custos de 

imitação (como proporção do custo do inovador) e o tempo necessário para 

duplicar produtos e processos, mas c lassificando as inovações em "típicas" e 

"radicais". Os dados apresentados no trabalho mostram que custo e tempo da 

n Ut custo de ititação superior ao do inmdor foi constahdo u 1 casos (cem de 14\ ); de acordo coa as inforuções dos autores, 
isso se dm ao fato de o inovador possuir o dotinio sobre UI avanço tecnológ ico que constitui UI knot·hor baseado na expHi!ncia 
intem da fim, que não e divulgado nos documtos de patentes, sendo, pois, relammnte inacesmel aos it itadores , pelo mos 
durante UI período de teapo relevante (Hmfield ~til., 198l:no). Esses elmntos podet ser associados, et parte, ao que Homy l 
Rosenberg (1989) chaua de conhecimtos tácitos gerados no processo de aprendiudo , e que constitm, ao tem tupo, uu forte 
totiuçào para que as upresas internalmt rotinas de pesquisa e uu u portante fonte de apropriab11ldade interna a upresa. auitas 
vezes prescindindo do sJsteta legal. 
23 O que to rna u is provável que o detentor da patente original mha a iaitar o 'incrmnto' da inovação ou a descoberta de ut 
segundo uso para seu produto; essa situação e razoavel tente cotua na industria far aacêutica, quando se descobre• novas aplicações para 
toleculas ja conhecidas. Di e &i são introduzidos no aodelo sob a tor ta de variáveis dv111es. 
24 Hmo assia, os efeitos de cada vmml individual são substanciais: se li cresce 20t. ti desmsceria O,H et tédia; se o 
produto e u1 novo fir taco, ti seria 0,31 aaior: e se o produto e UI novo uso para 1aterial já existente, ti será O,S4 tenor. et téd!a, 
do que et caso contrario. letbre-se que Ci e uta relação proporcional entre custos de ititação e de inovaçio. 
25 A pesquisa foi realizada na priae ira aetade dos anos 80, a partir de questionar ias respondidos por 6SO diretores de PIO 
distribuídos entre UO linhas de negócio. Esse t rabalho contét, ainda, uu itportante contribuição sobre os diversos aeios de 
apropriabilidade utilizados pelas etpresas e as causas que lit itat a efetividade das patentes, Que sera apresentada a seguir . 
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imitação de inovações radicais tendem a ser maiores do que para as inovações 

típicas, não se verificando diferenças significativas entre produtos e processos; 

custos e tempo de imitação tendem a ser maiores para inovações patenteadas, 

embora mesmo entre estas, a grande maioria apresente um tempo de imitação 

inferior a 3 anos. Entretanto, altos custos de imitação não necessariamente estão 

relacionados ao patenteamento pois, e m certas indústrias, a relativa complexidade 

dos produtos torna a possibilidade de engenharia reversa inerentemente custosa 

(Levin et al., 1987:810-811). 

Se, como se pode deduzir a partir do trabalhos acima citados, a efetividade 

da patente em retardar a imitação ou aumentar seu s custos é bastante restrita e 

pouco significativa na maioria dos casos, é necessário discutir o porquê dessa 

limitação. 

Von Hippel ( 1982) aponta algumas razões para o fato de que as patentes, 

regra geral, proporcionam relativamente baixa apropriabilidade para seus 

detentores e de modo algum representam uma garantia absoluta de que o 

inovador consiga reter todos os benefícios decorrentes da inovação. Em primeiro 

lugar, em áreas de grande dinamismo tecnológico é provável que várias firmas 

detenham patentes parciais de uma inovação26
, de modo que nenhuma delas possa 

garantir para si a exclusividade de exploração sem infringir as patentes das 

demais; isso pode diminuir os benefícios que uma patente, em particular, assegura 

ao seu detentor, uma vez que este se verá ou impossibilitado de explorá-la ou 

forçado a entrar em acordo de licenciamento cruzado com seus concorrentes. 

Em segundo lugar, nota o autor que disputas judiciais em torno da 

validade e da infração de patentes costumam ser longas e dispendiosas - além de 

ter resultado incerto - e são evitadas; existem, inclusive, dificuldades de se 

provar a infração (principalmente quando o ônus da prova cabe ao autor); assim, 

2' U1a inovação quase nunca constitui u1 bloco perfeito e acabado, e be1 deli1itado, resultado do esforço de u1 uni co Inventor; pelo 
contrário. co1o nota Poms ~~~~3:8~ ). elas 'oio costu1u se du de UI so golpe. i f ruis da introduçio de u1 produto ov proctsso 
inteuilente noros •. sendo co1u1 oue u1 conjunto de outras 'fnoraçôes · lhes sejaa conteaporineas ou lhes siga · 1elborn entos, 
el11inação de gargalos e ineficiências do processo produtivo. etc . ·; da1 a i1portáncia do processo de aprendi zado. Go ld (1780 ) aponta 
essa questão ao mticar os 1odelos de difus•o tecnologicd e1 que se supõe ' uaa inouç.o ' espmfica · e bu deter1inada · sendo 
progressm1ente adotada por uu populaçio ho•ogênea e fixa de usuários potenciai s. Segundo o autor, essa concepção e trrulista 
porque as inovações não são fius ao longo do teapo, 1us sofrei sucessivas alterações que visa. a au1entar sua eficiência , 
perfomnce. etc. : ''a inmçio ' constitui IJI sistm de potmiilidades e li1ita~ôes continvmnte e1 111 dan~a· (Gold, 1980:S06). Essa 
idéia e i1portante para a co1preensào do uso do patentea1ento e1 estrategias das e1presas e será reto1ada adiante. 



é freqüente que a firma titular de uma patente infringida prefira entrar em 

acordo de licenciamento do que prosseguir numa disputa judicial, sendo 

relativamente baixas as chances de se excluir efetivamente o uso da inovação por 

concorrentes via judicial. 

Finalmente, nada garante que uma inovação patenteada não seja superada 

ou contornada ( "inventing around"), de modo a minar (legalmente) a posição do 

detentor da patente, o que dependerá tanto de fatores tecnológicos (que 

determinam a possibilidade de contorno ou aperfeiçoamento técnico) quanto da 

capacitação dos imitadores potenciais. 

Esses mesmos fatores de limitação à efetividade das patentes são também 

apontados no trabalho de Levin et ai.( 1987 )27
, em que se constatou que a 

possibilidade de contorno da patente - tanto d e produtos como de processos - é 

vista como o fator mais limitante de sua efetividade, seguido de dificuldades 

judiciais de se estabelecer a validade da patente se ela for ques tionada; a 

revelação de informações sobre a inovação patenteada - requisito legal do pedido 

de patente - é também apontada como um fator limitante de s ua efetividade, 

chegando-se a afirmar que, em alguns casos, a patente diminui o t empo e custo 

necessários para a colocação de um produto imitativo no mercado. 

As observações feitas permitem afirmar que a proteção jurídica não é 

suficiente para propiciar total controle sobre os resultados de pesquisa, nem 

para garantir ao inovador todas a s vantagens decorrentes da introdução de 

novos produtos ou processos. De fato, a duração da vida útil real de uma 

patente, na qual ela efetivamente exclui o acesso de concorrentes à inovação 

patenteada, parece situar-se em torno de 3 ou 4 anos na maioria das situações, 

um tempo bem menor do que o legalmente previsto. 

Por outro lado, além de o instrumento patentário nao ser absolutamente 

eficaz em sua principal função, nota-se que a res trição à difusão de inovações 

também se deve a outras variáveis que não patentes - a imi tação nunca é 

imediata ou sem custos, e há situações em que custos de imitação são muito altos , 

a despeito de haver ou não proteção patentária. Há outros meios de coibir ou 

retardar a imitação e, assim, impedir a difusão da tecnologia. Conforme já 

observado anteriormente , o fato de empresas privilegiarem o uso de um ou outro 

27 As respostas sobre as causas que li1itn a efetividade da~ patentes tom feitas nuaa escala de sete pontos, o que pm ite 
cotparar a u portància relativa dos diversos fatores li1itantes. 
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meio de apropriabilidade depende de características técnicas e econômicas de seu 

ambiente de atuação, sendo, assim, necessário discutir as diferenças setoriais 

detectadas na importância e eficácia das patentes, e na função que elas podem 

de sem pen h ar. 

3.2.2. As Diferenças Setoriais 

A primeira observaç.ão a ser feita quanto à relevância econômica do 

instrumento jurídico de apropriabilidade em diferentes setores é a de que, sendo 

o objeto da proteção patentária sempre uma inovação tecnológica, esse 

instrumento, em princípio, será mais relevante quando inovações geradas 

internamente à empresa forem fonte privilegiada de vantagens competitivas, o 

que, por sua vez, varia tanto em função do tipo de estratégia adotada por uma 

firma quanto pelo setor industrial no qual ela atua. 

Freeman ( 1974), na sua tipologia de estratégias empresariais, relaciona a 

importância das inovações na concorr ência ao papel da atividade de P&D e aos 

mecanismos de proteção de seus resultados; para as estratégias em que o P&D 

endógeno desempenha um papel chave no processo concorrencial - as ofensivas e 

defensivas - a proteção patentária é potencialmente mais importante. Contudo, as 

funções da patente em um e outro tipo de estratégia são ligeiramente distintas: 

nas estratégias ofensiva~ a patente destina-se primordialmente a tentar garantir 

os lucros monopólicos do primeiro inventor, de modo a possibilitar a cobertura 

dos custos (geralmente altos) de P&D; para estratégias defensivas29
, a importância 

das patentes reside, principalmente, na possibilidade de ser usada como 

instrumento de barganha no sentido de enfraquecer o monopólio do primeiro 

inovador - o que pode ser conseguido por meio de inovações incrementais 

patenteadas, por exemplo. Nos demais tipos de estratégias classificados pelo 

autor30
, a proteção patentária é pouco ou nada relevante. 

28 Caracterizadas coao aquelas ea que a firaa tenta obter liderança tecnológica e de aercado inovando à frente de seus concorrentes 
[Frman, 197US9) . 
2' Uaa estrilégia pode ser caracterizada coao defensiva quando a fim não assuae os riscos de "ser a pri1eíra · a lançar uu 
inovação, aas tenta aprender coa as eventuais falhas do priaeiro inovador e lucrar coa ua novo aercado aberto por este últito: note-se 
que o PlD endógeno tatbea é iaportante para a posição de·fensiva , po is a eapresa não deseja ficar alhe ia ao processo de avanço 
tecnológico ea sua área de atuação (Freeaan , 1974:266/7). 
3° Freeaan ainda define coao típicas as estratégias íaítativa, dependente, tradicional e oportunista. 
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Em seu trabalho sobre os padrões setoriais de mudança técnica, Pavitt 

(1984) associa as diferentes fontes de tecnologia à variação dos meios de 

apropriação das vantagens: o papel das patentes tende a ser mais significativo 

em setores baseados na ciência, onde a atividade de P&D é internalizada nas 

empresas inovadoras; secundariamente também são utilizadas em segmentos 

intensivos em escala e fornecedores especializados, mas sempre relacionadas às 

atividades de P&D: Isso não significa que o instrumento jurídico seja o único 

mecanismo utilizado para apropriação dos resultados do esforço inovativo. Pelo 

contrário, o autor aponta as patentes como parte de um "mix" de diferentes meios 

de apropriação, como know-how, segredo e economias dinâmicas de aprendizado. 

Assim, mesmo considerando apenas os segmentos tecnologicamente mais 

dinâmicos, onde as inovações têm papel fundamental na concorrência, o mecanismo 

jurídico não é o único meio de apropriação utilizado, nem é igualmente relevante 

em todos eles. Os resultados de pesquisas apresentados a seguir fundamentam 

essa conclusão. 

No artigo de Levin et al. ( 1987 ) discute-se em quais setores e para quais 

tecnologias as patentes são meios efetivos de apropriabilidade31
; e, quando não 

são, quais outros meios são utilizados para essa mesma finalidade. Os autores 

tentaram medir a eficácia relativa atribuída por agentes de diferentes setores a 

meios alternativos de apropriabilidade - patentes para prevenir a imitação e 

para assegurar royalties, segredo, vantagem de tempo32 (pioneirismo), 

aprendizagem e esforços de v enda e serviços. 

Pelos resultados obtidos, as patentes são vistas como o meio menos efetivo 

de proteção (na média geral de todas as respostas). sendo que aos mecanismos de 

pioneirismo, aprendizagem e esforços de venda e serviços foram atribuídas médias 

bem superiores. 

Quando se consideram apenas a patente e o segredo33
, há uma diferença 

importante na efetividade desses mecanismos conforme se trate de vantages 

decorrentes de processos ou de produtos. Grosso modo, patentes são vistas como 

31 J.e .. 1eios de proteger vantagens c01petitivas decorrentes da introdução de novos produtos ou da adoção de novos processos. As 
respostas atribuirat i1portá ncia aos diversos 1e ios uti l izando u1a escala de sete pontos (e• ordea crescente de itportância ), co1o ja 
apontado anteriomnte. 
32 Corresponde à vantage1 por sair pa frente, que megura ao pri •e iro inovador ganhos aonopol ísticos tanto devido ao teapo 
necessário até que surja uaa iaitação quanto pela possibilidade de criar uu clientela fiel aesao apôs o surgimto do concorrente. 
33 Que são e1 geral 1enos efetivos que os outros três aeios listados. 



meios mais efetivos para proteger produtos. enquanto o segredo é mais cotado 

para proteger processos34
• Isso é facilmente explicável pelo fato de que inovações 

em processos podem ser mantidas "intra-muros" n a fábrica35
, ao passo que 

produtos são difundidos no mercado e podem ser objeto de engenharia reversa. 

Em muitos casos. existe uma escolha das empresas entre patentear ou manter o 

segredo. que pode ser influenciada pela exten são em que a revelação requerida 

no documento da patente fac.ilita a aquisição de informações-chaves por 

concorrentes e torna mais fácil a imitação ou o contorno da inovação patenteada 

(Levin et ai., 1987:805). 

Há. no entanto. profundas diferenças setoriais na eficácia atribuída aos 

meios de apropriação: a distribuição das médias por linha de negócio revela que 

25 delas (do total de 130) atribuem a patentes uma grande efetividade (médias 

acima do nível 5 ), em sua grande maioria pertencentes a setores químicos, em 

geral36
• Os autores notam, ainda, que entre os segmentos mais intensivos em P&D, 

apenas na farmacêutica as patentes são vistas como o meio mais efetivo de 

garantir retornos decorrentes do lançamento de novos produtos e processos37
. 

Nos demais segmentos . outras formas de apropriabilidade como segredo, 

pioneirismo, exploração de vantagens derivadas de aprendizado e esforço 

adicional de vendas e serviços são consideradas tão ou mais eficientes que a 

proteção jurídica; nota-se, também. que há uma certa complementaridade no uso 

dos diferentes meios d e apropriação pelas empresas. e a possibilidade de se 

utilizar um ou outro mecanismo depende, em parte, de características técnicas das 

indústrias. Assim, por exemplo. na química o patenteamen to de novos produtos 

aparece como meio efetivo e privilegiado de apropriabilidade tanto porque os 

produtos químicos são mais facilmente copiáveis quanto porque é mais fácil 

defender a patente contra eventuais infrações 38 (Levin et a1.,1987:798). 

Inversamente, a rapidez d a mudança tecnológica pode tornar irrelevante a 

34 Co• a uma m eção dis atividades de refinamto de petroleo, onde as patentes de processo são tidas coao tm efetms do que 
patentes de produtos. 
35 O que faz cot que as firus, auitas vezes , preftru não patentear processos pHa evitar melar tanto a existência quanto os 
detalhes da tnovação (Levin et ai., 1987:795). 
36 Sendo as tedtas observadas e• fár aacos, pesticidas e qu11ica orgãnica supertores a 6. 
37 !.e. , apenas nesse setor a nota aedia atribuída i efetiVIdade das patentes aostrou-se superior ás atribuídas aos outros aecanisaos 
de aproor i abi I i da de . 
38 Os autores notaa que se pode deterainar coa taior clareza a novidade de uaa aoléc ul a Quiaici de aodo a obter a pittnte, bea coao a 
siailaridade entre uu tolêcula 'ilftatJYi · ea relação a outra pat!nteada, tornando uis fâci l a coaprovação de eventuais infrações. 
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proteção legal (cujo procedimento de obtenção pode demorar mais do que o tempo 

de obsolescência de um produto lançado), aumentando a importância do 

pioneirismo, por exemplo. 

Resultados semelhantes foram obtidos numa pesquisa realizada entre 

empresas multinacionais de seis setores39 por Bertín & Wyatt ( 1988): dos métodos 

utilizados pelas firmas para proteger/reter o conhecimento tecnológico gerado 

internamente know-how, patentes, segredo, nome comercial reconhecido, 

economias de escala e custos de imitação40 a patente é o segundo mais 

importante (atrás apenas das vantagens associadas ao know-how), apresentando, 

no entanto, um relevância bem superior à média para as empresas químicas e 

farmacêuticas. Os autores observam uma relação de complementaridade entre o 

uso de patentes e know-how, como formas freqüentemente associadas de proteger 

vantagens derivadas da tecnologia41 o que indica a possibilidade de o 

conhecimento relativo a uma inovação não ser inteiramente contido numa patente; 

ao contrário, envolve uma parcela não divulgada, provavelmente referida a 

conhecimentos tácitos. O trabalho aponta também a reduzida importância dos 

instrumentos jurídicos de apropriação em áreas de rápida evolução tecnológica, 

apontando que o fato de uma tecnologia se tornar "obsoleta em dois ou três anos 

- ou menos, em algumas áreas da eletrônica - faz com que qualquer gasto com 

proteção legal seja virtualmente inútil" (Bertin & Wyatt, 1988:23). 

3' A pesquisa foi luta por questionários mpondidos por 93 fims pertencentes às indústrias qUllica, famcêutica, eletrõnica, 
engenharia mânica , autotôveis. 
40 O knoll"l10t citido pelos autom pode ser et parte identificado cot o aprendizado; note-se que há uta certa confusão entre ttios 
para proteger vanhgens et geral da upresa coa a proteção especi f icatente voltada para o conhecitento tecnológico gerado 
endogenaaente: por exetplo, ut note conhecido (e respeitado) no tercado pode criar pa ra a etpresa m clie nte la cativa que ajude a 
aanter uu pos içào de I idmnça (e, nessa te di da. unte r uu vantaget da eapresa et questão), us não é necmar i atente ua te i o de 
apropriação da tecnologia, uaa vez que ut ·nou conhecido· pode estar associado a outros fatores que nio a superioridade tecnológica, 
dependendo do setor. Pode-se considerar. no entanto. que os 1ecan isaos arrolados na pesquisa são usados para proteger vanhgens das 
u presas n geral , e não apem aquelas de natureza tecnológica. 

4l Jal cotplmntaridade é detectada et duas situações: 1) nas respostas sobre os aeios de apropriação util izados. onde se verifica 
que as etpresas nunca privilegia• apenas ut deles , us ut iliza-nos et conjunto; nesse sentido, os autores percebet haver uta grande 
pro porção de nprms que vtíl im, ao amo tn po, a patente e o knor·hor de tom COIPl etentar; ~) a relaçio taabet pode ser 
observada na análise de contratos de transferência de tecnologia, os quais apresenta•. freqüentmnte, cláusulas prevendo o dever de o 
lícenmdor fornecer ao licenciado A·nor·hor adicional às patentes licenci adas, o que parece indicativo de que o conhecimto 
necessário ao uso de uta inovação rarmnte se esgota cotas inforuções contidas nas patentes (Bert in l Vyatt, 1988:7S) . Este últito 
aspecto da cotplmntaridade entre patente e km-l!or é apontido u outros trabalhos, coto por exeaplo ea Kiri1 (1m) e Napolitano l 
Suil li (1 990), sobre licencimnto de tecnologia na Turquia e na Itália, respectimente. 
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As pesquisas sao unânimes em afirmar as diferenças setoriais marcantes 

nas condições de apropriabilidade, notando-se que há setores onde a proteção 

jurídica é mais eficaz (ou pelo menos é vista como tal ). sendo de se esperar que 

a existência ou as características do instrumento legal serão de algum modo 

consideradas para certas decisões das firmas. As diferenças não se limitam à 

distinção entre setores inovadores ou não, mas vão bem além, pois mesmo entre 

os setores mais d'lnâmicos e de alta tecnologia são variáveis as condições de 

apropriabilidade. 

Nota-se ainda unanimidade em apontar a química em geral, e a farmacêutica 

em particular. como as indústrias mais afetadas por esse elemento institucional, 

de modo a tornar seu uso privilegiado em relação a outros meios usados para a 

finalidade de reter vantagens decorrentes da inovação. 

As diferenças setoriais no uso do instrumento jurídico podem ser 

explicadas. em grande parte, por fatores relacionados à tecnologia. Em primeiro 

lugar. diferentes graus de oportunidade, cumulatividade e apropriabilidade 

associados a uma tecnologia influenciam o maior ou menor papel do instrumento 

jurídico: o fato de setores tecnologicamente mais dinâmicos criarem muitas 

oportunidades42 determina se a tecnologia (e o setor, portanto) é capaz de gerar 

lucros com inovações e. nessa medida. justifica a tentativa de proteger seus 

resultados de P&D. 

Em segundo lugar. há que se considerar a maior ou menor facilidade de 

imitação propiciada por uma área tecnológica, o que, por sua vez, pode ser 

analisado em termos de fatores que influenciam o custo e tempo de imitação 

(relativamente aos do inovador). Em certas áreas tecnológicas. a facilidade de 

imitação permite ao imitador introduzir um produto semelhante em relativamente 

pouco tempo e a um custo, em geral, menor do que os do inovador, podendo ser 

combinada com certas características que tornam ineficazes outros mecanismos de 

apropriabilidade como o segredo, por exemplo; assim, na química-farmacêutica, o 

tempo e os gastos realizados na descoberta ou na síntese de uma molécula com 

42 E sst cone e i to r e la c i o na ·se ·;s possibilídldts ris/ Vlbrldis de incorporar Hlnços 1 VI r i t1o intenso, gu1ndo·se VI llvro de noros 
produtos e proctssos produtivos. upid11ente substituídos ·. constituindo, junto co• a apropriabilidade e mulatividade , UI atributo 
das for1as de obtenção de vantagens co1petitivas, cl . Sílvia Possas ( 1~~3): seu princip•l deter•ín1nte é a fase do ciclo de produto e• 
que o setor se encontra , na vez que o grau de oportunidade costuu w u ior logo que u1 produto é lançado; essa caractmstica e 
exacerbada qmdo esse 'noro produto' consiste nuu i novação radical da qual mgu 1uitas e mias oportunidades pelo fato de que ·,s 
lntJg4s mtlgw co1petitim torn11·se obsolet1s, e outus intein•tntt nom ... sio crildas ' (Possas, l993:9H8); uu das 
di1ensões cons ideradas para avaliar/aedir o grn de oportunidade de uu tecnologia costuu ser , entre outros htores, sua u ior 
proxi1idade coa a ciência (r., por exeaplo, Levin et ai. , 1~85). 
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atividade relevante sao muito altos mas, uma vez encontrada, a molécula pode ser 

fabricada por "qualq uer" laboratório habilitado minimamente a realizar sínteses 

q uímicas43
• 

Os custos de imitação são ainda menores. ou às vezes desprezíveis, em 

indústrias onde a imitação pode ser obtida a partir da simples duplicação do 

produto. Tal é o caso, por exemplo. dos softwares, copiáveis sem que isso 

requeira nenhuma habilitação especial, ou ainda na biotecnologia ou nas sementes 

melhoradas. devido à auto- reprodução dos seres vivos44• 

Uma característica fundamental das tecnologias de ponta mais relevantes no 

atual estágio de desen volvimento indus trial parece ser a grande intensidade em 

conhecimento, que faz com que "ativos intangíveis" venham representando 

parcelas crescentes do investimento45
• Essa parcela de conhecimento embutida 

numa inovação seria, em princípio, um fator que facilitaria a imitação, uma vez 

que o potencial imitador nao precisaria incorrer nos mesmos gastos do inovador 

para "descobrir" o mesmo achado. Ocorre, porém, que a transmissão de 

conhecimentos não é totalmente sem custos pois. conforme reconhecem vários 

autores. há uma parcela de conhecimentos que só são adquiríveis num processo 

de aprendizado. pela experiência. e não são completamente 

formalizáveis/codificáveis. O grau em que os conhecimentos relevantes para um 

certo desenvolvimento tecnológico são tácitos influencia a facilidade de imitação: 

quanto maior, mais difícil será para o eventual imitador obter u m produto 

imitativo sem desenvolver o mesmo aprendizado interno que a empresa inovadora; 

ou o contrário, quanto maior a parcela de conhecimentos codificáveis 

(transferíveis. portanto), maior a importância, em tese, de protegê-los por meios 

formais/legais46
. 

43 Hesst caso ainda ha a questão dos processos e/ou equipam tos utili zados para a produção ea em la iadustrial, que podea 
dificultu a iaitaçio coapetitiva: note-se que ea paises que não monhem patentes de fá m cos a chm da 11itaçio não se deu pela 
produçio dos fâraacos nesses pa1ses. aas pela iaportaçào de produtos de produtores alterna tivos no 1ercado aund1a l. 
44 Ouando a reprodução aantea as aesaas ca racterísticas dos originais . Essa observação e relevante para a 1ndustr1a de seaentes pois , 
nos híbridos, a reprodução não garante as amas características e qualidades geneticas, constituindo-se, mia, uaa especi e de 
apropriabilidade ·nltvfll. para as eapresas que atual na area. A questão sera analisada no cap itulo 4. 

45 Essa cmctenst1ca é apontada por aUJtos autores. entre os qum Seorghiou l "etcalle (1990). que af maa que o 1ovestm nto ea 
P&O chega a representar. e1 alguns casos, ua valor 1aíor do que o invest11ento ea capital tang1ve!. 

U Cl. Oosi (1988). quanto aa is uaa tecnologia envolve conhecimtos tácitos e específicos da fim. m or o1 dificul dade de 
transtiti-los e/ou iai tá-los sea ua processo de aprendizado (Oosi, 1988:123); leece (1992) aponta me fator • na tureza da tecnologia 
(ou grau ea que os conheciaentos envolvidos nuaa inovação são tici tos ou codificávei s) - pm defin ir ua regiae de apropriablli dade 
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Há que se considerar. ainda, o grau de possibilidade (no sentido técnico) 

de contornar uma patente como elemento que influencia a facilidade de imitação47
: 

quanto maior essa possibilidade. mais provável será a ocorrência relativamente 

rápida da imitação e, portanto, menor a eficácia da proteção legal em assegurar 

ganhos exclusivos ao inovador48
• 

A facilidade de imitação, cont udo. nao é o único fator que determina a 

importância dos meios jurídicos de apropriabilidade; há ainda outros elementos 

relacionados à natureza de uma tt ~c nol og i a que influenciam o papel que tais 

instrumentos podem desempenhar: 

- a maior possibilidade técnica de inovações incrementais ou de superar a 

tecnologia patenteada influencia a vida útil real de uma patente, pois pode tornar 

obsoleta a inovação patenteada num tempo menor do que o legal. Nesse sentido, a 

rapidez da mudança técnica em certas áreas deve ser considerada: tecnologias 

com rápida obsolescência tornam i nócua ou dispensável a proteção jurídica, ao 

mesmo tempo que possibilita m meios alternativos de apropriabilidade (nesse caso, 

a estratégia de sair na frente é mais valorizada); 

- o foco principal da concorrência - se por novos produtos ou processos - afeta 

a possibilidade de opção estratégica entre patente e segredo como meios de 

apropriabilidade. 

Outro fator a ser cons iderado, mas nao relacionado à tecnologia, é a 

efetividade de o sistema jurídico punir as eventuais infrações, que influencia os 

custos de defesa do direito (enforcement) e. possivelmente. a maior ou menor 

disposição de enfrentar disputas judiciais em torno de direitos de propriedade 

intelectual49
• 

co1o u is forte ou u is fraco, juntm nte co1 a eficacia da proteçio legal (tanto a existência da lei co1o os custos de defesa · 
tnforcmnt). 
47 E i1portante lu brar que a etapa de contorno óa p4ttntr é ua dos elemtos definidos no custo e tupo de iaitafão de nansfie ld tt 
41. (1981 ). 
48 Yon Hippe l 11982 ) sugere que as patentes far aacêuticas ~ão eais dif1cei ~ de contornar porque os 1ecanisaos pelo~ ouais os far eacos 
t>rodum efeitos · o funmnmnto da substância ativa · não são Jnteumnte conhecidos: eesao mia. a tecnologia faraacêutica 
pereite que a Introdução de pequenas alterações e& e olecula ~ patenteadas caracterize novas Invenções patenteáveis . 
49 Nesse aspecto, a facil idade de se coaprovar inf rações a patentes e au ito rtlevante e depende tanto dos instr m ntos jurídico· 
processuais ea s1, coao taabéa de certas características tecnolog1cas de uaa inovação: é tais dif1c il coeprovar infração a patentes de 
processos. por m eplo. porque a ut ilização indevida do processo patenteado ocorre dent ro da fabrica: por outro lado . von Hippel 
(1982). Levin ~tal. (1987) e outros sugere• que a tecnologia larmêutica tradicional pera ite uior gm de precisão dos liaites da 
patente e, portanto, aai or facilidade de coaprovar Infrações ao dir eito . Ut emplo oposto pode ser encontrado na biotecnologia, ea 
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A função da patente de impedir (ou pelo menos retardar) a imitação 

depende. em muito. do grau de capacitação tecnológica do potenc1al imitador. que 

determ1na sua capacidade de imitar, aperfeiçoar ou substitui r uma inovação 

patenteada em tempo relativamente curto. Isso traz uma importante implicação 

para a análise do papel da legislação de propriedade industrial. uma vez que a 

efetividade da proteção concedida pela lei será mais ou menos intensa conforme 

haja maior ou menor disparidade no grau de capacitação tecnológica das empresas 

que concorrem num mesmo mercado. Assim. a análise deve levar em conta não só 

as características dos mercados. das formas de concorrência e da tecnologia do 

setor, mas também de seus agentes e suas respectivas capacidades inovativas. 

Vale lembrar. mais uma vez. que a patente raramente é o único ou principal 

mecanismo de apropriabilidade utilizado pelas empresas, mas é sempre utilizada de 

forma conjugada a outros50
• Mesmo um setor como a farmacêutica - onde a 

patente parece ser um meio privilegiado de apropriabilidade - não despreza o uso 

do nome ou da marca registrada que, apesar de não se relacionarem diretamente 

à proteção da tecnologia gerada internamente pela empresa, sao elementos 

fundamentais na preservação de seus mercados51
• Portanto, os eventuais efeitos 

da proteção patentária nunca podem ser destacados de seus "congêneres", nem 

analisados isoladamente. 

Pode-se afirmar, finalmente, que a eficácia da legislação é sempre relativa, 

em dois sentidos: a proteção jurídica não impede a atividade imitativa52 (na 

maioria dos casos), tampouco o aperfeiçoamento ou a substituição da tecnologia 

patenteada. que pode levar até a sua superação e obsolescência. O direito de 

patente. portanto. não é capaz de "cristalizar" eventuais vantagens da empresa 

inovadora titular de um direito. 

que a dificuldadt de desmção do invento · por se tratar de organiseos vivos. IUtmis · torna ieprecisas as frontwas da 
rmindicação p1tentuia. 
50 Nos trabalhos que tenta. avaltar 1 efetividade atributda pelas fims aos diferentes manims, as respostas more atrtbuee 
alguea ieportáncía a u is de ue dos eeios listados pelos autores. 
51 Ue estudo de Schmr (1993) sobre prtços na industria fmacêutica mtra Que . •em após a expiração das patentes e a entrada no 
meado de produtos substitutivos coe nom gmricos. os efeitos dessa u ior co1petição ou não Iom suftmntes para batxar os 
preços. ou a disinutçio foi desprezível. A explica~ão do .JUtor para esse fato e que os faraacos vendidijs sob urca continuaa coe 
preços superiores aos 9ener icos . contando co1 uea 'cJitnltlti' razoavehente 'instosntl i preç~s · que valoriza o noee conhecido do 
fabncante. 
52 Hem considerando a i1itacào possível legahente, confom a definição de Hansfleld et a/. !1981); a i1itação da inovação 
oatenteada 'contornando' a patente. 
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3.3. EFEITOS POSSlVEIS DA PROTEÇÃO PATENThRIA 

A bibliografia analisada até aqui permite constatar que a relevância dos 

meios jurídicos de apropriação é diferenciada entre setores, não é o único 

mecanismo empregado para essa finalidade, e tampouco é absolutamente eficaz. 

Se há diferenças na utilização de meios de apropriabilidade entre setores, é 

de se esperar que tais diferenças se traduzam também em graus distintos de 

efeitos da proteção jurídica - que a legislação apresente efeitos tanto maiores 

quanto maior for sua eficácia. 

3.3.1. Sistema Patentário e Atividade Inovativa 

Um primeiro aspecto dos efeitos possíveis da proteção jurídica diz respeito 

à possível influência positiva das l(~is de patentes sobre investimentos privados 

em P&D e introdução de novos produtos, de modo a funcionar como um incentivo. 

É amplamente aceita a hipótese de que algum meio efetivo de apropriação é 

sempre requerido para justificar os gastos em P&D53
• Diversos autores54 

reconhecem que se a imitação de uma inovação puder ser empreendida a um custo 

substancialmente abaixo dos custos de desenvolvimento do inovador, haveria 

pouco incentivo à inovação; portanto, algum mecanismo é necessário para 

propiciar uma apropriação dos benefícios financeiros resultantes do esforço 

inovativo, prolongando vantagens competitivas adquiridas pela introdução de 

i novações e permitindo ao inovador monopolizar temporariamente essas vantagens. 

de modo a garantir lucros extraordinários que compensem os investimentos, os 

custos e os riscos associados ao processo inovativo. 

53 Dados de pesquisa apresentados no trabalho de Levin et ai. (1985) constata eapirimente que boas condições de apropr iabilidade 
têa efeito positivo tanto sobre o esforço inovativo quanto sobre seus resultados. 
54 Oe di fe rentes linhas coto Arrow (1962), Fremn (191 4). e outros. Para Arrow, por maplo, a imistência de aecanisaos de 
apropriação geraria re tor nos sociais aais elevados que os de na tureza privada, inviabilizando os i nvesti aentos privados ea pesqu isa. e 
gerando o que o au tor chata de ' fal ha de aercado· no processo de alocação de ua investi•ento socialaente necessirio. Por essa razio, 
a apropriabilidade seria uta variável deter ainante para a internal ização das atividades de pesquisa • onde não existism boas 
condições de apropri abilidade, exigir-se-ia ua esforço da pesquisa pública coapensatôrio à 'falha' (cf. analisado ea Silveira l Ke llo , 
1991). Ou tros autores· Mowery l Rosenberg (1989), Xay (1988), Tem (1988) · concordat e• que a apropriabil idade constitui uaa forte 
aotivação para a endogeneilaçào das atividades de PlO, sea, entretanto, relacionar tais investi aentos a eficiência do meado, e sua 
eventual ausência a 'fdlhas ·do aesao. 
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A função da patente de impedir (ou pelo menos retardar ) a imitação 

depende. em muito. do grau de capacitação tecnológica do potencial imitador. que 

determina sua capacidade de imitar. aperfeiçoar ou substituir uma inovação 

patenteada em tempo relativamente curto. Isso traz uma importante implicação 

para a análise do papel da legislação de propriedade industrial. uma vez que a 

efet1vidade da proteção concedida pela lei será mais ou menos intensa conforme 

haja maior ou menor disparidade no grau de capacitação tecnológica das empresas 

que concorrem num mesmo mercado. Assim, a análise deve levar em conta não só 

as características dos mercados. das formas de concorrência e da tecnologia do 

setor. mas também de seus agentes e s uas respectivas capacidades inovativas. 

Vale lembrar. mais uma vez, que a patente raramente é o único ou principal 

mecanismo de apropriabilidade utilizado pelas empresas. mas é sempre utilizada de 

forma conjugada a outros50
. Mesmo um setor como a farmacêutica - onde a 

patente parece ser um meio privilegiado de apropriabilidade - não despreza o uso 

do nome ou da marca registrada que. apesar de não se relacionarem diretamente 

à proteção da tecnologia gerada internamente pela empresa, são elementos 

fundamentais na preservação de seus mercados51• Portanto, os eventuais efeitos 

da proteção patentária nunca podem ser destacados de seus "congêneres", nem 

analisados isoladamente. 

Pode-se afirmar, finalmente. que a eficácia da legislação é sempre relativa, 

em dois sentidos: a proteção jurídica não impede a atividade imitativa52 (na 

maioria dos casos), tampouco o aperfeiçoamento ou a s ubstituição da tecnologia 

patenteada. que pode levar até a sua superação e obsolescência. O direito de 

patente, portanto. não é capaz de "cristalizar" eventuais vantagens da empresa 

inovadora titular de um direito. 

que a dificuldade de descriçio do invento - por se tratar de organis10s vivos, autaveis - torna uprectsas as fronteiras da 
reivindicação patentária. 
50 Hos trabalhos Que tenta mlur a efetividade atribuldi pelas firm aos diferentes mani~ a os, as respostas m ore atribm 
alguaa iaportância a aais de ua dos aeios listados pelos autores. 

S1 UI estudo de Scherer (1993) sobre preços na indústria farmeut1ca aostra que, mao apos a expiração das patentes e a entrida no 
meado de produtos substitutivos co1 notes genericos, os efeitos dessa u ior co1petiçao ou nào forat suficientes para baixar os 
preços. ou a dit inuição foi desprelível. A expl icação do 1utor para esse fato e que os fárucos vendidos sob aarca continm co• 
preços superiores aos qmricos. contando co• uu 'clunttli · razoml•ente 'inunsJr~ i a preços· que valorm o noae conhecido do 
f zbncante. 
52 Kmo considerando a i1itação posmel legalmte, confom a definição de "mfield et a/. (1981): a 111taçào da inovação 
patenteada 'contornando ' a patente. 
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3.3. EFEITOS POSSIVEIS DA PROTEÇÃO PATENT)\RIA 

A bibliografia analisada até aqui permite constatar que a relevância dos 

meios jurídicos d e apropriação é diferenciada entre setores, não é o único 

mecanismo empregado para essa finalidade, e tampouco é absolutamente eficaz. 

Se há d iferenças na utilização de meios de apropriabilidade entre setores, é 

de se esperar que tais diferenças se traduzam também em graus distintos de 

efeitos da proteção jurídica - que a legislação apresente efeitos tanto maiores 

quanto maior for sua eficácia. 

3.3.1. Sistema Patentário e Atividade Inovativa 

Um primeiro aspecto dos efeitos possíveis da proteção jurídica diz respeito 

à possível influência positiva das leis de patentes sobre investimentos privados 

em P&D e introdução de novos produtos, de modo a funcionar corno um incentivo. 

É amplamente aceita a hipótese de que algum meio efetivo de apropriação é 

sempre requerido para justificar os gastos em P&D53
• Diversos autores 54 

reconhecem que se a imitação de uma inovação puder ser empreendida a um custo 

substancialmente abaixo dos custos de desenvolvimento do inovador, haveria 

pouco incentivo à inovação; portanto, algum mecanismo é necessário para 

benefícios financeiros resultantes do esforço 

competitivas adquiridas pela introdução de 

propiciar 

inovativo, 

uma apropriação dos 

prolongando vantagens 

inovações e permitindo ao inovador monopolizar temporariamente essas vantagens. 

de modo a garantir lucros extraordinários que compensem os investimentos, os 

custos e os riscos associados ao processo inovativo. 

53 Dados de pesquisa aprmntados no trabal ho de lmn et Jl. (198S ) consta tu n p~ric m nt e que boas condições de ipropriabilidade 
té1 efeito positivo tanto sobre o esforço inovitivo QUinto sobre seus resultados. 
54 De diferentes linhas co1o Arrow (1961). Frem n (197 L), e outros. Para Arrow, por exmlo. a inexistência de ma nts1os de 
apropriação geraria retor nos sociais 1ais elevados que os de natureza privada, invi abilizando os investi1entos privados ti pesquisa. e 
gerando o que o autor chaaa de 'falha de 1ercado' no proc?sso de alocaç•o de u1 1nvesti1ento social1ente necessário. Por essa razão, 
a aproprt abi lidade sem uu variavel detminante para J internalizaçào das ati vtdades de pesquisa - onde não existism boas 
condições de apropriabilidade, exigir-se·ia u1 esforço da p!squisa pública co1pensatorio à 'fa lha' (cf. analisado e1 Silveira & Kellc, 
1991). Outros auto res- Howery l Rosenberg (1989 ), Kay (19!8}. lme (1988 ) - concordaa u que a apropriabilidade constitui u1a forte 
1otivaçào para a endogeneizaçào das atividades de PIO, sea. entretanto, relaci onar ta is investuentos à eficiência do meado, e sua 
eventual ausênc ia a 'falhas' do amo. 
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Cabe discutir em que medida a proteção patentária é capaz de cumpnr essa 

função e, assim, produzir esse efeito-incentivo desejado. A a nálise de alguns 

estudos empíricos mostra que também nesse aspecto há diferenças setoriais. 

No trabalho de Taylor e Silberston (1973) tenta-se medir o grau de 

influência da legislação patentária na disposição de as empresas assumirem 

investimentos em P&D. A pesquisa baseou-se em questionários respondidos por 

cerca de 30 companhias inglesas com programas de pesquisa, distribuídas em 

cinco indústrias55
, às quais foi perg untado em que proporção seus gas tos em 

pesquisa teriam sido reduzidos se não houvesse proteção patentária: constatou-se 

que em mais da metade das empresas da a mostra (53%) não haveria praticamente 

nenhuma redução do gasto em P&D. 22% das empresas apresentariam uma pequena 

redução (de menos de 5%), enquanto segmentos da indústria química e 

farmacêutica seriam os mais afetados, com reduções de gastos da ordem de 25% e 

64%, respectivamente (Taylor & Silberston, 1973, apud Scherer, 1980:448 ). 

Em seu trabalho sobre custos de imitação já referido, Mans field et ai. 

( 1981) estimam que cerca de metade das inovações patenteadas não teriam sido 

introduzidas sem proteção patentária56
, a maior parte delas provenientes da 

indústria farmacêutica. Mas se retiradas as inovações em fármacos da amostra, o 

efeito da hipotética falta de proteção jurídica atingiria menos de 25% das 

inovações. 

Numa pesq uisa posterior e mais ampla, do próprio Mansfield , analisaram-se 

dados de uma amostra de 100 empresas nos EUA57 visando a detectar em que 

extensão a proteção patentária atua positivamente no desen volvimento e 

introdução de inovações. Os resultados são compatíveis com os já mencionados: 

nas indústrias químicas e farmacêuticas, a porcentagem d e inovações que não 

teriam sido desenvolvidas ou comercializadas se não houvesse a proteção legal 

55 Ouí aíca (Incluindo fmac!utica e petroquiaíca). refinação de petróleo, engenharia elétrm !incluindo eletrõnica ), engenhana 
minica e f i bras si ntet i m; 44 u presas par t i c i paraa da pesqu isa, m ema de 20 de las dissera que o pa tentmento e r a ua 'aspecto 
1enor de sv;s opmções •. e Iom exc luídas da contagea dos dados apresentados a seguir (Taylor l Silberston, 1973, •pvd von Hippel, 
1990:349). 

56 Esse resultado fo1 obtido de aodo seaelhante ao de Taylor l Stlberston (1973), coa a dtlerença de que "anslteld locou a introdução 
no aemdo do produto novo, e não o gasto u PIO: às f im s inovadom - cujos novos produtos da aaostra loraa patentudos -
perguntou-se se teria• introduzido tits inovações ciso não houvesse proteção legal díspontvel. 
57 Distribuídas u 12 indústrias: quí aica, famcêutica, petroltlera, aaquinár io, produtos aetiltcos, aetalurgia, equipm ntos 
eletricos, ins trmntos, equipmntos para escritório, ve ículos aotores, borracha e textil. A pesqui sa refere-se ao periodo de 81-83 . 
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fica em torno de 30% e 60%, res pectivamente. Em três outras indústrias58
• as 

patentes teriam sido essenciais para o desenvolvimento e introdução de cerca de 

10 a 20% das inovações. enquanto nas restantes essa influência é muito pequena 

ou mesmo nula (Mansfield, 1986). Isso, contudo, nao significa que as inovações 

destas indústrias (onde a proteção não influenciou significativamente a atividade 

inovativa) nao sejam patenteadas, muito pelo contrário: os dados coletados 

mostram que mais da metade das inovações patenteáveis foram efetivamente 

patenteadas em todas as indústrias analisadas - no grupo de indústrias em que 

as patentes sao relativamente mais importantes, foram patenteadas 84% das 

inovações patenteáveis; no grupo daquelas em que a proteção legal é 

relativamente pouco importante, esse! índice é de 66%59. O autor interpreta esses 

resultados como indicativos de que há outros benefícios decorrentes do 

patenteamento que não a proteção imediata da inovação, como, por exemplo, 

aumentar o poder de barganha da firma ou retardar avanços de possíveis 

imitadores. 

As patentes aparecem como um instrumento usado com várias finalidades -

não apenas a mais direta, de excluir concorrentes do acesso à tecnologia 

patenteada funcionando como um elemento a mais a ser ponderado nas 

estratégias empresariais; mesmo assim, não é certo que as empresas pautem suas 

estratégias única ou principalmente tendo em vista a existência (ou inexistência) 

da proteção jurídica às inovações. 

Numa pesquisa entre oito grandes empresas farmacêuticas européias com 

importantes programas de P&D par a biotecnologia, Angelmar ( 1989) discute o 

papel das expectativas de proteção patentária nas decisões sobre investimento em 

projetos de pesquisa em bíotecnologia, sobre os produtos a serem buscados e os 

rumos a serem seguidos nesses proj etos em suas várias etapas. O autor constata 

que, a despeito da grande polêmica em torno da proteção patentária 

particularmente no que diz respeito à legislação européia60 
-, na maior parte das 

empresas pesquísadas essas decisões sao tomadas sem avaliação prévia das 

possibilidades de patenteamento. Colabora para isso o fato de o patenteamento em 

biotecnologia ser mais duvidoso devido às questões jurídicas envolvidas na s ua 

58 Petróleo, aaquinár io e produtos tetá licos . 
59 Hota·se que amo ea índüstrías coao a de equipmntos para escritori o, e1 que a inf luência da proteção pateotária é nul a para o 
desenvolviaento e a introduçio de novos produtos ou processrs, a porcentage1 de pateoteaaento é de 75t (Kansfield, 1986). 

' 0 Porque é considerada aais fraca do que a dos EUA e Japio. 
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patenteabilidade, ficando claro que as empresas assumem gastos em P&D porque 

esse é um fator-chave na capacidade de concorrência na área e Importante para 

o aprendizado. ainda que não apresente resultados comerciais imediatos61 • A maior 

relevância das patentes estaria na sua possível instrumentalização num conju nto 

de estratégias (de concorrência), usada não apenas por seu efeito mais direto. 

Entre esses usos possíveis destaca-se o processo de decisão de compra de know

how, no qual patentes servem como elemento de avaliação do valor econômico da 

tecnologia objeto da negociação62
• 

Em outros trabalhos, pode-se detectar uma influência indireta da legislação 

que configura um ambiente mais propício a investimentos privados. o estudo de 

Gutiérrez fornece um bom exemplo disso, ao analisar os efeitos da adoção de uma 

lei de proteção à propriedade intelectual para sementes melhoradas na 

Argentina63
• Segundo a autora, a experiência argentina mos t ra que "as empresas 

e instituições públicas seguem seu ritmo de criação vegetal e/ou introdução (de 

variedades) do exterior segundo sua própria lógica de pesquisa, mais do que em 

resposta à legislação", mas ressalta um efeito mais geral da legislação, que serviu 

"para a informação e educação dos agentes econômicos envolvidos com a atividade 

sementeira", no sentido de criar "uma cultura de respeito à propriedade 

intelectual nesta área". A mudança do caráter de bem público das sementes para 

um regime que reconhece direitos sobre o uso de tecnologias de natureza 

g enética, segundo Gutiérrez, refletir-se-ia na ampliação da base econômica para 

os investimentos privados em P&D, o que não implica q u e as empresas respondam 

a isso de modo imediato (Gutiérrez, 1990:15). 

Em síntese, o possível efeito-incentivo da proteção legal deve ser 

relativizado uma vez que: (a) é setorialmente diferenciado; (b ) há outras funções 

desempenhadas pelo instrumento jurídico; (c) a concorrência em d et e rminadas 

U O autor constita que a 11portânci a do apmdizado faz co• que , u IUitos casos , decida-se pe la continuidade do proJeto de 
pesquisa, ainda que outras e1presas (concorrentes ) detenha• patentes fortes sobre o produto visado; alei disso, as eapresas levu ea 
conta, ao assuair ta1s decisões, que nunca se pode saber coa certeza se as patentes de terceiros serão ulidadas (se questionadas 
JUd tci alaente, por m aplo ) e taabea que se a upresa u questão obtim uaa inovação incrmntal do produto ou de seu processo 
produti vo, ela podm requerer suas proprias patentes e/ou adquiw m boa posição de negociação . 

' 2 Form de c ola bo r~ção entre grandes eapresas faraacêutms e as recée surgidas eapresas (relat1mente pequenas ou aédias) de 
b1otecnologia são for aa ltzadas ea contratos nos quais as patentes deseapenhaa papel fundaaental para aval iação da tecnolog ia objeto da 
negoci•ção; aui tas dessas novas eapresas dr b1otecnol ogia têa no licencuaento de suas tecnologias uu i1portante fonte de receitas 
(Silles fQ, 1993) 

63 A Argenti na cr iou a lei para proteção às obtenções vegeta is ee 1913, regulamtando·a e1 1918. E1 linhas gera is, essa legislação 
segue o 1odelo de proteção da UPOV. 
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áreas impõe a necessidade de gas tos 

perspectivas de resultados lucrativos 

em P&D a despeito mesmo de existirem 

decisões de investir ou inovar a 

a curto ou 

existência de 

médio prazo. 

proteção legal 

influenciá-las a não ser de forma muito sutil e indireta. 

esperado da atividade 

Mesmo para 

parece nao 

inovativa, a Apesar de 

proteção jurídica 

nao garantir o .retorno 

pode funcionar como um 

retornos, mas sem implicar, diretamente, a 

elemento que propicia expectativas 

efetivação de investimentos (pois 

decisões de investimento dependem de outras variáveis), não sendo correto 

afirmar que se houver patentes existirão investimentos, tampouco que na sua 

ausência estes não ocorrerão. Para poder-se afirmar que o efeito-incentivo 

prevalece de forma absoluta, precisaria ficar provado que sem proteção empresas 

não investiriam, o que pode ser contestado por situações em que, mesmo sem 

proteção patentária. elas investem64• 

Apenas nessa medida o instrumento jurídico, quando disponível aos agentes 

econômicos, tem sua relevância; i.e., com as devidas ressalvas e mediações , pode

se afirmar que ele tem alguma influência sobre decisões - podendo exercer o 

papel de um incentivo relativo; ou o contrário, se não disponível. Isso é tudo o 

que se pode afirmar de uma maneira mais geral; concretamente, esse efeito 

potencial só pode ser detectado e confirmado na análise empírica. 

3.3.2. Efeitos anticompetitivos e disparidades tecnológicas 

Se a eficácia da legislação de propriedad e intelectual é limitada para 

impedi r a imitação, também seus possíveis efeitos restritivos devem ser vistos 

com reservas. 

Deve-se notar, desde logo, que uma patente sobre um novo produto ou 

processo não cria, por si mes ma, u ma vantagem competitiva ou uma posição de 

monopólio, mas apenas colabora para que essa vantagem, uma vez obtida, seja 

prolongada, dificultando a difusão da inovação que lhe deu origem. Portanto, o 

caminho entre um direito de patente e uma posição monopolística não é direto. 

mas deve ser mediado pela existência de uma inovação, pelo "sucesso de mercado'' 

dessa inovação, pela inexistência de s ubstitutos próximos, pela possibilidade 

tecnológica de contorno ou superação da inovação patenteada, pelo grau de 

64 Co nfom notu Hanslield et ai. (1981), Xi ri1 (1985 ), entre outros. 
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capacitação tecnológica dos concorrentes - enfim, por todos os elementos já 

apontados que influ em sobre sua eficácia possível. 

O sucesso de mercado de uma inovação patenteada, entretanto, não é 

garantia de obtenção de uma posição monopolista certa. Teece ( 1992) vai além 

disso, e observa situações empíricas nas quais os primeiros inovadores não 

conseguiram participar de forma duradoura dos lucros gerados pelas suas 

inovações, perdendo freqüentemente seus espaços para imitadores/seguidores ao 

longo do tempo, mesmo quando essas inovações apresentaram sucesso de mercado. 

Há, por outro lado, inúmeros exemplos de imitadores/seguidores que, mesmo s em 

lançar produtos inteiramente novos, conseguem manter ou aumentar suas fatias 

de mercado. Para o autor, a explicação se deve à combinação de quatro fatores: 

a) regime de apropriabilidade, composto por dois elementos: a eficácia da proteção 

legal e a natureza da tecnologia (i.e., grau em que o conhecimento envolvido 

numa inovação é tácito ou codificável). Caracteriza-se. assim, um regime de 

apropriabilidade mais forte (conhecimentos tácitos e/ou proteção legal eficaz) ou 

mais fraco (conhecimento codificado e ineficácia dos mecanismos legais); 

b) estágio em que se encontra o "design" dominante - se este ainda nao se 

fixou, existiria maior possibilidade de um imitador tomar o mercado do inovador 

(caso o padrão que se afirme como preponderante não seja o s eguido pelos 

produtos do primeiro inovador); 

c) acesso do inovador a ativos complementares, necessários para exploração 

comercial de uma inovação, tanto do ponto de vista dos consumidores quanto dos 

fornecedores65
, observando-se que os ativos e capacidades requeridas para a 

exploração de uma nova tecnologia frqüentemente vão além das f ronteiras da 

firma; 

d) a necessidade de ativos complementares, por s ua vez, leva à necessidade de 

escolhas estratégicas sobre contratos ou integração vertical para se obtê-los; há, 

ainda, as alianças estratégicas definidas pelo autor como uma forma híbrida 

(entre contratos e integ ração) que permite uma colaboração mais duradoura 

(diferente de contratos pontuais de compra e venda), sem a n ecessidade de 

assumir todos os riscos da atividade (como na integração vertical). 

65 Assi1, por exu plo, o uso de u1 novo produto por consuudores tr eqüente1ente requer u.a serie de CO IPimntos : copia doras 
necessitu de papel adequado para cópi a, hardrms requem a disponibilidade de softrms, etc. (leece, 1992: 184/S). 
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Esse quadro define, assim, um conjunto de elementos do ambiente e de 

escolhas estratégicas que, combinados , podem levar a diferentes resultados entre 

os quais o ganho do mercado pelo primei r o inovador é apenas uma das 

possibilidades ( Teece, 1992:195 l. 

Da análise de Teece podemos concluir que um sistema jurídico de proteção 

à propriedade intelectual desempenha um papel muito localizado nesse "resultado 

final", à medida que é apenas um elemento que compoe um regime de 

apropriabilidade, o qual, por sua vez, é apenas um dos fato r es que, em conj unto, 

condicionam a possibilidade de o inovador reter vantagens competitivas e dominar 

maior parcela de mercado. Outra importante conclusão é a de que a exploração de 

uma inovação requer ativos complementares, indicando que ela raramente é 

constituída de um único produto inteiramente acabado e inteiramente novo, pronto 

para proporcionar a seu detentor a ocupação de um mercado independentemente 

de outros concorrentes66
• 

Por outro lado, o monopólio patentário não é uma posição definitiva, à 

medida que a inovação possa ser superada. Principalmente em setores 

tecnologicamente mais dinâmicos, as firmas e nvolvidas em maior ou menor grau 

com a tividades inovadoras sempre levam em conta a necessidade de se manter 

continuamente "em dia'' com as mudanças tecnológicas de suas áreas de atuação 

e com os passos dados por seus concorrentes efetivos ou potenciais. Isso pôde 

ser verificado nos estudos empíricos examinados, e é tanto mais intenso quanto 

mais a tecnologia evolui e abre novas oportunidades, pois a percepção dos 

agentes envolvidos é de que isso aumenta a concorrência a ser enfrentada67
• 

Em certo sentido, pode-se dizer também que a busca de rotas alternativas 

a tecnologias patenteadas pode "minar" o poder de monopólio conferido a seu 

detentor: por exemplo, na indústria farmacêutica. em que as patentes são vistas 

como o principal meio de apropriabilidade disponível, a proporção de patentes 

farmacêuticas com pequ e nas mudanças nas moléculas ativas. que proporcionam 

melhor desempenho, menores efeitos colaterais, alternativas de dosagem, etc., 

chega a representar cerca de 80% a 90% de todos os novos produtos introduzidos 

" Essa ideia ja foí uncionada quando discutiiOS os fatores que tornat não absoluta a eficácia do Slstm de proteçio lega l, e e 
bás1ca tatbét para a localizaç~o da itportàncJa de al1anças estratégicas, questão que sera retotada no itet 3.3.4. 

&1 A v mte citação, extmda do trabalho de Bertin l Wvatt, e empla r: 'Hi JO anos atfls nos sitp/esu nte fum os todo esforço 
pua J ·egu nossa tecnologia; igora precis11os t11bil defender ('to enforce ') essi proteçio e1 constq6tncia de nosso próprio svctsso 
e di :orrincia tvndi;J. E 1ús, precisa1os estu a pu dos esforços de nossos concol!tntes e continvu i untu e incrtltnt;r nossi 
CIPIC •• Jde tecnológiu' (Bertin l Wyatt, 1988:66). 
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por ano68
. Esse índices podem ser indicativos de que mesmo num mercado onde 

patentes desempenham um importante papel no estabelecimento de barreiras à 

entrada, essas res trições têm curta duração, dada a possibilidade da "inovação

imitativa", pela qual produtos similares aos patenteados são introduzidos com 

modificações meno res em moléculas - uma forma de contornar a patente (Kirim, 

1985:222). Essa possibilidade, como já mencionado. depende do quanto a tecnologia 

patenteada permite esse tipo de modificação69• 

Também o estudo já mencionado de Taylor & Silberston (1973 ) mostra que 

existem outros importantes elementos que determinaram a posição de monopólio 

detida por empresas: por exemplo, no caso das fibras sintéticas, em que se 

considerava que a atividade fora monopolizada pela Du Pont g raças às s uas 

patentes, os autores demonstram que um fator tão ou mais importante que 

contribuiu para esse monopólio foi o elevado valor dos in ves timentos necessários, 

que desencorajaram imitadores potenciais. Na engenharia mecânica, malgrado uma 

forte propensão a patentear, o impacto da patente sobre as atividades inovativas 

é marginal: o avanço tecnológico na área, estando associado à capacidade de 

produção em série conforme normas estritas de qualidade, requer um know-how 

adquirido mais pela experiência e por métodos de organização da produção, o que 

implica a necessidade de aprendizado próprio e dificilmente imitável (Taylor & 

Silberston, 1973, apud Hermitte & Joly, 1991:127). 

O trabalho d e Kirim fornece um exemplo interessante ao analisar o caso da 

Turquia e examinar a validade dos argumentos sobre o papel das patentes em 

países em desenvolvimento, p rocurando avaliar, particularmente, o impacto do não 

patenteamento de produtos e processos farmacêuticos naquele país desde 1961, 

justificado pelos supostos efeitos restritivos das patentes70
. Entre as principais 

conclusões apontadas pelo autor está a de que a ausência de patentes não 

"promoveu o desenvolvimento da infraestrutura tecnológica ou da capacidade 

inova ti v a das empresas nacionais" (Kirim, 1985:220). 

&I Jnfomtioo Nesmcl! lÍI JUd (1980), lPIId Kiria (1985). 
6' A facilidade de iaitação ou contorno depende de caracter1st1cas da area tecnolog1ca e taabea do grau de dispersão de capacitação 
tecnolog1ca entre eapresas concorrentes na area ea questão IKa nsl1eld et i l. 1981 ). 

10 Em estudo é particularmte util. porque questiona os argumtos da polltica de ~ários países ea desenvol vimto a partir dos 
anos 60; adeaa1s, a situação da Turquia e, ea certos aspectos , seaelha nte a do Brasil nessa questão ea parti cul ar: alguns dos efeitos 
apontidos pelo autor pa ra aque le pa1 s taabea se ver ificara• no Brasil, coao por exeap lo , o de que os produtores desenvolvera• apenas a 
fomlaçào final de aedicatentos, aantendo a iaportaçào de pr incípios ativos. 
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O autor constatou, a partir de dados sobre o registro de produtos 

farmacêuticos no Ministério da Saúde - requisito para sua comercialização em 

território nacional - que a sua não produção "é comum, a despeito da ausência 

de proteção legal..." e que, portanto, "não é (uma característica) exclusiva do 

sistema patentário" (Kirim, 1985:222) 

A não patenteabilidade de fármacos nao levou à desconcentração ou à maior 

concorrência no mercado farmacêutico na Turquia (que é, inclusive, mais 

concentrado do que em outros países onde há patent es, conforme dados 

comparativos apresentados) (Kirim, 1985:222). 

O estudo mostra também que mesmo as firmas locais, que poderiam imitar 

produtos não patenteados, não o fazem em extensão significativa: permaneceram 

como meras formu !adoras de medicamentos cujos princípios ativos continuaram 

sendo importados de alguns produtores alternativos (de países que nao 

reconheciam patentes, como por exemplo, a Itália, a antiga Iugoslávia, etc.). Ao 

mesmo tempo, verificou-se um aumento no número e tamanho das empresas 

nacionais que não usaram a possibilidade de cópia para promover sua própria 

capacitação tecnológica nem tampouco para colocar produtos a menores preços 

(Kirim, 1985:231 ). Nota-se, inclusive, que o fim da patenteabilidade de fármacos 

não levou à cessação da prática de overpricing da qual eram acusadas as 

multinacionais devido, segundo o autor, "à coincidência de interesses dos 

produtores locais com os das TNC's" (Kirim, 1985:224). 

O trabalho é claro no sentJdo de demonstrar que os supostos efeitos 

negativos e anti-competitivos geralmente atribuídos ao sistema patentário em 

PED's - que deveriam nao se verificar uma vez extinto esse sistema - não podem 

ser afirmados. Assim, nesses países, as disparidades tecnológicas entre empresas 

nacionais e estrangeiras existem e persistem a despeito da ausência de proteção 

patentária. Por outro lado, não há evidências sistemáticas de que a adoção ou 

fortalecimento de leis de p roteção à propriedade intelectual levem a um aumento 

das disparidades tecnológicas71
. 

11 Alguns poucos est~dos disponims deaonstm , mlusive. o contrano: no trabalho Já mcionado de Gutierrez (1990), soore 
11pactos da adoção de proteção a se1entes, fica claro que a proteção nào pro•ocou auaento de preços e, se a adoçio da lei na Argentina 
incentivou a entrada de eapresas estrange iras nos m eados de smntes de soja e alfafa, isso não provocou a 'estrangeinzação· da 
indústria de mentes la aaioria dos til ulos de proteção concedidos são de eapresas e instituições públicas naciona is, e m desses 
ti tu los são de cultivares desenvolvidos no próprio pais (amo que origi nados da pesquisa por eaprem estranqeim). 
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3.3.3. Patentes e Transferência de Tecnologia 

Em relação ao suposto papel da existência de proteção legal como elemento 

que facilita acordos de transferência de tecnologia, pode-se dizer o mesmo que 

foi afirmado sobre o efeito-incentivo do sistema patentário: pode haver alguma 

influência favorável, mas que deve ser relativizada. 

À medida que parceiros dispõem de regras pré-estabelecidas na lei sobre 

partilha dos resultados, parece ser razoável supor q ue acordos de P&D conjunto 

ou transferência de tecnologia sejam facilitados tanto porq ue a existência de uma 

patente propicia parâmetros para avaliação de seu valor, como também porque 

possibilita maior garantia contra comportamentos oportunistas de um parceiro 

comercial. 

Bertin & Wyatt ( 1988), analisando estra tégias de patenteamento de empresas 

multinacionais, observam que muitas delas enfatizam a importância de obter 

patentes antes de realizar joint-ventures ou contratos de pesquisa para 

desenvolvimentos conjuntos, seja com outra s empresas, seja com agências do 

governo ou universidades. de modo a assegurar que ela terá participação em 

patentes futuras obtidas a partir desses esforços (Bertin & Wyatt, 1988:64). 

Pondé (1993) efetuou uma interessante análise dos problemas contratuais 

envolvendo atividades do processo inovativo a partir da Teona dos Cus tos de 

Transação de Williamson ( 1985 ). A idéia de custos de transação au xilia a entender 

o papel de instituições na realização de acordos entre empresas. Uma transação72, 

para o autor. envolve custos73 que são afetados por s eus atributos: freqüência 

com que a transação se r ealiza, grau de incerteza e especificidade dos ativos74
• 

12 O eve nto que 'ocom qmdo v1 bu ov serriço e tmsferido ' (Willmson, 198S:Ol); cf. a anal ise de Ponde (1993), mlmson 
apresenta uta teoria da organiHçào de tercados que tet a transação coao un idade bâsica de análise, 'p;ssml de estudo enqu;nto m 
rel1çio comtval, n; 1tdid1 t1 que tnrolYe VI processo inur;tiro e co1pro1issos intertn porús entre os Jgentts atv1ntes • (Ponde, 
199J: 29). 
13 Willimon d1fmncia os custos de transaç~o tx·Jnlt e ex·post: os primros molm as negotiações prems a ea contrato. a 
dtfiniç~o das caractemticas técnicas e qua litativas do objeto transactonado. a distrtbuiçào de mponsabll!dades entre as partes. 
prevendo-se as questões e dificuldades que podea ocorrer durante o penodo de sua execução e estabelecendo cntérios param solução, 
salvaguardas. etc.; serão tanto tais di f iceis qua nto mor for o per iodo de duração das transações , pois os problms que pode• surgir 
serão mos pmism1s quanto tais as relações forea dmdouras. Os custos ex·post enqlobaa o aoni tormnto e gestão da e'ecução do 
contrato. as eventuais rene9ocuções necmárias para adaptação a nom circunstancias. etc. (Will m son. 198U0-2!: Ponde. 1993:30). 

74 Refere-se ao grau e• que uaa transação exige ativos que não podea ser re·e1pregados se contratos forea 1nter roapidos (Vi lli atson, 
1985:54): a pmenya de at1vos específicos itplica decisÕes de aplicação de recursos - ta função de transações - !rrevers!ve!s sea 
perdas, o que pode esti aular o desenvolvimto de instituições Que garantaa a conti nuidade da relação e a realização de aJustes 
mntualmte necemrios, alternativa preferida ao mpíaento de relações contratuais (Pondê, 1993 :42). 
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Em transações que envolvem tecnologia "quando compradores e 

vendedores ... geram novas soluções tecnológicas no âmbito da sua relação; ou no 

caso de a tecnologia em si constituir objeto de troca ... " - existe sempre um 

potencial de surgimento de contingências imprevistas. dada a incerteza inerente a 

essas situações, que podem "criar algo inédito e desconhecido" (Pondé, 1993:94}. 

As dificuldades que podem ocorrer nas negociações sao inúmer as 75
: para se 

estabelecerem as características precisas do objeto do contrato; para fixar 

preços76 ; para prever possíveis ganhos de eficiência gerados pela colaboração 

entre empresas, que nunca são inteiramente determináveis com antecedência. 

Assim, divergências podem surgir tanto em função de um possível comportamento 

oportunista quanto de diversidade cognitiva, com o que "o caráter incompleto dos 

contratos - ou seja, a falta de garantia de que compromissos sejam cumpridos, 

inclusive porque estes sao essencialmente vagos e vinculados a um futuro 

desconhecido - torna provável que as relações entre os agentes sejam dominadas 

por uma barganha custosa" (Pondé, 1993:95 ); existem, portanto, grandes 

possibilidades de altos custos de transação ex ante e ex post. 

Conflitos que potencialmente surgem dessas transações podem girar em 

torno de disputas quanto à propriedade das informações compartilhadas. Ademais, 

esse tipo de colaboração freqüentemente gera ativos específicos ''pois faz com 

que os agentes acumulem, a partir das transações efetuadas entre si, 

capacitações que não estão disponíveis em parceiros alternativos ... " e, portanto, 

interromper a relação contratual pode gerar uma perda. Daí a necessidade de 

"formas contratuais que garantam a estabilidade da transação" (Pondé, 1993:96). 

Diversos tipos de instituições podem atuar no sentido de diminuir os custos 

de transação; entre eles, um sistema de propriedade intelectual - com regras 

definidas sobre a abrangência dos direitos de seu titular e alguma eficácia -, à 

medida que diminuam os riscos de comportamentos oportunistas77 ou de diferentes 

15 Et negoci•ções que tenhat • tecnologi• por objeto, ·a própm fiuçio do prtço e pro!JluitiCã, pois o co1oudu o!JYÍJitnte nio 
conllece perltita1ente o que estJ co1prlndo, risto que se t•l conflecJientq fosse perfeito ele j l possuiru o oue desej; idquirir, e o 
mdedor nio pode prem quo / ser i o Yilor der iro dos prod?tos rtsultlnW no um do· IPondé. 1993:30). 

n Pois 'o ulor de •ercido de v11 ínovaçio e desconltecido 1ntes de sua tfetivi uriliuçio .. . e os custos lít geri·li podei vuiu . .. 
por cucvnstincm cecnim que so iPlf~cerio qu1ndo o tuóJlho for inJCJado . IPonde. 1993:95). 
17 Coto aprove1tar·se do aprendizado propiciado coa a parceria e e• stguida rotper o contrato, usando o knot·l!oll adquirido pa ra 
concorrer coa o antigo puceiro. Deve-se observar , no entanto, que co1portmntos oportunishs são seapre possiveJs e não são 
inteiratente evitados pela existência de proteção patentária ou de qualquer outra regra legal. 



percepções das partes sobre o valor de suas respectivas contribuições aos 

resultados a serem partilhados levarem a um impasse na relação contratual. 

Outra questão, relacionada a esta última, é saber se a proteção patentária 

funciona como "facilitadora" de transferência de tecnologia entre países 

(particularmente de 

desenvolvimento). 

empresas de países desenvolvidos para países em 

Um estudo mais recente de Mansfield ( 1994) aborda a questão. Por meio de 

questionários respondidos por 94 empresas multinacionais de seis setores78, 

tentou-se detectar se as decisões de investimento de empresas americanas em 

países em desenvolvimento dependem da percepçao dessas empresas sobre o 

sistema de propriedade intelectual (mais forte ou mais fraco ) nesses países. 

Novamente, os resultados variam setorialmente: dentre as empresas da indústria 

química, 65% levam em conta a existência ou não de proteção legal nos diferentes 

países; no setor alimentício, ao contrário, apenas 37% das empresas responderam 

afirmativamente sobre essa influência; regra geral, esse índice parece ser maior 

em ind ústrias de alta tecnologia. Vistos por outro ângulo, os resultados também 

denotam que essa influência da legislação de propriedade intelectual varia 

conforme o tipo de investimento: assim, por exemplo, quando se pensa em 

investimentos em instalações para P&D, 80% das empresas, em média, consideram a 

proteção legal79
, ao passo que para investir em vendas e canais de distribuição, 

apenas 20% das entrevistadas o fazem90
• Muitas firmas entrevistadas vêem a 

proteção legal como um importante fator, mas apenas um entre outros que 

influenciam suas decisões de investimento (Mansfield, 1994:11 ). Por outro lado, as 

empresas tendem a considerar um sistema de propriedade intelectual mais 

importante para transferência de tecnologia mais avançada do que para decisões 

de in ves timento; em países com sistemas de propriedade intelectual mais fraco, 

evita- se a formação de joint-ventures com parceiros locais, preferindo-se a 

transferência de tecnologia para subsidiárias integrais; mesmo assim, nesses 

países de proteção muito fraca, a transferência da tecnologia mais nova (ou mais 

78 Quiaíco !incluindo far aaceut1ca ), equipaaentos dt transportes, equip•aentos elêtricos, ••quinas, aliaentos e produtos aetilicos. 

n Essa Influência, contudo, deve ser vista coa reservas, pois ee auitas industrias as atividades de PIO são centralizadas de• ido à 
estrategia organizacional das eapresas, e não a considerações sobre sistms de patentes. 
10 Os tipos de investimtos listados pelo autor são: vendas e pontos de distribuiçio, instalações pari aontagea , instalações para 
produção de coaponentes, instalações para produzir produtos co1plttos e para PlO; ea ordee crescente de iaportincJa da proteção lega l. 
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eficiente) é evitada mesmo para s ubsidiárias81 (Mansfield. 1994:12). Com esses 

resultados, o autor conclui que o sistema de propriedade intelectual num país 

pode afetar a compos1çao do investimento direto de empresas norte-americanas 

nesse pais (no sentido de se privilegiarem investimentos em vendas ou 

instalações simples, em detrimento de investimentos em tecnologia mais nova. em 

países com fraca proteção), e que as tecnologias transferidas para países com 

fraca proteção tendem a ser mais antigas (Mansfield , 1994:18). 

Mesmo que muitas empresas levem em conta esse fator ao decidir sobre 

s uas estratégias de investimentos, de transferência de tecnologia para outros 

países ou de colaboração com empresas locais82
, não há estudos empíricos que 

demonstrem suficientemente esse efeito favorável sobre variáveis mais gerais 

(como por exemplo, o fluxo de Investimento Direto Estrangeiro para um país, 

sobre a introdução de novos produtos no país. etc.) . 

Kirim ( 1985), por exemplo, mostra que o volume de capital externo na 

indústria farmacêutica da Turquia aumentou no período estudado, sendo, 

inclusive, maior o investimento direto estrangeiro nesse setor do que em outros 

ramos da indústria nos quais havia participação estrangeira. Comparando dados 

sobre a data de introdução de novos ou melhores produtos farmacêuticos na 

Turquia e na Inglaterra, também não se verificou um "atraso" na sua introdução 

no país, o que leva à conclusão de que a não patenteabilidade de fármacos na 

legislação local ''não afetou negativamente o fluxo de investimento estrangeiro ou 

a transferência de tecnologia'' no setor farmacêutico daquele país ( Kirim, 

1985:220/227). 

Portanto, pode-se dizer que, em alguma medida. pode haver uma influência 

favorável da proteção patentária sobre a transferência de tecnologia para outros 

países. observadas as diferenças setoriais marcantes, mas esse é apenas um dos 

fatores considerados nas estratégias das firmas, não se podendo detectar efeitos 

mais gerais sobre o fluxo de investimentos. 

81 O que, aais uaa ve1. deve ser visto coa reservas, POIS t i 1uitas Jndustrias a transferéncia de tecnologia 1a1s avançada e ev1tad• 
1es1o para pa1ses que apresentai forte prot e~à o, colo reconhece o autor. 
82 lylbersztajn (1993:173) apresenta u1 exeaplo de coao a 1uséncia de oroteção à propriedade intelectual no Brasil pode dificu ltar ou 
inmb!lmr acordos coa u presas estrangei ras: tratava-se de UI acordo para reprodução (por aicropropagação) de flo res, no qual a 
eapresa estrangeira, ao saber que nio poderi3 iaped ir a ut i lização de seu u tenal por terceiros não autorizados , pretendeu cobrar ua 
valor inicial pelo negócio que, por isso, mbou não sendo realiHdo. 
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3.4. PATENTES, CARACTERl STICAS TECNOLbGICAS E ESTRATtGIAS EMPRESARIAIS 

A análise até aqui procurou mostrar que não há efeitos diretos e absolutos 

da proteção à propriedade intelectual. Como já colocado inicialmente, entre a 

existência da proteção e seus efeitos possíveis - incentivador e restritivo - há 

mediações a serem feitas, que passam pelos fatores condicionantes da eficácia 

possível das patentes em atrasar a imitação (da q ual, em princípio, depende a 

existência de efeitos) e levam à consideração de características tecnológicas (que 

explicam as diferenças setoriais na importância atribuída pelos agentes à proteção 

legal). Tais mediações residem também naquele conjunto de elementos ambientais e 

de escolhas estratégicas apontados por Teece (1992), de cuja combinação podem 

resultar efeitos variáveis quanto ao poder de mercado de um inovador. 

Entretanto, embora a principal função da proteção patentár ia consista na 

concessão de um direito exclusivo de uso de uma inovação, o maior poder de 

mercado visado pela empresa ao patentear s uas tecnologias não se traduz apenas 

na possibilidade de excluir os concorrentes do acesso à tecnologia patenteada. 

Propiciar maior poder de barganha do detentor com outras firmas do mesmo ou 

de outros setores. facilitar acordos de transferência de tecnologia, acessar 

mercados são papéis importantes desempenhados pelos mecanis mos legais83
. Isso 

pôde ser verificado em diversos textos que mostram que, mesmo em setores onde 

o mecanismo jurídico não é importante enquanto meio de apropriabilidade, as 

empresas costumam patentear a maior parte de suas inovações. Esta é uma 

indicação tanto de que deter patentes serve a outras finalidades, como de que há 

outras formas de instrumentalizar a vantagem legalmente garantida. Assim. por 

exemplo: 

a) estabelecer patentes estratégicas e/ou preventivas de modo a dominar uma 

área de oportunidades é um uso possível do instrumento jurídico, visando a 

controlar ou restringir a utilização da inovação e eventualmente bloquear 

iniciativas de desenvolvimento de produtos e processos por parte de 

concorrentes, propiciando um espaço razoavelmente garantido de futuros 

mercados para a firma detentora de patentes. Essa possibilidade dependerá de 

13 Aspectos apontados por vários autores. entre eles Sc hmr (1980), Erber (1?82). Angelur (1989), Levin l'f J!. (1987) . Hansfleld 
( 1986). 
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certas características do sistema patentário, em particular da abrangência do 

direito concedido e da verificação das condições de patenteabilidade que o 

sistema jurídico exija; 

b) deter um portfólio de patentes pode ser um modo de garantir uma posição 

estratégica em negociações, propiciando poder de barganha em acordos de 

licenciamento: firmas estabelecidas raramente concedem licenciamento de tecnologia 

a uma entrante, a nao ser que esta última apresente um bom portfólio de 

patentes que force acordos de licenciamento cruzado, situação na qual o 

patenteamento aparece como condição de entrada para novas firmas84
. Em outros 

casos. o patenteamento pode ser condição de acesso a mercados de outros países: 

alguns países em desenvolvimento. por exemplo, estabelecem como condição de 

entrada que firmas multinacionais licenciem tecnologia a s uas empresas nacionais; 

em outros casos. mes mo em países que não reconhecem patentes, as patentes 

concedidas no exterior sao percebidas como uma evidência de qualidade de 

produtos importados65
; 

c) patentes po dem ser usadas também com a finalidade de conceder licenças e 

receber royalties sobre a utilização de produtos e processos patenteados; 

d) em certas situações. estratégias de patenteamento na realização de joint

ventures ou contratos de pesquisa para desenvolvimentos conjuntos visam a 

assegurar que ela terá participação em patentes futuras obtidas a partir da 

colaboração; 

e) o licenciamento de patentes. ainda, nem sempre objetiva ao recebimento de 

royalties, mas pode ter um papel voltado para a obtenção de maior clientela 

visando a estabelecer um padrão dominante do produto96; 

f) outros aspectos. relacionados à cons trução e manutenção de uma imagem da 

empresa - como, por exemplo. constar numa lista das dez maiores detentoras de 

patentes - são enfatizados. na hipótese de que isso tenha relação positiva com a 

cotação de valo r de mercado das ações87
• 

84 Yon Hippel (1982:1 02); lmn n J/. (1981 ) cbau a ater1ção om esse mao aspecto da uttlmçio das patentes coao instruaento de 
barganha entre eapresas. 

IS Cf . Lev in et ti. (1987:7981 e Bertin & Vyatt (1988 :64): Hansfíeld 
estrategias de transfer~ncia de tecnologia adotadas por alguaas eapresas. 
16 Cf. Bertin l Wyat t (1988) e Ordover (1991). 

(1994) dwcta taabet essa funcão do patenteamto nas 

87 Aspecto dtado ea Bertin l Wyatt (1988:64). Há trabalhos que tentam relaCIOnar o patentemnto ao valor de meado da fim, 
tendo por base o preço de sua$ açÕe$, coao por emplo, vários artigos publicados na coletanea de Griliches. org. (1984), us não se 
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Nota-se, assim, que existe uma série de usos possíveis do instrumento 

jurídico que não se resumem a alcançar, de forma imediata, maior poder de 

formar preços e usufruir posições monopolistas86• 

Essa constatação tem repercussões importantes na análise dos efeitos da 

proteção legal pois , de certo modo, torna mais difícil estabelecer um sentido único 

do instrumento jurídico para ser pesquisado e coloca em relevo a importância do 

s is tema patentário como alvo de estratégias empresariais as mais diversas. 

Griliches ( 1984) nota claramente essa questão ao apontar a "ambigüidade" dos 

dados sobre patentes em modelos que tentam relacionar intensidade de 

pa tenteamento (de firmas ou de indústrias) a gastos em P&D ou a valor de 

mercado da firma; ou ainda tratar patentes como indicadores de inventive 

outpuf9; para o autor isso se deve ao fato de que o significado econômico das 

pa tentes varia muito entre indústrias e eventualmente desempenha diferentes 

funções numa mesma indústria ou para uma mesma firma, de modo que se torna 

difícil tirar conclusões a partir de dados sobre número de patentes para firmas 

ou setores90 (Griliches, 1984:14). 

A importância de alianças estratégicas entre empresas ressaltada por Teece 

(1992) leva, ainda, à necessidade de analisar o papel que patentes podem 

desempenhar nessas alianças. O autor nota que a busca de formas de colaboração 

mais duradouras se deve à existência de complementaridade de ativos91 

necessários à exploração comercial de uma inovação, o que remete, mais uma vez, 

às características das tecnologias que condicionam o uso estratégico do mecanismo 

d e proteção legal, e a dimensão dos efeitos restritivos ou "difusivos" que podem 

daí resultar. 

detecta uaa relação dtreta e be1 deter1inada. Ben·lion (1984 ) conc lui que o valor de 1ercado de u1a fir1a e afetado por suas poltttcas 
de PlO e investí1entos, destacando que a intensidade do patentmento na tndústm coao ua todo tea efetto positivo sobre o valor da 
fim . ao passo que os efeitos das patentes individuais de uaa fim sào be1 uis fracos. Uu possível explicação para isso seria a de 
que ua aumto na 1 ntensidade de patentemnto nm industria indica novas oportunidades tecnolôgicas do setor (colo u1 todo), o que 
pode se ref leti r posit imente no val or de amado de uu fim tnd ividualmte considerada. 
88 Ltvin l't .;1.(1987:798) nota mda. dent re os ms da patente pm fins outros que nio re lacionados i aproprub!lidade, a 
at iv1dade de pa tenteamto co1o aedida de perfoflance de eapregados ea PlO. 
89 Por emplo, 8ound et .;), (1984 ). Pakes l Grilíches ( 198~ ) . Kwem I Siu (1984 ); Ben·l1on (1984 ). Gri liches & Ka iresse (1984), 
Cuneo I Kairesse (1984 ). 

90 Inclusi ve porque os 10de los u questão seapre tentu capta r apenas uaa das duen~ões posmm do uso das patentes. 
91 Ho mtido definido por Villimon (1985). 
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Uma idéia central é a de "inovação como sistema" de Gold (1980), no 

sentido de que "uma inovação" não surge de repente criando algo inteiramente 

novo e perfeito diretamente para uso, mas, ao contrário, sofre sucessivas 

modificações que visam a adaptá-la a condições de uso, aumentar sua eficiência, 

etc., justificando a afirmação de que "constitui um sistema de potencialidades e 

limitações continuamente em mudança" (Gold, 1980:506). Uma idéia distinta. mas 

com implicações semelhantes é a de Merges & Nelson (1993:13), que usam a 

expressão "systems technology" para designar áreas tecnológicas em que um 

"produto" é feito a partir de diferentes componentes, cada um dos quais pode 

ser inventado de forma razoavelmente independente, sendo que o uso produtivo 

dessa inovação só pode ser alcançado pelo uso simultâneo de todos seus 

componentes. 

Toda inovação. ao ser alcançada, define um leque de potencialidades de 

desenvolvimentos e incrementos futuros. Há, entretanto, variações significativas 

na amplitude desse ''leque", que condicionam quão lon ge esses desenvolvimentos 

futuros podem ir em relação à inovação original. Assim, existem inovações que 

Merges & Nelson (1993) chamam d e "discretas", para as quais o potencial de 

desenvolvimento apresenta fronteiras razoavelmente definidas, incluindo variações 

em torno de alguns usos possíveis e pequenos incrementos adaptativos, que não 

se d istanciam muito da inovação original (Merges & Nelson , 1993:11 ) . Mais 

importante, porém, especialmente nos setores tecnologicamente dinâmicos, é a idéia 

d e tecnologias cumulativas em que, ao contrário das inovações discretas. cada 

avanço abre um potencial indefinível de desenvolvimentos seqüenciais que, por 

s ua vez, podem ir bem além da inovação original. 

Existe, ainda, em algumas áreas tecnológicas, o atributo do potencial de 

difusão (pervasiveness) destacado por Georghiou & Metcalfe (1990), ger almente 

associado a tecnologias genéricas, aplicáveis a uma ampla gama de atividades 

produtivas , podendo ser de doi s tipos: a tecnologia embasa um leque 

relativamente estreito de produtos que, em si, são aplicáveis a uma ampla á rea; a 

tecnologia embasa - diretamente - uma ampla gama de produtos e técnicas, 

aplicáveis a muitas áreas ou setores (como por exemplo, a biotecnologia). 

Como essas características afetam a análise da propriedade intelectual e o 

sentido do uso do ins trumento jurídtco em estratégias das empresas'? 
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Em pnme1ro lugar, tais características implicam que uma patente nunca 

contém "a inovação'' por inteiro: é comum que à proteção de ''uma inovação" 

sejam necessárias várias patentes parciais, que vao sendo requeridas 

sucessivamente ao longo do tempo de desenvolvimento e aprendizado dessa 

inovação até que ela constitua efetivamente um resultado de mercado, cujo uso 

requererá um conjunto de componentes (patenteados e nao patenteados ), não 

necessariamente detidos por uma única firma. 

Em segundo, em áreas tecnológicas cumulativas, com grande potencial de 

desenvolvimentos s ubseqüentes, o escopo das patentes delineia o poder de 

mercado futuro do detentor - influenciando o futuro grau de incentivo para 

inovadores e concorrentes. 

Conforme analisa Scotchmer (1991), se o escopo da proteção for muito 

amplo, uma segunda geração de inovações provavelmente infringirá patente( s) 

anterior( es), ou será necessária uma licença para explorá-la, ou ainda se 

caracterizará uma patente dependente - o que concederia ao detentor da primeira 

patente maior poder de mercado (de impedir o uso de novas inovações ou de 

controlá-las via licenciamento), resultando num menor incentivo para outras 

firmas participarem do desenvolvolvimento dessa segunda geração de inovações. 

Por outro lado, se a proteção é estreita, muitos produtos derivados da patente 

original (por contorno, inovações incrementais . etc. l podem ser comercializados 

sem ameaça de infração ( Scotchmer, 1991:32). 

Do ponto de vista jurídico, isso coloca algumas questões , como já discutido 

no primeiro capítulo, a respeito da biotecnologia: em geral, o direito de patente 

protege não só contra imitações idênticas, mas também contra modificações simples 

(i.e., que constituam equivalentes) indo, portanto, além do descrito literalmente no 

pedido. Inovações incrementais que caracterizem um avanço significativo podem 

ser objeto de uma nova patente (dependente da primeira). Em tecnologias 

cumulativas, entretanto, se a patente cobrir algo além da invenção propriamente 

descrita (ou cuja descrição é imprecisa, como na biotecnologia) permitir-se-ia o 

controle de desenvolvimentos s ubseqüentes de uma inovação e um poder 

excessivo ao titular da patente original. Pode-se perguntar, neste ponto, se 

patentes amplas de uma inovação pioneira e dotada de cumulatividade poderiam 

afetar a evolução tecnológica, o ritmo de avanço do progresso técnico. 

Merges & Nelson (1993) concluem que sim, mas por razões contraditórias a 

essa conclusão. Os autores analisam vários exemplos de patentes amplas em 
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estágios iniciais do desenvolvimento de certas áreas tecno16gicas92 nas quais 

vários concorrentes desenvolveram componentes de inovações. detendo patentes 

parciais. Nos casos analisados, ocorreram várias disputas j udiciais em torno de 

patentes rivais, e todos os conflitos relatados levaram ao estabelecimento de 

acordos de licença cruzada. 

Essa constatação reforça a idéia de Georghiou & Metcalfe, de que 

tecnologias cumulativas dotadas de grande potencial de difusão, e formadas a 

partir d e diversos componentes, levam também à necessidade de formas de 

colaboração entre empresas ou entre estas e universidades ( 1990:45 ). 

Supondo que outras firmas participem de uma segunda geraçao de 

produtos. pode-se supor também que o primeiro inovador não seja habilitado a 

desenvolver todas as aplicações possíveis de sua inovação - ou. em outros 

termos , que ele n ão domine todas as oportunidades abertas pelo seu "achado"; 

nem todas as firmas (inovadora5) enxergam as mesmas oportu nidades para novos 

produtos (Scotchmer, 1991:32). Isso será tanto mais provável quanto maior for o 

leque de componentes envolvidos numa inovação; e quanto mais isso for 

verdadeiro, maior a possibilidade de que essa segunda geração de inovações 

conte com a participação ativa de outras firmas. 

Patentes amplas de diferentes componentes de uma inovação (patentes de 

tecnologias complementares ) detidas por firmas rivais pode configurar uma 

situação que leva a disputas judiciais, ao mesmo tempo em que aumenta os 

incentivos a acordos de licenciamento cruzado, inclusive porque tais acordos 

diminuem riscos e incertezas associados a disputas judiciais em torno de patentes 

(Ordover, 1991:53; Von Hippel, 1992). 

O licenciamento de patentes, por sua vez, implica sempre algum grau de 

difusão da tecnologia patenteada, afirma Ordover ( 1991) ao analisar várias 

possibilidades de situações nas quais há incentivos para licenciar mesmo sob 

sistemas patentários considerados mais fortes93
• Criticando, por achá-la parcial, a 

tese de que uma maior proteção restrin ge o potencial de difusão tecnológica 

92 Por m aplo: a Pitente de Selden, na Jndus tri a autoaob11l stlca: i dos iraãos Vn ght sobre sistms de estabil ização e direçio de 
aviões. a de Edison/G .E. sobre lâapadas. e out ras. 
73 O iUtor elabora sua analise a part ir de ua est udo coaparat ivo entre os sistetiS patentár ios aaer icano e japonês. que se distingue• 
por deterainados arran jos 1nst1tuc1ona1s de diversos eletentos coaponentes da regulaaentação e dos tipos de procedi tentos necessarios 
aos ped1dos de patentes. o que pmite caracterizá-los cono aa is forte (m EUA) e aais fraco (no Japão ). Essas diferenças forat 
breveeente analisadis no capítul o 1. 
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porque reduziria os "spillovers ", o autor destaca que: a) quando a patente é 

mais fraca (ou seu escopo é mais estreito) , outros meios de apropriabilidade serão 

utilizados, alguns deles (o segredo, por exemplo) muito mais restritivos da 

difusão do que as patentes; b ) patentes mais "fortes" também podem funcionar 

no sentido de diminuir os riscos do licenciador, à medida que fica menos 

"ameaçado" pela eventualidade de perder o controle sobre o uso da tecnologia 

pelo licenciado (Ordover, 1991:50) . 

Deve-se observar, ainda, que o licenciamento de patentes pode visar à 

ampliação dos usuários de produtos de uma firma, mais do que à obtenção de 

royalties: Bertin & Wyatt ( 1988) relatam um caso em que uma empresa licenciou 

gratuitamente suas patentes a qualquer empresa que concordasse em fabricar um 

certo produto conforme as especificações e padrões por ela estabelecidos, 

conseguin do, com isso, alcançar nao apenas o reconhecimento de seu nome 

associado à inovação, mas também (e mais importante) que os padrões de seu 

produto se tornassem norma (no lugar de outros padrões alternativos que 

existiam no mercado), conquistando assim uma posição de liderança. Essa situação 

é consistente com a observação de Ordover ( 1991:53) no s entido de que difundir 

a tecnologia através de licenças pode ser atrativo para o licenciador à medida 

que o u so da inovação aumenta s ua clientela potencial, e parece indicativo de 

que· mesmo sob sistemas patentários fortes, nem sempre o uso do instrumento 

jurídico tem papel apenas restritivo, podendo também facilitar a difusão 

tecnológica. 
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A exis tência de licenciamento cruzado parece indicar. assim, que patentes, 

mesmo se amplas, não provocam efeitos tão restritivos (a médio ou lo ngo prazo), 

pois supõe que as empresas participantes do acordo de licenciamento possuem, 

cada qual, tecnologias a serem licenciadas, urna podendo bloquear a outra. Assim, 

os avanços tecnológicos são realizados não apenas por urna delas . mas por várias 

empresas que buscam, simultaneamente, resultados patenteáv eis de modo a 

garantir sua posição. Há, portanto, um processo de competição que leva a 

situações em que esses acordos são realizados para evitar disputas judiciais, ou 

para solucioná-las, indicando que deter patentes é urna forma de entrar ou 

garantir permanência num mercado, e que a exploração econômica de uma área de 

oportunidades só pode ser feita utilizando-se esses vários conhecimentos parciais 

gerados por várias empresas. 



O exemplo da biotecnologia 

A questão levantada aplica-se particularmente à discussão sobre 

patenteamento em biotecnologia, que pode ser caracterizada conforme os atributos 

descritos acima - i.e. , uma área tecnológica dotada de cumulatividade e grande 

potencial de difusão ( pervasiveness) -, o que leva as empresas a formas de 

colaboração estratégicas, já que é praticamente impossível dominar todas as 

oportu nidades abertas pelo avanço científico-tecnológico. Essa é uma razao 

fundamental para se acreditar que o patenteamento de tecnologias de base 

biológica não tem o poder de restringir o progresso técnico. 

As questões ju rídicas sobre a proteção legal à biotecnologia já foram 

discutidas no Capítulo 1, onde se procurou mostr ar como dificuldades legais têm 

sido superadas e quais os elementos jurídicos que podem levar a patentes 

excessivamente amplas ou ineficazes. Apresenta-se, aq ui, apenas um breve 

apanhado sobre seu desenvolvimento recente, destacando aqueles elementos 

técnicos e econômicos que condicionam a importância e o uso estratégico de 

mecanismos de apropriabilidade. 

Em primeiro lugar, deve-se observar que a biotecnologia, ao contrário de 

outras "novas tecnologias'', não constituiu uma nova indústria, mas sim uma base 

tecnológica aplicável a vários setores já exis tentes 94, crian do, nestes, um novo 

conjunto de oportunidades tecnológicas e perspectivas de se revoluc ionarem as 

s uas áreas de atuação. Tais técnicas pod eriam, assim, impor um novo paradigma 

tecnológico e implicar o deslocamento de empresas já instaladas naqueles setores 

(Silveira e Salles FQ, 1988; Salles FQ, 1993). En tretanto, o potencial revolucionário 

da biotecnologia não se concretizou, tendo havido uma reversão das expectativas 

que implicaram posturas mais cautelosas dos investidores. Entre os principais 

aspectos que caracterizam a evolução recen t e da biotecnologia estão "uma 

ampliação inesperada dos prazos de maturação previstos para os investimentos ... " 

e poucos produtos de e n genharia gE:nética sendo comercializados no mundo (entre 

20 e 25 produtos) (Possas et ai., 1994:28). Mesmo produtos biofarmacêuticos que 

até pouco tempo eram tidos como promissores apresentam dificuldades 

74 A area ea que aa1 s se concentrd l a~ atenções tea sido d de saude hUi ina (terapêutico e dJagnostJcos ). Hos EUA , dados de 1793/1994 
aostraa que 68\ das eapr m s de b1otecnologia atuaa nessa uea, contra 15t para fornecedores (equipmntos. insuaos de laboratóno, 
etc), e 8t e1 agrobJotecnologia (Ernest l Young. 1994. ipud Spalding, 1994b). Dados relativos a anos anter iores aostru que a 
participação no segmto fmacéutico te t crescido (a participação de terapêuticos e diagnósticos e1 1990 era de m, e 66t ea 1992) 
(Saltes FQ, 1993:139). 
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t ecnológicas a serem superadas por nao terem ainda passado nas últimas etapas 

de testes clinicos95
. 

A biotecnologia, portanto, ainda se apresenta numa fase de estruturação. 

Empresas que atuam na área apresentam uma situação instável - "baixo volume de 

vendas, poucos produtos no mercado, grandes gastos em P&d*>, elevada 

instabilidade tecnológica e forte dependência de acordos de cooperação que visam 

diminuir os riscos dos investimentos" (Possas et al., 1994:14). Este último aspecto 

- um indicador dessa fase de estruturação - reflete-se na participação dos 

con tratos de P&D nas receitas das empresas de biotecnologia nos EUA: 12%, em 

91-92, que, embora indique uma participação decrescente97, ainda é um percentual 

s ignificativo. Essa participação, entretanto, é bem maior entre pequenas e médias 

empr esas {26% e 25%, respectivamente, em 1991-92). Esses dados , analisados em 

Possas e t al. ( 1994 ), mostram ainda que pequenas empresas de biotecnologia 

apresentaram, nos últimos anos , o menor aumento da participação das vendas de 

p rodutos , "corroborando a noção comum de que elas ... atuam como prestadoras 

de ser viços, mais que empresas voltadas 8 comercialização de produtos" <Possas 

et ai., 1994:16). 

Empresas especializadas em bio tecnologia 96 têm como principal ativo sua 

capacidade de desen volver projetos de pesquisa em engenharia genética, parte 

dos quais podem ser "objetivados" em patentes, que servem de referência para 

avaliação da tecnologia negociada99
; mas apresentam "carências vitais no acesso 

ao capital" e nos estágios de "produção industrial à comercialização e marketing"; 

g ra ndes empresas dos setores de aplicação das técnicas de base biológica, por 

outro lado, nem s empre apresentam capacitação específica na área, já que tinham 

rotinas de pes quis a "sob"damente construídas sobre bases de conhecimento 

'S Hos EUA, por emplo, no final de 1994 tom anunciadas vârias falhas nos testes clintcos (que prmdet a fase de registro e 
autori zaçio de comcial izaçào pelas autoridades regulatórias ) de produtos que haviaa aprmntado resultados positivos et etapas 
antert ores. A e f icám desses produtos a inda não f oi suf icientmnte deaons trada. Essa noticia re ~ m ut i u negat i vamte entre 
investtdores, tendo incl us tve provocado , et alguns casos , a queda do preço das ações das cotpanhias envo lvidas (Vong, 1994 ). 

96 Uta pequisa recente, nos EUA, aostra que os gastos coa pesqutsa entre coapa nhi as biofaraacêuticas cresceria 89,3~ entre 199?-1993, 
ua tndtce tulto aci u da aêoia do auaento desses gas tos entre as u oresas fa rucêut icas ' tradicionm' · da ordet de m, no teseo 
pertodo (Spalding, 1994a ). 

' 1 Esse percentual era de 20t e 14\, et 89·90 e 90-91, respectivaaente (Possas et ;1 .. 1994:15). 
98 Ou 'Movas Etpresas de Biotecnolog ia' (NEB 's), coao se convenctonou chaai-las. 
99 Confor te já observado, quando se anal isou o trabalho de Angelm (1989 ). 
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estranhas ou, no máximo, tangenciais à biotecnologia "; daí a relevância de formas 

de cooperação (Salles FQ, 1993:150). 

Alianças estratégicas entre elas são, portanto. necessárias. Spalding ( 1994a) 

ressalta o aumento dessas alianças no ano de 1993, particularmente entre as 

grandes empresas farmacêuticas e as biofarmacêuticas. Do ponto de vista das 

grandes empresas farmacêuticas, as razões para cooperação com NEB's, 

Universidades e Institutos de Pesquisa podem ser sintetizadas, conforme 

apresentado em Strub ( 1986) , em: 

- para complementar seu portfólio de engenharia genética, pois é impossível a 

qualquer empresa acompanhar todas as áreas de desenvolvimento nesse campo; 

- para negociação de licenças cruzadas, quando outras empresas detêm patentes 

de produtos relevantes; 

- para contratar pesquisas; 

- para assegurar um fluxo contínuo de know-how para a empresa. 

A importância dos acordos em biotecnologia indica, assim, a 

complementaridade necessária ao seu desenvolvimento (Salles FQ, 1993:150 ), e que 

o grande leque de oportunidades tecnológicas aberto num estágio ainda nao 

suficientemente maduro da tecnologia leva a formas de cooperação, mais do que 

ao domínio de apenas algumas empresas sobre essa ampla área. 

Nessas formas de cooperação, as patentes podem desempenhar um papel 

importante que não é apenas restritivo. Ao mesmo tempo, a incerteza quanto aos 

resultados de pesquisa em biotecnologia somada às características de seus 

possíveis produtos100 faz com que a existência de mecanismos legais de 

apropriabilidade seja um dos pontos referenciais para investimentos na área. 

Os exemplos das patentes em biotecnologia, embora polêmicos, também nao 

autorizam a conclusão de que a apropriabilidade legal leve ao bloqueio dos 

avanços tecnológicos. A patente de Cohen-Boyer, por exemplo, sobre a técnica de 

DNA Recombinante. foi amplamente licenciada, malgrado ter sido apontada como 

por demais extensa; foi uma inovação fundamental para o desenvolvimento da 

biotec nologia, abrindo caminho para posteriores desenvolvimentos de plantas e 

animais transgênicos. A famosa patente do Camundongo de Harvard pode ser 

100 Isto i, produtos cuja elaboração (ou processo de ob tenção) é t uito cotplexa aas que. uta m obtidos, são facilmte copiaveis 
pela sitples duplicação . 
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apontada como um outro exemplo: mesmo se ampla - cobre alterações do mesmo 

gene em qualquer mamífero - não impediu o desenvolvimento de outras inovações 

semelhantes, pela alteração de outros genes em camundongos destinados a 

pesquisa médica. 

O desen volv imento da biotecnologia mostra, ainda, que patentes são 

relevantes como forma de recuperar os custos de P&D, que se apresentam 

crescentes, ao mesmo tempo que existem incertezas profundas quanto aos seus 

resultados, particularmente numa fase do desenvolvimento tecnológico em que a 

estruturação do mercado ainda não está definida. É uma situação típica na qual 

se aplica idéia schumpeteriana de "instituições protetoras". 

Patentes, portanto, apesar de nao serem absolutamente eficazes; apesar de 

não serem o ú nico meio de apropriabilidade (e raramente o principal); apesar de 

nao produzirem grandes efeitos, têm sua importância associada ao uso possível 

nas mais diversas estratégias empresariais que nao necessariamente visam à 

exclusão de concorrentes, mas até mesmo à viabilização de formas colaborativas 

entre firmas rivais . 

3.5. EFIC)\CIA DA LEI - A RELAÇÃO DIREITO-ECONOMIA 

A questão em pauta ao longo deste capítulo - saber se um determmado 

sistema jurídico produz efeitos relevantes no plano econômico - nos leva a uma 

outra pergunta, que sempre permeia os debates sobre sistemas de propriedade 

intelectual: um sistema jurídico que incide sobre aspectos do comportamento dos 

agentes econômicos no processo de concorrência pode s er utilizado para fins de 

política industrial? ou, dito em outros termos, pode ser utilizado para direcionar, 

de alg uma forma, o processo econômico? 

A questão passa pela discussão do conceito de eficácia da legislação. É esse 

o eixo em torno do qual gravitam as diferentes possibilidades de uma determinada 

lei produzir efeitos relevantes. 
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Ao discutirmos os motivos por que a legis lação nem sempre é absolutamente 

eficaz, vinculamos, num certo sentido. sua capacidade de produzir efeitos 

relevan tes no plano econômico a essa eficácia - afirmando que a lei produz 

efeitos tanto maiores quanto maior for sua eficácia. Entretanto, isso não esgota a 

ques tão. Eficácia é um termo utilizado na teoria do direito, algumas vezes com um 

sentido muito peculiar e estritamen t e formal , razão por que devem-se esclarecer 

previamente alguns desses conceitos jurídicos, bem como s uas diferenças em 

relação à análise econômica que muitas vezes utiliza esses mesmos conceitos -

embora num sentido ligeiramente distinto. É necessário, ainda, verificar se e como 

esse conceito pode ser útil à análise das relações entre direito e economia. 

Pode-se falar em eficácia e m dois sentidos. 

No primeiro, mais puramente jurídico, a eficácia de uma lei é entendida 

como possibilidade de ser aplicada a casos concretos, gerando, via de regra, uma 

conformidade da conduta à norma, e possibilitando a aplicação d e sanções contra 

condutas desviantes - uma lei é eficaz quando pode ser alegada em juízo e 

utilizada como base para a solução de conflitos j udiciais. Nesse sentido, a eficácia 

é quase confundida com a validade da norma, uma vez que todas as normas 

válidas podem ser aplicadas, alegadas em j uízo e usadas para a solução de 

conflitos101
: são, pois , obrigatórias ·- seu destinatário deve se conduzir de certo 

modo. Na verdade, os autores da tradição norma ti vista do Direito, que fazem uma 

dis tin ção rígida entre os planos de análise do ser e do dever-ser102 (e só se 

preocupam com este último), têm dificuldade de explicar juridicamente a eficácia, 

ou mes mo conceituá- la, uma vez qu.e esta "é uma qualidade da conduta efetiva 

dos homens e não, ... , do direito em si", um atributo do mundo real, e nao 

(necessariame nte ) do normativo (Kelsen, 1990:44). Mesmo assim, reconhece-se qu e 

há uma relação entre validade e eficácia que diz respeito à relação "entre o 

dever-ser da norma e o ser da realidade natural" (Kelsen, 1984:292)103
• 

101 Ya lida de de m nom signi I ica que e la f oi prod uz i da por autor i da de coapttente e de •cor do coa os procedm ntos prev í s tos por 
outm norus do sistm jundico. ·o direito regula svi propril produçio· diz Kelm (1990 :U), iaplicando que o sistm jundico 
estabe I ece as condi çõe~ • procedi mtos. i nstã nci as coa p~der nom ti v o, coapeténctas de I i •i ta das pm cada i nstãncia produtor a de 
norus, etc. · pm criaçio de novas nor m. Validade, portanto, diz respeito ao aspecto puratente fo raa l da cmçJo de nom s/leis, 
ao 5eu enquadra aento nua sisteaa hier~rquico coaposto por diversas nor1as, no qua l as noraas superiores estabelece• lltites aateri ais 
e for aa is a produção de nor tas inferiores; tais ii lites constitue• os criterios pelos qua is se avalia a validade (BobbJo. 1~89). 

102 O dever·ser 'express; o sentido especificou qve J cohdVti buunt i detemn1d1 peú 11oru ' (Kelsen, 1990:41). 
103 A relaçdo entre eficácia e validade é ·mhcid; ' a par tir da idéi a de ordenmnto/s istm ]und ico - a eficácia e cond ição de 
validade de u•a de ter1inada orde1 jurídica considerada coao ua todo, eabora não o seja de uaa noraa ea part icular, a aedida que podea 
existir norus vá I idas m não eficazes , ou não inteirmnte efica zes (Bobbio, 1989:29). 
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Dentro dessa visão nao há muito o que se discutir sobre "eficácia" de uma 

legislação de propriedade intelectual, pois a existência de uma lei minimamente 

aplicada104 basta para caracterizar a eficácia no sentido puramente jurídico do 

termo. Isso, contudo, nada diz a respeito da efetividade real da legislação 

analisada, ou sobre os resultados efetivamente alcançados pela sua apllcação 

(Faria, 1993:96). 

É necessário, assim, buscar um plano de análise em que se possa tratar de 

forma integrada as categorias jurídicas e econômicas; Weber foi o primeiro a 

compreender o problema colocado pelo "fato'' de direito e economia - ou ordem 

econômica105 e ordem jurídica106 
- se referirem a planos distintos (ser e dever

ser): suas relações só podem ser detectadas se a ordem jurídica for considerada 

em seu sentido sociológico, deixando de significar um sistema lógico de normas 

corretamente inferidas, para ser entendida como um "complexo de motivações 

efetivas da atuação humana real" (Weber, 1964:252). Trata-se, pois , de saber em 

que medida as ações do mundo real se devem à existência de normas jurídicas 

que as orientam, e se essas normas criam condutas regulares 107
. 

Nessa perspectiva de análise admite-se que nem todas as regularidades da 

conduta são devidas a normas jurídicas108 e nem todas as normas jurídicas 

conseguem criar as regularidades desejadas, já que a coação jurídica estatal 

encontra limites no seu poder de submeter o comportamento dos agentes 

104 Se patentes Iom concedidas pelas agéncias estatais e pudem ser defendidas contra iaitações, no Judiciario. 
105 O aundo dos acontect aentos reais · a distribuição do poder efetivo sobre bens e serviços, e aodo pelo qual estes se eaoregaa. 
106 Oo ponto de mta jundtco, o estudo do dmito se preocupa, basicmnte, ea buscar o sent1do norutivo log1cm nte correto que 
dm cormponder ao enunciado verbal da noraa, Investigando o senti do dos preceitos que se apresentaa coao uu ordea detminante da 
conduta, detmi nando-lhes o sentido logi co·foml e ordenando·os nua sistm lógico m contradicões · a ordea jurídica (Weber, 
1964:251). 
107 A m ação de regular idades do coaportamto e uaa preocupação central da sociologia do dimto. A circunstàntia de que ae ios 
coat ivos iaponhat determad• conduta faz co• que nasçu usos efetivos e regularidades da •çio e a crença no carater iaperat1vo 
(jurid1co ou convencional) de ce rta conduta menta o grau de possibilidade que se podt contar coa sua ocorrtncia (Weber,196U64). 
Assia, as noraas jurídicas afetaa os interesses tater iais dos agentes econôaicos à aedida ea que criaa oportunidades calcu lmis de 
que as condutas prmrttas coao obrigatónas serão efetivmnte observadas. A criação da possibilidade de que w ta conduta se 
verifique efetivaaente (entre outras co1sas devido a 'garantia· da coação jur1dica estata l I constitu i a funçio do direito na econo1ia 
capi ta I i s ta que pera i te aos agentes 1a1 o r segurança no c a I cul o econó11 co r mo na I. 
108 Ex1ste1, para Weber, outras 1otivações da conduta alét das noms jurídicas · convenções, costms, usos condic ionados por 
interems - que frequenteaente apresentu o ooder vincuhtóno da conduta 1gual ou ate superior. Conmtualaente, não e necessar io 
supor que u ista m ·orde•' que 9aranta a relação por ae io de ua aparato coativo, "porque uu das partes pode confiar na ação que, 
contra a propensão a uolação da proaessa, exercerão os Interesses ego1stas da outra parte ea continuar as relações de troca· · i.e. , 
espera-se da outra parte uaa ação rmonal co• vistas a fins, que torna prov.vel que ela se conduza de acordo coa uu noru que obriga 
a cuaprir o proaetido (Veber, 1964:164/W). 
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econômicos109, e os resultados efetivos e os efeitos não desejados (ou nao 

previstos) dos preceitos legais escapam à previsão do legislador, pois a economia 

de mercado e da livre iniciativa é movida pelos agentes privados (Weber, 

1984:271). 

Essas considerações permitem tratar a eficácia numa dimensão mais 

substantiva, que procure pesquisar: por que, como e em que condições as normas 

jurídicas constituem motivo de conduta regular dos agentes econômicos; e os 

"objetivos originariamente previstos pelas normas" comparat ivamente aos 

"resultados por elas efetivamente gerados num determinado contexto sócio

político" bem como uma avaliação de s ua efetiva aplicação (Faria, 1993:97 ). 

Desse ponto de vista, pode-se tentar uma avaliação da eficácia de um 

sistema de propriedade intelectual, desdobrando-a em vários aspectos: 

A) Numa consideração mais imediata, uma lei de propriedade intelectual será 

eficaz se cumpri r sua "finalidade" direta, q ual seja a de impedir imitações da 

inovação patenteada tornando possível que o titular do direito desfrute da 

exclusividade de seu uso (pelo tempo da vida da patente); como v isto em itens 

anterior es. a imitação, em regra, ocorre bem antes do final da duração de uma 

patente, com o que tal finalidad e dificilmente é alcançada de forma absoluta, 

variando conforme condições setoriais e tecnológicas . Note-se, porém, que esta 

eficácia , quando se verifica, depende da eficácia no sentido normativo definido 

acima. 

B) Indo um passo além, devemos considerar que o instituto jurídico nao visa 

apenas a impedir imitação pura e simplesmente, mas pretend e, com isso, garantir 

retornos de investimentos em P&D, funcionando como mecanismo de 

apropriabilidade; essa sua função, contudo, só pode ser alcançada se houv e r: 

- a eficácia no sentido normat1vo; 

- a eficácia no sentido de (A). 

109 Segundo Weber. a eficácia da coação jundica ~obre a econoaia encontra Jiaites que, ea últiu anál ise, ~ão colocados pelo& 
interesses aate riais que condiciom a for aaçào de grupos socia1s: quando uaa nom jund1ca se choca contra usos, costuaes e 
convenções, ela lrequentmnte tea sua eficácia coaproaeti da , pois a ação mional co• vistas a li n& (origea dos usos condicionados 
por Interesses) que eabasa a atuação dos agentes econóa icos esta aot1vada por Interesses eater1a1s. Tais li tJtes são dados taabet pela 
correlação de forças entre os interessados na observância das nonas e os agentes privados· que tét 1a1or conhecimto racional do 
aercado e dilici lmte se dispôea a abandonar oportunidades lucrati vas para se subaeter à le i ( ~eber,l 9 64:270 /21l) . 



Deve-se ressaltar, ainda, que só existirá a "garantia" de retornos devido 

ao instrumento jurídico median te a verificação de certas condições: se o esforço 

de P&D for bem sucedido no sentido de se alcançarem resultados de mercado; se 

a tecnologia apresentar características tais que a superação de uma inovação 

demore tempo suficiente para que seus efeitos seja m relevan tes; e se a patente 

for o principal meio de apropriabilidade (outros sendo irrelevantes ou 

Impossíveis) de modo que se possa atribuir a ela - única ou principalmente - 0 

"efeito'' da apropriação dos resultados do esforço inovativo. Os estu dos empíricos 

analisados anteriormente demonstram, entretanto, q ue essas con dições raramente 

se verificam de forma absoluta - e Simultaneamente: em poucas indústrias o meio 

jurídico é a forma mais importante de apropriabilidade, e nunca é o ú nico meio 

utilizado. Assim, não é correto afi rmar que paten tes "garantem retornos"; apenas 

podem ser - dependendo de condições setoriais, tecnológicas e outras - um 

elemento que influencia na formação de expectativas sobre esses retornos. 

Portanto, também neste aspecto a eficácia da lei será condicionada. 

C) Outra função normalmen te apontada para o instrumento jurídico é conferir 

ma10r poder d e barganha do detentor com outras firmas e/ou facilitar contratos 

que tenham a tecnologia (patenteada) por objeto; embora tal f unção seja 

considerada distinta da função de excluir concorrentes (imped ir a imitação e ser 

meio de apropriabilidade), ela só existirá porque em algum momento exis te uma 

eficácia possív el da legislação, tanto no sentido norma ti v o como no sentido de (A) . 

Essa função pode depender da eficácia nesses dois sentidos - se a pat e n te 

aumenta o poder de bargan ha é porque ela é vista pelos agentes envolvidos como 

passível de ser implementada e utilizada para excluir concorrentes, caso não se 

chegue a um acordo (ainda q u e se evitem dispu tas j u diciais) . 

D) Finalmente, há que se considerar a eficácia de um sistema de propriedade 

intelectual num sentido mais indireto, a nalisada desde o ponto de vista dos 

resultados mais gerais que a lei pretende alcançar no plano econômico. Talvez 

não houvesse interesse de impedir imitações em si (e restringir o processo de 

difusão das inovações ), caso esse não fosse um meio para incentivar 

investimentos em P &D110
• Avaliar em q ue medida esses objetivos são alcançados 

ou, se alcançados (i.e., se crescem investimentos em P&D), e m que medida são 

produto da lei talvez s eja impossível. 

110 A não ser que se pretendesse apenas recOIPe nsar o tnovador . Ho entanto, e e1 geral adaitido que sistms de propr iedade 
intelectual pretendei 1a1s do que isso, sendo a reco1pensa vis ta co•o u1 esttaulo a atividade inovativa. 

133 



Na verdade, esse "efeito-incentivo" depende de: 

- a lei ser eficaz no sentido n ormativo, ou ser tida como tal: 

- s er eficaz nos sentidos de (A) e (B) acima explicados (ou seja, ser capaz 

de, razoav elmente, impedir imitações e constituir um meio de apropriabilidade); 

mas, principalmente, depende de decisões dos agentes econômicos de efetivamente 

investirem, de aproveitarem a oportunidade que a lei propicia de gozar 

temporariamente de um monopólio. Sem tais decisões, o efeito desejado nao é 

atingido. 

Pode-se também analisar ess a questão a partir de um outro ângulo: 

sistemas que excluem certas áreas da proteção nao pretenderiam impedir a 

imitação mas, pelo contrário, até incentivá-la e por esse meio facilitar acesso à 

tecnologia por parte de empre s a~ . nacionais e/ou propiciar que a imitação 

consti tuísse uma oportunidade lícita e lucrativa para essas empresas, incentivar a 

capacitação p rópria via cópia de produtos patenteados no exterior, ou ainda 

diminuir preços. Também nesse caso a eficácia mais geral da lei dependerá de 

decisões dos agentes de aproveitar a oportunidade de cópia legalmente permitida. 

A decisão é, assim, o e lemento fundamental que a lei busca influenciar. O 

sistema jurídico não pode substituí-la, nem ordená-la ou torná-la obrigatória. 

Normas jurídicas que incidem sobre a atividade empresarial num sistema 

capita lista, em que os agentes são centros autônomos de decisão, não apenas 

proíbem ou permitem comportamentos ou iniciativas mas , principalmente, tentam 

incentivá-los ou desencorajá-los . Esses tipos de normas sao cada vez mais 

freqüentes na economia moderna, na qual a atuação do Estado não se limita à sua 

''função protetora-repressora. ", mas vai além, montando um "um imenso sistema. de 

estímulos e subsídios", conferindo, 

ordenamento j urídico" (Sampaio Ferraz 

reconhece que o atributo da sançao 

jurídica!} 1 ~ nem sempre se refere à 

assim, uma "função promocional ao 

Jr., 1989)111
. A literatura jurídica já 

inerente às normas qualificadas de 

repressão (sanções negativas): existem 

sançoes positivas qu e não sao pun1çoes, mas recompensas por determinado 

comportamento (também chamadas d e sançoes p r emiais) e que assumem p apel 

111 As citações são de Tércio Sa1paio Ferraz Jr., que e1 m apresentação ao livro de 8obbio (!mil do Ordena1ento Jurídico). anal isa 
a teoria da no r1a juríd1ca deste autor. 
112 A sançdo or9anizada é u1 elmnto cmtitutivo do direi to - norm jundicas são defin1das co1o aquelas "cuja eucuçio e gaNntída 
por m sançio externa e instítvcíonãiiuda ', Bobbio (1989: 27-29). 



importantíssimo enquanto instrumento para direcionar os comportamentos 

privados. Normas portadoras de sanções premiais não determinam o comportamento 

de maneira absoluta, mas apenas delimitam um campo de atuação possível, 

desejável ou indesejável no qual a ação dos agentes econômicos pode ou não se 

efetivar: a decisão é autônoma e individual - no caso. da empresa. 

Faz parte da natureza da economia capitalista - i.e .. de seu funcionamento 

normal - a participação crucial dos agentes privados nas decisões que promovem 

sua dinâmica113
; constituem. assim, verdadeiros "centros de decisões" autônomos, 

privados, que orientam suas açoes em função do ambiente competitivo, em busca 

da valorização do capital, e que, nesse processo, provocam inclusive mudanças no 

próprio ambiente (Possas, 1995 ). 

Este último ponto é fundamental para a compreensão dos limites da eficácia 

das políticas governamentais, entre as quais a propriedade intelectual é um 

exemplo; traz conseqüências para o direito, e particulamente para a análise das 

relações deste com a economia, já que: (a) a economia capitalista não é totalme nte 

controlável/moldável pela atividade normativa do Estado pois. em uma dimensão 

signif1cativa, é movida por agentes privados; ( b) a eficácia das· normas jurídicas, 

que têm por destinatários agentes privados tomadores de decisões relevantes, 

pode ficar comprometida se esses agentes não se submetem ou não respondem ao 

sistema de estímulos e desestímulos do aparato jurídico, e podem inclusive alterar 

as regras conforme o poder de influência que tenham114
• 

Portanto, os resultados efetivos da norma jurídica não sao totalmente 

previsíveis, já que o movimento real do processo econômico é dado pela atuação 

(pelas decisões) dos agentes privados no contexto competitivo e não por decisões 

normativas da esfera do dever-ser. 

Por outro lado, não obstante ser a economia movida por agentes privados. 

sua atuação não se dá no vazio, a partir da racionalidade econômica pura com 

113 Cf. Schumter (1984), a n presa e a unidade bama do processo de concorrencia. São os agentes econõticos que tom demões de 
invtstir e inovar. co• v1stas a valormçio do capital. tendo por base as expectatiVclS sobre a lucratividade esperada dos diferentEs 
tipos de aplicacões/investl tentos possiYels - decisões funda tentais para deter tinar a d1reção e o ritto do processo econõt ico. 
114 A pmepção adequada dme carater da econotia capitallsta e ms itplicações li aita ntes da eficma de sistem nomuvos 
UPede, tabee Que se apresente• posições 'ingénu!s · coao a seguinte: 'A proteçio pitutuia sui; UI instro1ento d~ poiJtica 
dtsntussmo se o goruno tirtss! 4 ltsu infofllçio que 4S fifiJS dispÕe• sobre os custos e ht11efJcios de pro.ielos dt puqvisJ 
indmdws. Nesse CiSO, o goruno podtnJ silples1ente stlecionu os proj!tos de p~sq uJ S3 sociJlu nte tfJcuntes e encoltndu (e 
financiar ) i pesqvm di fi fie que apresentJsse 1enor custo · (Scotchm , 1991:30). eabord a autora reconhtça que 1sso nio seria 
poss í v e I. 
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vistas à maximização dos ganhos; esses agentes orientam suas ações por fatores 

institucionais vigentes num determinado contexto, que sao fundamentais para 

enfrentar condições de permanente mudança da economia capitalista115
• Nesse 

sentido. elementos institucionais não devem ser vistos como variáveis extra

mercado116, mas como parte integrante do funcionamento da economia, que afetam 

a racionalidade dos agentes e o modo pelo qual estes formam suas expectativas e 

objetivos. sendo assim parte integrante do processo econômico, i.e., do processo 

pelo qual a atividade econômica é organizada e coordenada, no qual a mudança 

técnica é gerada e difundida, e no qual emergem regularidades de comportamento 

predominantes (Dosi,1988:142). Instituições nao são alheias ao mercado; pelo 

contrário, integram o processo econômico e são, parcialmente, geradas nesse 

processo, apresentando um caráter de "defesa" dos agentes diante das incertezas 

inerentes à economia capitalista. 

A partir desse quadro. que permite abordar as relações entre direito e 

economia considerando as influências mútuas das esferas jurídica e econômica, 

pode- se dizer que sistemas regulatórios têm o papel de condicionante da ação 

empresarial, mais do que determinante; integram um ambiente competitivo - um 

conjunto de condições institucionais que influenciam (mas não determinam) as 

formas de concorrência predominantes num mercado, em determinado local e 

época, conseqüentemente influenciando também as estratégias empresariais. Note

se que a idéia de ambiente competitivo traz também a idéia de seleção117
: toda 

concorrência leva a uma seleção dos que possuem melhores qualidades para 

triunfar - assim também no processo econômico de concorrência; quais seJam 

essas qualidades é coisa que só as condições do "ambiente" podem decidir, entre 

as quais, voltando a Weber, há que contar a "ordem" pela qual a conduta se 

orienta (Weber,l964:31 ). 

Um sistema de propriedade intelectual pode ser considerado como um 

daqueles elementos que compoem o '' ambiente", constituindo, desse modo, um 

115 A criação de requluidades do cocportmnto e rot1 nas pelas eaprem é uaa foraa de defesa contra as condições mbiantes da 
econoai a ( Schuapete r, 1984:118 ). 

116 Y .• a me respeito. a crítica de Oosi a idéi as que envolm: (a) separar var iáveis ·estritaaente· econôaicas de m contexto 
institucional; (b) asSUiir que as variáveis econõaicas detminaa o contexto instituciona l; e (c) r~duzir todos os elmntos 'extra 
econõaicos· a interferências ou aedidas ·corretivas· excepcionais de ut aercado supostatente otiaízador do uso de recursos produtivos 
(úosi , 1988:138). 
117 Por ana logia coa as ciências biológica~. 

1~6 



elemento orientador do processo seletivo118
• que pode influenciar as estratégias 

de concorrência das empresas. fazendo com que determinados atributos sejam 

mais valorizados e privilegiados no processo competitivo. Se esse sistema 

possibilita cópias de produtos em alguns setores (como o atual, no Brasil), ele 

permitirá que empresas adotem estratégias baseadas na cópia; como as empresas 

usarão essas possibilidades, entretanto, é algo não previsível pela norma. E vice

versa: sistemas mais fortes, que proíbem cópias e são eficazmente aplicados, dão 

mais valor à atividade inovativa (tentando incentivá-la), dependendo das 

empresas o aproveitamento desse "estímulo". 

118 Ua determado ' aabmte · influencia o processo seletho ao fornecer indicações de quai s as vantagens coapet iti vas Que podu ser 
relevantes para a sobrevivência ou expa nsão das eapresas (Possas. l99S). 
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CAPiTULO 4 

PROPRIEDADE INTELECTUAL NO BRASIL: ANJ\LISE SETORIAL 

Neste Capítulo analisa-se a importância da proteção à propriedade 

intelectual no Brasil para setores onde a questão tem sido apontada como mais 

polêmica, com base numa análise das características setoriais das indústrias a 

partir de bibliografia já exis tente e em entrevistas a empresas de química fina 

(destacando o segmento farmacêutico) e sementes melhoradas1 . 

A partir do quadro de referência esboçado no Capítulo 3, buscou-se 

identificar as características dos mercados que condicionam a relevância da 

propriedade intelectual, entre as quais se destacam: a) a segmentação dos 

setores; b) suas características tecnológicas; c) o grau de capacitação tecnológica 

das empresas concorrentes, e d) as formas de concorrência predominantes. Tais 

características conformam a base em que se assentam o papel do instrumento 

jurídico de proteção e a discussão dos possíveis efeitos da alteração legal em 

curso no Brasil. Procurou-se, ainda, entender as principais estratégias utilizadas 

pelas empresas e instituições entrevistadas, que se relacionam à apropriabilidade, 

e a influência que a lei brasileira atual e sua possível mudança podem exercer 

sobre essas estratégias. 

Com o roteiro utilizado na pesquisa de campo pretendia-se: a) efe tuar uma 

caracterização geral das empresas. sua posição no segmento de mercado em que 

atua, seu grau de capacitação tecnológica, s ua atividade de pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) e suas relações contratuais com outras empresas ou 

instituições de pesquisa relativas a compra e venda de tecnologia; b) analisar as 

estratégias competitivas da empresa, s uas principais vantagens e mecanismos de 

apropriabilidade dos resul tados de pesquisa qu e utiliza; c) detectar o grau de 

influência do atual sistema de propriedade industrial sobre suas estratégias; e d) 

avaliar o que mudaria com a eventual aprovação do Projeto de Lei de Patentes ou 

da Lei de Proteção de Cultivares. 

Entretanto, nem todas a s questões previstas no roteiro foram 

adequadamente respondidas pelos entrevistados, ou nao o foram com o mesmo 

As mrms entrevistadas estão relacionadas no Anexo 9, bu co1o o roteiro ut il izado nas entrevistas. 
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grau de detalhamento por todos . Muitas das empresas mantêm sigilo sobre dados 

como valores de gasto com P&D, participação de cada produto na receita de 

vendas, entre outros. Informações sobre programas de pesquisa, colaborações e 

convênios com outras empresas e contratos de tecnologia foram fornecidas com 

diferentes graus de detalhe. Além disso, as questões relativas à influência da 

legislação (atual e futura) sobre estratégias dão margem a respostas subjetivas 

que envolvem a opi nião do entrevistado sobre uma situação futura, muitas vezes 

per meada por posicionamentos de caráter ideológico. Estes, aliás, sao muito 

freqüentes no debate sobre a extensão do direito de patente às indústrias 

químicas e farmacêuticas, contribuindo para perturbar a objetividade das 

respostas solicitadas. Isso tudo dificulta a análise do conjunto das entrevis tas; 

não obstante, foi possível detectar alguns elementos importantes sobre o papel 

das patentes nessas indústrias, apresentados nos ítens seguintes. 

4.1. A QUlMICA FINA 

O setor de química fina engloba vários segmentos (v. Tabela 11) e se 

distingue da química de base por certas características dos produtos que fabrica: 

de a lto valor agregado (com preços em geral s_uperiores a US$ 2-3/kg), 

produzidos em pequenos volumes, geralmente em plantas multipropósito2 • 

Caracteriza-se corno um setor baseado na ciência3
, tendo na atividade de P&D, e 

conseqüente lançamento de novos produtos ou processos. um fator fundamental 

no processo competitivo. 

crescentes, principalmente 

complexidade científica cada 

r eg is tro e autorização de 

Esta atividade, 

no segmento 

vez maior e 

comercialização 

porém, tem apres entado custos 

farmacêutico. em decorrência da 

das exigê ncias governamentais para 

de novos produtos, que requerem 

grandes gastos em testes e exames de toxicidade. Embora não haja dados precisos 

sobre o nível desses cus tos, estudos estimam em mais d e U S$ 200 milhões e em 12 

2 Ja a qoit ica básita caracter iza-se por trabalhar cot pr odutos de baixo valor uni tari o et grandes quantidades, sendo a escala u1 
itet fondatenta l na cotpeti t ividade. 
3 Conforte t ipologi a de Pav itt (1984 ). 
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anos o custo e o tempo médios de desenvolvimento e lançamento no mercado de 

um novo produto farmacêutico (Politzer, 1992: 18)4 • 

No segmento farmacêutico, o crescimento dos gastos em P&D está, 

provavelmente, associado ao esgotamento das oportunidades tecnológicas colocadas 

pelo paradigma da síntese química (Queiroz, 1993). o avanço da biologia molecular 

tem levado a mudanças significativas nas atividades de pesquisa de novos 

fármacos, devido à perspectiva de substituir o screening aleatório5 pelo desenho 

racional de drogas6
, que utiliza ferramentas da biotecnologia. Daí falar-se na 

possível emergência de um novo paradigma tecnológico na indústria farmacêutica 

baseado na biotecnologia. Entretanto, como adverte Queiroz ( 1993), isso nao 

significa que o paradigma baseado na síntese química será substituído, mas sim 

que possivelmente haverá uma transformação profunda nas atividades de P&D da 

indústria, à medida que o uso de novas ferramentas obtidas do avanço da 

biotecnologia impliquem mudanças nas rotinas tecnológicas predominantes no setor 

farmacêutico. 

A química fina engloba produtos intermediários (de síntese e de uso) e 

especialidades. Os primeiros definem-se como moléculas puras a serem utilizadas 

numa etapa de industrialização posterior, como matéria-prima de outra reação 

química (intermediários de síntese) ou como parte de uma formulação na qual 

desempenham um certo efeito (intermediários de uso). Já as especialidades são 

misturas de várias moléculas que, no conjunto, desempenham determinada função 

(ABIFINA et a.J., 1992). Assim, por exemplo, na indústria farmacêutica, os 

princípios ativos (farmoquímicos) são considerados intermediários, enquanto a 

formulação final {a forma na qual é apresentado o medicamento), uma 

especialidade. 

Esses dados não estão isentos de controvérsia: Polítzer (1992) aponta , por emplo, que o valor de USS 200 aílhões íncluim 
gHtos não díretmnte relacionados a pesquisa, que, se retmdos, reduziri a. bastante esse numo. 
5 A pesquisa de novos faraacos a parti r dos anos 30 foi fortmnte baseada nos avanços científicos veriliCidos desde o fi nal do 
seculo m nos m pos da mrob1ología e di quuica orgânica, us mda aprmnta gmdes lacunas no conheci eento dos manisaos de 
ação das drogas nos processos bioquu Jcos coaplexos. Dal a descoberta de novos prir.cJptos i ttvos basear ·se no ·scmning' de euitas 
toleculas testadas para atmdade u varias doenças, nu t processo de tentativa e erro , ate se chegar a uu descoberta relevante 
(Queiroz, 1993: SS). 

' Utll m a biotecnolog1a para 1dentif1car e ee seguida produzir protems coe ação ea detminada doença, çotprmdendo sua 
estrutura eolecular e sua atuação nas celulas. Cot auxí lio da co1putação, desenvolve1·se todelos de ação das drogas, que são 
desenhadas e testadas em si au lações (Queiroz , 1993:86 ). 
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Os intermediários sao produtos com pouca possibilidade de diferenciação, a 

nao ser pelo grau de impurezas que contenham, o que leva à competição em 

preços (no caso de moléculas já conhecidas de domínio público). Assim, a 

tecnologia de processos - de síntese. separação e purificação - é um fator 

fundamental na atividade de empresa, pois dela dependerá o rendimento do 

processo de obtenção de determinada molécula e a natureza dos sub-produtos ou 

impurezas gerados, afetando custos e preços dos produtos (ABIFINA et ai., 

1992:8). 

Na produção de especialidades, os mercados se diferenciam dos anteriores 

pelas características tecnológicas, pelas formas de concorrência, de 

comercialização e de uso. As especialidades têm seu valor associado à função que 

desempenham e à s ua eficácia em produzir determinado efeito desejado, itens 

fundamentais na atividade de pesquisa das empresas. A tecnologia relevante para 

a produção de especialidades é a relativa ao produto e, principalmente, à sua 

aplicação. 

A atividade inovativa das empresas participantes nesse mercado visa à 

obtenção e introdução de novos produtos ou à modificação de moléculas já 

conhecidas que melhore seu desempenho; buscam-se, também, novas aplicações 

para produtos conhecidos (Mercado, 1992:26). Deste último tipo de 

desenvolvimento tecnológico é exemplo a utilização do AZT como medicamento para 

combate à infecção pelo vírus da AIDS: a substância básica do AZT é uma 

molécula conhecida desde os anos 60 (sua patente data de 1964), para a qual a 

Welcome pesquisou a nova aplicação, obtendo uma patente para o seu uso no 

tratamento anti-AIDS em 1987. 

Justamente porque o valor de uma especialidade reside no efeito que 

provoca e nao em sua estrutura química, esses produtos sao passíveis de 

diferenciação - é comum a existência de produtos com diferentes composições 

químicas mas com igual desempenho (sucedâneos), ou ainda a ocorrência de 

pequenas alterações em moléculas j á conhecidas, que propiciam um desempenho 

incrementai do produto ou a eliminação d e efeitos colaterais indesejáveis. Isso 

propicia estratégias de diferenciação de produtos por parte das empresas 

concorrentes, mesmo que essa diferenciação se fa ça em caracteres nao essenciais 

do produto, além de tornar fundamentais para a posição da empresa as suas 

estratégias de marketing (atividade para a qual as empresas farmacêuticas, por 

exemplo, canalizam parcelas s ignificativas de seu faturamento) e o uso de marca 
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registrada para identificação de seus produtos. O lançamento contínuo de novos 

produtos - quer representem ou não uma inovação significativa nos produtos já 

conhecidos - é, assim, uma das principais fontes de vantagens competitivas das 

empresas que atuam com especialidades. 

Por outro lado, a tecnologia de processos de produção é conhecida e 

simples, envolvendo geralmente apenas a formulação final do produto em unidades 

de baixa sofisticação tecnológica (ABIFINA et al., 1992: 11). Na indústria 

farmacêutica, a produção de especialidades (a apresentação dos princípios ativos 

n a forma de medicamentos) envolve apenas processos físicos, cuja tecnologia está, 

em geral, incorporada nos equipamentos utilizados. 

No Brasil, a química fina constitui um mercado de aproximadamente US$ 8 

bilhões, representando cerca de 3,2% do mercado mundial em 1990 (ABIFINA et 

alii, 1992:21 ). Como pode ser observado na Tabela 11, conta com a presença 

expressiva de empresas estrangeiras que, embora em menor número que as 

nacionais , são responsáveis pela maior parcela do faturamento total do setor em 

quase todos os segmentos à exceção dos catalisadores, o que se deve, 

basicamente, à produção da Fábrica Carioca de Catalisadores (FCC), de capital 

predominantemente nacional. 
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A indústria de química fina no país desenvolveu-se basicamente nos anos 

80, quando se implantaram alguns projetos para produção de produtos de 

terceira geração da química (intermediários de síntese) e especialidades, 

amparados por medidas de política industrial de estímulo e proteção7 (Mercado, 

1992:41 ). As estratégias de acesso à tecnologia basearam- se na aquisição ou 

formação de joint-ventures com empresas estrangeiras. Algumas empresas 

desenvolveram esforço próprio de P&D em processos para produção de 

substâncias já con hecidas8
, a maioria destas não-patenteadas ou com patentes já 

expiradas no país de origem - embora haja exceções importantes, como no caso da 

fabricação, por empresas brasileiras , do AZT, cujo patenteamento sobre o uso 

ainda é vigente no exterior. 

1 Oas qum se des tam: o f1nancimnto de proJetos pelo Conselho de Oesenvolviaeoto Industrial (CO!); a criiçào do 9rupo HOROUISA 
ea 1980; o Projeto cm·COOEIEC, esta criada e• 1984; e a Portaria nQ 4 de 03/10/84 , editada conj untamte pelos Hinisterios da Saude 
e da Industr ia e Coaércio, que sera comtada logo a seguir. 
8 Has nio houve esforços de pesquisa direcionados i busca de novas aoliculas . 



TABELA 11 
SEGMENTOS DE QUlMICA FINA NO BRASIL 

NlJMERO DE EMPRESAS POR ORIGEM DE CAPITAL E 
RESPECTIVA PARTICIPAÇÃO NO MERCADO - 1990 

Segmento Nacionais Estrang. * % do Segmen to/ 
NQ %Fat/ NQ %Fat/ Demanda Total 

F armoq uímicos 140 20 60 80 10 
(intermediários ) 

Medicamentos 356 20 44 80 55 
(especialidades) 

Defensivos agrícolas 18 13 22 87 17 
(intermediários e 
especialidades) 

Defensivos animais 64 27 25 73 6 
{intermediários e 
especialidades) 

Corantes e Pigmentos 11 10 12 90 7 
(intermediários e 
especialidades) 

C a talisadores 3 80 4 20 1 
Aditivos e 25 27 13 73 3 

lubrificantes 

(*) Consid~r a • ·se ~stra ng eiras as e1presas co• 1enos de SOl d~ participação de cap ital nactona l. 
foltt: ABIFIHA t l i l . (1992: H, 23 e 40). 

Ao lado dessas, convivem empresas que fazem praticame nte só a formulação 

final de especialidades a partir de in t ermediários importados. No segme nto 

farmacêutico, esse grupo é bastante numeroso e a maior parte de seus produtos 

também já tiveram suas patentes vencidas no exterior: um trabalho da CODETEC 

( 1990 ) mostra que, em 1988, de 27 1 princípios ativos que en t ram na composição 

dos 200 produtos éticos mais v endidos, só 21 estavam sob pr oteção patentária e, 

destes. apenas 8 eram u sados na formulação de s imilares nacionais. Um outro 

levantamento realizado pela Glaxo, com base em dados do Intercontin ental Medicai 

Statistics (IMS) para o período de março de 1991 a março de 1992. relacionou 15 

especialidades farmacê u ticas (cujas patentes ain da vigoravam) com 49 cópias no 

mercado brasileiro9 (apud Tachinardi, 1993:180). De qualquer modo, os produtos 

9 As dJspandades na duensào das copias podei ser exp licadas por dois 1otivos: u pr ue íro lugar, pela dJi erença de fon tes e pelo 
fato de aabos os leuntuentos estar~ • sustentando teses opostas (enquanto o Relatóno da COOETEC usa os dados para 1inu mr a 
dumão das perdas das aultinacionaís e• decorrencia das copias no m eado brasileiro, o da 6laxo pretendia dmnst rar )ustmnte o 
contrarto, indicando que essas copias ocupam UI aercado de ms de USS 200 1i lhões ). E1 segundo. as diferenças podei indicar ua 
auaento de cópias de produtos patenteados no penodo 1988-1992 (de 8 para lS) e, mnt uahente , uaa postm ms wessi va das 
eapresas nacionais de aproveitam a poss ibilidade legal antes da audança da lei paten tária. 
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copiados com patentes ainda em vigência são minoria, e sao fabricados a partir 

de matéria-prima importada de países que não reconhecem patentes na á rea 

farmacêutica. As estratégias desse tipo de empresa marcam-se pela busca de bons 

fornecedores de matérias -primas e , em alguns casos , de acordos com 

multinacionais para uso de marcas. Bom conhecimento do mercado, canais de 

comercialização e propaganda sao as principais itens de s uas estratégias 

concorrenciais. Como analisa Queiroz ( 1993), no Brasil. a capacidade de diferenciar 

produtos no segmento de especialidades farmacêuticas "não está diretamente 

associada à capacidade de inovação ... mas sim à capacidade de obtenção do 

produto " junto a fornecedores no mercado internacional (1993:120). 

As políticas governamentais ao longo dos anos 70 e 80 voltadas para o 

segmento farmacêutico caracterizou-se, segundo Queiroz ( 1993) por uma 

"a usência'' de política oficial, mas com algumas medidas d e apoio direto à 

produção e desenvolvimento tecnológico de fármacos 10
; ademais, houve também o 

uso ad hoc de inúmeros instrumentos aparentemente pouco articulados entre si, 

mas que refletiam uma tendência a medidas de caráter protecionista, dos quais se 

destaca a Portaria Interministerial nQ 4, dos Ministérios da Saúde e da Indústria 

e Comércio. Tal Portaria condicionava a produção d e matérias-primas, insumos 

farmacêuticos e aditivos químicos à autorização prévia da Secretaria Nacional de 

Vigilância Sanitária ( SNVS/ MS )11
, depois de apreciado o Projeto pelo Conselho de 

Desenvolvimento Industrial (CDI/MIC); a autorização para importações dessas 

substâncias ficava sujeita às mesmas condições. Quando fabricados no país e 

atendessem a índices mínimos de nacionalização, essas matérias primas, insumos e 

aditivos constariam de um Registro de Fabricação Nacional, certificado com 

validade por um prazo de 5 anos (renováveis) que comprovaria sua origem 

nacional. Com base nessas disposições , a Portaria, na prática, conferia ao CDI o 

poder d e instituir reservas de mercado para os fabricantes locais : "a partir do 

momento em que obtivesse a autorização do CDI para produzir dererminado 

fármaco, um empresa poderia pleitear o fechamento das importações e açambarcar 

o mercado interno" (Queiroz, 1993:188 )12 

10 Entre as quais se destaca o ProJeto CEHE/COOETEC. 
11 A SHYS e o orgão resoons~vel pelo re91stro. controle de qualidade e fiscalização dos aedicaaentos t suas aattrias·pri aas. 
11 Em possibilidade íoi usada vmas vezes; uaa delas envolm ut disputa entre ~ Rhodia e a Carbonor Ido Grupo HO RQUISAJ pela 
fabricição de Acido Sa!Jcl l ico (~S) e ÀCJdo Acet il Salictlico (AASl ea 1984; a Carbonor ganhou o dmtto d~ produzi-los e as 
instalações q u ~ a Rhodia ia havia realizado foraa fec hadas set uso (Quei roz . 1993 :190 ). A Portaria "º 4 fo i revogada no In icio do 
Governo Collor, ea 1991. 
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4.1.1. Características setoriais e pattmtes 

As características expostas têm um peso decisivo no papel das patentes 

para essa indústria. 

Em primeiro lugar, deve-se lembrar a questão dos custos crescentes da 

atividade de P&D para a farmacêutica, que pode explicar o porquê da enorme 

polêmica da indústria farmacêutica multinacional contra a atual legislação 

brasileira que proíbe o patenteament o de fármacos, já que vêem, na patente, uma 

forma de garantia de retorno de seus gastos de P&D que têm aumentado 

significativamente nos últimos anos. 

Em segundo lugar, é importante ter em vista a produção em pequenos 

volumes característica da química fina, quando se discute o dever da exploração 

de inovação patenteada no país. O fato de um pequeno volume do produto ser, às 

vezes, suficiente para abastecer todo o mercado mundial induz a empresa a 

concentrar sua produção em apenas um local, em geral próximo ao seu centro de 

P&D, de modo a permitir uma contínua interação e acompanhamento entre as duas 

atividades, garantindo o "feed-back" necessário a novos aperfeiçoamentos de 

produtos e processos, e o melhor a p roveitamento de economias de escala tanto na 

produção quanto na pesquisa, a despeito de se requererem patentes em vários 

países. Assim, estabelecer mecanismos de licença compulsória ou caducidade por 

falta de exploração pode contrariar, em casos como esse, a própria lógica de 

organização interna de produção da empresa, o que coloca problemas adicionais à 

eficácia desses instrumentos limitantes do direito de exclusividade. 

A diferenciação das características tecnológicas 

intermediários e especialidades também é relevante. 

da produção de 

Para intermediários, sendo a tecnologia de processos o item fundamental da 

competição, é nestes que reside a maior importância do patenteamento, o que é 

contrabalanceado pela maior possibilidade de se manter o segredo para processos 

desenvolvidos internamente: dos mecanismos de apropriação utilizados pelas 

empresas para proteger processos, o segredo é sempre mais privilegiado do que 

a patente13. 

13 Co1o discutido no capítulo 3. Has entrevistas às e1presJs que realíza•os, pude1os constatar o 1es1o. 



É significativo, por exemplo, que mesmo as empresas nacionais14 sejam 

favoráveis ao patenteamento de processos, inclustve de fármacos . Aparentemente. 

algumas delas apresentam um grau razoável de capacitação tecnológica no 

desenvolvimento e aperfeiçoamento de novos processos, o que as tornaria 

potenciais beneficiárias de uma nova legislação que passe a admitir patentes de 

processos farmacêuticos. Ocorre, porém, que é justamente para processos que a 

manutenção do segredo é dos itens mais importantes entre os mecanismos de 

apropriabilidade utilizados: das empresas entrevistadas, seis atribuíram 

importância máxima ao segredo (uma empresa declarou não ter preocupação em 

manter exclusividade, já que usa processos simples e con hecidos; as outras cinco 

empresas não responderam à questão). 

A decisão de patentear - e com isso ser obrigado a divulgar o processo -

ou de manter sigilo sobre ele, fica por conta de diretrizes internas estabelecidas 

com tal finalidade. Duas entrevistas realizadas com empresas multinacionais sao 

ilustrativas: uma delas declarou ser política da empresa manter o segredo em 

todos os casos possíveis, sendo o patenteamento uma decisão extrema, apenas 

quando se avalia que a manutenção do sigilo é muito difícil. A outra, entretanto, 

observa uma diretriz mais flexível, que envolve uma avaliação caso a caso 

segundo alguns critérios que podem ser assim res umidos: para processos bás icos, 

o risco de não patentear é grande, já que outros podem fazê-lo (por imitação ou 

não) e, como o uso de um processo em sigilo nao constitui prova de 

anterioridade, fica difícil contestar a novidade da patente requerida por 

terceiros; para aperfeiçoamento de processos, é diferente pois geralmente são 

pequenas inovações - melhorias ou modificações pontuais num processo - que, 

introduzidas, propiciam um ganho considerável de rentabilidade ou qualidade do 

produto obtido. Ademais, geralmente é nessas pequenas modificações que reside o 

''pu lo do gato" do processo, cujo segredo pode ser mais eficaz do que a proteção 

patentária para impedir que concorrentes o imitem. a não ser que tenham 

capacitação própria para isso. A decisão de patentear depende, ainda, de uma 

avaliação da importância da inovação para uso da empresa e da perspectiva 

quanto ao seu ciclo de v ida: inovações para as quais se espera rápida 

obsolescéncia. em geral, não são patenteadas15
. 

14 Jncloesive as entrevistadas nesta pesquJsa . que atua. co• Jnte m diario~. 
15 Esses doJs últi1os mtenos elencados, no caso dessa entre•1istada, são observados taabee para decisões sobre patentenento de 
produtos. Observe-se, ainda, que o ciclo de vida do produto e fator crucial na deterainaçào do interesse pelo patentemnto: para 
produtos co• curto cJclo de vida, que rapJdaaente são substituJdos. não ha interesse e• patentear (po1s não ha vantagea e1 deter u1a 
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A despeito da maior importância da tecnologia de processo na produção de 

intermediários, para empresas que desenvolvem novas moléculas uma patente de 

produto pode propiciar um grande poder de monopólio, à medida que impede o 

uso de rotas alternativas para fabricação de um mesmo produto e que as 

possibilidades de diferenciação não são muitas. 

A pesquisa para geração de novas moléculas, porém, exige altos gastos com 

P&D, ao passo que seus resultados são mais facilmente copiáveis (é mais difícil 

manter o sigilo sobre produtos do que sobre processos). Daí a relevância de 

patentes de produtos para empresas qu e desenvolvem esse tipo de pesquisa. 

vistas como formas (jurídicas) de assegurar retornos dos investimentos em P&D. 
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Todavia, deve- se relativizar o papel das patentes em propiciar 

exclusividade sobre novos produtos, já que há outras formas de garanti-la 

prescindindo-se do mecanismo jurídico. É comum, por exemplo, um certo 

intermediário de síntese ser utilizado para produção de uma única especialidade 

química, o que dá margem a acordos entre empresas resultando em estruturas do 

tipo monopólio bilateral - nas quais um único produtor do intermediário atende a 

um único comprador. Esse tipo de arranjo desempenha 

estratégias mercadológicas das empresas envolvidas, e 

papel significativo nas 

''leva à monopolização do 

mercado ... mesmo sem cobertura de patente ou após o término da proteção 

pcltentária" (ABI FINA et ai., 1992:9). 

Por outro lado, a concorrência no mercado de especialidades centra-se na 

invenção de novas moléculas, implicando que patentes de produto são de extremo 

interesse para as empresas inovadoras, por um duplo motivo: em primeiro lugar, 

porque, sendo a atividade inovativa voltada para a busca de novos produtos, é 

natural que se tente protegê-los com mecanismos jurídicos, já que esses 

produtos, urna vez obtidos, sao facilmente copiáveis. Em segundo lugar, a 

produção de especialidades, urna vez adquirido o princípio ativo, nao requer 

grande capacitação técnica; a ausência de proteção patentária possibilitaria então 

a existência de empresas com estratégias puramente imitativas, que fazem apenas 

a formulação final da especialidade, adquirindo de terceiros os princípios ativos 

de que necessitam, e concorrendo com a empresa inovadora. 

patente de produtos que já perdem eercado para novos). Nesses casos. são o aperfeiçoaunto e lançaeento cont1nuos de novos produtos 
que garante• vantagens as eapresas inovadoras. 



Note-se, porém. que o lançamento contínuo de novos produtos ao mesmo 

tempo que dá relevância às patentes enquanto mecanismo de apropriabi!idade, 

também contribui para relativizar seus efeitos, à medida que um produto 

protegido pode ter seu mercado tomado (no todo ou em parte) por um sucedâneo, 

por um outro produto melhorado, ou por um substituto. Essa possibilidade 

depende, como já discutido no capítulo J, da possibilidade técnica de 

diferenciação e/ou substituição do produto patenteado e, sobretudo, da existência 

de concorrentes capacitados para fazê-lo. Em mercados onde se verifica grande 

disparidade na capacitação tecnológica entre empresas será maior a eficácia das 

patentes concedidas às mais capacitadas, uma vez que suas concorrentes nao 

terão habilidade suficiente para contornar ou substituir o produto patenteado. 

Deve-se lembrar, ainda, que a baixa sofisticação tecnológica exigida nos 

processos de produção de especialidades implica um certo desinteresse por 

patentes de processo para essa área. 

A imitação por parte das empresas brasileiras que nao dispõem de pesquisa 

própria se dá principalmente na formulação final do produto, a partir de 

princípios ativos geralmente importados, estratégia possibilitada pela ausência de 

proteção patentária a produtos químicos e farmacêuticos, e observada pela maioria 

das empresas nacionais do setor. 

As empresas do setor entrevistadas nesta pesquisa podem ser classificadas 

em três grupos conforme os graus de capacitação e estratégias de aquisição de 

tecnologia16
, aspectos que vão influenciar suas respectivas posições a respeito da 

legislação e perspectivas de virem a enfrentar um ambiente no qual se 

reconheçam patentes de produtos químicos e farmacêuticos. 

Um primeiro grupo é constituído por empresas nacionais que fazem 

praticamente só a formulação final de especialidades farmacêuticas, em plantas de 

baixa sofisticação tecnológica, a partir de princípios ativos geralmente importados. 

A maior parte dos produtos dessas empresas já tiveram suas patentes vencidas 

no exterior, embora existam alguns com patentes ainda em vigência, neste último 

caso. fabricados com matérias-primas fornecidas por empresas de países qu e não 

16 Hão se trata oe uu ttpologia ngorosa, u s apenas ua agruoatento de u presas visando a factltUr a upGsicio dos resultados da 
pesqutsa. Para u1a ttpo logta de estrategias tecnologicas das eapresas nacionais de quutca fina, ver Hemdo 1199? ); para .t 

fmacêutica e1 particular, veJa·se a tese de Que iroz (1993 ). 
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reconhecem patentes. Suas estratégias marcam-se pela grande importância dos 

canais de comercialização e propaganda17
, pela busca de bons fornecedores de 

matérias-primas. e, em alguns casos, de bons acordos com multinacionais 

farmacêuticas para uso de marcas18
. Na descrição de suas vantagens competitivas, 

enfatizam particularmente o bom conhecimento do mercado. 

O segundo grupo engloba empresas também nacionais que, ao longo dos 

últimos anos, têm implementado, em maior ou menor grau, algumas atividades de 

pesquisa e desenvolvimento em processos químicos, endogeneizando algumas 

etapas de síntese de seus produtos, seja através de esforço de pesquisa próprio, 

seja pela compra de tecnologia ou associação com empresas estrangeiras. Estas 

empresas atuam em diferentes segmentos da química fina (farmoq uímicos , aditivos 

e catalisadores ), o que se reflete nas suas respectivas estratégias, principalmente 

a s relativas a aquisição de tecnologia. Esse esforço de capacitação tecnológica em 

nenhum dos casos envolve a busca de novas moléculas. mas apenas o 

desenvolvimen to e eventualmente o aperfeiçoamento de processos para substâncias 

já conhecidas, a maioria delas não patenteadas ou com patentes já expiradas no 

exterio?9
. 

Sendo empresas com esforço de pesquisa próprio, há entre elas a 

preocupação em manter ou assegurar a apropriabilidade de seus resultados, 

valorizando particularmente o segredo e o aprendizado. Algumas têm experiência 

com patenteamento de proce sso~ tanto no Brasil como no exterior, mas são 

poucos casos; apenas uma das empresas deste grupo mantém um departamento de 

patentes com pessoal encarregado de providenciar os pedidos da empresa e 

.:1companhar - e eventualmente oferecer oposições a - pedidos 

depositados no INPr21
. 

de concorrentes 

Finalmente, um terceiro grupo de empresas é formado pelas filiais de 

grandes multinacionais instaladas no Brasil, com tecnologia repassada pelas 

matrizes. Possuem ampla experiência com patenteamento, atividade já rotinizada e 

17 Para se ter uaa idéia do significado da propaganda para essas eapresas. algu1as delas destina• de 1 ~ a 30\ de seu faturaaen to para 
gastos coa atividades rel acionadas a ' aarketing' (ne• todas as entrev istadas, poréa, fo rneceras essa infor aaçào ). 
18 C010 é o caso de uaa das entrevistadas, que tet licença para uso de aarca de uaa linha de produtos da hmell-Lepetit. 

n Eabora ha ja exceções iaportantes, coso é o caso do All 
anti-AIOS ) datz de 1987. 

20 Conside rado seapre aenos iapor tante do que o sigilo. 

fabricado por uaa das entrevistadas, cuja patente (para uso especif ico 

21 Essa eapresa e responsável por quatro pedidos de caducidade de patente por falta de exp loração. 



incorporada em suas estruturas organizacionaís22• Valorizam e utilizam todas as 

formas ele apropriabilidade possíveis - particularmente o segredo, sem deixar de 

lado os instrumentos jurídicos disponíveis. )los países onde se reconhecem 

patentes a produtos químicos. a possibilidade de patenteamento é fator 

rotineiramente levado em conta como um dos que j_nfluenciam a rentabilidade 

esperada de certo investimento, influenciando. em decorrência, as decisões a ele 

relativas (embora não de forma direta e decisiva, como se discutirá mais i.tdiante). 

É interessante notar que empresas com algum grau de atividade em P&D -

~,ejam as grandes mult:inacionais, sejam as nacionais de menor porte com pesquisa 

em processos apresentam pos1çoes semelhantes nas respostas atribuidas a 

questão relativa aos diferentes meios de proteção à .introdução de inovações. A 

semelhança reside na importância atribuída a formas de apropriabilidade em geral, 

(; particularmente ao segredo {para várias finalidades, e mais para proteger 

processos); quanto às patentes, as estrangeiras atribuem-lhes mais importância. 

De qualquer modo, a postura desses dois grupos, nessa questão, contrasta com a 

das empresas 'formuladoras' que, por razOes óbvias. têm maior preocupação com 

as estratégias de comercialização. 

As posições dos entrevistados a respeito da mudança na legislação 

brasileira de propriedade industrial varia conforme o grupo a que pertencem, e 

sao bem mais polêmicas do que as verificadas entre as empresas de sementes, 

que serão analisadas adiante. Yas multínacíonais, há uma opinião generalizada a 

favor dessa mudança e do máximo reforço dos direitos concedidos pela patente, 

hem como da extensão da patenteabilidade às áreas hoje excluídas. mudanç.as das 

quais seriam, em tese, as maiores beneficiárias. Quanto ao dever de exploracão do 

objeto da patente no país, argumentam - com certa razão - que as características 

da organização da produção em química fina (produção centralizada em nível 

mundial, em pequenos volumes) muitas vezes torna antieconômica sua exploração 

em mais de um local23
• Por esse motivo, posicionam-se contra a inclusão de 

mecanismos como licença compulsória e caducidade por falta de exploração na 

nova lei. 

11 ·a:s ati<iNries r:,;,"on tanto ú resi~tro, ::0 Brasil, de ratontes reQmld&s 1:0 ~neri~r p:tas .ani:es, qui!~t~ HDidos ,1~ 

;·;tecào para ino•a>ó:: roaJÍHdas r,) oa.s. 'iH 0;1~ e~tr~nstaóa::. dJ empr~sa ;uaica UHI atu,1;ào 11 diversos Hgl~nio,. liCilr01J aue 
,JSSJÍ n~a1Hm wu 1e 300 ~mms ~rasiieim a vigor ~o seu v~rt!olio, Oos mi5 30 a ;O~ H Gevel a inmço~s WilllJa$ ~o 

arasil (tlào só a prcmws quíticcs. aJas ta~bem inmções e1 maquinas e equipmntos utllizodos pela e1presaL 
23 .~mo ewem nacionais reconnem Jsso, 
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De outro lado. as empresas nacionais em geral sao contr<-l o reforco 

excessivo dos direitos patentários, mas essa posição deve ser vista com :;,uas 

nuanças. Em primeiro lugar, nota-se que há uma percepção de que alterações 

significativas na atual legislação são inevitáveis. Não se verificou entre os 

entrevistados nenhuma opinião favorável à simples manutenção do atual sistema 

de propriedade intelectual no Brasil com suas exceções à patenteabilídade em 

áreas importantes. Discutem-se pontos específicos do que virá a ser uma nova lei 

de patentes: há um razoável consenso. por exemplo. em admitir a patenteabílidad.e 

imediata de processos químico-farmaceuticos24
: para patentes de produtos, 

advoga-se a previsão de período de transição, ao longo do qual as empresas 

poderiam se adaptar ao novo ambiente e às novas restrições colocadas a suas 

estrategias imitativas: quanto ao dever de exploração do objeto patenteado no 

país. as empresas nacíonais defendem que a importação do produto patenteado 

não seja considerada exploração efetiva, mantendo-se os mecanismos da licença 

compulsória e da caducidade - muito embora sejam poucas as que potencialmente 

se beneficiariam deles. pois isso Bxige algum grnu de capacitação tecnológica 

própria. Alguns \·éem na previsão da licença compulsória nao mais que um 

instrumento de pressão capaz de induzir empresas estrangeiras a fazer acordos 

de licenciamento com empresas nacionais interessadas em fabricar determinado 

produto patenteado, sem. contudo, ter a ilusão de que isso garantiria a eficácia 

da lei e tampouco modificaria a lógica de organização da produção característica 

das grandes empresas da química fina. 

Essas posições não refletem necessariamente os efeitos possíveis da nova 

legislação esperados por essas empresas, ou o grau de influência sobre ;..;uas 

estratégias. 

Do ponto de vista das multinacionais, por exemplo, a ausência de proteção 

patentária parece não ter influenciado a transferência de tecnologia das matrizes 

para suas filiais brasileiras que sempre se deu sem grandes obstáculos, tampouco 

as decisões sobre novos investimentos no pais. As restrições a essas decisões são 

muito mais determinadas pelas condições de instabilidade econom1ca do pais, do 

que por considerações ~~obre patenteabilidade ou nao de certos produtos . 

. -\demais, a tendência il centralizaçào das atividades de P&D e da produção em 

local geralmente próximo ao centro decisório da empresa se deve a condicionantes 

14 ?eis oigum apresas brasileiras apresentu u11 grau rmável de capacita~ão tecnológica H processos qmicos, o que as tmuiJ 
PfitHciais heMfici.irias de uaa nova lei ~ue passe a adtitlr patentes nessa área. 
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de outra natureza - basicamente, às características técnicas da química fina e às 

condiç.ões de organização internas da firma - que nao as possibilidades de 

patenteamento de determinado produto em determinado país. Portanto, não se 

sustenta a alegação de que o reforço dos direitos estimularia novos investimentos 

estrangeiros em pesquisa e produção no país uma vez estabelecidas as bases 

legais de apropriabilidade. 

A única hipótese plausível sobre a influência da lei de patentes nas 

estratégias das multinacionais é a de que a não-patenteabilidade teria 

desincentivado a introdução de produtos novos no país, devido ao temor de, 

abrindo um novo mercado, atrair empresas copiadoras. Desse modo, é possível que 

a nova lei favoreça a introdução de novos produtos no mercado brasileiro, 

lembrando que essa decisão, em última análise, decorre mais de uma avaliação 

sobre o mercado esperado para tais produtos, tendo a patenteabilidade um papel 

apenas secundário25• 

A legislação de propriedade industrial teria propiciado a existência de um 

grande número de empresas nacionais do primeiro grupo (isto é, as que apenas 

fazem a formulação fínal de especialidades químicas), que ocuparam pequenas 

fatias de mercado com produtos formulados a partir de princípios ativos 

importados, sem que essa oportunidade de imitação tenha sido aproveitada para 

um processo de capacitação tecnológica. Como já apontado, todavia, a maioria 

desses produtos imitados têm suas patentes vencidas em outros pafses, com o que 

a ausência de patenteabilidade teria sido totalmente indiferente para a 

sobrevivência dessas empresas em casos concretos. Isso pode ser melhor 

entendido de um ponto de vista mais geral, no sentido de que, ao propiciar a 

atividade imitativa a lei permitiu que essas empresas montassem suas estratégias 

apenas com essa perspectiva, sem preocupação com um processo de capacitação 

tecnológica, já que esta não é fundamental no contexto concorrencial que 

enfrentam no mercado brasileiro pois mesmo uma pequena parcela desse 

mercado é bastante significativa para empresas de pequeno porte, propiciando 

algum espaço para expansão e crescimento sem alterações substanciais em suas 

estratégias tecnológicas (ou em sua cultura tecnológica). Portanto. ainda que a 

15 Em cmt~taç.lo é cmistenie m o qbmvaçio de QueiFQI (1993), de que as e1prms hrucéutim "relut11 n illlernúiur 
prui!ÜU!Ite QS produtos recé1 11111Ç3tiQS OiJ exterür deridiJ 30 risc(! de estarei ".fJcilit11ndo o eJJtfildd no 1ercadc de fir1ss nscionús. 
Existe 1!1 'tflinr/ especifico ptlfJ iJ íanra•entP de nDVas drogas, r:vjt r:~nm;úência 1ús iiPOrtJnte i u1 1mr ritliJ et tertos de 
inmçio de prodvto. • j Ou e i roz, 1993:121). 
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oportunidade de cópia (de produtos com patentes vigentes no exterior) não tenha 

sido plenamente aproveitada, permanecia como hipótese genérica, como alternativa 

disponível que poderia vir a ser aproveitada para futuras estratégias de 

crescimento desse tipo de empresa. Nessa medida, a lei brasileira influenciou 

significativamente as estratégias dessas empresas, no sentido de propiciar 

comportamentos marcados pela acomodação no que se refere à capacitação 

tecnológica ou à busca de novos canais de acesso a tecnologia. 

A mudança na legislação de propriedade industrial, se bem é certo naa 

inviabiliza por completo a permanência no mercado desse tipo de empresa - até 

porque elas podem manter os produtos (patenteados ou não) que já estão 

comercializando atualment~, ou ainda passar a produzir outros que venham a 

cair em domínio público -, poderá ter um efeito de diminuir suas oportunidades 

de crescimento, o que pode levar, a médio ou longo prazo, ao fechamento de 

algumas dela?. Por outro lado, para essas empresas uma nova legislação 

aumentaria o interesse por acordos de licenciamento de marcas ou co-marketing 

com empresas estrangeiras, alternativa viável apenas para algumas, à medida que 

exige um patamar mínimo de preparo e credibilidade de sua parte. Algumas 

entrevistadas mostraram-se bastante preocupadas com esse aspecto pois, para 

elas, a celebração de bons acordos com empresas estrangeiras representa a 

melhor alternativa de sobrevivência (e crescimento) após a aprovação da nova lei 

de patentes28• 

Das demais empresas nacionais entrevistadas, que agrupamos anteriormente 

no segundo tipo (isto é, empresas com alguma capacitação tecnológica própria em 

processos químicos), quatro trabalham apenas com produtos não patenteados ou 

cujas patentes já expiraram. Para estas, pois, a alternativa de imitação propiciada 

pelo atual Código de Propriedade Industrial não representou uma condição sine 

26 lnbre·se que a lei não terá efeítos retroativos, a não ser para produtos ainda não ~atenteados. Poré1, a silple$ mutenyão da 
atual linha de pr~dutos nãc e uu altmatiH de sobrevivência a longo pmo, pois esm produtos estarão svíeitos a ut processo 
contínuo de obsolescência, que se acelera à aedida e1 que )'reduto~ uis eodmos e eticms estejaa dispooiveis no Brasil. 
21 U• dos entrevistados, diretor de uu uprm de sedimentos. aiimu Que a n~va lei d~ patentes pode selecionar tais a in~ôstria 
farmêutica nacional, efeito ao qual elf atribui u1 caráter positivo. 
28 Uu delas, por emvlo. decidiu investir no tinanciamto de quatro projetos de pesquisa realizados por equipes da USP, UN!CAHP e 
Instituto Sutantã, ea tunyào 1enos da perspectiva de obüntào de resultados comciais (que são motos), e uis da bua iugu Que 
mes mvinios ajuciu ~ fomr - cle m umsa ~ue investe e1 pesquisa, ainda que pom (os quatro projetos, juntos, não chegu a 
USS 130 1il) ·que aumtaria as chances de conse~uir bons acordos. Segundo o diretor dessa npresa, his coovênios fotat co~itarios no 
inicio de 1992, Quando se acirroo a discussão sobre a nova lei de patentes • mtolilimdo, portanto, co1o a pmisio rle alteraçOe:. 
legais te1 influenciado o couortamto de mrms desse tipo 
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qua non para suas atividades tecnológicas. As outras duas empresas desse grupo, 

que atuam no segmento farmoquimico desenvolveram processos para produção de 

alguns produtos patenteados no exterior ~ são poucos mas importantes. entre os 

quais se destaca o caso da produção de AZT. que pelo menos para uma dessas 

empresas tem um peso significativo nas receitas de vendas29• Estes são os únicos 

casos, da amostra desta pesquisa, em que a patenteabilidade de produtos 

farmoquimicos, se existisse. dificultaria uma experiência de capacitação tecnológica 

via imitação30• 

Não se pode afirmar ao certo de que modo empresas desse tipo serão 

afetadas com a nova lei de patentes. Desde logo, elas poderão continuar 

produ.zíndo o que já fazem, o que. entretanto, sujeitá-las-ia a um progressivo 

envelhecimento de sua linha de produtos. Uma alternativa importante, apontada 

por vários entrevistados, seria a formação de um mercado de produtos 

genéricos31 , no qual existe ampla margem para investimentos em P&D de novos 

processos ou aperfeiçoamento de produtos e que, portanto, permitiria a 

continuidade ou incremento da capacitação tecnológica dessas firmas, sem infração 

a patentes concedidas no pais. Outra alternativa, apontada por uma das 

entrevistadas, seria aproveitar ao máximo a possibilidade legal, ainda existente. 

de copiar produtos patenteados no exterior, assegurarando a possibilidade de 

continuar a produzi-los após a mudança legal e uma certa sobrevivência nesse 

período, no qual esperava capacitar-se em processos e talvez chegar a 

desenvolver atividades de pesquisa visando o aperfeiçoamento de moléculas já 

conhecidas32 {o que exigiria um grau de capacitação em P&D um pouco maior e 

mais sofisticado, que envolveria o contorno de patentes concedidas 1 pela alteração 

19 A outra uprm irüeiou m m~ução e~ mt ô não ua poss'ml, ate o imntc da e~trevista, avali•r a Ítpart~ntia dos produto~ 
~otenteados no m faturmnto. 
30 ü que ~âo mr dizer que outro~ alternativas pm essa finalidade não fosm viáveis. 
31 lsto e, de produtos cujas patentes expiram e caím e1 dotínio público. A produção de genéricos requer tecnologia de processo e 
mi!la, o que e ua grau de capacítaçãc tecnológica acessível às empresas mionais. Requer tatbét u1 conju~to ~e eedidas regulatórias 
que indml à prescrição de 1erlicamtns pelo seu nm genérico i e ~ao pela urca), que autorim as fmicids a sutstituir rmdios 
rmitaóos p~\o nm cowcla) por outros sl1ilms apresentados sob n11~e genhícll, etc. Ho EUA, m l!i de 198~ relacionou " 
regulmntação cio mc~do de genéricos a proteçio Htentária: dispmou os fabricantes úe gmricos da ammtoçio J;; nms testes 
clínicos dos orodutos (exígidos p~lo FOA), ao mM te1po e1 que concedeu aos úetentores de patentes u1 penedo adicional de proteção 
Pelo two gotto coa testes de segurança e eficãda 1los meaios uigidos pm aulorilaçào de mercíoiimão (poi~ mas exigência~ 
recluw a vl~a efetiva Oas potentes). 
32 Já que parm pouco prov~vel que uprms nacionais mha a ter capacidade (n:io apenas tecnológica. m sobretudo fínmelia) de 
m~uísa e1 mas 1olécu!a';,, 
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de características secundárias de uma molécula, mas que pode ter papel 

importante para, pnr exemplo, reduzir efeitos colaterais de um medicamento). 

Esse exemplo. é certo, não autoriza generalizações, sequer a aposta de que 

estratégias desse tipo serão factíveis, e menos ainda que darão resultados 

positivos. Mas denota que a perspectiva de alterações na lei contribui para 

colocar a questão da tecnologia no centro das preocupaçoes das estratégias 

empresariais (pelo menos das empresas que já apresentam alguma experiência de 

capacitação própria). 

Os exemplos de reação por parte de empresas nacionais entrevistadas à 

perspectiva de mudança na lei - preparando-se para a busca de acordos de 

licenciamento de produtos, ou aproveitando os últimos momentos da possibilidade 

de imitação {na lei ainda vigente) para capacitar-se a um salto de qualidade no 

futuro - denotam um comportamento mais voltado para a concorrência1 que tende 

a colocar a questão tecnológica no centro das estratégias pensadas para 

enfrentar uma nova situação legal. 

O significado dessa mudança de comportamento pode ser melhor 

compreendido se levado em conta o contexto vivenciado por essas empresas nos 

anos 90 1 quando se suspenderam medidas protecionistas que vinham sendo 

implementadas na década passada. :;.J"ào se deve separar a influência de uma lei 

patentária de outros fatores institucionais que conformam o ambiente no qual 

atuam: nesse sentido, a ausência de patenteabilidade para fármacos representava 

um incentivo que não foi aproveitado, mas a "garantia de mercado que a Portaria 

4 proporcionava era um estímulo poderoso ao investimento na produção de 

matéria.s-primas farmacêuticas, sem dúvida maior do que a ausência de patentes, 

(Queiroz~ 1993,190). Desconectados de outras formas de assegurar pressoes 

competitivas que levassem as empresas protegidas à busca de capacitação 

tecnológica, tais estímulos resultaram em comportamento acomodaticio. 

Assim. se a influência da legislação patentária nao foi, até agora, 

significativa nas estratégias das empresas nacionais do setor - no sentido de que 

não se aproveitaram as oportunidades de imitação legalmente permitidas, salvo 

exceções -, as propostas de mudança legal, que implicam a extensão e o reforço 

dos direitos de patente, surgem simultaneamente ao fim das políticas 

protecionistas e, nesse conjunto, passam a significar uma oportunidade a menos 
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de sobrevivência para empresas que já estavam, por outros motivos. se vendo 

ameaçadas com a concorréncia internacional. 

Duas constatações são importantes nessa discussão: a pnmeira é que, entre 

os entrevistados, foi unânime a opinião de que a mudança na lei de proprie-dade 

industrial não encabeça a lista de preocupações das empresas do setor. Problemas 

como liberação das tarifas de importação, controle de preços, licenciamento de 

produtos no Ministério da Saúde, além de questões mais gerais como a ausência 

de uma política industrial definida ou falta de estabilidade das regras, são vistos 

como muito mais relevantes (e preocupantes) do que a questão das patentes. 

A segunda constatação, para a qual nos valemos dos resultados de pesquisa 

de Mercado ( 1992) sobre empresas nacionais de química fina, é a de que os 

problemas legais acima citados eram "percebidos como os obstáculos mais sérios 

ao desenFolvimento da.s firmas", suplantando os relacionados ao acesso à 

tecnologia e à produtividade. Muito embora esses problemas existissem nas 

empresas por ele pesquisadas, e se revestissem de certa gravidade, "não foram o 

centro da atenção das estratégias de atuação de muitas empresas". Para o autor. 

isso se deve a "uma particular visão de alguns empresários, na qual a. tecnologia 

não é vista, ainda, como uma ferramenta. básica para atingir uma maior 

produtividade e competitividade. Para muitos deles, acostumados a atuar em 

estruturas de mercado protegidas e subsidiadas, suas preocupações principais 

centravam-se., quase que exclusivamente, nas negociações com o Estado'' (Mercado, 

1992:92). 

Assim, só se pode compreender a real medida da influência da alteração na 

lei patentária tendo em vista que esse instrumento, longe de ser o mais 

importante e decisivo. compõe junto com outros um cenário institucional que 

requererá mudanças nas estratégias empresariais. Sem isso, o debate em torno 

dessa lei - que não implicou oportunidades concretamente aproveitadas, e cuja 

mudanç.a não acarreta o fim das empresas nacionais - tende a restringir-se aos 

contornos ideológicos. 
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4.2. A INDUSTR!A DE SEMENTES 

A indústria de sementes apresenta dois segmentos básicos: o de híbridos e 

o de yariedades, que se estruturam de modo diferente em função de variáveis do 

processo competitivo apropriabilidade, oportunidades tecnológicas e 

cumulatividade - que, em parte, são determinadas por fatores naturais33
• Tais 

diferenças imprimem a cada segmento características particulares quanto à 

importância e à forma de organização das atividades de P&D~ ao papel das 

instituições públicas de pesquisa, à possibilidade e forma de apropriação dos 

resultados do esforço inovativo e, conseqüentemente, quanto ao papel dos 

mecanismos jurídicos de proteção à propriedade intelectual. 

No segmento de híbridos um oligopólio competitivo controlado 

internacionalmente por cerca de 15 empresas inovadoras a atividade de 

pesquisa é, em grande parte, endogeneizada e constituí um dos ítens mais 

importantes no processo concorrencial. correspondendo a despesas da ordem de 3 

a 5% do faturamento das empresas, em média. Essa importância traduz-se na 

capacidade de explorar algumas características "naturais" das espécies 

hibrídizadas, que permitem a fixação de margens de lucro mais altas: a 

homogeneidade do produto, a elevada taxa de multiplicação34 e a existência de um 

mecanismo natural de apropriação garantido pela impossíbílídade de utilização da 

semente híbrida por mais de um ciclo produtivo {Silveira, 1985 ). 

A taxa de multiplicação condiciona a escolha das espécies a serem 

produzidas pela via híbrida (em geral, milho, sorgo, algumas hortaliças e 

beterraba açucareira): sendo o processo de produção de híbridos mais caro que o 

de variedades, em culturas com baixa taxa de multiplicação (como trigo e soja, 

por exemplo) os ganhos genéticos precisariam 

hibridação fosse rentável. Várias empresas 

ser bem mais elevados para que a 

lideres mundiais como Cargill, 

Dekalb, Pioneer e Monsanto - já implementaram programas de pesquisa visando à 

obtenção de híbridos de trigo, mas ainda sem resultados positivos devido a 

dificuldades técnicas que, quando contornadas, implicam um custo excessivamente 

33 Referiao-nos a fatores tais mo: taxa ae •ultiplicação, pmibilidades de hibridaçào e de mutenyào de segr~do no processo 
tecnológico. 
34 ~ue é imrsamte proporcional a QUantidade otilínda de mentes por nectm. Para Berhn (!n3L este e ut parhetro 
fundmntal para a rentabilidade da indUstria: quanto uior em tm, uior má a possibilidade de elevar as wgens de lucro, pois 
o risco do produtor menta ea pro~orção inversa a ela. 
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alto das sementes35. De todo modo, esses esforços sao indicativos de quanto a 

possibilidade de hibridação é decisiva na conformação da atratividade dos 

mercados de sementes. 

O segmento de híbridos no Brasil tem o milho como principal cultura36, com 

um mercado estimado em cerca de US$ 210 milhões (em 1991). A líder é a 

AGROCERES, empresa nacional que detém 40% desse mercado, como pode ser visto 

no quadro seguinte. Deve-se observar ainda a presença de empresas de grupos 

quimicos interessadas em biotecnologia vegetal - ICI e Rhône Poulenc (Rhodia) -

como recém ingressas nesse mercado. 

Empresa 

Agroceres 
Cargill 
Braskalb 
Pioneer 
Germinai 

TABELA 12 
DIVISAO DE MERCADO DE SEMENTES HlBRIDAS DE MILHO 

BRASIL - 1981 E 1987/89 (~) 

Origem % faturam/ total do mercado 
1981 !987/891 

nacional 39,0 40,0 
americana 19,5 25,0 
nacional <1,0 10,0 
americana 5,4 8,0 
suiça 5,7 <5,0 

Dinamilho/CAROL nacional 4,0 <5,0 
ICI/Zeneca inglesa 2,1 <.3,0 

1 Mêdia apnxíuda do período 1987/89. As participações flahu u fuçio 4o coaportnnto dos mc1dos Hs diferute& estados. 
fute: Silveira et 11. \179~). 

o mercado de hortaUcas (de cerca de US$ 35 milhões) é bastante reduzido 

e também pode ser caracterizado como um oligopólio competitivo. A importação de 

híbridos representa sua parte mais importante, atingindo aproximadamente US$ 7 

milhões/ano. J! controlado por empresas líderes mundiais ou nacionais (mediante 

acordos de distribuição): ASGROW (coligada ao grupo farmacêutico UPJOHN), 

AGROCERES (que mantém acordo para importação e comercialização de híbridos de 

hortaliças com a empresa japonesa SAKATA), COTIA e TOP-SEED. São poucas as 

lS Várias uprem j~ abandoRam essas linbas de pesquisa, pesistindo, ltualaente, apeus a nmanto, q•e nnth tntn Oe cnpo co1 
bu rendimto, ROS EU~ (Kidd l Ovorak, U9S), 

li o sorgo, tnbé• bíbrido, represe•ta u 1m:ado nito pe~ueno: cerca de US$ 4 1ilbôes. r. dados ubre estiutiu de ulor Oos 
meados para liguaas das principais culturas ao Brasil, no Anexo 10. 
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empresas que desenvolvem programas de pesquisa em hortaliças no Brasil37 e a 

importação de sementes constitui a parcela mais significativa do mercado. Isso se 

deve a duas razões: por um lado, a pequena dimensão do mercado brasileiro para 

hortaliças dificulta a instalação de uma escala mínima necessária para justificar 

investimentos em programas de pesquisa no país. Por outro lado, as, grandes 

multinacionaís do setor adotam formas de organização da produção e pesquisa de 

sementes de hortaliças que centralizam essas atividades em apenas um local por 

produto, estratégia que é viável porque as sementes de hortaliças não precisam 

ser produzidas em regiões próximas aos locais de produção. Além disso, esse tipo 

de semente necessita de locais com condições especiais de clima e solo para sua 

reprodução, de modo que a concentração das atividades sobre um produto num só 

local escolhido por suas condições climáticas favoráveis, além de propiciar as 

melhores condições de produção, permite ainda o aproveitamento de importantes 

economias de escala já que as sementes de hortaliças são comercializadas em 

volumes pequenos. mesmo em mercados maiores que o brasileiro. Assim, não é 

economicamente vantajosa às empresas a montagem de uma estrutura de produção 

em todos os países em que atuam. Além disso, o preço relativamente baixo e a 

alta qualidade do produto importado desestimulam a pesquisa própria no país. 

O mercado de variedades (sementes auto-reprodutfveis sem perda de suas 

qualificações genéticas) pode ser caracterizado como competitivo, apresenta uma 

estrutura mais dispersa, com grande número de empresas e cooperativas, 

geralmente operando em nível regional/local. Compreende uma gama mais vasta de 

espécies importantes para alimentação humana e animal - como soja, trigo e arroz. 

A concorrência~ nesse caso, é em grande parte determinada pela inserção 

regional das empresas/cooperativas - instalações bem localizadas e qualidade do 

produto sao os principais elementos do processo competitivo. A atiVidade de 

pesquisa é geralmente desenvolvida por instituições públicas e~ em alguns casos, 

por instituições privadas externas às empresas produtoras. Neste caso, o 

lançamento de novas cultivares se dá predominantemente a partir das 

possibilidades cientificas e tecnológicas abertas pelas próprias empresas, ou ainda 

de uma eficiente interação usuário/produtor, realizada por meio de formas 

variadas ele contratos de pesquisa. 

31 São basicmnt~: mm uea das uiores do setor, 1\GROCERES e AGROFlORA (mresa da Cooperativa ~grítoh de Cátia]. A SAUlA, 
outra lider mdial ea nortüiças, atua no meado brasíleiro através de mvênio ma ASRDCERES. 
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As estratégias de gastos de P&D não mantêm uma relação estreita com a 

conquista de fatias de mercado por parte das empresas produtoras e, 

estruturalmente) nao mantêm uma relação relevante com as margens de lucro 

(Silveira et ai., 1990). Estas são reduzidas não só pela facilídade de acesso ao 

material genético do concorrente como pela facilidade de multiplicação do material 

pelo agricultor {se a margem se eleva muito, reduz-se a taxa de utilização de 

sementes melhoradas). Isso explica o predomínio de cooperativas na produção de 

sementes de variedades, bem como de pequenos produtores que multiplicam as 

variedades originadas da pesquisa pública. 

Instituições públicas como EMBRAPA, IPAGRO e IAC foram responsáveis pela 

maior parte das variedades difundidas no país até o início dos anos 80. Com a 

crise da pesquisa pública a partir daí, começa a crescer a participação de 

cooperativas na geração e difusão de novas variedades de trigo e soja, 

principalmente. Essa participação é mais intensa na região sul~ onde organizações 

cooperativas como FECOTRIGO {RS) e OCEPAR (PR) desde os anos 70 vêm 

mantendo programas de melhoramento em variedades de trigo e soja adaptadas à 

região. 

Por essa rápida caracterização do mercado de sementes pode-se observar 

que a possibilidade de manter o controle sobre as linhagens que dão origem às 

sementes híbridas {associada ao aproveitamento tecnológico de algumas 

características dos híbridos que lhes proporcionam melhor desempenho) facilita a 

manutenção do segredo no processo de obtenção de cultivares e dificulta sua 

imitação, o que tem. como vimos, um grande peso explicativo na conformação do 

mercado de sementes. Nos híbridos concentram-se as maiores empresas do setor 

e se encontram maiores taxas de lucro. No segmento de variedades, por outro 

lado, a auto reprodutibilidade das espécies vegetais dificulta a apropriação dos 

resultados de pesquisa colocando um limite superior para margens de lucro; 

mesmo em países que adotam legislações específicas para proteção de cultivares. 

tais leis não são eficazes a ponto de garantir total apropríabilidade38
• 

Essa segmentação do mercado, portanto. permite situar a questão da 

propriedade intelectual para sementes melhoradas: possíveis impactos da adoção 

de uma lei de proteção a cultivares dizem respeito mais diretamente ao segmento 

38 Cf. Berlan Omi; Joly (1990); Siheira et ai, (1990), 
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de variedades, uma vez que nos híbridos é possível a utilização de outros 

mecanismos de apropriabilidade, que prescindem da proteção jurídica39
• 

As características técnicas e econômicas do mercado de hortaliças também 

afetam os possíveis efeitos de uma Lei de Proteção de Cultivares. constituindo um 

exemplo de que as estratégias das grandes empresas multinacionais, no exterior e 

no Brasil, são elaboradas tendo em vista outros fatores que não a proteção 

jurídica. O interesse por esta proteção, por outro lado, pode influenciar, 

eventualmente, as decisões sobre introdução de novas cultivares no Brasil, mas 

não o investimento em pesquisa na país. 

4.2.1. Caracterização das Empresas e Estratégias 

As empresas da amostra40 atuam em diferentes segmentos do mercado de 

sementes e seguem 1 em linhas gerais, a caracterização desses segmentos: as 

maiores empresas do setor concentram-se no segmento de milho hibrido, onde 

inclusive a maior parte das empresas estrangeiras têm sua principal atividade 

(algumas das quais ligadas a grupos do setor quimico-farmacêutico - como ICI e 

RHODIA; esta última lançou seu primeiro híbrido comercial no Brasil em 1992)41
• 

No segmento de variedades de trigo e soja entrevistaram-se empresas, 

cooperativas e instituições públicas. Estes segmentos, principalmente a soja, 

representam um mercado significativo no Brasíl42 e, apesar da pouca 

apropriabilidade dos esforços de pesquisa em variedades, ainda há alguma 

participação do setor privado na geração de cultivares (embora reduzida, e feita 

principalmente por cooperativas de agricultores), ao contrário de segmentos como 

algodão e arroz, onde a participação da pesquisa privada é praticamente nula. 

Essa distribuição pode ser vista nas tabelas do Anexo 11, onde apresentam-se o 

número de cultivares recomendadas para a safra 91/92 em alguns Estados. 

Todas as entrevistadas mantêm atividade de pesquisa própria em 

melhoramento vegetal. Assim, embora constituam um número reduzido do total de 

3' ~ ~miveL no entanto, q~e as líntagm que dâo origu aos híbridos passu a ter nms forus de apropriabilidaa·e. 
40 fom 11 entrevistadas. er.tre etpresas privadas, coopmtim ~; instituições pUblicas ~e pesquisa< A m relaçã~ e respectivos 
seg1entos de partidpaçã~ montra~se no Amo 9. 
41 ~ote·se ainda Que, neste segmto, as uoresas entrevistadas mtam m do tercaóo de semtes hibri~as de •ilhú, 
42 A soJa. por emplo, é o segundo 1aior 1ercado para mentes M pais, mo pode ser constatado pelos d~dos apresentados no Anm 
lú. 

161 



empresas produtoras de sementes no Brasil (769, conforme Quadro 5 ), 

representam quase a metade das empresas e instituições públicas que geram 

novas cultivares dos principais produtos agrlcolas no país (conforme Quadro 6). 

Além disso, são responsáveis por grande parte das cultivares recomendadas para 

a safra 1991/199z4'. 

QUADRO 5 
NQ DE EMPRESAS E INSTITUIÇOES PRODUTORAS DE SEMENTES NO BRASIL, 

POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO - 1991 

BA 41 
DF 20 
GO 59 
MT 43 
MS 51 
MG 118 
PR 123 
RS 229 
se 21 
SP 64 

TOTAL 769 

815: os númos rtfma·se às filiadas da ABRASEM, q,t, estiu~u, do respouheis pu ema de 93t das mentes produzidas ftO país. 
Flltt: ANUARIO ABRASE" 1992 • Relação dos Produtores de Smntes, elbiuda a dtpla conta9u. 

QUADRO 6 
NQ DE EMPRESAS E INSTITUIÇOES COM CULTIVARES PROPRIAS NO MERCADO 

BRASIL - 1991-1992 

Instituições públicas 14 
Cooperativas e Empresas privadas 24 

TOTAL 36 

Fute: AMUAR!~ ABRASEK 1992 • Os •Ueros fnru obtidos 1 urtir da relação do$ ultimes recuudados para a safra ~1/91 

co1pleaentados cct intoruções obtidas u puquisa de cupo. Sia indicltivos do n9 de upreus qoe demvalm pesquisa íntmmnte. 

No segmento de milho híbrido, onde atuam as maiores empresas de 

sementes, todas as entrevistadas mantêm um padrão de lançamento de 2 ou 3 

U U Alm 11 apresenta tubê1 a participação das entrevistadu m cultivares recotenda!ln para ma safra, que~ mhvel entre 
culturas e Estados, m n geral é $ignificativa. 
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novas cultivares por ano, o que constitui um elemento importante no processo 

concorrencial e fonte de vantagens competitivas para as empresas 44
• 

Pode-se detectar uma diferenciação de estratégias entre as empresas de 

milho híbrido. Algumas empresas concentram-se na parcela do mercado de 

híbridos destinados a agricultores de alta tecnologia, para os quais a qualidade 

do produto compensa o maior preço das sementes. É um mercado pequeno em 

volume de vendas, mas que permite altas margens de lucro; implica também a 

manutenção de um sistema de comercialização diferenciado, onde o 

acompanhamento constante e assistência técnica aos agricultores são itens 

fundamentais para a estratégia da empresa. Em geral, essas empresas atuam, 

principalmente, com híbridos triplos e simples modificados. 

De outro lado, há empresas que se voltam para um segmento mais numeroso 

do mercado de híbridos, constituído por agricultores menos tecnificados, o que 

possibilita um grande volume de vendas e o aproveitamento de economias de 

escala. Estas empresas enfrentam maior concorrência em preços e suas estratégias 

de comercialização visam a estabelecer uma rede de distribuição o mais ampla 

possível. De uns anos para cá, têm enfrentado também a concorrência do milho 

híbrido da EMBRAPA 1 comercializado sob a marca "BR 11 por cerca de trinta 

pequenas empresas produtoras de sementes que mantêm contratos com a EMBRAPA 

para multiplicação e venda de seus híbridos, mediante pagamento de royalties. 

Estima-se que esse grupo já detenha algo em torno de 15% do mercado de milho 

híbrido no país45
, o que o colocaria em 3Q lugar no ranking das maiores 

produtoras de sementes híbridas. 

Existem, ainda, empresas que atuam nos dois sub-segmentos, declarando 

que, embora a produção para agricultores mais tecnificados seja um "filão de 

ouro" do mercado de híbridos, ele é ainda muito limitado no BrasiL 

Todas as empresas entrevistadas mantêm contratos com agricultores para 

multiplicação de sementes básicas46
, etapa na qual as empresas preocupam-se em 

proteger seus materiais abertos no campo, que estão sujeitos a serem "roubados" 

U lsio tu iaplicações para a consideração da relevãocia dos manims jurídicos de apr~priabilidade, m discutirem adiante. 
45 Este percentual íoi obtido e1 entrevistdt, por declmçiio das entrevistadas. Nilo h• poré-1 dados claros sobre em PHticipaçào. Os 
m mcionado~ Uem ser toudos COlO uta indicação aprOXÍUda, portanto. 
46 Omdo se trata de hí~ridos duplos, a uprm fmm ao agricultor dois híbridos si1ples para a tultiplicação. No caso de 
híbridos triplos (ou fri-IIBY) i necessário tornem UI híbrido sitples em lfnhaget. 
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por concorrentes. O problema é mais sério quando há linhagens47 no campo de 

reprodução, o que acontece quando se trata de multiplícação de híbridos triplos. 

É difícil avaliar em que medida esses roubos ocorrem48
• Alguns entrevistados 

afirmam que seus concorrentes percorrem constantemente seus campos 

experimentais e parece certo que é prática comum as empresas se manterem 

informadas sobre as atividades de pesquisa de concorrentes. Haveria, para 

alguns, uma certa 'étíca, ou um acordo tácito, que faz com que não haja imitações 

explícitas, pelo menos entre as maiores empresas já estabelecídas no setor. 

Na ausência de mecanismos legais para proteção de suas linhagens, as 

empresas de sementes híbridas tentam se proteger por contratos que estabelecem 

com os multiplicadores de sementes. Nesses contratos constam diversas cláusulas 

de exclusividade sobre as sementes produzidas na vigência do contrato: proibição 

de entrega de material {sementes ou grãos) para terceiros; obrigação de cortar 

as fileiras de plantas machos após a polinização para que nao produzam 

espigas49
; etc. Adota-se, ainda, a prática de codificar o material que vai a campo 

e até o acompanhamento e supervisão técníca feitos pela empresa são, em parte, 

determinados pela necessidade de manter o controle sobre as plantações50• 

Algumas empresas (três entrevistadas) fazem contratos de confidencialidade com 

seus próprios funcionários. Apesar dessas cláusulas contratuais, as empresas 

entrevistadas foram unânimes em afirmar que isso nao representa garantia 

suficiente de proteção. Caso seja aprovada uma Lei de Proteção de Cultivares, 

muitas pretendem registrar e proteger suas linhagens. 

Os contratos da EMBRAPA com produtores de milho híbrido sao diferentes 

dos realizados pelas empresas privadas. Neles não há cláusulas de exclusividade 

como as descritas acima, mas apenas a previsão de pagamento de roya]ties - uma 

porcentagem sobre o valor das sementes "BR 11 comercializadas. 

H Us hibri~os sa~ apropriánis por duas raziíes; porque não se reprlldum por uis de u1 ciclo produtÍVQ, ~ )OrQue as eaprem mtet 
u1 segrfGc d;;s Jinilagm Que lhes dão origet. Portanto, a possibílidad~ l.!e ~• concorrente adquirir sm linhagens i•olic~ a abertura 
do ·s~gredo·. 

48 Pois os entrevistados reluta~ ea falar explícitmm de exmlos come tos onde isso teona mrridG. Pelo oue pu\lms apurar, 
teria ,)avido recentemt~ apenas u caso de roubo de linhage1, e algum tenhtms frustradas. 
4' Jm ocorre no em de ultiplícação de híbridos triplos, onde os mhos são m línhagu. 
50 Aiét, ~ clm, de m necessário tambãl ~m garantir a boa mlidade das mentes ~reduzidas, 
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A situação no segmento de variedades é completamente outra. As poucas 

empresas privadas com pesquisa em soja e trigo51, por exemplo, enfrentam dois 

níveis de concorrência: no primeiro, a competição de outras empresas e de 

instituições públicas que também desenvolvem pesquisa e têm cultivares próprias 

no mercado; num segundo nivel, a concorrência de outras empresas que apenas 

fazem multiplicação e comercialização de sementes, sem contrato e sem qualquer 

tipo de pagamento para a empresa que desenvolveu a variedade comercializada. 

As empresas e cooperativas entrevistadas com atividade de pesquisa em 

variedades de soja e trigo trabalham com sistema de convênios com produtores 

de sementes: concede-se o direito de multiplicação das sementes básicas, tendo 

como retorno o pagamento de royalties sobre sementes vendidas. 

Todavia, em mais ou menos dois anos após o lançamento da nova variedade, 

esta se torna praticamente de livre acesso, motivando o desinteresse dos 

conveniados em manter os convênios, já que enfrentam a concorrência de outros 

produtores que passam a produzir a cultivar sem pagamento de royaltíes. 

Segundo um entrevistado de uma empresa com atividade de pesquisa em soja, 

esse problema quase inviabilizou o sistema de convênios mantidos pela empresa. 

Uma forma de enfrentá-lo foi a manutenção de uma estratégia de lançamento 

constante de cultivares (pelo menos duas por ano) a fim de atrair o interesse 

para variedades novas. 

Aparentemente, cooperativas têm maior facilidade de estabelecer um sistema 

desse tipo porque os cooperados comercializam sua produção através da própria 

cooperativa. Assim, o valor devido pelos ro.valties é descontado automaticamente. 

Tanto a OCEPAR quanto a FECOTRIGO/FUNDACEP cobram das cooperativas 

associadas pelo uso de cultivares uma porcentagem sobre as sementes vendidas e 

também sobre os grãos comercializados, recursos destinados aos fundos de 

pesquisa dos produtos em questão. Note-se, porém, que não há controle absoluto 

sobre os pagamentos devidos. O fim do repasse automático dos fundos destinados 

à pesquisa do trigo pelo Banco do Brasil. em 1990, colocou para essas 

organizações a preocupação com os recursos para financíar suas atividades de 

pesquisa e, por decorrência, a nec:essidade de buscar novas fontes de receitas, 

através da cobrança direta dos cooperados, conforme sistemática descrita acima. 

Aumentou também a necessidade de adotarem um maior controle sobre o uso de 

51 Ca!cula·se que haía a~em ema de t ou 1 mresas privadas nesse segmto. 
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suas cultivares52
• Haveria necessidade de se adotar "uma postura mais 

empresaríe.l" por uma dupla razão: para garantir o financiamento de suas 

pesquisas e para gue nao só os cooperados paguem por essa atividade. A 

aprovaçao de uma Lei de Proteção de Cultivares contribuiria bastante nesse 

sentido. 

Uma situação semelhante é vivenciada pela COPERSUCAR, que mantém um 

Centro de Tecnologia (CTC), de cujo orçamento cerca de 1/4 é destinado ao 

melhoramento de variedades de cana-de-açúcar. A produção de mudas de cana 

nao é sua atividade principal e foi iniciada visando a atender às necessidades 

dos cooperados. Isso fez com que, até recentemente, não houvesse nenhuma 

preocupação em restringir o acesso às variedades geradas pelo CTC (cultivares 

'~SP"), que ocupam cerca de 60% da área plantada no estado de São Paulo53. Uma 

nova cultivar de cana custa cerca de US$ 10 a 12 milhÕes para ser obtida. mas 

pode ser reproduzida por muito tempo sem perda de suas qualidades. Esse custo, 

hoje, é bancado apenas por cooperados, através de uma taxa cobrada sobre suas 

vendas à COPERSUCAR. 

As dificuldades de financiamento da atividade do CTC também motivaram 

uma mudança de postura da Cooperativa no sentido de se preocupar mais em 

impedir a difusão de suas tecnologias para não cooperados. Tenta-se, atualmente, 

estabelecer contratos com produtores de cana usuários das variedades "SP", 

mediante os quais a COPERSUCAR cobra uma parcela da cana colhida por hectare 

plantado, o que já havia sido feito com produtores de Alagoas e Pernambuco. 

O sistema de cobrança de roya.lties também é utilizado pelas instituições 

públicas entrevistadas. A EMBRAPA estabelece com produtores de soja contratos 

para produção de sementes básicas, cobrando roya.lties sobre o valor líquido das 

vendas. O IAC mantém convênio para multiplicação e venda de sementes de suas 

cultivares com a CATI, que repassa ao Instituto 2% sobre as sementes 

comercializadas. 

52 ü q~e i1plíca m 1udança de postura de qm mpre incentivou a difusão de seus resultados de pesquisa f o m de sm produtos, 
53 Dados do Censo Vatietal/1991 - CBPERSUCAR. 
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No segmento de hortaliças, por sua vez, há tanto híbridos quanto 

variedades. Nestas já houve vários casos de imitação por parte de empresas que 

apenas reproduzem e comercializam sementes54
• 

São poucas as empresas que investem em biotecnologia vegetal entre as 

entrevistadas nesta pesquisa. Entre as nacionais! apenas 4 desenvolvem 

programas de pesquisa em biotecnologiass. 

As duas instituições públicas entrevistadas também desenvolvem pesquisa 

voltada para biotecnologia. Na EMBRAPA, o Centro Nacional de Pesquisa de 

Recursos Genéticos e Biotecnologia CENARGEN centraliza as atividades de 

conservação de recursos genéticos (por congelamento e por multiplicação), 

mantendo o maior banco de germoplasma da América Latina. O CENARGEN já 

requereu patente, em diversos países, de um processo desenvolvido no decorrer 

de um projeto que visa à transferência e expressão de um gene da castanha do 

Pará para a estrutura genética do feijão. 

O Instituto Agronômico de Campinas (IAC) também mantém um programa de 

biotecnologia centrado principalmente em trabalhos de apoio ao melhoramento 

vegetal, embora também preveja novos desenvolvimentos biotecnológícos com 

microrganismos56
• A equipe (com cerca de 50 pesquisadores) trabalha com cultura 

de tecidos, produção de inoculantes, técnicas de diagnóstico, hibridação somática, 

marcadores de eficiência fisiológica, RFLP e transformação genética. O IAC mantém 

um Banco de Germoplasma1 utilizado como fonte de diferentes projetos de 

melhoramento. 

As empresas estrangeiras entrevistadas nao desenvolvem nenhum projeto 

especifico de biotecnologia vegetal no Brasil, embora todas elas mantenham 

importantes programas de pesquisa no exterior57
• Entretanto, taís programas 

ainda não apresentaram resultados comerciais concretos - ainda são poucos os 

54 Uu up;esa entrevistada, que atua nem segmto, afir1ou que já tm vidas de suas cultivares reproduzióas su m autorila~ào 
e cntercializados sob o m10 ou outro no1e cotercíal. 
55 Uaa descrição dessas atividades monm·se ea Salles FQ et a/, (1991) e ~ageym et .ar [1992) 
56 Rizóblos, fungos MV~ e rizoboctériH, 
57 El gmi, são direcíonarlos à pesquisa de genes de mistênda a herbicida~, às túnicas de RHP e de inserção e expressão rle gm$ 
u plantas. Algum upresas procura, por exetplo, obter híbridos de si lho resistentes a herbicidas. 
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produtos biotecnológicos comercializados no exterior58 , mas sao movaçoes já foram 

patenteadas no exterior; espera-se a aprovação do Projeto de Lei para patenteá

las também no Brasil. 

As multinacionais entrevistadas declararam que, no estágio atual, a proteção 

para biotecnologias não faz muita diferença, mas dentro de mais ou menos 10 

anos será muito importante para facilitar (ou incentivar) a introdução dessas 

técnicas no país. Aparentemente, tem-se a expectativa de que o desenvolvimento 

da biotecnologia vegetal provoque alterações significativas no processo de 

melhoramento genético de plantas. 

As principais vantagens competitivas apontadas pelas entrevistadas 

relacionam-se com a atividade inovativa, sobretudo tecnológica. como se deduz 

dos dados apresentados no Quadro 7, a seguir. Esse tipo de vantagem foi 

considerado como '1muito importante" por 60% das entrevistadas. seguindo-se em 

importância as vantagens relativas à comercialização. A menor importância 

atribuída a economias de escala e acesso a capital e matéria-prima denota as 

características específicas do setor de sementes antes apontadas. 

-
-
-
-
-

QUADRO 7 
INDUSTRIA DE SEMENTES: PRINCIPAIS VANTAGENS DAS EMPRESAS 

EM RELAÇÃO l\s CONCORRENTES 
{Número de empresas e Média dos valores atribuídos pelas empresas) 

*1 2 3 4 Média 

Relativas a tecnologia/inovações 1 3 6 3.5 
Economias de escala 2 4 2 ' 2.4 
Acesso a capital 3 5 1 1 2,0 
Acesso a matéria-prima 4 1 2 3 2.4 
Relativas a comercialização J 6 1 2,5 

* Escala: 1 ; nenbm iaportãncia 4 : ulto uportante 
fute: tntrevistas rH!izadas~ 

58 Avms m desm nmm já lan~ou mercialmte um 1ilho híbrido co1 gm de resistência a herbicidas, e uu variedade de 
totm m boa capacidade de su~ortar o ~modo de uturação (m genes -que retarrlu a deterioraçio do toute). Essa mu upresa 
inmu, aioda, e1 variedades de soja 1ais eficientes na utilizaçdo de nitrogênio livre 
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4.2.2. Posições sobre a propriedade íntelectual 

Todas as entrevistadas mostraram-se favoráveis à criação de uma lei de 

proteção de cultivares no pais, interessadas na possibilidade de proteger 

legalmente suas inovações, seja para garantir retorno de seus investimentos 

(preocupação típica das empresas privadas), seja para permitir ou facilitar o 

financíamento da pesquisa nas instituições públicas e cooperativas59
• Embora a 

preocupação atinja mais as empresas que atuam no mercado de variedades {trigo, 

soja, cana-de-açúcar, etc.), também as que atuam com híbridos têm interesse em 

proteger suas linhagens. 

O interesse por mecanismos jurídicos de proteção visa principalmente a 

garantir o controle sobre produtos as novas cultivares lançadas, que 

constituem o item mais importante no processo competitivo no mercado de 

sementes. Inovações em processos sao raras e, quando existentes, localizam-se em 

pequenas etapas do processo de melhoramento, sobre as quais pode-se manter 

segredo. Em geral, utilizam-se métodos tradicionais de melhoramento vegetal já 

difundidos; eventuais vantagens de uma empresa neste aspecto ligam-se mais ao 

aprendizado e à capacidade de organização eficiente da atividade de pesquisa. 

A posição unanimamente favorável à Lei de Proteção de Cultivares não se 

repete para as disposições do Projeto de Lei que prevêem a possibilidade de 

patentear produtos e processos biotecnológicos relacionados à área vegetaL O 

posicionamento varia conforme o estado de capacitação tecnológica em 

biotecnologia das empresas. As multinacionais entrevistadas são favoráveis ao 

patenteamento nessa área, mas apenas uma delas tem interesse imediato em 

requerer patentes para inovações já desenvolvidas no exterior. Mais duas 

empresas nacionais seguem essa mesma posição. Contra o patenteamento em 

biotecnologia, há posições que julgam prematura a aprovação do patenteamento de 

seres vivos, já que o país não conta com capacitação tecnológica própria em 

biotecnologia. Há, ainda, posições intermediárias que admitem o patenteamento de 

processos e alguns produtos em áreas específicas, desde que nao seja 

generalizado (defendendo uma lei de patentes com salvaguardas). Três empresas 

51 
Á exceção de duas npresas do setor de papel e celulose, segundo as quais a regulmntayão da propríeUade intelectual seria 

indiferente para a posição rla nprm: segundo u~ entrevistado. m.1 dmnvolvimto de espécies flomiills não há pmpHtim de 
grandes 5altos tecnológicos que garanta mtagm à uprm inmllora, e entre as e1prem do setor m atividade de teihmmh 
genétlco et udas florestais há u1 acardo tácit~ que tma praticmnte inexistente a i•itaçào de aateriais desenvolvidos por empresas 
mcmentes. A concorrência nesse Jercado se dá entre grandes e1prem do setor de papel e celuluse, todas m atlvldade de PlD et 
udas florestais intmalizada; praticmnte não edste1 e1presas que se dediQm mlusimente à produção de udas. 
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nacionais afirmaram que. embora nao tenham interesse imediato no patenteamento 

de produtos biotecnológicos, a aprovação de uma lei nesse sentido poderia 

facilitar acordos de licenciamento, ou abrir canais de transferência de tecnologia 

criando novas oportunidades de negócío. 

A EMBRAPA, a COPERSUCAR e algumas empresas defendem a proteção 

retroativa para cultivares já lançadas antes da vigência da futura lei, o que é 

vantajoso para quem já tem cultivares de boa aceitação no mercado e ocupando 

parcela significativa da área plantada das principais culturas, como é o caso das 

variedades de cana da COPERSUCAR, de soja da FT Pesquisa e Sementes, ou de 

trigo e soja da OCEPAR e FECOTRIGO, além das cultivares da EMBRAPA e do IAC. 

As duas organizações cooperativas, no entanto, são contra a retroatividade 

e exerceram forte pressão na Comissão Interministerial que discutiu o projeto de 

lei em questão, conseguindo que! em algumas das versões dessa proposta, não se 

concedesse o direito de pagamento de royalties por cultivares já comercializadas 

antes e depois da vigência da lei. Essas mesmas cooperativas possuem 

importantes cultivares bastante disseminados em seus estados. o que poderia 

fazer com que se beneficiassem com a retroatividade. Não obstante, o fato de 

serem cooperativas de agricultores, de terem maior facilidade de controle sobre o 

pagamento de royalties pelo uso de suas cultivares, de não ser a pesquisa e 

produção de sementes sua principal atividade, e de também reproduzirem 

variedades públicas ou de outras empresas para comercialização entre os 

cooperados. faz com que assumam uma postura peculiar no mercado de sementes. 

diferenciando-se das empresas privadas que dependem prioritariamente da venda 

de suas sementes. 

4.2.3. Importância dos Meios de Apropriabilidade 

A análise das respostas sobre meios de apropriabilidade utilizados pelas 

empresas evidencia que praticamente todas as empresas privadas preocupam-se 

em reter ou prolongar pelo máximo de tempo possível as vantagens que adquirem 

ao introduzir novos produtos no mercado60
• Se bem é certo todas elas tenham 

interesse na criação de mecanismos jurídicos que lhes permitam impedir (ou pelo 

in As ir,stituiyO'<s ~ítblicos e cooperativas não tét a preoclipação di' ilpedir o acesso a suas cultivares, e não respondera a questão; 
mten6e. apenas receber rtmltüs peio seu uso ~ viabilizar ms fundos ~e pesquisa. Uu das e1prem privadas tu0e1 não a 
responde!!. PortantD, a on3lise que se segue diz respeito a respostas de apenas 1l e1presas. 

170 



menos controlar) a difusão do uso de suas cultivares, já são usados meios não 

jurídicos para tal finalidade, além de outros mecanismos legais não relacionados a 

patentes. 

A importância atribuída a cada um dos mecanismos foi bastante variável 

entre as entrevistadas, dependendo, em parte, do segmento de mercado em que 

atuam, das possibilidades técnicas da pesquisa e desenvolvimento dos produtos 

com os quais trabalham, das características da concorrência que enfrentam, e 

também de suas próprias estratégias individuais. O Quadro 8 sistematiza as 

respostas à questão 2.3 do questionário utilizado na pesquisa. 

QUADRO 8 
INDUSTRlA DE SEMENTES: MEIOS DE APROPRlABILIDADE UTILIZADOS* 

PELAS EMPRESAS ENTREVISTADAS 
(para reter vantagens decorrentes de novos produtos) 

(NO de empresas e média dos valores atribuídos pelas empresas) 

Segredo 
- Aprendizado 
- Liderança (sair na frente)** 
- Custo e tempo para imitar 
- Estratégias de comercialização*** 
- Marcas 
- Patentes 

• fscah: 1 : atRIIua ia,orthcü 4 : uito iaportutt 
u Em itn foi respon4ido por ipenu 1 upresn. 
tu fi alguns mos, rthcíonu·st à üteraçio unirio-pro4utar; 

1 2 3 4 Média 

2 
2 

8 
3 
4 
10 

1 
1 

1 
1 
1 

1 
4 

1 
2 
1 

6 3,2 
3 2,8 
2 

1,3 
4 2,7 
3 2,1 

1,0 

• Outros 1eios mcionadu co1o uito i1pntutn: contratos de confidueididade cn npregad:os (5 etprem); clímlu de sítílo 01 
exchsividide u contratos coa 11ltiplicidores de mentes (7 npreus); mtnto-s pm pagmnto de roy1ltits pelo uu de ultimes 
(1 upma, 3 coopmtim e 2 instituições pélicas). A bibridaçào (~mdo altmatin) foi apontada por 4 upmu. 
11$: 6 segredo é m-pre apo-taóo coao iaportnte por uprem que de:semlm algua tipo de athidade teculósic.t, nju uciouís ou 
estrangeiras. 
F11te: Questionários respondidos pelas nprem do setor 

Entre os meios de apropriabilidade mencionados pelas empresas destacam-

se: 

a) a manutenção do segredo sobre o produto (possivel apenas para sementes 

híbridas61
) e sobre alguns processos desenvolvidos internamente. Empresas com 

atividade de pesquisa em híbridos (6 de milho e 1 de hortaliças híbridas) 

afirmaram que a tentativa de manutenção do segredo das linhagens é fundamental 

u f uno mil, nio totalmte, mtone já diseutidc. 
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nas suas estratégias. Observou-se que as multinacionais enfatizam ainda mais a 

relevância do segredo em suas atividades de pesquisa. No segmento de 

variedades, por razões óbvias, o segredo é praticamente impossíveL Apenas uma 

entrevistada considerou essa estratégia como importante para processos; 

b) a capacidade de aprendizado da empresa no processo de pesquisa, que foi 

c.onsiderada importante ou muito importante por 7 empresas com atuação em 

diferentes segmentos de mercado; 

c} as estratégias de comercialização que, em alguns casos, envolvem a montagem 

de um sistema de interação e acompanhamento constante do usuário agricultor62; 

em outros, refere-se ao estabelecimento de bons canais de distribuição do 

produto, de unidades de beneficiamento de sementes bem localizadas e próximas 

aos locais de produção. Há também as estratégias de marketing de empresas com 

nome reconhecido no mercado, geralmente relacionadas ao uso de marcas 

comerciais; 

d) o pioneirismo, que consiste em nsair na frente" na busca de determinadas 

características genéticas de novos cultivares, o que foi mencionado como muito 

importante por 2 empresas; 

e) a manutenção de uma atividade inovativa constante, que permite o incremento 

contínuo de seus próprios resultados de pesquisa e o lançamento de novas 

cultivares todo ano. Pelo menos 3 empresas mencionaram explicitamente a 

importância desta estratégia - entre elas, duas de milho híbrido e uma com 

atuação em variedades de soja. Neste último caso, o reduzido controle sobre o 

uso de cultivares lançadas já a partir da "2ª geração" de sementes é, de certa 

forma, compensado pelo contínuo lançamento de novas cultivares com melhores 

características de rendimento e resistência a doenças) de modo a manter o 

interesse dos agricultores em variedades novas sobre as quais a empresa ainda 

não perdeu o controle63
; 

f) a. hibridacãoj com a ressalva de que nem sempre se apresenta como alternativa 

(no sentido que nem todas as culturas comportam essa opção) e não tem como 

única finalidade impedir a reprodução, mas também é uma forma de garantir 

' 1 D que e puticulmente i1vnrtante para upresas de 1ilho híbri~o que atm cot smnte$ Ue alto mói1ento para agricultores de 
niveis uis sofisticados de tecnologia, 
43 ~m-se notar, contudo, qut qum todas as upresas de mentes (principalmte u de tílho híbrído) mtêt u1 padrão de 
lan~amto aml rle 1 ou 3 nom cultivares, nbora não tenhu 1encionado explicítmnte essa estratégia, 
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certas qualidades superiores às sementes hibridízadas (de qualidade e 

rendimento); desse modo, a pesq1.üsa para obtenção de híbridos não visa 

unicamente a constituir um meio de maior apropriabilidade. Observe-se, ainda, 

que a hibridação não se confunde com o segredo: apenas facilita que ele seja 

mantido para as linhagens que dão origem aos híbridos, mas não necessariamente 

impede que os concorrentes tenham acesso a essas linhagens. Assim, ela deve ser 

vista como um meio de enfrentar apenas um dos níveis de concorrência existentes 

no mercado de sementes - aquele que diz respeito à simples reprodução de 

sementes por parte de empresas que não dispõem de pesquisa própria. Quatro 

empresas mencionaram explicitamente essa estratégia, referindo-se a situações nas 

quais, quando há alternativas de pesquisa, privilegia-se a via híbrida; 

g) as marca§, relacionadas aos esquemas de comercialização de empresas que têm 

um nome conhecido no mercado, que dificultam a penetração de concorrentes em 

seus nichos e inibem a imitação de produtos, tendo grande importância na 

manutenção de suas fatias de mercado; 

h} finalmente, os contratos de exclusividade feitos pelas empresas com seus 

conveniados para produção de sementes, já mencionados anteriormente. 

As empresas foram unânimes em afirmar que nenhum dos mecanismos 

listados acima, jurídicos ou não, têm eficácia absoluta em garantir-lhes as 

vantagens derivadas da introdução de novos produtos. Nesse sentido, é 

significativo que todas elas tenham atríbuído importância a mais de um desses 

mecanismos. Confirma-se, portanto, que as estratégias das empresas buscam 

estabelecer um conjunto de meios pelos quais possam manter ou prolongar suas 

vantagens competitivas. 

Questionadas se algo mudaria na valoração dos diferentes mecamsmos de 

apropriabilidade utilizados, caso fosse aprovada a Lei de Proteção de Cultivares e 

a nova Lei de Patentes, as entrevistadas responderam que cresceria a 

importância dos meios jurídicos, por duas razões: a primeira (e óbvia) porque se 

passa a dispor de um mecanismo a mais, que todas as empresas pretendem 

utilizar para proteção de suas cultivares64
; a segunda razao, pelos efeitos 

indiretos que essa Lei causaria no sentido de reforçar a eficácia dos contratos, 

64 As patentes tê1, hoje, pouca i1portância para as nprms de semtes. São poucas as que tü pedidos depositados que, et geral, 
recau sobre equípne~tos e 1á~uinas desenvolvidos pelas etpresas cou auxiliares no processo de protluçào de snentes. Talvez, coto 
retorço da proteção garantida no Pl 115, pasm a ter tail)r i1portãncia. Qua~to às patentes para biotmología, não hi perspectiva de 
q~e mha1 a m significativas (m poucas exceções) no e;tágio atual de desem-lvimto de biotecnologia vegetaL 
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como os que estabelecem cláusulas de sigilo e a cobrança de royalties pelo uso e 

reprodução de sementes de cultivares a serem protegidas pela futura Lei. 

É interessante notar. contudo1 que o fato de as empresas passarem a 

contar com mais um instrumento de proteção não significa que os demais meios de 

apropriabilidade tenham sua importância reduzida. As respostas obtidas nas 

entrevistas permitem afirmar que continuará havendo um "mix" de mecanismos de 

apropriabilidade utilizados nas estratégias empresariais. A obtenção de um direito 

de exclusividade sobre uma cultivar não reduz a importância do segredo, por 

exemplo; muito menos a da manutenção da atividade inovativa constante e do 

lançamento contínuo de novas cultivares (fatores cruciais da competitividade das 

empresas do setor). Tampouco a eficácia dos direitos a serem garantidos com a 

nova lei é vista como absoluta pela maioria das empresas: pelo contrário, é 

bastante limitada e depende de outras questões que serao melhor discutidas 

adiante. 

4.2.4. Influência da lei sobre as decisões empresariais 

Nas entrevistas procurou-se detectar se as regras relativas à propriedade 

intelectual influenciam as decisões das empresas sobre os programas de P&D a 

serem seguidos, os novos produtos a serem introduzidos no mercado e o acesso a 

tecnologia65• Sete entrevistadas negaram qualquer influência66
, e nove empresas 

responderam afirmativamente à pergunta, fornecendo alguns exemplos que ajudam 

a avaliar em que medida suas decisões levam em conta as perspectivas de 

apropriabilidade por meios jurídicos. O Quadro 9 sistematiza essas respostas. 

No que toca a decísões sobre os rumos da atividade de pesquisa, apenas 

uma entrevistada declarou ter encerrado um programa de desenvolvimento de uma 

variedade no Brasil por falta de proteção legal que propiciaria a reprodução das 

sementes por concorrentes67 • Mais significativo foi o número de exemplos de não

implementação de linhas de pesquisa: cinco entrevistados declararam ter desistida 

65 perguntou-se aos entrevistados se e em 4 atual legislação brasil<ira influencia mas decísões, e o que udaria mo as 
propostas de lei seja; aprovadas. 

' 6 ~~ duas instituições publica~ tle pesQuisa, três coawatim e rlm e1presas nacionais coa atividade ea batata·semte e tuda> 
florestais. 

61 Hatm·se de progrm de pesquis<1 e• seaentes de forrageiras, que foi considerado não coaDensador pelas Dams wgens de lucro 
propiciadas ~or essa atividade. ~a percepçào do entrevistado, ím se dmria à possibilidade de reproduçâo índiscritínada dH 
mentes emtualmte desenvolvidas pela uprm. 
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de implementar determinados programas de P&D em sementes de variedades66
, por 

avaliá-los não compensadores devido à possibilidade de imitação. 

QUADRO 9 
INDOSTRIA DE SEMENTES: INFLUI':NCIA DA AUSRNCIA DE PROTEÇÃO LEGAL 

(nQ de empresas) 

indiferente facilita 

S/ Acesso a tecnologia (8) (1) 

Decisões s/ Rumos da Atividade de Pesquisa 

- encerramento de programas por falta de proteção 
- não implementação de linhas de pesquisa 
- investimento em híbridos 
- busca de híbridos duplos 
- não introdução de cultivares obtidas 

fttte: questionários mpundidos por upresas do setor. 

dificulta 

( 4) 

indiferente 

(7) 

há infl. 

(9) 

( 1) 
(5) 
(9) 
( 1) 
(2) 

Uma empresa decidiu privilegiar a obtenção de híbridos duplos, como forma 

de facilitar o controle sobre as linhagens, uma vez que para sua reprodução a 

empresa fornece aos contratados apenas dois híbridos simples, o que permite que 

suas linhagens não fiquem sujeitas à apropriação por concorrentes. 

Apenas duas empresas afirmaram não terem introduzido novas cultivares já 

obtidas no mercado por falta de proteção legal. 

Por outro lado, uma empresa do segmento de variedades inicíou 

recentemente o desenvolvimento de pesquisas. em híbrido de milho, visando à 

abertura de alternativas mais lucrativas para a empresa, que vem enfrentando 

dificuldades em financiar sua pesquisa em variedades69• A opçao por 

investimentos em híbridos também foi apontada como influência da ausêncía de 

proteção por oito entrevistados que já atuam nesse segmento, acrescentando 

48 Nmes mos, são cinco eaprem do segmtn de híbrim, e QS progmas previu o desemlvimto de mie~ades de saj~ (4 casos) 
e aigodão [1). 
4' Suas cultivares ~ão aaplamte dílundidas e rejiroduzirlas set pagmnto de royaltie~. o que dific~lta a unutençào de convênios co• 
reprodutores de semte~, Essa situação e típica das nprem que atua no segmto oe variedades, coao se Yiu antes. 
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ainda que seus programas de pesquisa são sempre orientados no sentido de 

privilegiar a hibridação nos produtos onde é possível e viável essa a1ternativa70• 

Deve-se relativizar, entretanto, a afirmação da grande maioria dos 

entrevistados quando apontam que a futura legislação terá o efeito de tornar 

mais rentável o investimento em variedades, atraindo o interesse de empresas 

privadas para esse segmento. Isso poderá se verificar em alguns casos, mas não 

deve ter um efeito generalizado. 

O mercado brasileiro para sementes híbridas de milho é considerado mais 

atrativo do que o segmento de variedades. As maiores empresas de sementes 

atuam justamente em híbridos e, das entrevistadas deste segmento, apenas uma 

investe também em variedades (embora em muito menor proporção), Quase todas 

as multinacionais. que aqui atuam apenas com híbridos. mantêm programas de 

pesquisa em variedades no exterior que não são trazidos para o Brasil. segundo 

os entrevistados! porque a ausência de proteção a cultivares dificulta a obtenção 

de retornos para esse investimento. Entretanto, isso não significa quej ao ser 

aprovada a nova lei. as empresas privadas se voltarão para esse segmento em 

geraL O único produto onde isso talvez se verifique é a sojaj o que se explica 

pelas dimensões do mercado brasileiro para sementes dessa cultura. 

De seis empresas entrevistadas que declararam sua intenção de iniciar 

pesquisa em plantas autógamas com a aprovação da lei, cinco visam o mercado 

brasileiro de sementes de soia71 , o segundo mercado mundial, num valor em torno 

US$ 200 milhões para uma área plantada de mais de 9 milhões de hectares na 

safra 90/9172• É um mercado apenas ligeiramente menor que o de milho {de cerca 

de US$ 211 milhões), mas muito superior ao de arroz e algodão, por exemplo73• 

Quatro dessas são multinacionais que já têm cultivares de soja próprias no 

1° Contudo, Jsso não se am apenas j falta de proteção legal no BrasiL limo e• paim onde h.í ma proteção as upresas costum 
privilegiar a via hibrída no obtenção de mentes, o que se dm aos doís 1otivos )a mcionados (as caracterüticas superiores e• 
qualidsde e rendimto das mentes e a apropriabilidade "natural' dos resultados de pesquisa). A dificuldade de fiscaliw;ão du uso 
de variedade; protegidas e tubé1 a possibilidade, legalmte prevista, de 1ultiplícação de mentes pelo agrícultor para uso prriprio 
podu colocar ut li1ite para aumtos d~ preço das mentes, e por cmeqUê~cia das mgm da lucro posslveis. 
11 Apenas uu mtrou ínterme no meado pm variedades de ailho. 
12 W dados sobre meado de snentes no Anexo 10< 
13 Note-se que o mcad$ para mentes rle feijão- a H •aior cultura e1 .írea planta6a -,seria potmialmh signiiicatiYo IUS$ 113 
tilhões), não tom a baixíssiu taxa de utilização de mentes 1eihoradas (n tom de lOt), o mo coloca et ú!t11o lugar, e1 val~r 

de wcado efHiv~, no rol das culturas apresentadas no Anm 10. 
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exterior e, segundo afirmaram, nao teriam muitos problemas para adaptá-las às 

condições brasileiras. 

Assim, embora se possa dizer que uma Lei de Proteção de Cultivares torne 

mais atrativo do que é atualmente o segmento de variedad-es, apenas para um 

produto se pode vislumbrar um aumento dos investimentos por parte de empresas 

privadas. Trata-se, portanto, de uma situação particular, não generalizável. 

Um exemplo oposto é o segmento de hortaliças onde, além da pequena 

dimensão do mercado brasileiro, as grandes empresas mantêm um tipo de 

organização da pes,quisa e produção internacionalizada que lhes permite explorar 

economias de escala. Nesse segmento, os efeitos de urna lei de proteção a 

cultivares serão pequenos, embora importantes para as {poucas) empresas que 

aqui atuam. 

No tocante ao acesso a tecnologia, oito entrevistadas declararam gue a 

ausência de proteção legal não tem nenhuma influência nos seus contratos. Em 

apenas um caso essa ausência facilitou a estratégia da empresa, que pode 

trabalhar com uma variedade importada sem pagar royalties. Note-se, porém, que 

o eventual pagamento de ro.valties, se houvesse, não inviabilizaria a estratégia da 

empresa, conforme declarou o entrevistado. Para outros quatro entrevistados, isso 

dificulta o acesso a tecnologia mais moderna. Os exemplos dessa afirmação, 

entretanto, sao poUcos. Duas empresas nacionais tiveram seus contatos com 

empresas do exterior inviabilizados porqu-e essas empresas se recusaram a fazer 

acordos para transferência de tecnologia por falta de proteção legal no Brasil. 

Um contrato de licenciamento de uso de uma variedade também foi inviabilizado 

pelo mesmo motivo. 

É difícil avaliar em que medida esse problema ocorre, país entre as 

empresas, cooperativas e instituições da amostra há muitos exemplos de acordos 

de pesquisa com empresas ou universidades estrangeiras. Parece certo, porém, 

que a adoção de novas regras relativas à propriedade intelectual possibilitaria 

maior clareza também nas regras de partilha dos resultados de pesquisa entre as 

partes contratantes, tornando mais fácil a celebração de acordos para cooperação. 

Facilitaria também o comércio de tecnologia e acordos de licenciamento, nos quais 

tanto as cooperativas e empresas nacionais quanto as estrangeiras entrevistadas 

declararam ter interesse. 
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Outro aspecto lembrado nas entrevistas foi o aumento do intercâmbio de 

material genêtico não só com o exterior mas também com outras empresas e 

instituições públíca~ no país. A existéncia de direitos sobre esse material 

facilitaria a sua troca para fins de pesquisa, pois seus proprietários deixariam de 

temer a cópia. 

Pode-se dizer, enfim, que embora as modificações no sistema de 

propriedade intelectual vigente nao venham a provocar efeitos diretos e radicais 

sobre o mercado de sementes, de um modo geral elas abrem novas oportunidades 

de mercado para as empresas privadas, seja pela maior garantia de recuperação 

dos investimentos em variedades, seja pela criação de facilidades de assocíações 

entre empresas e de acordos de transferência de tecnologia. Isso não implica que 

essas oportunidades serao efetivamente aproveitadas, nem tampouco que a 

iniciativa privada tomará espaços da pesquisa pública. Pelo contrário. as duas 

instituições entrevistadas vêem na LPC uma possibilidade de assegurar o 

financiamento de suas atividades de pesquisa, fortalecendo-as. 

A importância do mecanismo legal é proporcional à das inovações para o 

processo competitivo, concentrando-se em situações onde há perspectivas 

concretas de resultados de pesquisa comercialmente relevantes, que impliquem 

vantagens competitivas à empresa inovadora. Nesse sentido, a previsão de 

patentes para resultados da biotecnologia vegetal está longe de produzir efeitos 

relevantes no mercado de sementes, já que esses resultados ainda são potenciais, 

devendo-se superar muitos problemas técnicos e de mercado para que se 

concretizem (Salles FQ, 1993). Do ponto de vista mais imediato, apenas a Lei de 

Proteção de Cultivares poderá provocar efeitos sobre esse mercado. 

Tais efeitos, como visto, não são absolutos nem generalizáveis, já que a 

existência de proteção jurídica é apenas um dos fatores que condicionam os 

retornos esperados dos investimentos, e apenas nessa medida é que influenciam 

a:"l decisões empresariais. 

4.2.5. A Eficácia Provável de uma Nova Legislação 

Ao discutirmos os meios de apropriabilidade utilizados pelas empresas, ficou 

claro que o mecanismo jurídico, quando existir na legislação brasileira, nao 

diminuirá a importância de outros tipos de mecanismos pelos quais as empresas 

tentam garantir a exclusividade ou o controle sobre seus resultados de pesquisa. 
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Isso porque~ em primeiro lugar, é intrínseco às estratégias empresariais criar e 

utilizar todos os meios de apropriabilidade possíveis; mas também porque o 

próprio mecanismo jurídico é visto com reservas quanto à sua eficácia. Essa 

questão pode ser vista sob diversos ângulos. 

Embora as empresas que atuam em híbridos possam ter interesse em 

requerer a proteção para suas linhagens. é no segmento de variedades que se 

enfrentam maiores dificuldades de controle sobre novas cultivares geradas e, por 

conseqüência, onde há maior interesse por mecanismos legais. Entretanto, a 

amplitude dos direitos de exclusividade a serem garantidos pela nova lei proposta 

é restrita, como no modelo da UPOV /78. Por um lado, o cumprimento dos direitos 

legalmente previstos atingirá apenas um dos níveis de concorrência enfrentados 

pelas empresas com atuação em variedades: limitam-se apenas as atividades 

meramente imitativas que, no caso das sementes, significam a sua multiplicação 

sem autorização nem remuneração ao titular do direito sobre uma nova cultivar. 

Do ponto de vista estritamente jurídico, este tipo de atividade passará a ser 

proibida. 

Por outro lado, prevêem-se enormes dificuldades para se estabelecer um 

sistema eficiente de controle e fiscalização sobre o uso e comércio de sementes, 

problema apontado por todos os entrevistados como um dos principais pontos que 

podem afetar a eficácia da nova lei. Na soja, por exemplo, existem mais de 500 

empresas produtoras de sementes) mas poucas desenvolvem atividade de pesquísa 

e possuem cultivares próprias. As demais têm por principal atividade reproduzir 

variedades públicas ou privadas com ou sem contrato para pagamento de 

royalties. Esse grande número de empresas dá uma idéia da dificuldade de 

fiscalização, podendo-se prever que o controle sobre o uso de cultivares 

protegidas não será absoluto. 

Mesmo assim, pode-se notar que a importância atribuída à proteção legal 

reside não tanto em sua possível eficácia direta (que' será questionável). mas 

principalmente em sua função de criar condições de respeito aos contratos e de 

inibir (apesar de não impedir totalmente) as imitações. 

Nesse sentido, a maioria dos entrevistados afirmou que, embora a proteçao 

legal em si seja pequena (porque sua fiscalização será difícil}, ela forneceria um 

apoio jurídico favorecendo uma conduta ética de respeito à lei, facilitando 

acordos e convênios para multiplicaç:ão e comercialização de sementes e coibindo o 
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uso desautorizado de cultivares protegidas, o que já seria suficiente para criar 

melhores perspectivas de retorno para investimentos em plantas autógamas auto

reprodutíveis. 

Uma nova legislação que reforce os direitos de propriedade intelectual, seja 

diretamente pela criação de um novo instrumento jurídico, seja indiretamente por 

aumentar a eficácia dos contratos, possivelmente provocará alterações no 

comportamento das empresas nacionais no que diz respeito a sua postura no 

processo competitivo. É significativo, por exemplo, que muitas entrevistadas 

{entre as empresas nacionais e cooperativas) tenham afirmado que passaram a 

assumir uma postura "mais empresarial", a preocupar-se mais com a apropriação 

de seus resultados de pesquisa, à medida que isso é fundamental para garantir o 

financiamento dessa atividade e o retorno dos investimentos. Obviamente essa 

preocupação surgiu junto com as dificuldades de financiamento da pesquisa. o 

que se deve apenas em parte à ausência de proteção legal para seus resultados. 

i\ perspectiva da criação da LPC abrirá a possibilidade de protegê~los, mas 

também a de virem a enfrentar maior concorrência de empresas estrangeiras que 

vierem a introduzir novas variedades no país74
• Assim! a manutenção da atividade 

de inovação contínua é uma condição de sobrevivência, já que é isso que pode 

lhes proporcionar vantagens competitivas. Assim, o fato de o incremento 

constante ou o lançamento de novas cultivares ser a principal fonte de vantagens 

para as empresas faz aumentar a importância dos mecanismos legais ao mesmo 

tempo em que torna esse mecanismo insuficiente para a manutenção dessas 

vantagens: além dos eventuais limites a sua eficácia, a lei não institui em si 

mesma uma fonte de competitívidade, pois urna cultivar protegida pode ter seu 

mercado tomado por outra de melhores características, 

Empresas estrangeiras já estão mais acostumadas a valorizar e utilizar 

todas as formas de apropriabilidade possíveu;,. Suas estratégias buscam 

estabelecer sempre um conjunto de meios os mais eficientes para essa finalidade, 

valorizando particularmente o segredo sem, contudo, deixar de lado outros 

instrumentos. Pôde~se perceber nas entrevistas que, embora a legislação de 

propriedade intelectual tenha um peso apenas relativo em suas decisões. nos 

paises em que se garantem esses direitos esse fator já é rotineiramente levado 

em conta como um dos que influenciam a rentabilidade esperada. 

H U que e 1ais provável no em da soja, coao já foi destmrlc. 
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Assim, uma eventual lei para proteção a cultivares pode acirrar a 

concorrência entre as empresas com atividade de pesquisa, ao criar um ambiente 

que, por um lado valoriza a atividade inovativa e, por outro, inviabiliza 

estratégias puramente imitativas. Este, talvez, venha a ser o efeito mais 

significativo da nova lei. Mais do que garantir o cumprimento absoluto dos 

direitos protegidos ou possibilitar disputas judiciais, a lei tem o papel de criar 

um ambiente onde·' se espera o respeito às suas disposições, ainda que esse 

respeito não seja absoluto. 
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CONCLUSDES 

Apesar da grand~ polêmica que cerca o debate sobre a mudança da 

legislação brasileira de propriedade industrial, diferenças de regulamentação nao 

afetam substancialmente a situação dos setores estudados. 

Como foi enfatizado ao longo de toda esta tese, efeitos da propriedade 

intelectual são restritos e localizados. Numa abordagem da proteção jurídica a 

partir do processo de concorrência, fica claro que os mecanismos jurídicos têm 

sua importância associada à sua utilização possível por estratégias de 

concorrência das empresas, embora os efeitos que possam daí decorrer sejam 

variados - tanto incentívadores das atividades de P&D quanto restritivos da 

difusão, além de outros efeitos mais especificas, como o de facilitar acordos 

envolvendo tecnologia. Para analisá-los, portanto, é necessário recorrer a 

características dos mercados e dos agentes que nele atuam, ressaltando-se que a 

relevância desse instrumento jurídico é bastante diversificada nao só entre 

setores 1 mas também entre empresas. 

A relevância da legislação de propriedade industrial reside, em princípio, 

na possibilidade de ser utilizada como meio de apropriação dos retornos do 

esforço inovativo e deve ser analisada a partir das formas de concorrência 

vigentes num mercado. considerando conjuntamente a importância das inovações 

enquanto fonte de vantagens competitivas e a existência de outras formas de 

apropriabilidade. Essa relevância é diferenciada entre setores, sendo maior na 

química e, particularmente na farmacêutica onde os custos crescentes de P&D 

aumentam a necessídade de mecanísmos de apropriação, ao mesmo tempo em que a 

relativa facilidade e baíxo custo da imitação de produtos tornam ineficazes outros 

mecanismos de apropriabilídade (como o segredo, por exemplo). Em setores com 

tais características o mecanismo jurídico de apropriação seria, em princípio. meio 

privilegiado para reter vantagens decorrentes da introdução de novos produtos 

ou processos. 

Entretanto. mesmo nos segmentos industriais onde o mecanismo jurídico é 

importante, seus efeitos devem ser relativizados, urna vez que outros fatores 

igualmente importantes influem na motivação para os gastos privados em P&D e 

para a introdução de inovações, ou na possibilidade de monopolização do mercado; 
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o mecanismo jurídico raramente é o único meio de apropriação, mas em geral faz 

parte de um conjunto de estratégias que visam a garantir a apropriabilidade; 

finalmente, sua eficácia quase nunca é absoluta nem para impedir a imitação, 

menos ainda para garantir que a inovação protegida legalmente nao seja 

aperfeiçoada ou substituída. 

O papel das formas jurídicas de apropriação, assim. é condicionado por 

características técnicas e econômicas setoriais que determinam sua eficácia 

possível e seus usos estratégicos. Os trabalhos empíricos analisados mostraram 

que o instrumento jurídico é usado para várias finalidades, pelas mais variadas 

estratégias empresariais que não se resumem a buscar, de forma imediata, maior 

poder de formar preços e usufruir posições monopolistas, autorizando a conclusão 

de que a proteção jurídica à propriedade intelectual, apesar de não ser 

absolutamente eficaz; apesar de não ser a única forma de apropriabilidade (e 

raramente a principal); e de não produzir grandes efeitos, tem sua importáncia 

associada ao uso possível nas mais diversas estratégias empresariais que não 

necessariamente visam à exclusão de concorrentes, mas até mesmo à viabilização 

de formas colaborativas entre firmas rivais. 

A mudança legal em curso no Brasil 

internacional que coloca tendências bem 

nao pode ser isolada do contexto 

definidas de harmonização e 

fortalecimento dos direitos de propriedade intelectual. Ao mesmo tempo, não deve 

uma imposição dos 

redirecionamento 

países centrais, por duas razões: 

mais geral nos rumos da política 

ser tratada como apenas 

porque faz parte de um 

econômica que tende a questionar antigas medidas protetoras 

de regras 

a empresas 

jurídicas de nacionais i mas~ principalmente, porque a existência 

apropriabilidade é de interesse de vários segmentos nacionais, tanto porque sao 

vistas como meios de facilitar acordos de transferência de tecnologia quanto 

podem servir também de proteção aos resultados de pesquisa de agentes 

inovadores de capital nacional. Isto pôde ser constatado na pesquisa de campo. 

Nas sementes, por exemplo, várias empresas tentam assegurar exclusividade de 

uso de seus materiais genéticos por meio de contratos. Na química, empresas com 

alguma capacitação em processos também protegem suas atividades de pesquisa 

pela manutenção do segredo, e têm perspectivas de usar uma futura lei de 

patentes para proteger alguns resultados. Parece claro que onde há alguma 

atividade tecnológica, existe também a preocupaçao em garantir alguma 
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exclusividade sobre seu uso. Nesse aspecto, as empresas nacionais nao sao 

diferentes das estrangeiras. 

Os resultados da pesquisa mostraram, ainda, algumas diferenças 

significativas entre os setores no que concerne à posição dos agentes a respeito 

da mudança legal. 

Na indústria, de sementes há unanimidade a favor da criação da Lei de 

Proteção aos Cultivares, o que se explica pela inexistência de grandes 

disparidades de capacitação tecnológica na atividade de melhoramento genético 

entre empi'esas nacionais e estrangeiras, instituições públicas e cooperativas. 

Todas elas, aparentemente, têm resultados de pesquisa a proteger, e o temor de 

criar situações de monopólio excessivo pela concessao do direito também não 

existe, pois as formas de concorrência no setor que implicam lançamento 

constante de novos cultivares que aperfeiçoam ou substituem outros - impedem. 

na prática, a perpetuação de vantagens legais em detrimento de concorrentes. 

A possível desigualdade tecnológica das empresas atuantes em sementes no 

campo da biotecnologia, que viria a criar situações de predomínio de grandes 

empresas filiadas a grupos químicos, embora apareça como preocupação por parte 

de alguns agentes, nao é ainda uma realidade. As expectativas criadas pelo 

desenvolvimento da biotecnologia vegetal nos anos 70 foram substancialmente 

revistas - pois não se concretizou o potencial "revolucionário" da biotecnologia. A 

tendência nesse campo. como demonstra o trabalho de Salles FQ (1993), é de 

desenvolvimento de técnicas de nível intermediário de sofisticação, há muito 

conhecidas e reincorporadas às rotinas de pesquisa mais recentemente. Sua 

incorporação à pesquisa por empresas nacionais não é vinculada à questão da 

propriedade intelectual, mas depende de outros aspectos da capacitação 

(tecnológica e financeira) das empresas e instituições públicas do setor. 

O único aspecto preocupante para os agentes nacionais é a aprovação do 

patenteamento de microrganismos sem a proteção às variedades. o que os 

sujeitaria a ter suas cultivares usadas em pesquisas biotecnológicas sem direito a 

remuneração. 

Na química fina, as posições dos agentes a respeito da mudança na Lei de 

Patentes são muito mais polêmicas devido, em princípio, à desigualdade dos níveis 

de capacitação tecnológica entre as empresas particípantes desse mercado: de um 

lado, multinacionais, lideres de mercado e com grande capacidade em P&D; de 
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outro. empresas nacionais com pouca ou restrita capacitação tecnológica. Essa 

disparidade, é certo, depende do segmento da química fina considerado - em 

alguns deles verifica-se a presença significativa de empresas nacionais que, ao 

longo dos últimos anos. têm implementado atividades de P&D em processos 

químicos, endogeneizando algumas etapas de síntese de seus produtos, seja pelo 

esforço de pesquisa próprio, seja pela compra de tecnologia ou associação com 

empresas estrangeiras. Esse esforço, entretanto, não envolve a busca de novas 

moléculas, mas apenas o desenvolvimento (e eventualmente o aperfeiçoamento) de 

processos para substâncias já conhecidas, a maioria delas não-patentadas ou com 

patentes já vencidas no exteríor. 

Essa constatação leva a considerar que dificilmente as empresas nacionais, 

mesmo as mais capacitadas, ascenderão às condições de suas concorrentes 

estrangeiras independentemente de a lei de patentes ser mais ou menos 

restritiva. Leva também a hipóteses mais realistas no planejamento de políticas 

para o setor, por exemplo, a regulamentação de um mercado de produtos 

genéricos no segmento farmacêutico, no que todos os entrevistados mostraram 

interesse. 

A baixa capacitação tecnológica do conjunto das empresas farmacêuticas 

nacionais contribui também para questionar profundamente a eficácia dos 

instrumentos legais de salvaguarda - licenças compulsórias e caducidade. 

Tais mecanismos teriam, em tese, três funções (não excludentes): a) induzir 

as empresas estrangeiras a investir na produção no pais; b) permitir o acesso a 

tecnologias patenteadas por parte de empresas nacionais - seja diretamente pelo 

enfrentamento judicial, seja indiretamente, como instrumento auxiliar de pressão 

para conseguir acordos de transferência de tecnologia com empresas estrangeiras 

que não queiram explorar o objeto da patente no país; c) controlar o poder de 

monopólio conferido pela patente. 

No preenchimento da primeira dessas funções, o mecanismo legal já 

demonstrou ser completamente ineficaz. Na química fina a tendência à 

concentração espacial da atividade de P&D e da produção (de pequenos volumes, 

facilmente transportáveis, etc.) nao se altera pela ameaça de licenciamento 

compulsório. No máximo, este pode induzir a uma produção "de fachada"', o que 

não constitui um objetivo a ser buscado. 
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Já a segunda função dependeria de existirem empresas nacionais 

minimamente capacitadas para a cópia - capazes de produzir o objeto patenteado 

por um processo no mínimo tão eficaz e rentável quanto o utilizado pelo titular 

da patente; e, além disso, deve ser capaz de fazê-lo rapidameme (caso contrário 

o licenciamento perde o sentido pelo decorrer do prazo da patente}. o irrisório 

número de licenças compulsórias requeridas até hoje dá uma idéia da dificuldade 

de se preencherem' tais condições. 

Note-se que a estratégia seguida por um grande número de empresas 

brasileiras do segmento farmacêutico - de formular medicamentos a partir de 

princípios ativos importados nao evoluiu a um processo de capacitação 

tecnológica. Tal estratégia, aliás, torna-se cada vez mais difícil, à medida que se 

verifica a tendência ao reforço e à extensão dos direitos patentários nos acordos 

e tratados internacionais e nas legislações de outros países que antes nao 

garantiam patentes nas áreas químicas: é possível que se venha a enfrentar a 

diminuição das fontes de fornecimento de matérias-primas devido ao fechamento 

de mercados de produtores alternativos de substâncias copiadas, Portanto) essa 

estratégia não constitui uma alternativa viável a médio ou longo prazo, além de 

não ser uma via de capacitação tecnológica para empresas nacionais, como já 

discutido - uma vez que a tecnologia envolvida na formulação de especialidades é 

de baixa sofisticação. 

É também ilusório pensar que o licenciamento forçado possa ser meio eficaz 

de acesso à tecnologia pelo enfrentamento judicial 1 pois o tempo necessário até se 

conseguir uma licença seria tão longo que acabaria por exceder a própria vida da 

patente. Ademais. ainda que nao houvesse problemas de prazos, a via de 

enfrentamento direto não parece adequada para se conseguir transferência de 

tecnologia, cujos contratos supõem um mínimo de acordo de vontades. 

A efetividade do mecanismo de licenciamento obrigatório como instrumento 

auxiliar de pressão para se conseguir acordos para exploração de patente também 

deve ser vista com reservas. Dependeria de haver empresas nacionais com boas 

condições de negociação, interesse mútuo no licenciamento e. talvez 1 pouco 

.interesse das empresas estrangeiras em explorar diretamente o objeto da patente 

no país. Inexistindo tais condições 1 dificilmente as empresas multinacionais 

celebrarão contratos por imposição legal (e, pelas razões já expostas, dificilmente 

a previsão de licença compulsória por falta de exploração no país consistirá em 

ameaça concreta que as leve a mudar de idéía). Mas. havendo condições -

186 



interesse mútuo na negociação) etc. - é de se perguntar em que a "ameaça" de 

licenciamento compulsório ajudaria efetivamente: sem ela as empresas nacionais 

ficariam numa posição menos favorável para negociar? Para esses casos a 

salvaguarda pode ter no máximo uma eficácia pontual e muito limitada. 

Finalmente, deve-se considerar a possibilidade de uso dos mecanismos de 

salvaguarda para controlar o poder de monopólio conferido pela patente. Isso 

implica admitir que o direito concedido pode ter tanto uma dimensão positiva 

quanto um efeito vicioso - quando do exercício do direito decorrem abusos. que 

podem e devem ser controlados. Fazendo um paralelo com a discussão sobre a 

política de defesa da concorrência., adotamos o argumento de Salgado {1993}, 

segundo o qual ua coibição do abuso de posição dominante é um dos aspectos 

modernos da legislação antitruste, uma vez que é reconhecida a existência e a 

normah'dade de posições dominantes de mercado, embora não seja tolerado o seu 

abuso". 

Nesse sentido, o uso de salvaguardas na legislação de propriedade 

industrial para coibir situações consideradas normais num setor, desconsiderando 

suas características econômicas e tecnológicas e contrariando a própria lógica de 

organização da produção, contribui para a ineficácia esses mecanismos. Essa 

afirmação não implica discordar de que se reprimam situações abusivas, o que, 

entretanto, seria melhor tratado no âmbito do sistema de defesa da concorrência. 

Diante da perspectiva de alterações na lei de propriedade industrial, 

colocam-se em discussão, de um lado. os alegados efeitos benéficos da legislação 

atual que teria permitido algumas experiências bem sucedidas de capacitação das 

empresas nacionais, e de outro, as perdas que ausência de proteção patentária 

para fárrnacos e químicos representou para o país, em termos de obsolecência dos 

produtos disponíveis no mercado brasileiro e desestímulo a novos investimentos 

estrangeiros por parte das multinacionaís do setor. 

Como vimos, entretanto. ambas as posições carecem de fundamento, corno 

tampouco se sustentam as alegações 

extremamente positivos atribuídos por 

pudemos detectar alguma influência 

dos efeitos extremamente maléficos ou 

uns e outros à nova lei. Mesmo onde 

mais significativa da legislação, essa 

influência é tão relativa, que a mudança legal talvez não afete os setores 

estudados senão de maneira muito sutil. Nesse sentido, pode-se esperar que haja 
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um maior número de produtos novos introduzidos pelas empresas multinacionais 

no mercado brasileiro, embora essa decisão dependa mais da existência de um 

potencial mercado para esses produtos do que propríamente da mudança na lei. 

Do mesmo modo, é provável que haja uma redução no nUmero de empresas 

nacionais formuladoras de medicamentos. embora haja alternativas de 

sobrevivência e até crescimento para muitas delas. 

A propriedade intelectual pode, em tese, ser vista como um mecanismo de 

incentivo ao investimento privado em determinadas áreas onde outros mecanismos 

de apropriabilidade não são eficientes. Para variedades, por exemplo, onde a 

possibilidade de manter controle sobre o uso de novos produtos é praticamente 

nula, a criação de um instrumento jurídico representa efetivamente uma mudança, 

à medida que cria uma forma de apropriação dos resultados de pesquisa, hoje 

inexistente. Não obstante, a atratividade de mercados para variedades que 

passarão a contar com proteção não depende apenas do mecanismo jurídico, mas 

de outras considerações de ordem econômica. No setor de sementes pode-se 

esperar um aumento de investimentos privados no segmento de variedades de 

soja, sem que isso implique o deslocamento da pesquisa pública, por exemplo. 

A mudança legal possui um significado mais geral. enquanto parte de um 

ambiente institucional que condiciona certas estratégias empresariais, mas nao as 

determina. Embora os efeitos mais concretos da mudança legal sejam pontuais\ 

localizados e não generalizáveis, o trabalho permite afirmar que novas regras de 

apropriabilidade são importantes à medida que compoem - junto com outros 

elementos - um ambiente que contribui para valorizar a atividade inovativa e 

dificultar (embora não impedir totalmente) estratégias puramente imitativas das 

empresas. 
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ANEXO 7 

ORGANIZAÇ:AO MUNDIAL DE PROPRIEDADE 

INTELECTUAL (OMPI) 

fAIORLD :CNTELLECTUAL 'PROPER7 Y ORGAN:CZAT:CON 

(lri:CPO,I 

ESTADOS-UEMBIIOS: 151, EM JANEIRO DE 1995. 

A OMPI - uma. OJtgan.ização ..i/l.t.e.Jr.goveJtl1lJJnl?.ll. - é uma. agência. e...speci.lltizo.d.a. 
dM Na.çõu Un.i.dM com .6l!.d2. em Geruú>M., ~ve.l. peta, p>WmOÇÕ.o do. p.toteçâo d 
P'W~ ..Lntetectuat e.ntJt.e pa.i&4, e dA coope;ta.Ção de pa.l4e..ó em ma.té.Jr..út d.e. 
p.tap~<ieáaàe ~. a.Um áe ~ IJ<ÚL.Lo.6 ~ ~ .oob« 
o a..uunt.a. Foi. c.4Lada.. poJt Convenç.ão Inte.Jtna.ci.ona a..44.Ú'U1d4 em E.4toc.o.tmo ~ a 
14/07/67, 111M .&La. ougem """'on.to. d ~ áe 1'lvrM po.<a. a PJU>teção àC1 
PlWPJtÚUiadR I~. JteoUzad.a em 1883, e à Convençã:o d2. Be.v1a. pa;r.a. a. 
P.Jt.Oteção de TJta.bo..th.o..6 ~e~. de 1886, em~ da..6 qua..i.6 
<~e ;loNnou um E.4cM.téua I~ P<1"" ~ amb<W "" Convençõu, que 
~ .40b d.i.veJt..60.6 rurrreA, ~ da atuat C»>PI. Seu antb.i.t.a de. atuação, 
pOJttanto, é a p;r.oPJt.ltiukJ.de ~ em gua,t, com~ .tan.to a. 
p.tO~ ~ (PC1'1Q. p.tOteção áe .invençõu, ~ ~ .. 
111aJ<CM} quanto o<~ ~ áe <Ueto;r. (co~} que p.tOt..gem a<~ tJta.bo..th.o.. 
~...s. J1X.I...6i..ca,, ~g;r.á.-6-ú:0-6 e cu.u:U.ov-i.AI.m.i-6. 

São O.d -lregu..i.n.te..ó 0-6 TJta.tado.-6 ou Un.i&u e.. AcOJtd.c./J ~ .60b a 
~àaOMPI; 

RELATIVOS A PATEN'ICS DE IIIIIEIIÇI!O; 

CCtl\lfNÇNJ DE PMIS• PC1"" a. P•oteção do. P~ Ituúu.tll..i.o.l (1883}; 
• TI/ATADO DE COOf'ERAÇM INTERNACIONAL EM PATEN'ICS ( l'aúnt:. ~ 

T~ - P<::T J po.<a. coope;ta.Ção Jte.ta.t./.va a. ~. bu..lc4 .. exame. áe 
ped../.d.o.6 ~ áe patentu à« .invenção quando a. p.tateção t 
..-.queUdo. em cU.v~ po..iAe6 ( 1910 J ; 

* ACt1llfX) DE EST'RAiliJRGO PC1"" ~ uma. cl.tM4i.óicaçilo áe pa.ten:tU 
w>L~ enVte po..iAe6 ( 1911); 

TI/ATADO DE f!IJDAPEST po.<a. o ~ ~ áo áepMI.to áe 
~gon.i.Amo.6 em ped../.d.o.6 áe patentu ( 1917}; 

"* Tratados e acordos dot quis e Bruil é SÍ9DiÜritt. 
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TRATADO "IPIC" I Int2.lkcfutd PJt.Ope;t/tv bl RU!JtZd o{, Inutpra:Ud C~Aa.ti.U} 
ptWJ. P'f.OÚçâO d4 PJWP•<edade .i.ntetectua.t. dR. ~ .i.nteQJUUI.o.6 11989}; 

RELATIVOS A I'RI11CÇN) DE DESENHOS IN!lUS111IAIS: 

f!lX1ROO DE HAIA •e.lo.tl.vo ao dej>ó-&i..to ~ dR. d.e.6enho.6 ~ 
11925}; 

ACORDO DE LOCARNO pa;ta. o ~ de. uma. ct:a44l.6lc.ação 
~ """" d.e.6enho.6 ~ I 1968}; 

RELATIVOS A 11ARCAS E INDICN.;CIES DE I'IWCEIIfNClA: 

AC01I!JXJ DE I4AtJRI """" o '!eg.WbtO ~ dR. IIIMC<UI I 1891}; 

• - - ã AlXJRDO DE W\DRI paJr.Q. a. ~ da ~ iJu:í.i caçao da.6 f,on.te..6 ou. JU!,9io 
<IR. O>U.sem <IR. ben.6 I 1 891 J ; 
P'ltot.ocoto .. taü.vo ao Acrwio de MadM. 11989} ptWJ. ~ 
d.e..6envo.tv..Lmen.to dK.. um .t:Jtatarlo pa;ta. .ug..i..4..t;Jt.O .ln.teJuutci.onat dR. ~. 

NXJRJXJ DE NICE pa;w. a clao6-6l.~icação ~ de. be.n.4 e 4e.JLV.i.ç.o..6 com 
v.i..6ta.6 ao ~ de IIIMC<UI I 7 957} ; 

TRATADO DE REGISTRO DE IIARCAS DE IXN!RCIO 11973}; 

f!lX1ROO DE 1/IEHA ptWJ. o utabe.JI..oc.iJoen,to de cla4~»<=ção ~ do4 
e.t.emen.t.o..s D.l.gWta.U.v0-6 de """"""4 I 197 3} ; 

• TRATADO DE NAI110BI fJI>'<a a PJWteçâo do .W.bo.t.o OUmp.i.co I 1981 } ; 

f!lX1ROO DE USIIOA fJI>'<a FVtoteção de ~ de ~ " ....., ""g.Wbta 
~ 11958}; 

E/11 HATERIA DE DIREITOS NIITJRAIS E CXITROS OIREITOS AFINS: 

COMJENÇ1fO DE BERNA • pcvw. a. p11.oteção áe. :.t:.Jt.a.ba... a..ú.l4t.ico.6 e ~ 
11886}; 
,.,.. ... .,...,. . -
~·~,..... DE lDIA """" a P<oteça.o de ~ " ~ de 
~!IJUUIId4 e. PJWgJtam<U~ """" ~ de JCádA.o e. TV I 1961 } ; 

CONIIENÇJ(O DE GENEBRA• ptWJ. a PJ!oteçilo de ~ de ~ contJu1 
duplicação não~ (1971); 

CONIIENÇJ(O DE BI1UXELAS ...t.atlva a ~ de ~ ~ de 
PJWgJtam<UI ~ v .<a ..sa.UU.te I 197 4 J; 
TRATADO "IRIIJI" I I~t Re~ o{, Aud.iov.i..lua,l ~} ptWJ. 

~ ~ de <UJ.d.<4v.i.H.cal4 I 1989}; 

* Tratl4os e acordu dos quais o Brasil é sigutârío. 
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AUm d.a. OUPI, e.x.i~ 01t~ ~o~ ~~ de c.aJUite..t. 
~ ou ~, que e..4ta.beücem ~ comun..4 ou. ~ 
un.i.~ en.t4e -6eU..6 .4.i.gn.a.tdJU.o.6 em ma.téJt.i.a. d.e d.úte..U.o...s de PJWPJr-4 tttfade 
btte.tectuo.t a do-6 p;wc.e.d..imen.t.o nec~ pa;ta. Jteq:ueJtê-to-6: 

COMJENÇI!O EIJROPUA DE PATENTES ( Eivwpean flrz.telú Canwn:ti.on - EPC), de 
1973, que é ~ peta ~ de PtW!Jtt.u CwwpeJ.t (Eivwpean 
flrz.telú ~ - EPO); a.tsuM ~ deMa Convençiia utão V<pli codo..s no 
Anexo 6 .6Cb>te a ~ção -6egu.idtt no..s poi..óu, ewr.opeu.4; po......U. 17 e:..taao•
~. 

01/GANIZAÇ/1.0 AFRICANA DE 1'1001'RIEDADE INTELECTUAL I OA1'I) , de 1962; cong-rega 
14 poi..óu,. 

AFRICA REGIOHAL IHDUSTRIAL 1'fi01'EIUY OIISANIZATION I ARI1'0} , de 197 6, cem 14 
poi..óu,. 

COMJENÇI!O IKTERAHERICANA SOORE PATENTES DE DESENHOS E lfODELOS IHDUSTRIAIS: 
IU4inada em Bueno..~ A.Ute..l, 1910, fJOJI. 12 pal:-6«6 .fD.t..lno~ e EUA; 

CC»>VENÇ))I IKTERAHERICANA DE SANITAGOt 1923, Mlvte. PJt.Ot.eçâo a IJ'ICUtCa..6 e. 
n.ome.6 c~. 
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CONVEHÇ';t!f.O DE PARIS 

{dle. 20 dle. ~o dle. '1883} 

ESTADOS-MEMBROS: 129, em JClll<Wr.o de 1995. 

o llM.4U é ..... ~ -· 1883. 

NiEXO 2/5 

Rev..:..õu d4 Convenção de PMoU: 1900 (~}; 1911 (úluiW>gU>n}; 1925 (Ha.<D.}; 
1944 (LIJildJu?A}; 1958 (u...boa.) <. 1967 (Ut.oco.(mo}. 

E.6ta. 4Uima. ve44ão d4 Convenção, em ..6eU wr:.t. 20, 1 • b} p.w.vê a 
po-64lb.f..l1dad.e de a. ~ ou (Xde.&io do..6 E6U!:do4 memtvw-4 ao UXt.o dA .4UlL 

veMão """' {,e.Uo. com Jt.edeJI.Vtu~ 1 
- .i.. e., OXC(u.l.ndo d.o <ImbUo d4 ade-tJúJI~ 

a..l.gun..6 aJt.t:.t.g0-4 do .tex.to ..u.v..l..4lto; Em ~. pu.v.iu-..&z. a. TJ"U.S.lbJ...t.irlitd.R de. 
exctu..Vt dJJ. adeúio 0..6 aJE.t.6,1Q a. 12, que .u.a.tam diz. ma..t.é.JUa. ~va. ~ d..6 
~...,_. de ~, "" <V<U. 13 a 17, que bta:álm d4 <mgan.i.zaç<Ü) e ~ 
..i.n.teJutac..na.t da. Convenção dA. PaJtl-6; o OJt.t. 28.1, que p.u.vl o JteCU4.60 a.o 
T ~ IliUJrnaclona.f. de Ju4t:i.ço. pwuJ. d.iMnWt con.tJwv~ on.t.>u< pa.~ ..... memlvu>6 
....t.atiV<UI à. ~ e à. ap.t.l.cDçiio d4 Convenç4o 

O !WUU., po;< exempLo, a.U """~ não ~v.<.a .tod.o.6 "" OA.t..i.g04 d.o 
.texto de E.6Wco..tmo ( D.Jt.t4, 1 Q a. 12 e. CLJt.t., 28.1 e..ouun exct.u.ido4} e. ..se.gu.ia., pwut a. 
ma..téJt..ia. ~ .tJta..tada., a. Rev..uáo de. Ha.la. ck 1925. NeAttL Nl.VL6iia p;te.vhl-..6e. ma..l.M 
~ da.6 .te~ na.c.i.ona..i.á em ..u.gu..(.amen.t:a; o 9JUW. de. p11.0teção e 0..6 
.v.m.u:e.. co.t.ccad.o-6 004 d..i.Jul..l.,to4 de pa.Un.t.u. Jó. a veMão de e..toco.tmo c:am.inhou. nc 
~ de htvunon.ê.za.Jt. Wll pouca ma.L-6 M .tegi4laçõe...s nac.l.on.a..i.4 ne66e-6 a6Pecto-6, 
pOJt exempl.a, não adm.i.t.úu1o que a .im~ de obje.ttl-6 ~ em ou.tJto-6 
~ -&.L~ da. Convenção ~ mot.ivo pa;u1 codt(c.(da<fe de t:J...iMU.to de 
pa.t.en.t.e., o que c.on6LLta com a. .t.egi.~-tação ~ d.e. 1971. A ade4ão do &w..4U. 
a ._..... pa.Jtt.e d4 Rev.i.4ÍÚJ de E.4tocohno ~.<. {,e.Uo. peta l1ecu.to 645, de 21 de ago4t:o 
de 1992' de COJt.ta {,o.mo. .... antec.i.pand.o à. apltOVaçiio d.o PMJUD de Lei. a.tua.tmeJU:e 
em ~ no Le.gi.da.tl.vo, ..imp.U.c..i..tamen " . .ue.voganda" o.6 dJ....6P04it.iv06 da 
~ vi.gonU!. que c~ a Convenç4o. 

São 0.6 .6e91Lin.t<w 04 plti.nc.<.pa..i.-6 pon.t.o-6 d4 Convenç4o de PM.U, veMão 
E4t:ocohno/67: 

1} PRINC!PIO DE TRATNelr'O NACIONAL: cadA pa.Jtt.e ccntJtatonte _... com~ a 
ga;um.t.Ur., em ..seu ~. o.6 me.4llt0.6 ~ de PJWFMietfodp ~ a.o..s 
cidaMo-6 e CW..6 no;c..l.on.a..i cte. ou.tJw-6 E.&tad0-4-me.mfvto..s da Convenção, ou. ao.6 que. 
;te.nh.am ~ou~ ~num cie..Me..S E4tado4-memblto.6 (aJt.t..2Q 
e 3Q}; 

1 Este tipo de dispositivo ~ que pmite a dedo parcial • é co1u1 m Conenções Intuuciouis. 
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2/ DIIIEITO !1é 1'1/IOI/IllADE: quem depoM.ta um ped..i.tú> de ph.oteção (pabulte, ~ 
ou ou.tJw) num do.6 paÁ..4U memlvto..l dJJ. Convenção Lem d..i.Ju!.Uo de JUUiueAeA 4Ju<lt 
P"Qteçiio em OI.LtJw.o E•trulo-6-membM-6 túuWw de um ceJ<.to fVW.ZO 112 ,...... ptWI. 

_.. de .i.nvençãa " de ~ de u..t.i.l..i.dad; 6 ........ - d.uenlu>4 
~ e llkVtC<I..I}; .~.Mo -6igni.l,1co. a ~ do ~ depo.d.i..tQnte ""'""" 
~ peMOM Q""- d.epo..sitem pecUdo de fM.Oteção .60/Me o ......,o objeto; <.mp.U.ca 
.ti:unbém que a publicação ou comeJicia..U.zação do objeto dJJ. ph.Oteçiio an.te.6 do ped..i.tú> 
em au..t.w.6 pa.l.de.-6 n11.o PJteJudlcaJUi a. "novhJnr.Je'1 da .6I2LL contRcído ne...s.atM cJC.L.t...w.4 
pa..i..Mw (..i.. e. , nã.c ..6e. por;/2.. a.t.ega..>t que a -i.nvenç.ão nê.o ma...l..6 é nova., & e.ta. ..se 
ti>'li!OU. conJuaci.dJJ. apó.6 um ~ pecUdo de pabulte depoM.tado num do.6 paÁ..4U 
..sig~. e _.. o pecUdo de pabulte num ~ pa.ú ..., óez túuWw do.6 fVW.Z0-6 
~} (Q4t,4g}; 

3} NORHAS CCHJNS RELATIVAS AO DIIIEITO !1é PATEH'I'E: 

DEFZHIÇIJES BASICAS: 

INVENÇifD: coMi.&te numa. nova. J.d4.l..a. que. peNnUe. a. 4C.toção de PJt.Ob.t.emcu 
.t.e.cno.tóg..i.co-6, pod!uu1o Ae Jte~ tan.to a. PJtOd,u.to.s como ~ ou nova..6 
apU.ca.çÕe..6 de P"odl.lto.6/ ~ con/lec.ú1o4; :ttU.4 fM.odlolto•l ~I rwvo..6 
apU.ca.çÕe..6 ..6ã.o plt.Ot.e.~ f .i. e. , .têm o u.40 e.xctu-6-ivo atJt...i.bu...i a um 
~I P<»t pabulte-6 quando b""""' novo.> I não coniul.c.i.do.6 ou pub.tl.codo.4 ou 
c~, ni1.o com~..s no e...stado da .téc.n.Lca., poll.tan.:to), níio
óbv.W.. (não dec0NW11 de llltllleMa. óbv<D. do.6 ~ já ace4-6ivei.6 ptWI. 

um e.-4pe.c..La.U-6ta. na. ma..téJr..i.a.} e ..sc.uce.t.ive..L6 de. apl.ica.çíio ~ (em 
~ ampl.o, .i. e., -MUC:et.ive..t de u....so na ~~ coméJtei.o~ a:t.Lvldorle..s 
a.~ ou. ex.t;ut.t..LvM, e.tc.. ; en-6-lm, que po4&t .ae;r. ~ 
ec~l. 

A Convenção nõ.a ~e o .tempo m.ln.Uno de dwutção dt:L patente, que é, 
poW:zn.ta, v<Vt.i.ávcl <UWte pc!Á..4U, -6ituando-.6e gvra.tmen:te ~ 15 e 20 ano.\ 
(OMPI, 1990:13} 

A Convençã:o de..ixa. d..6 ptVt.:t.e6 con..t.Jr.a.tan.t a de. c-i dão -60bJte exc.t.u..út ce..rtta..6 
~ tecrwló~ dJJ. ~ • .60lvul. 0.6 ~ do pecUdo de 
pa.ten.te, .60bJte o exame de n.ovJ..t/J:Jde. ou cut;w...6 ~ de ~ do 
obje.:t.o do puU.dc, -60bJte. o pxa.zo de dwutção da cU.u..i.to de e.xctu.6.i vJ.dtu:/JL, e.tc.. 

UHITES AO EXfRCICIO 00 DIIIEITO: 

A<> pMtu con:tM:tllfl;t.U podem e.4ta.be.lecelt, em """"' ~V<L6 te-U 
~' obJLLgaçôe.6 ao t.U:U.I.tvr. da. pa.ten.t.e: {como po;t exemp.to, a cte. e.xp.t.oJr.â.-.to 
eóeUvamente em .t.e.M..i.:tóM.o ruu:.<.cna.t}, o~ a-6 ~ ~: 

o.) cada pa.ú pode PJU'V<Ut a conce.....:io de ~ com~ ptWI. co<.b.IA u..10 
a.llu.4lvo do d..úu!..Uo de. pa:ten:te., como pOJt. eJUíUflp.l.o, a. 1Sa.tta de ~ (a.Jt.t.5íi, 
A-2}; 
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b) .ucença.. ccmpu.U6Jt.i.tu> """ ~ de ~ ..16 ~ C011CtUUdM ap6.6 o..> 
.6egu.in.tu pltclZ04 m.l.rWno.-4* : 

- q<UWto (l1UM " pa.ú./.4 d.o ~ d.o ~<.do de pa:tentt, ou 

- Ltê..6 an.o.6 a pa;r,t..i.Jt dt1 conce.4-dâo da caJtta.-,oa.ten.te:., 

- c:ten.tJte M dJ.J.a..4 p~ acima., deve -6eJI. a.plA" cndo o PJtUO ma..i..6 
tango (~. SQ, A-4); 

c] a n.ã.o ~ do ob:JrU.o ptJl.t.en.teado pode. MJt. :Ju...a..i.(,J.codn poli 
11JtaZ!ie4 

.teg.UimrU•, """"' em que níío .6Uá cn.b.ivü o ~ olvr..i.go.t.óJW> (~. SQ, 
A-4]'*; 

d.) o. .l.mpo.vto.ç/io de obd..W.. ~>4 em qua.fqUVt au.tJto pa..U. memtvw do. Convenção 
níío pode &'!. C<U.t.&1. P<VUt caducütode d.o cl..ú<e.Uo de pa:tentt """ 6a.U:4 de ~ 
(~.511, A-1)*; 

e) v.lnc<Wl-..,.,_ o. ~ de cad.llcid.ado d ex./..4tinc.i.o de uma ~ .t.i.cenç4 
compu.UóJU.d: a ca.:úLc.l.d.ack d.o cl..ú<e.Uo ..16 pode &'!. p~UWL4ta quando a .t.i.cenç4 únluL 
Mdo -<Mu~ P<VUt P'U'-VtUWt o u«> o.bu.óivo d.o cl..ú<e.Uo ~ que a 
motivou., e .66 .4eJUi dectaJtada. ap6.6 petc meno.s doJ....6 CUJ0..6 a. COI"lta.Jt da Jl,lt.ÚIWl..i.l 

Ucenço. compu.UóJU.D. (~.511, A-3)". 

4) NCJIINAS COIIlJHS RELATIVAS A I'ROTEÇJIO DE NARCAS: 

MARCA é um 4i9no que. ..6eltve. pa.;w. cU..6t..lnguút. ben.4 ou ..aeJLv..i.ço.6 de uma. emp.u..4a. 
~ 011 ~. que pode ~ em c:omb.lnaçÕU de pa.l4vJI4.6, 
~~ ~~ ~~ emb.tema..6, mono9JU11111t1.6, ~ e. ct:Vte-6. 

Ma.Jr.ca..6 .4ão PJt.otegida6, ~~ medlante Jt.eg.L6.t.lto peJUZn.t.e a...s 
~ ~Va.-6 Jte.6pon.&Íve.i.6, embOJta. o .texto dA. E.4toc.o.tmo dD. 
Convenção ,.,_veja o. P'W~ d.6 """""'"" no.t6>Wu, ~ de ~<eg.U.Vw. 

A (JIUJU.r;.li.o à-6 maJt.Ca..6 podJz. níJ.o ..6eJt ..u.mu:.a.d.a.. no ,tempo, mQ..6 em ge;ta.t p~tevi.- & 

a. necu-6-i.daáe d.e .~teva.t.idalt o -6eU .tt.eg.i4tlto {a. CDJiJ:J. 5 ou dez ano.4,. po11. exemplo} 
d~ o a.to de JtellOva.ç(io com o u.60 e.6et-t.vo da. lfJ(l)tCQ., 

'Peta. convenção o-6 ~ compltOl'IKZ.tem-.«. a. plUJte.gvr. /'JICtJZ.C.a..6 ~~ 
~....,UM .i.nd.ev<.d.o (w..t.911) e p.w:Ugelt liii1'!CQ.4 ~ ~ 
de Jt.eg.U.t..w* ( M.t. 6Q, IU.6}; o nome. ~ (-L. e.. , o nome. pe..to QUAt uma. 
-6ocJedade cOII'JeJtC.i.a.. ~ e é conlw.ci.d.o. ou. o nome de. um ~ 
cotrteJtC..{a,t} deve .6e.JL d.e u..60 exctu..iivo da tituta~t., ~ d& ~~ 
qu.<Ut taça 011 níío jOCVI.te de uma"""""" (~.811); 

5) NCJIINAS RELATIVAS A Pfi.OTfÇIIO DE Df.sENHOS IHDU5TRIAIS: 

• 

DESENHO IHDU5TRIAL corul.~ no upectc o.namento.t de um p-.><IL<to, que pode 
-cSe c~ de e.temen..to-6 ~ ou ~~ dA!.vend.o 
~. paJta. .4eJt. ~~ uma. novú1nde ou ~. W de..6enha.6 
~ ..ao, ~. pwteg.i.d.o.6 motU.tvt:te ~ ncu. Õ>tgão.6 
ptJ.bUco..6 ou pOJt pa.ten.t:u { ne.4te ca..60, a. pa.U.nU. dJz. d.e6enho Um, 
~. uma dwzo.çlW """"'-" d.o que o. pa.tonte de .invenção} pcvr. P'f/Uo..l 
vtvt.Uive..L-.5 { en:tJte 5 e 15 a.no.4, na. ma..J.o;t pc1.Jt.1;e. ~ pa.l.M...s}; 

Oíspuiçêes contra4it6riu à atul hi bmíleiu • l.5712/71. 
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A Convenção e.õtabelece que M ~ con.t/ta...ta.n.t devem ,PJtOVeJt. a p;r..o.teçâ.o 
de d.e.-6enho4, e que e..6.&l. p.!W;teçâo niio pode cad(tcaJt pOJt ~ d.e pJt.Odu.çã.o no pa.U 
de aJt.t:.i.g0-6 ..i.ncOll.pOJt..O.d.o-6 a.o d.e.-6enJw. 

Mod.rzi.o-6 de u..ü..U.d.a..de (nova d.-i.-6po..6.U;iio ou {,oJtJna, a..p.U.cad.a. a obde:to-6 
conheci..d.o-ó d.e c.wo p.!t.á,.t)...co, como {,~, poli. e:>Wnpi..o) e. Mode..to-1 ~ 
( froJUmt p.i.tiótica. qu.e -&eJtve de Upo pa.;r.a. {>a.b~ç.ã.o de wn pJtOdu.:to) Ulnbém -óão 
p;ta:tegi..ve..L.ó poJt pa..t.en.t.e... ou Jt.eg..i....6tlw. 

6) NORMAS RELATIVAS A 11EPRESSIID A CONC011RENCIA DESLEAL: 

No.JtJ110...6 que e-6t.a.be.tecem med...ic:i.a.-6 'tep.tt.e4.6 .. L.va..6 a pltá.t.l.c.a... de..6onwta...6 de. 
comé.Jtci..o, :ta..W como: a..t.o-6 que Clti.am con~ en..tlt.e nome.6 de 
e..&ta.be.eec.i.men.to, ~, e.t.c. ; ~ a.cu..6a.ÇÔU co/'l.t.lta concoJU~:.en.tu; 

~ ou A.ncompte.ta..,ó ..üt{,OJtma.çõe..o -t~obJte a. na..twte.za. ou. M ~c.a...& 
de um p;t.od.u;t.o ; etc . 

A convenção e.ó.tahe.te.ce que a..-6 pwr.;t:.e,6 con:t.Jta.t.an.:t de.vem Ae.p~ M 
PJtá,:t.Lca...6 ~~como concaJVt.ência. cte..&.tea..e. {a..Jtt..10); deve.--6e ob.6eltVa.Jt. que 
a.to-6 J.mp.tJ..caruio o LWO bui.evl.Jío de I1IQ..'tClW ou de nome. comeA.Cia.i .&ia ~ad.o-6 
como concoJVtên.c.l.a. c.t.e.6te.a..t, d med..-i.da. em que CJt..i.am con~o no..ó 
~.6/c.UerLte...62. 

7) AGENCIA OFICIAL EXECllriVA 

04 ~ memb-w4 ..re comp!t.Qmetem a man.t.eJt uma. a.gêncl.a o~ compet.en:te. 
pa.JtO. o-6 4Vt.V..iço.6 Jt.e..ta.t..i.vo.-6 d conce..6.6&o de pa.t.en:t..u e Jteg..i..M.Jw de T1laJtCQ....ó, que 
t.enh.a. poJt a.bt.i..bu...U;ão , ent4e ouVta....6 co..l...6a..6, a. pubUca.ç.ã.o do-& petÜI:iM de pa.t;e.nt.u 
e de Jteg..i..4t:Jw..6 d.epo.4U.ada..6; pa.Jt.a. ..L.ó-60 a. ent-i dnde em que..6tã.o deve PJWfflOVeJt. uma. 
pubUca.ç.ã.o pe..>U..ód...{.ca., qu.e con:t:.enha o nome do .t.i..tu.t.alt. de paten..te..6 cone~ f ou 
ma.n.ca...6 -'l..eg~) com wna. bJt.eve duc;U.çâ.o da objet.a d.e.6.6e d..i.A.eJ..t.o f .L. e., 
de.6C.Jt.i.ção da. .invenção, dD ~o ou mod.e.lo, ou a .Jt.e.Pl!.(XÚ..o da.. mwr.ca. 
.J'U2.-9..L.6.tJta.d.a. J . 

1 No Brasil me tipo de disposição é regulado no âl!>ito das lels de Befm di Concorrência e Código do Consnidor. 
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TRATADO "DE BlJDAPEST 

(de. 28 c/.e.. ~ c/.e.. ., 977} 

ESTADOS-IIJEJIBR.OS: 34, em JaneiJuJ dli. 1995. 
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O TJW.tado d.e Buda.pe.4t ()a..i. c.ta.Jtamen.te mot.i.vado pe.lo. c:t.l.6Lcutdode: de 
~ do .i.nven:tc em ~~. cM.andc a. a..ttvrna.tiva. do ~ dli. 
""""""'~ em a<b.a.itu<ç4o ao «qui.....UO .t.egat elo. ptenD. ~ e 
pu.bt..f..ca.çã.o. Re.gu..ta. 0-4 ~ pa;ta. .6e e.~ o d.ep6.6.i.;to, o a.ce-660 de. 
~ ao micMJ<garú...lmo ~ e <U cOI'l<U.çiiu dli. ~ dM 
~d.ep~. 

0-6 pe<Udo<> dli. pa.ten.te6, qU411da ~. dli.vem con.te.< WIIO. ~ 

ciMa do "'"" obJeto I~) , o que ~ <! /,lUto po11. e..6CJI../..to. Pa.ta 
.in~ Que envo.tvem m.i..cJt.o.lt~ ou. u..60.6 a. e.te.6 ~~ a. comp.l.e..ta. 
~ POJ< e..6CJI../..to nem <lemPJ<e é &~, e po11. veze<> t a.té ./.mpo.6.6ive.l., ti 
mec/...W.a que o-6 conhec.imen:t.o. .60b.u. ..toda.4 a..6 ~ de ..se..u..6 v.LvéU, mumo 
..,.. .6./.mphu, a..i.nclo. não ...mo to~ ~ no campo elo. b.t.ot.o~; ~. 

mu..l.ta.-6 moeU~ e. me..tJto;uune.n genét.Lco-4 em ~ v..l..vo-6 .«io {)e.lto..s com wrx1. 
co~ c~ve.l. dli. ~ b.to.tógico-6 na.tw<aU, c:u:Jo<> ~ 
ope;uxn.te.ó não -6ã.o a..i.nda. comp.l.et.tuneJU:e con.heci.tto.6. Mrumo Q.46Jm, o Jte4Uttnrlo (o 
~o mod..l.{).f..carlo} ou o LL60 d.e..st.e em ~ ~ pode .6eJt 
pa.tenteó.ve.l.. 

Em /,un.çã.o da d..i~ d.e ~~ 9JUU1de. pa..t.te d.D.6 pai..KW que. aceUam 
pa.t.en.teamen. ne46a. áJte.a. Jt.e.Que..or.em que a. ~ d4 .invenção -M..ja. ~ 
pe.t..o dep64.it.a dia amo..6.'tJut.6 d.o m.i.cJwngan..i..wo em ~ cwpec.iat.(zndn-4, que 
devem {,ica.Jr. ""-<-pon<>áve.U pela. ....,_ ~vação. 

O TJ«U:.ado de Buda.pe.4t e<>tabe.l.eceu um ~ un.i.~ de d.ep6.6.i.;to e 
J<eeonluz.c.imente o1.<cUJ.t dli. .ln.l.titJ.<.i.ç.Õ<U ~ ~ 
neconhecida.tJ pe.to..s E6tado..s con.t1Uttan..te.6 -, tU!. modo a. não 4eJt. ~ a. 
dupti. cação de ~ em cada pctl.,6 ~ a. pai:.enU. é Jte.Qu.eJL.i.d.a.: um ~ em 
~ ct.a.-69i.-6-icada como 11 ~ ~ ~~~ 

~do ~'«o ond.o. -"" .toca..U.ze - é ~ ptVtQ. ~ o 
Jte.QU.L4lto do. .&cptementação d.o t:J.i..dcto.du.Jte em .ttJd.a..6 0-6 pa..l..~ ~ cu.Ju 
teU ~ o ex.i.Jam. 

O T.~~:a.tado cont.ém uma. de~ ma..U ampta. de ~~ de modo a. 
a.ba.Jt.ca.Jt t:.ambém ~. -6un9Q.6, .teve.t1wta.6, v..VW...S, Li.nha.gen..6 de cé.t.uú.6 de. 
p.t/:ulta-6, PJ<OtozotiJ«<.6 e a.tg<U; ~-<~e não dli.~ o .teJ<mo ~ 
ptVtQ. ~ o d.ep6.6.i.;to dli. cu.Uww...l dli. t•cJ.cl.o e de ~. embOJ<a. não &jam 
m~o-6n.o~~. 
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~em-& vdJt.ia.6 cond.Lçõu fJIVta Q""- ~ (púbt<ca. ou 
PJU,vad.a-6} M.;}am JUi!.Conhecid.a..6 como "~ ~ ~~~, bem 
come ob4-i.ga.çõe...6 ~ .ill4Utu..i..çõu ( M..t. 6Q e. 1Q), en.tA.e. a..a Qua..i...d d.e»acam-..6e: 

a.) -4eJt .toc.a..U...za.d.a em ~ de um E4tado ~ do TJtatado de. 
Budape.6:t e &J< ""-C-~/o.U.•tm:1.4 pe.to Gove;rno du4e Worlo, (pode 
:também ..t.oca...u..zc-.6e. em pa..U nã.o ~. mcL6 que ·6ub.cscJte.va. a. Convenção 
de Peutú, PD'I. exemp.(.o, e &4 ..ec~ pe.to. OHPI) ( o.Jú:.. 6. 1 ) ; 

b} ~ capaci.tação .t.écn.Lca., ci.vU:.i./,.i.cD. e. ~va. PQJta. p.Jtave.Jr.. 

M ~ .taJua.6a-6 que lhe ccúxvtãc con~ a.6 ~ d.o TJtatodo, 
~ quo.n.tc d o.ce.i.to.ção d.o d.ep6.l,.i.to (de QU<lh<""" ou de a.I.S~UM 
:U..po-6 d.e ml.cJt.aJr.gan..i,..Niro}, ao exame. de .a.ca. vi.ab.U.i.da.de, e. à. ~ (e. 
even.tua.t &~. quando .<c.U.c.i..to.d) de tiiJIOM.>uW d.o """"""'gtUI.ÚIIIO 

depoM.tado, ma.n.tend.o-o v..i.á.ve.t e Uvu d.e ~. po;t um pe.;ú.od.c de. 
pe.to """"'"" 30 """"" a. pwU;.úr. dJ:t dJ:tta. de de.pó.4J.to • ou 5 """"" a. pwU;.úr. d.o 
ú.U.imo Jt.e.QWULUnento de amCUVta, o que /,oh.. ma..i..6 longo; 

c} ~ ace..64lve.t a qu.a..tqueJt d.ep04U.an.:U., em .Lgua..trlade de. ~; 

dl ll1<lnt.e/t ..._9Uo <10/me o ob:JeJ:c d.o dep<ÚUD, no.6 U....O.. ~ no 
T/tlWld.o; 

Re.gu.l.am-& aA.nd.a. u cond.Lçõu de ace<~<~a a.o<1 ~ deptu.Ltado.6, a.<1 
cond.Lçõu em q!W. é. ~ a. .w.nova.ção d.o de.pó.4J.to, a. o.x.l.ginc<a. de 
v..i.abiVda.de do ~o, etc. 

OBSERVAÇOES: 

- AtiZ. d<III<Wto de 1995, ha.v./.a. 26 ~ ~ como ~ 
~ ...sob o T.llatodo cU! Budapeà, .toca.Uzada-6 na. Ing.ta..te:.vut (7 
~u) , FedeJuv;iio RuMo. ( 31 , Repúb.U.ca dJ:t CoJ<é.ia. ( 31 , EUA ( 2) , A<uVuU./.a. 
(I), FJUUI.ÇO. ( 11, AUmanha. ( 1), Holanda. ( 1}, Bu.tgá>t./.a. ( 1), /iungJ&./.a. ( 1), Jopiú) 
(1 ) , WováQu./.a. ( 1 I , Rep(i.bt<ca Tcheco. ( 11 , Bé..t9-l= ( 1 I , E<lpanha. ( 1 i . 
- Até du/1988, hav.iam .4i.d.o e.,se.tuodo-6 10.780 ~ d.e. ~gan..l..ano dwtt:.o a. 
~ dep~ ~na..i..d: 51,7% n.o-6 EUA, 20,6% nc Japão, 9,8-% na. 
AUmanha. (~da. OHPI, apud C"""""• 1990:151. 
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ANEXO 4 

TRATADO DE COOPERAÇ~O INTERNACIONAL EM 
MATERIA DE PATENTES 

( PATENT COOPERATION TREATY) 

(de. 7 9 de. dr..t.n.h.c> c:ú:z_ 7 9 7 o ) 

ESTAVOS-HEHBROS: 77, em :ianfi!..ilw de 19951• 

O PCT, .também con.h.ecido poJt T.Jta.ta.do ck WaAhUl.g:ton~ p1tevê um PJWCet.:U.m€r1Xo 
de ;uz.cepç.â.o e ~/evtquA..vo ptVUJ. pet;Ü.do-6 ~YUU..-6 de pa..:t.enúU 
~ poJ'L nacU:m.a.i.-6 ou ~ nwn d.o.6 E..t.tado~-memtvw-6 que. -6.Unp.U{,.i..ca e 
.to.Jt~W. II'IQ..L6 econômA.ca. a ob:teJtçiio de. pa..:t.enúU de -invenção qu.o.ruio 'ÓDJtem Jte.QueJUda.ó 
em vá.n.Lo-6 ~, aR.ém dia ~ e ace.te..ru:ut o a.ce...ó-60 d-6 .út'Ô-OJtma.ÇÕe.-6 t.êcn..l.c.a.-6 
cont;.,i,d,cw n.o-6 documen:t.o-6 ctuCJt...Lt..l.v0-6 cJ.a...6 ..i.n.vençôe6 ~ ( Dom.tn.guu, 
1980:357}: 

a.} o peci).J;to ..i..rUci..a..t deve ..6eJt {)e..Lto no po..L6 de Olti.gem do Jteque.otent:e, que cte..&.i.gna. 
•ou..Vto-6 pa..WlL6 ( den.;t;.Jte 0-6 .M.gn.a.i:.á.Jt.W-6 J no...& qua..i.-6 d,e,.&e.Ja .também d.epo-6-i.:ttvt o ped.i.Jio 
de pa:ten.t.e (d!L muma .invençã:o}; 

b} o ped..ido é objeto de wna. '1P€4Qtd&z/bu4ca ~nal"~ Jtea.lU.za.d.a poJt. uma 
d.cw ~ a.gên.ci.a..6 o~ de wn da-O pa...i...6e.-ó rmzmbJt.04, que Jte..dULta. n.uma 
i....i....6ta de ci...t.a.ç.õu de pu.bUca..çõu e doc.u.men.,to-6 de dA..ve.Ma.6 pa..i.6e.6 -6obJte. o Q.4.óWt.to 

Jte.ta..t..ivo d pa.ten..te JUZ.qWVLl.d.a.; .tem-.óe, com Ló..õo, uma JUZZodve..t ba...6e docwnent.a.d.a.. 
-llob.Jte a. po.64-i.ve..t n.ov-i..d.a.d.e da A.nven.çã.o, com o qu.e podzm--6e ava..U.wt. M ~ que 
a. .i.nvençâo a.p.>t.e..óen..ta de vVt a M~ e~vamerrte pa;t.en:tea.d.a {e ~-.&e a 
pe.ti.ido, & 6oJt o CMo, evLt.o.nd.o cie.6pe.6QA); 

c) o Jt.e.ta..t.ó..U:.o da. bu...óCa ~na.l é publicado peta. OMPI e comun..icado a. ca.d.a.. 
pa.W ci.lz.M..gna.do no ped-i.d.o J..n..ict.a..t; 

ti} a.pó-6 20 me...6e4 do pJLime,i.Jto depó..t.i...to, o Jte.queJtert.te d.eve d.e..ci.d..i.h. -6CbJt..e a. 
con.Li..nu.i..d.a ou n.ã.o do p1t0c.e.6-60 e dwt. an.d.o.rne.nt.- a.o peJÜ.ti.O em ca.d.a. wn do.6 ~ 
~nado<> no pet:Li.d.o ~ I pagando cw .><Upec.tivcw ct.a.xtw I , qULUUI.o então o 
JtequeJt..Unen.to ..6egue 0-6 .t.Juim..i..te. no-'tJ'TIO..L6 pJt..ev.L6t.o4 ru:L6 )f.€...6pect...LVa...1 ·,te.9..L6.ia.ç.ÕU 

~~pa-We-6; 

1 O PCT foi ratificado peJo Bmil e1 ma, e ~rmlgado pelo Oemto 81.142, de Jl/I!S/7R. 
2 Consideru-H em tais as agencias gavernmntais de ~atentes da Austrália, Áustria, Japão, fedmçãa Russa, Suecia, Inglaterra, 
EUA e o Escritório Europeu de Patentes {EPO). 
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e) .ta.! p!ttlZO pode. .wt utendA.áo em mo..U 1 O ,......., """"' &da. ~ um """""' 
~: 

óJ o exame. ~ ~ é Jtet~t.izado po;t. uma da.6 11

~/J'IItLi..d 

~ 11 a.gênc..ia.6 gov~ do .t.Jultnrlo, que a.va..tiJJ./op.Uw. (em caJt.á.t.e..t 
~e pn.ov.l..66JU.o) .t>Ob'l.e a.~ da. -invençiio obje.J:a d.o PE<Ud.o: 

gJ com e.4.4e4 e..temen:to..6, o ~ dec.i..c.te. .60bJte con.Un.w:vt ou não com o ptl/ÜJ:/,JJ, 

e ~' em dtét/riJU..t..Lvo, aqu.e..l.lu pa.i.M.-4 on.d.e dtuzá. ant.l.amtmto ao ~ da 
~: 

0-6 pn.oC«ÜJnerr.t..-6 P«Vi.M:<U rw 'PCT .wtvem tmnbém de ""-~ p<I.JU1 que M 
a.gênc..ia.6 gov~ jul.gua~ o ped...id.o, pa4teJr.LoJUrJen..te... Na. veJ'fdade., .t.e.vam a 
uma. ~o..te. un.i.~OJIIII.i.za.ç.ã não .6Ó de.-6 PJUi;l:.i.cM e ~ ~Lv0-6 a.o ped<d.o 
de paúnte, quanto tmnbém d.o COIIUúd.o de.-6 c1eci..IÕU -l>Ob'f.e ~J..Uda.d•, o 
Vlaba.tlw de """""' d.o mé.Jr..l.to d.o ped<d.o pe.ta-6 agênc..ia.6 nac..i.oruLU ~ 
co~ve..tmente Jl:ed!IZi.d.o, ou a.té. et...i.m..i.n.a, uma ve.z que cU.~ .ütão .de. 
opo!L a.o..6 Jte..&tttad0-6 da..4 bu..6ca.4 ou ~ ~ ~. 
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ANEXO 5 

CONVENÇ(/:(0 :CKrE.RNAC:CONAL PARA A PRCTTEÇ(I:(O 

DAS OBTENÇOES VEGETAIS 

UNION INTERNATIONALE POCJR LA PROTECTION 

DES OBTENTIONS Vl!!GeTALES 

(UPOV} 

ESTADOS..-: 27, EM NARÇO !)f 199.5. 

Rev.úõu d.a. Convenção UPOV: 711 N<v.uíi.o de 10/11/72; ~ N<V.uíi.o ® 23/10/78; 311 
~~.e.v.uíi.o de 19/3/91. AU :/o.rtfi.À.IW ® 1995, a. VVI<Iilo de 1991 ha.v.i.a. .4UW cw.W1ada. 
poJt a.peno..6 16 E..stado-6. 

f'RENIIJIJLO DA CONIIEHÇI!O: 

a.} .......,.._,... a. Mh.vllnci.a. d.a. p;r.o,t.eçiio (tu>6 ~~~ dD.d ob:tent.oJuu.J 
pa;w. o <~Uenvo.tv<men:tc d.a. a.g;W::uU.ww.; 

b) a.dnú.t.e-.6e que "ex.l.gênc.ia.6 t:ú!. ,in~ pú.bli.co" podAm ..imPQJt ~ o.o 
~ do.6 ~de exchL-6.J:v..utt:u:te. .40bM. vi2JL.ieda.de6 ~; 

c/ ta.W p!t.Ob.f.enlcu. devem _..,. ctMtado.6 em âmbU.o naclona.t ( ,.WU ~ 
..l.n.te.Jut.a. do-4 e.Mado..s-membJt.o-6} , «gu..i.ndo, no en.tanto, ~.6 un.i.~ 

~ pe.l.a. Conv""9iio. 

PRINCIPAIS DISRJSIÇI:JES: 

1 . T =to.mento paM.ttút.l.o a. ~ e. e..6ctNlnge.i;to.6 de cxWto.6 po..ú,e.6 
M.gna.tã..<o.6 ( d..Up.u..i.ç./le..6 ~ à.6 d.a. Conv""9iio de l'lvr.U, .60/Me o 
me.<li!IO <W.6Ufl.to } • 

2. VERS1IO !)f 1978 - ~ .&lb..6tan.t.i.....U: 

2. I. FOIIHA e fXTENSII.O DA PROTEÇ/10: 

a.} ~o d.o.!i ~ (de. e.xct.u-6.i..v..Lda.d.e} de ob.Un.taJt de. uma. nova. \II1Jt..i.e.cta 
pod.e .6eJt ~ po;r. con.ce..6.6l!o dll. pa.Un.:U. ou de um U:tu.ta ~ {.i.. e., 
e.6pe.c(.{,ko pa;w. ~ de vwr.ú1.dtlde.6 vegeta.U}; ved.a.-& a. dupta ~~ ca.d.a. 
E.6.t.ado-memb.lto dec-i d.e po;r. uma d.a..6 ct.uaA ~ de p..toteçã:o a. a.ptl cnJt. em .deU 
~ (evtt..IQ}; 
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b} d.-i!te.Uo de ~v..i.dade. do ob.ten.:to.Jt a.b~ta~tge. -1omen.te a. p1tOduç.ão com j,.i.n..6 
~. o o{,€AIJ.ci.men.:to à. venda. e a. com~a.çã..o de~ de Jtep;wduç.iio 
ou de 1J'I{...!.1U:J.p.U.cação vege.ta..t..i.va.; :to..J....é a.tiv..i..d.a.d.€..f dependem de a.u..toJt..Lzação do 
obzento~ la4t.5.1.); 

c j ut.LU.zaç.iio da vCJ.Jt.<i.eda.de p.Jto.:tegi..d.ct como {,on.t.e ..iJUc..i..a..t de vtvz...iaç.ão PD..M. novM 
ob.tenç.Ôe.-6 rúio Jte.QU« aut.olt-i.zaçô.o do ~ do d.JAe..,i...to, exceto qu.and.a a. 
u.,t..L.U.za.ç.ã..o Jtepeti..da /)Olt nec~ à p.~tod.uçiio comell..cia.l da ou.Vut va..>Ueda.d.e 
{a4t.5.3.); p~c~p~o do .U.v.Jte a.c~o 

d) dl..vta.çâo do cf..Ur..e.i.t.o de ex~v~e: no trú.rU.mo 15 a.n.0-6 (ou 18 pcuw.. v~, 
á..~tvo.JtM ~Jt~, {,.IV...lti/)eAC1.4 e o~} , con.t:a.d..o-!1 a PQ.Jl.t...Ut dl:t cone~ do 
t.Uu.to de pJtO.teçii.o; D.6 Ehtado-1-membJt.0/.1 podem con.c.ed..e.Jl. um p!W.ZO ma.i..oJt.. de p~tot.eçiio 
lwtz.BQJ; 

2.2. CONDIÇOES PARA CONCESS~O DO TITULO DE ~OTEÇ~: 

DISTINÇJtO: a. v~e. deve d.A..,{,~-4e ct.c.vuunen.:te de qua..€..queA- ou.tlt.a, poJt uma 
ou vá.Jt..i..a...6 ewta.et~ca..ó ).mpo4t.a.n:tu; t.a..U cevta.~ devem podelt ...6VL 

de.-óCJt.Ã...tlW p.>tee-i...Mmen.-te ( Q...l'd.. 6 . 1 • a.. ) ; 

HC»«JGENEIDADE; o-J A.n.d..l..v..iduo-6 de uma. vevti..e.d.a.d.e. devem man..teJt ~ 
mJ..n.imamenJ:;e un.i./;O'Iffl€..6 I a4t. 6 • 1 • c. ) ; 

ESTABILIDADE: a va.;Ueda.d.e. deve man.t.vt .&.I.Q..6 Cli..Jta.ct.eJt..L..6Uc.a..6 gen..é..U..ca..4 a.o .tango de 
geJta.ç.Õe-6 -6UC.e.-&4LVM (evt.J:._,6,J.d.); 

NOVIDADE : eni:..enJ:ii... como a nã.o come.~t-cA.a.U.za.çiio da vaJt..i.ed.ade. a.t.é a d.a.i:a de 
apJte..óen.ta..çâ.o do ped)..do.- - ou até wn ano an..te..6 <:ie.46a. a[M.(Wentaç:â.o -, no :tJvvt.,i.;tôJt..i.o 
na.c.Wna.t { a.n.t . 6 . 1 • b . J ; niio comvtc..i.a..t..i..zaçâ.o da vo.J!...i.eda.áe luí rncU..-6 d.e 4 a.no-6 ( ou 6 
pa.Jta. v~ e á.JLvo.Jte..ó) o.n.i:e..Jr..,WJt.e.6 à d.a.t.a. de a.pJt.e.6!2Jt.ta.ç.ã.o d.o ped..U:Lo, no 
.t.vvt.Uó.Jti..o de qLL!LiquVt out:.lto E..&t.a.do ( aJLt. 6. 1 • b. ) ; 

VENOMINAÇAO PROPRIA pa;z.a. a va..n.-i.ed.a.de a -6e.1t p~tot.eg-i.d.a ( OA.t.. 6. 1 • e. } , que pe;un--i.:t.a. a 
-Ld.enll{ri.c.aç.iio da. vaJtiJzda.t:ie nova. ( di...iJeJUZ.nci.a.nd.o-a. de outJta...& p~), e que 
.óeJUi 4UD. de..ó..Lgnação gené.JU.ca. qu.a.nd.o exp--i.Jta.Jt. o pJUl.2o de piLD.tt.çiío; a d.enom-ina.ção 
deve. 4« a. me-!illa. em t;.odo4 o~ E.á.ta.do~ da. Uni.ão, e não deve con{Ju.n.d.Ut--óe com a 
maJt.Ca Jteg~ do obt.ent.oJt (~. 13). 

2. 3. LIMITES AOS DIREITOS DO OIITENTOR: 

0_.,:; E..&ta.do-6-memb.Jt.O-t. podem e.6t.a..beiecvt .t.im..U.eA ri. concU&io do d.-Vte.Uo f poJt 
ex.emp.to, ex.clu...Uuio ceJt.ta...ó IC'..4péc..i.e-4 da p~t.o:teçã.o J ( aJt.t. 2Q ) ; a~ PQ.Jt.te..ó , no enta.n.to , 
devem a.p.tica.Jt. p;t.ogJte..64iv~ a. p;w.:teç.ã.o ao ma) .. CM.. ruímvto poM.-Lve.l de gêne>to-6 e 
up~ (Wt.t...4.2), comp;wme.tend..o--6€.. a pl!.o.te.ge..>t-, quando da. en:ttuui.a. em v.i.goJL da 
Convenção em te.Jt.Jti_t_óJt.i.o rw.cion.a..t, pe.to merw--6 5 gêne.Jt.o-6. ou upéci.u, e.õ.tendendo a 

p,w.teçã..o: 

a) a peto merw.-6 10 gên.e.Jt.o..,:; ou e.tJpéc.A..e-ó, ci.en:t..Jto de 3 a.no-1; 

b) a peta meno-1 1 8 gêneJW4 ou eAPé.c:...Uw, em 6 ano4; 

c) a. pclo men.o4 24 gên.e.JLo-1 ou eApéc..Le-6, em 8 ano-6. (alt.t.4.3.} 

Também podem ..6eJt hnpo4t.o4 .Li.mJ..i:..e.-6 ao d.i.A.e..i.to do obt..e.ni:oJt.. em Jta.Zâ:o de. 
~ público, ~v e pwta tl.-MegUJtQ.Jt a di..·~o da va.rt..i..edade p~t.o:tegJ.da., 

cMo em que deve ha..VVt Jt.e1l1W'I.e.!Ução ao ::U:tu...eaA.. do cti..JI.ei.:to - a..tgo ~ a. uma. 
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licença. compu..UÓJÚa. ( evtt.. 9Q); a de.{yi.n.)..çiio do que .M.ja. e.6-óe ~ cabe d...6 
.te~çôu naciotta.-i...-6 I v. p;t.eâmbu.to) ; 

~ do d..Ute.-Uo .-:1ó p0.11, motivo4 
.ta.xa...&, nã..o {<,oJtneci.men:to de ..in.~OJr.maçõu 

plf.2..€J1.ch..imen.t.o dD..ó Jt.e.qu..i.-M..to-6 paJW. pJW.teção ; 
~ pclo IÚÍo "-<lO ( C!M;, 10); 

3. VERSM DE 1991 - d.ú>po~ -I>Ub-Wui:.U..vu: 

11bt.vwC!ttU.i..co4" - não pagamen;to de 
à..ó au.:toJtA.d.a.d.eA com~, não 
não é po4-ói.ve..t lmpo~t, po.~t. exempl!.o, 

3.1. CXJNI)JÇCES PARA CONCESSM 00 TITULO DE PROTEÇI\0: São fVU1ticamen.U <W muma...o 
da.. veJL.6âo d.e 7 8 ; 

3. 2. FORMA e EYJENSM DA PROTEÇM: 

Qu.a.n..t.o à. {}oJU11a., niio há. ma.L6 cz_ pJto-i.b-i..ção de d.u.pR.a p.w;teção; a d.wta.çiio do 
d..VteLta de ex.~v-i.d.ade {}o-i. e..ót..eru:U.d.o pcvr.a 20 CUW-6 no min..i.mo, a pwtÜ..JL da d.a.i:.a 
da. conce..u.ão do .t..Lt.u..to { 25 pcvta.. v.J.dR..A.Jw.4 e á.Jt.voJt.€...6); 

a.) a.bJr.angênc..i cUJ ~ do ob.t::en.taJt: p;r..od.uçiio, JtepJtodu.çâ.o, acond.i..cf..o~o 

pwra ~ d.e lf.ePJtaduç.ão, o.(;.vteei..men:to à vend.a.., co~açã..o, expoJthtçii.o e 
.únpoJt;ta.çã..o do mai~ de ?t.epMd.u.ç.fio ou d.e mu.U.Ã..pUcaçã.o da. va.Jti..eda.de pJtO.t.egl.da.; 
fu..i...-6 a.:to-& .&je.i...ta.m-..6e à. o.ut.olt-i..za.çã-a do obt.en.t.o.Jt ( a.Jt.t. 1 4. 1 ) ; ..i.9u.a..€.men..ttZ- JtequeJt 

au:toJUza.ção do ob.ten.t.o.11.- o t.Wo de v~ e....Mencia..tmente d..eJU...va.d..a.-6 da.. 
vwt.i..ed.ad.e p.11..0.tegi..d.a; de vevt.-Led.adu nã.o &~en.:te ~ da va.Jt..led.ade 
pJWt..eg-i.d.a; de ~ cuja. p~t.oduçâ.o ex...i.ge a uLU...Lza.çii.o .~~..epei.:.Uta. da. vevt-i..ed.ad.e 
p~ateg~ (aM:.14.5.); 

- incluem--õe n.o. nec~e de a.u..t.o..U:.Za.çã..o o-6 a.t.o.6 a.ci.ma p7tli.t.i.ca.cLo-tt com o 
pJWd.u..t.o da co~, com M p~ ..tn..tei.Juw ou ~ pwt.t.u, qua.nd.o e..tteA 
.tenham 4i..d-o ob:U.do4 peW u.t.i...U...za.ç.ã.o n.ã.o a.u;toJ/.Ã..Zad.a. da va.JÚed.Q.de p;w;tegl.d.a 
(OJt:t.14.2.); ou a.i..n.da, ..6ob M me&11a...6 concU.çêíeA, a.t.o..ó Jte.R..o..U.vo-6 a.o..ó 
PJtodu..t.:.o-6 {Je.U:..o..ó a pM..Ü.Jt de PJWci.ut.o da co-thei..t.a ( CVtt . 1 4 • 3 . ) ; 

- o á..J...Juz..,U;o do obi:..erd.ott ..óe e.4got.a. com a verui..a. do ma..t.eJt..i.a.. da. vfJ..ltÂ..edade p..wi:..eg,.i,da, 
{)~ peto pttóp~~o ob~ento~t ou com ..óeU co~ento, de..óde que, é óbv~o, 
o UAo niio -i.mpUqu.e JtepJtoduçã.o da v~ ou e.xpoJt.ta.çã.o do rna.:t.eJt...i. PQJUl.
po.,.U, onde e..ta não ..óe:ia p..w;tegivd ( 40.!vo -6e o mctt..eJU.a...t expoJtta.do .<ie 
~a con..óUmo) (evtt.16); 

- M pa.Jttu co~ podem u.:tendvr.. o d..i.Jt.e...U:..o de exci..u..-UvA..d.a.de do obi:.en:to~t a 
ou.Vt.o.& a.to-6 não p;te.v.Lót.o.t. acima r alt.t.. 1 4. 4. ) ; 

M pwr.t.e..ó cont.Jta.;tan:teA que jd 4/..Lb..óCJtev-i..am a v~o 7 8 devem concedvr.. a 
PJW-teç:ão de a.coJUia com o .text.<.J ~ev-i...6.to (L e. , pli..O-te.çã.o mCLU a.bJtangen.te) a. ;tod.a...fl 

!W eópéciu à..ó qu.aú já -1e a.p.Uca.va a UPOV; n.wn pJW.Zo de 5 an.o-6 a. p.JW-teção deve 
..6Vt- eA.ten.cU.da. a .tod.a..ó M U>P~, -6em exceção f wt.t.. 3. 1 . ) ; E.&;a.do-6-membJW..ó que 
já. p.'t.ev-i..am pJt.O.teçã.o de ou.t.M tipo ( pa...tent_e..6, po~ exempi.o) a va.M..ed..o.de..õ de 
Jte..pJtoduçã.o a.Me.x.uada, podem conü.ru.uvt a. {,.a.zê-.to -MZm ap.U.ca.;r.. a Convenção de 91 a 
~ vCVU:..e.da.d€..4 ( a..u.. 35); novo..ó mç.mtJ~oh devem apUca.tt- a. PJto.teção a. peto meno..ó 
15 upé.ci.e..-6, de J.med.i..a.to, e, num pJW.Zo de 10 an.o..ó, e&.e.ndê.-.t.a a .toda...ó M 
upéci..e..6 , ..6e.m exceção ( OA.t • 3 . 2 ) . 
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3. 3. LIMITES AOS DIREITOS DO OBTEWTOR: 

a..} nã.o /.>e A..ttctu.em no diAe.il.o {.i. e., não JteqUVUW~ a.u.t.o-Uza.ç.â.o da ob:ten;to~t): o LUa 
da vQA).edade. rmo.teg-i..da. -óem -6JJw comvtc..t.cu:...ó, ou pa.;w. -6.-í..ruJ expvrJ..men.t.o..W, ou pa.;w. 
CJt-i.aJt nova...:s vaA.J..edade.-J ( de-!Jde que nêLo -õejam e.46enclahnen.te dtut.J..vo..d.cL4) bem como o 
LWo do4 p,ttod.u..t.0-6 dvu'..va.d.o-6 ~ vcvUedade..o novcw ( a.Jt..t, 15 • 1 . ) ; 

b j M paJI.};VJ con.t..w..ta.n.te...ó podem e.xcl.u.i..Jt. do âmb-i..:to de abJW.ngêncJ...a_ do cti.Jte-i...to do 
ob:ten:tolt a Jt.e.pMdu.ção da v~ p.11.0:teg-i.d.a poJt ag!U.c.ui..toJt.e-6 pa.!t.Q. U-6o p!tóp/L.i.o 
I a fthn de pe1U11A..t..Vt. que agJt.i..cu.UoJt.U u;t...i.,t.i,.zem pcvw. JtepJtod.u.çâ.o em ..6U.a..-6 pJtÓPJt.Â.lW 
.t~ o pJt.od.u.t.o da co~ obü..d.a. do phln:U..o da v~e p~t.oLeg.i.d.a.} ; .ta.l. 
exceção é (,acu.U:a.;Uva. I cvt.t. 15. 2. ) 

c I podem ..6tVt. -imposto-6 .u.m.u:.u ao e.xvtcici..o do d..-i.Jt.e).;to do obt.en;toJt em JW.zão de 
hU.eJt.e.Me púb.U.co; quando .ta..e ~ção JJnpUca.Jt. a. pe;un~ pa.Jta. que :t:.vt.ce..Vto-6 
u:U ... .t.i..zem a. v~e pJWUgi.d.a /.!em autoJU.za.ç.ão, deve-4e pJtevrzA Jterm.J.nvw.ç:ã.o ao 
.t..i..tl.ú.aJt do dA.Ae.-i..:to ( aJL.t.17); a de-f,.i.n.,içâ.o do que -óe.ja e-Me ht:t.VteMe cabe M 
..teg~çõu na.cion.a.Ló; 

dl ca.duci..daiie do d.Ute..-i.Xo -6Ó po~t motivo/.> "bi.vtoC'tlitico-ó" - n1io pagamen-to de t:a.x.a..ó, 
não {roJt.neC.i.mento de hl.6-oJtmaçõu M ~ compe.ten.:tu, nã.o pJteen.cJU..mento 
d04 /t.e.Qu..Wl....to-6 pa.Jta. p!Lo.teçâ.o; não é poM-i.vei. J...mpoJt, POlt.- exempi..o, co..d.uci..d.a.d.e peta 
não U-60 (~.21 e 22); 

3.4. DEFINIÇOES: 

OBTENTOR: pe..&Soa que de..óenvo.tveu uma. nova vG..Jt.i..ed.ad.e ou o -deu empJtegadoJt, qu.an.do 
o de..óe!tvo.tvA..men:to -óe dlw. em v-iA.t:u.de de con.Vta.to de Vta.ba..tho; ou aA..n.d.a.. 4eu-6 

4U.Ce-MOJt.U - he4~4 ou em JWZão de conVw...to ( ve.Jt..&io 91 , a.Jt.t. 1 Q) ; 

VARIEDADE: conjun..t.o vege.t.ct.t peJ't.ten.cen:te a wn me-orno taxon bo.t.ân)_co da. oJU.iem ma...i...á 
ba-ixa. conh.ec.i.da, que pa..&-6a. 4€.4 de{}-i..rUd.o peta. expn~o ~ ewt.a.ct~c.a.-6 

~ de gen.âU .• poh, ..6eJt d.L!.t.A..ngi.Ud..o d..e. qua..tquvt.. ou..Vw conju.n.:to 
vege.ta...e pe.ta.. exp.Jt.fU.>4âo de pel!.o men.o-6 wna. d!w ~~.e.6~ ~c.a..-ó, e 
..õe.Jt.. corw-i..de.JUld.o como uma en:t..-i.d.a..de ( v!VWâ.o 91 , a.n:t. 1 g) ; 

VARIEDADE 'ESSENCIALMENTE DERIVADA: p~t.edam.i..n.a.nt.emi?J"U:e. drvtl..va.da. da.. vaJU..ed.a.de 
J..n.1ci..a.1. 4em peJtdVt. a. e.x~o d.a..-6 caJt.a.ct~M ~ JI.e.6U..Ua.ntu 
da genô.U.po ci.e.46a. va/t..i...e.da.de ,.i.n..Lc-f..a..e, &lfl.d.o ao me.6mo .tvnpo ~ de.o.ta. 
úUJ.Jna e coJVU2...6ponden.d.o a. e.W na. exp~ da.A ~ca.-ó e46en..~ 

que. Jt.e.6Ui:to.m do ..1eu. genótipo (da. vQ.Jt).ed.a.de ~) ; poJt e.x.emp.to, pod.J2.. -óV!. 

obt.J..t:ta. poJt ..6e.te.ç.ã.o de um mu.J:.a.n.te. n.a..t.u...>r.a ou A..n.ci.u..z.i.o ou de uma va.;Ua.ç.ã.o 
-óoma.ce.ona.t, po!!.. 4e.e.eç.ão de um -in.d.i...v..ú::J.J.J..o vQ.Jl...i.an...te wcovu..do e.nt..>te M 
p.R..a.n.t.aÃ da. v~ -i.JU..c.i..a..t, POJt lt.eVuJCJW.Zament..o, ou poJt. .tJtarW.(J.oJtl1la.ç.Õe4 
eí).et..ua.da..6 a.t.ltQ.vé-6 da engen.ha.Jt-i..a. gen.é.U..ca.. (veJt...óâ.o 91, GA.t.14.b e. 14.c.); 

MATERIAL (em ;ud.açii.o a uma. va.Jt.i..e.dad.e}: ma.t.vU..t:Lt de lte.p~t.od.u.ç.à.o ou.. de 
mu.t:t.i..p.U.c.açã.o vege..ta..t...Lva; o pltodut.o da co.ihci:ta ( ..i...n.cl..u..6.-i..ve p.tan..t.a..t. 
A..n.te.Â..JW.-6 ou ~ pa.ltt.e...6) ; qua..tque~t PJt.Od,u.t.o {).e..L.:to d..i...ltetamen.te a pa..;t.t...i..A do 
pltod.u:to da coVte..J..;ta I ve.Jt.-óão 9 1 , wt.t.. 1 6. 2. } 
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4. ESTRIITURA ADMINIS7RATIVA DA UPOV 

A ~ da. União é campo-ó.ta. pon. um Con.6etho (do qu.a..t úaZem pcut.te um 
Jtep~ de cada. E..&ta.do-membJtc)) que e4tabetece M d.Ur.e:t.Jtj_zu ge..w..i..6 da. 
ctt.ua.ç.ã.o do. Un.iã.o, e wna. Se:c.u:.ta.Jt1. GeJta.t ( cu._jo ~ é e6CoV1.i..d.o pe.to 
Con4elho ) ~ hwt.ô.n.cW.. e.xe.cu.U.va., com -6ede. em Gen.elvta.. 

RevUãu do ;tex:to da. Convenção podem ..6elt- Jtea..U.za.dtw poJt uma. Con6eJtên.cia. 
do-6 E..&ta.do-6-memblto-6, convocada. pelo CoMe.Uw: 

- quáJU..Un pww. vot:a.çã.o: pJte...6enç.a de me.t.ade d.o-6 E..&tadc-6-membJL.o...ó; 

- qUÓJu.un fJO.JtCl.- a.pJtOva.çã.o de a.t..teJr.a.ç.õu no :t.ex:ta: 5/6 do-li ~. 

OBS: cada. pa....U .um ~ a. wn vo.to. 

Atém do Corwe.tho e da. S~..i..a. Gvz.a..e., ~ruun junta à UPOV a. ..t.i.t.uto de 
~~do Corwe.lho: 

a) um com.Uê corwu..tt..i.vo, -6-aJUna.d.o poJt ~ do-6 éót.a.t:to-6-membJta-6, que 
cU....6cu;te ,m.evi..amen:te a..-6 qww.tõu a. -óe'l.em kva.d.a.-.6 a.o Co~; 

b J "T e.ch.n.i..c.al. S.t.e.vting COfl'Jil'li.;tte" - um com.Uê de coon.dena.çiio d.o,õ :tJt.a.ba..th.cu. 
.téciúc.o--6; 

c J "T e.ch.n.i..c.al. Wo-'l/Ung Pa;d..i,u '' - 9JU.LP04 upe.ci.a..U..za.do-6 que d.e..6envo.tvem e&.u.do-6 
:técn..i.ca-6: compo-M.o de ex.pe.lt.C.4 d.o-6 ~-membJt0-6, pod.en.d.o con.ta.Jt com a 
~ eve.n.tu.a..l de Up~, con-6cJtme. a. ma...t.éJt..ia. a .õe.Jt. d.-i.4cu.t..i.d.a.; 

d} 9-'tU.PO de .tJt.a.ba..,Vw ...sobJt.e d.e.nom.i..naçã.o da.-6 VaJtiednde-6; 

~ ~ de..óenvo.tvem um t.Jta.ba.t.ho peAIT/a.nente no ..6efi.Ü.d.o de 
e..6.ta.be..te.cen Jte,9Jtl.l.-6 pcvta.. haAmonJ..zo.çâ.o da ap.U..ca.r;.â.o do ~ d.e PM:t.eçiio d.a. UPOV 
no4 d.i~ pai...óe..6: 

- halunotU..za.ç.ã.o do..6 P'WCe.d..imen.t.o-6 .têc.n..i.co-6 de .t~ paJW. o.pwta.Jt a 
~, ~ e homogen.e..i..d.ade r.i.JJA v~ a. ..6eJtem p;wteg-i.d.a.-6 
( 04 P,.lf.Oced..iJnen..to-6 do uta.be.-tE•cido-6 poJt e.-!opéci.e.) i o e.6t.a.b~ de..6.6e 
tipo de JtegJta. pode ~ a.colttio-6 e.n..tJte ~ no ..6eJlt.i.do de pod.eA 
e.v).;to.,Jr_ a. d.up,U.ca.çiio de ~ pwt.a. uma. me.6ma.. va.Jti.edade em di~ 
~ oru:J..e -6e peça a. fVU)teç.â.o { ~ve d1m..J..nuhui.o 0..6 CU4to-6 do-6 
.tu.t;u) ; 

htvtmorU.za.çiio ~ :ta..xa.-6 cobJta.C:Ía.,6 pe..ta..,6 a.gênci.a-.6 gov~ 
Jt.e..ópoMáve..L.6 pet.a. ap.U.ca.çã.o da. .t.e.g.l..6La.çã.o ; 

- hcvtmorU.za,çã.o da- ~ de u~ que pa.Mlve.U de p.>t.Ot.eçâ.o no-6 
cU.~ ~' e.t.c. 
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LEIS E JURISPRUVENCIA 

..i.n~o.Jt.maçÕe4 -õobJte .teg...L-6-i.a.ç.Õe-ó nac.LonaL4 e 

dec...L~Õe..ó de agênc...La-6 o~...Lc...LaL-6 e Z~t...Lbuna...L-6 .6ob~te 

pa~enZeab...L~~dade, em 

b.Lo~ecno.tog...La, no..ó EUA, ALEMANHA e EUROPA. 
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1 • ESTADOS UNIDOS 

A pnlmeJ..Jw. Le.L de pa.ten:te.ó ameJt..Lcana_ d.a.t.a. de 17 90, e -6-o..L comp.te;t:a.men.t.e 
a.U.e.ttada. em 1952; dJude en.tã.o, .têm 4Uio ap.wvada.-6 emen.d.a..-6 ou. ad..Lçãu a.pen.a..lJ 

port:tua..UJ. PJtevêem-.óe. pa.ten:te.ó pa.JW.: 

a} ..Lnvençõu, ~ad..a.-!J como novM, nã.o-óbv..i.a..6 e ú..te.i4, que podem 
co~ em P.JtOCe.4<104, má.qu..Uuz..õ, plt.Od.u..to/.J ~ {plt.Od.u..to-6 da ~ 
de btaJW{,o>rmaçilol e ma.t:búo. compoMa., ou oJ.ndA &LW apvtoei.ç~ (<>eçÕU 101 
a. 103 da. Lcil; ' 

b} v~ de p.tan.:t.a...5 de JtePJt.Od.u.çâ.o a..46eXU.Ctda 1 , c:i.eAd.e que. ~::iam nova..ó e 
~ (..eçãu 161 a 1641 2 ; 

c} de-6enJuu.~ ~, c.a.Jt.a.Ct.eJtad.o-6 como 'ÔO..Itll7ll nova, OJt.igi.n.a..l e 
OIUUW1enta.l. """" P'J,oduto-6 ( -&eçÕ<U 171 o. 1 7 3 I . 

I . I . Alvlangência. e .t..iJnU.e..6 do <Li.Jrei.to 

M pa.ten:te.ó de c;te.6en.ho4 du..JVJm 14 a:no-6, enquan.:to M de ..invençãu e de 
~ ~ con.cedida-6 po4 20 ano.$1, com a.tgumM po~ de P'W.lon9~ 
da. v.i.da. ú.tU da. pa..ten..te de O<Vtmaca<~, P't"V-W:tiw TUL6 =çõu 155/156". 

No que .toca d d.e.U.mi..:ta.ço do-6 d..Ut.e,.U;o...s de. ~v.i.da.d.e do .u..tu.t.a..n. da 
pa,tent..e, a -6eÇéio 154 da, LU e.&a.be.tece a. exctLt4Lv.id.a.de. de plt.tXi.u.zUL, UAa.Jt ou 
vendeJI. o plWd.u.:to pa.t;en:t.eo.d.; ..se -6e .tJta;ta. de pa.:ten:t.e. de pJtoce..6.6o, cofl...6.U..t.u.. 
.in.{yta..çiío a.a d..Ute..ii:.o, a..tém d.o U-60 do fUI.OCe440 em -6-l., ;também o u...60, veruit:J. e 
-i.mpoJtta.çã.o de PJtod.u..t.o ob:Ud.o a pcut..t...Ut do p.wce.6-6o po..ten.t.ea.do {v. .tb. ..seção 
271/gl da. Lci, <tP'J,ovo.da. em 19881. 

A .te.i ameJL.i..co.n.a não p;te.vê a ~çã.a de u.-60 de ..invenção pa.;tR.n;teada. po.1t0. 

/yi.JW de. pe.6qu..L6a {-i. e. , uma. V.oJUna. de ~ que a. .inovação pa.;tR.n;teada. -6e.ja 
~ po.1't.a (,.ln.6 de pe-6q~ ~ que L6.4o coMU:tua co~}; dá. há., 
en.i:A.et:.an.., decL6ãu j~ de ;Or...ib~ ~.6 p;tovendo e..6..6a. L.óençã.o 
quando o (.UO ..6e. eúw:tA.na. d pe,&qu..i.da. de na.i:wteza e..6t:Jt.i.:t,amen.;t.e não coirJe.lt..Cia.t 
IEUJman, 1994:9 I. 

Quanto a. ..&:l..tvagu.aJtda...6, o ~ ju;ú.d..ico a.meJt..tca.na 
e.&:abe..i.e.ci..me.J de ..U.Cença...ó compu..UóJL.i.a...6 de pa..t:.e.n.t.e. , mM em CQ....60..6 

poci..elt p;wce..s-óada-6 ..60b a Jtegu.i.ame.nta.çâ:o ~ 5 • 

1 A previsão rle patentes para plantas exclui as variedades produlldas por mentes e as propagadas por tubérculos. 
2 A proteção patentária a plantas é pmish desde H30, e foi tantida quando da refomlação legal de 1952. 
3 EJ função da entrada et vignr, no pais, do Acordo do SAn, e1 !{6/9S; antes as patentes duram 11 ms. 

o 
de 

4 Essa disposição destlnawse especificamte a substâncias sujeitas à aprl>vação prévia do FDA, cms ea que o atrHo da autorízaçio 
pm eomdalizaçâo pode ser ·cfJipemdo' por ut acrésdao à duração da patente, sob algum condiçDes. (a tais i1portante delas é a 
de que os testes de mprovação de atividade e grau de toxicidade apresentados ao fOA posm ser utilüados posteriormte PH outras 
nprms que mhu a entrar na fabricação da substância sob nm çenérico, quando da expiração da patente}. 

s Vàtüs licenças dme tipo já tom concedidas. Scherer (1993) aponta que, durante os anos 50 e 60, o go~mo amimo ordmu o 
limcíamto eo~pulsririo de uís de 10n patentes fmacêutím et processos sob a lei anti truste. 
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1.2. Pt:W!n.t.e.4 d.e. p'Wdi1t.o.6, ~e pcoduct-bg-p.roce.64 

A d.eJ...i.m,i.ta do.6 ~. no en.tan:to, nem ~ é p.."tec.i.M. O Patelz,t. anti 
T~ 06óke (PrO). a.gênc.l.a. o{,ld.at competen.te ptliUl <JI!/l.tUaJt 04 ped..Uúu. e 
cance<Wt pa.:Un:tu, 'W:!onh.ece ~ doU .tipM d.e. ~: ptliUl p'Wdi1to e 
pa.lf4. p..'t0Ce.õ40; ad.ic.iona..t.men.te., cOJ'l..4..i.deJL com um 0 &Lbti..po" dJl. PJWd,u.to, 0-6 pedi.do.t 
ptliUl ~ d.e. {»ZZO::iid.-b!l-l»ttC"-""' ped..Uúu. qW< d.e...>cJtevem um PJtOd,u.to, 
4t:J.enti{,.i.cN!d.o-o p<).o ..eu P'f.Oce.uD d.e. o~ (o PJtOd,u.to é d.e.4cM.to p<.W 

piWce.uo upeci{,.ko u&d.o "" --""' P'f.odJJ.çi!D). T./.p.i.cJlm<n.t, a. M.iv.i.ndicaç/Io 
f»UK{u.ct.-b!I-!VtOC"-"" é U<lado. quando a. .invenção niíc pod.e. .6eJl. pe;r.(,e.l.tamente d.e.ocJt.Lto. 
polt.QU!i. a. ~ ou compo<.i.ç/Io d.o PJtOd,u.to a..i.nda. é~ (~ & 
Auth, 1993}. N~ ca..6Q.6, o PTO exam.ina. mra.L6 o p.~toduto pM4 d.ecid..i.Jt o mé.;U.to ® 
pet:Ud.o, d.e.vend.o-& d.emoM:t.Juvt que ete é ~ d.e. otWto.6 p~U<v.i..amerl:b!. 

~ ou que ete duempen/ul mehw~~JU ~õe..l. Em {,unçÕLJ do. di.{,! cutdade d.e. 
~ d.o-6 ~M v..i.v0-6, ~ pa.t.en.t.e..6 em tM..oU.cn.ot.og.i.J;t6 .têm ..6.U:J.o 
""-Q<Wt.i.d<ul ruu.~e ctlJUÍU.>I. ( poJt exemplo, uma. P'f.Oú.ina. com <ÚLI..4 ~ 
obti.do. p<).o méZcdo =combl.narW<.) (Rzuc-id..to & Au:th, 1994). 

E.6.&l OJU.enta.ção do 'PTO, en..t1t.e.tanto .tem con«ldo dúv..ida-4 ..wbJJ.e. a. ~ 
do. aiwlngênc.l.a. d.o .un.e.uo de pa:tent.e, con~ atuta.m doU ca.6o.6 Jteeen.te-4 d.e. 
.in6-<a.çõe.6 e d..Wpu.ttu jucU.c.U:!..U em .toMO cJe.ue-6 .tipiU> de ~. e ;Um tido 
~ níio homogliM.a...l7 • 

1.3. l'a.tente.ab.l. d.e. &JtU v-l.viU> ~ 

No que .toca. à. ~ d.2.. Ql'l..ima..L6 ~. oPTO ad.otr:t, cte..ade a. 
no;una. ~ na ca..60 AUe.n., wrn ~ de ace.i.t.a.Jt pra.tenteamento d.e 
eutgan..i..ar/04 v.i.vo.6 mu.ttke.tu.lt:r.JtU ( ~ ou. .&Ut-6 pa;t.te.6} não n.a..tuJta..l.4, d.e...&:te 
que _... P'tfUUlcitllm o.6 ""-'!~ """""""' d.e. ~ (e ~ QW!. o 
ma..te.Jt..iat não pMVenl1i:L de ~ huma.no.4, o que. é .impe.t;U.d,o peh:t Con6tLtul.çllo} • 

1.4. ~ quanh> <104 ~ tA!gal.4 d.o ped<do d.e. pa:ten.te 

Uma qWI.4tão <mpoxtan.:te ptliUl o ~ em tM..oU..cn.otogl.a. dl.z ~ 
d nec~ de. d.epcUI..t.o de RÚ.CJt.OJl.ga.n.Umo..4 e ou.:t.Jttu ~ v..Lva...s como 
comp.temen;to dQ.. ~ do .in.ven.to: em 1949 ..in.i..clau-& a. plf.átJca de ..i..n.c.t.u..i, 
no-6 ped..U:i,o..ó, .Jte.~ a. d.ep64Uo de m.l.cJE.OJt_ga.n.Umo..6 em co.te.çõe..6 de cultwUl., de 
~""""' camp.lementa.Jt à. ~ d.o .invente; o PrO pa.44au a. ~ o d.e.pó4U:o d.o 
ma..te.Jt..iat a. pc;vt.:U.lt. d.o-6 a.no.6 50/60 , ..6e~Jfplf.e que o petUd.o envo.tvc...ue novo.& 
m<.cJtoJtgan..i...!m<J.•, até que a. ,.,u.i.co. que ~ ~ em 1970 pe.!tt CotJ.t.t <>{, 
Cua<KtuJ aná Pa.tenz Ap~, e4ta.b<!hc.end.o-&, a..i.nda., '!""- um m<.cJtoJt~ 

Jt.eÃ..vincü.cado d.e.va u.t:aJt a.ce..6.4lve.t. ao púbLi.co a.pena...6 apó..6 a. con.ce..ua.o d.a 
pa:tent.e8 • PMD. va.Jti.eda.de4 d.e. p.f.aJWu pa.WWz.á.ve.W .wb a. Lu GeJta.l. d.e. Pa.tente.4 o 
""-Qtt<•<to do. ptA!n<l ~ é ado.pta.d.o: UIJI-& en.tend..i.d.o que o d.e.pó4U:o t.ambém 
deve. """' exi.g.ido ptliUl ~ o J<eQu.UI.to üga.t do. compUto. ~ e 

6 Et biotecnolDgia, alguns ~rodutos podn se apmutar coto diticilmte patnteheis oandn já nistn u ntma; por emplo, o 
intertmn txish tn411tnto substincia natural, nh mdo n produto patnteinl peru; o interferon isolado de na célula e prodnido 
cno proteiu rtt111binute tnbét pllde encontrar prnbleus ~uando se reivin~icl uu patente de produh, poh mí aecmirio nfltim 
n ditmnças do produto 'construftle' para o natural. 
1 r. diferença de orieahçào dos TribuAais nos mos Scripps X &unteth t Atlutics X Faytex. 
1 Y. ca:so Argoudelis. 
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~ '.u.~tação' d.o .invento, emboJU1 a. .4e.Çiio 162 ~ que. a. p.l/.lnt4 
Jte..i.vlnd..(coda deva. ..su. cte.4c;t..Ua. d.o me.thoJt mocto "..cazazvet.wn.te !J(U.6Lvet." (a. 
~ deve. .6eJt compl.e.ta., 4 F?Q44:i.ve..LJ , o ~ .i.mp.U.co. que. a ~ a. -4eJt 
Jte.ve.tad.a. no ped,Ldo de.ve. a.pena..6 ~ a. vaJÚadade, meu nii.o .ata. 'ca.u...sa.' 
~g.i.ca. (Cc.va.l.can.U., 1993). 

A ve.Jt..L6-(.cação do Jtequj U.t.o da. u..U.t..(da• ~ PC1JU1. ..invento.d 
~94c<U f,<J,i. uma. qu.utão poUm.i.co.9 ~ JJ.e<IOtv,/.da (em duomtvw de 
1994} po11. odap1JlÇÕo d<w Gu.ideUne.4 do PTO: P<W1 comp.wvaçlio do ~ em 
qu.e.aão, ~-..6e ~ que .:te.s.te..6 .in v.iVw ..seJtÃo ~ 
como pltOVQ.. de apt.JcobJ.t1rlade. ~. 

I .5. I~~ no ..oL.stEm. ~ -..Jcano: 

a} .iJI.<.tânci.a. tufm.i.n.i..Wrlvu: Pa.t:Jtne. anti ThOdlniWrit 066ia (PTO}, auk um 
exmn./.nad.oJr. 6<ca J~MPOII&vü pe.to. anát.U.. e conceuão I oo nego.U.va} da 
JUU.v..i.nd.J:cação; quando e..6.&t d.e.c.ê dão é. d.e..664vOJUivet ao ~~ pode.-..se 
""-C<W<EJt ao Con.!e.Vzc de Re<:Wt40-6 do PTO ( Botvv:t oti Pt:IUn:i; Appeu.U anti 
I~ - BPAI}, com compe.Unnc.<.a """" jutg<Ut ~ do..6 ~ do 
~ e ~ p.w/>.b!ma4 de ".inbvt~" de uma pa.tenU. ""' outJI4 :/6. 
conc.e.d.Jda ou~; é a flt..t.lma. ..in..4tânc..ia. ~no ambLto ~vo; 

b) dM deci..6Õe.6 dlznega.tóJWu do ConAelho de~ do PTO """apet<zção P<W1 o 
Pod/z.Jt J~ upe.c.iaUzodo: o 1/t.üxuta..t de Re.cwwo.6 de n.i..ve.l. ~ ( Cou.U. 
o& Appea.U 6<>< -t11e F~ CbtcuU} que .tem i""Ud<9iío .60blf.e tDdo<l o.6 ~ 

""' l1ltl.téJU.tl. de pcJ.en:t.e.610: podq.-.... ~"""""""' ~bém ó. IJS fU4.t.t.iD:t Cowú &<>< .tlu!. 
~ otl CommM.a, a.t.t.eNw.ü.vaJII<lJW!.. ~ em úU<m<t ~ podam ..._, 
~ jun.t.o ó. Sup/u!me eou..t {Sujwlmo TA..i.buno.tl, .., a.t.suM ca..!o.6. 

OBS: 0..6 ~ a.o J~ no ..4L.6.tema.. ameJt.icano a.ptl.fUU 4Õ.D c.a.bive..i.6 .612. o 
JJ.eQ~ ü.v<Ut .;.ua ~ TULgada; umo. vez coru::ed.idD. a pa.tente, ..,.:la peta 
exmn./.nad.oJr. ou. pe.to Con..6elh.o ~ o Gove.tna não pode JteveJt a. conce.46Íio, e. a. vaUdad.e 
da pat;ente -<IÓ pocWui ....... ~:o.do. .... houV<Ut ~ ""' p.wce.6.60 
jud.i.clo.l. fJ04 con:t.lla.~ (.i.e • ., a t) titu.t.a.Jt ac..iot'ta.4 .t.eJtce..iJto. P04 u.60 iNilz.v.i.ti.o 
do objeto da pat;ente) . 

1.6. 0po4i.çÕU de~: 

Hó. P04.5J.bU.-i.d.ade de qua.tqueJt. pe4600 .6e. opoit. ao ped,id.o ou. ti pa.te:n.te. Já. 
concedidtl ..._ túeg<Ut o níío CI.IJIIPI<.(men do M.QUUi.to da nov<dade da ~ 
Jt.e.Lv..ind.i.cada, -6e.gUndo a..4 ~ 301 e 46. di:L .te..L, no.6 ~ .telu:IJo.4: 

- ..._ o pecUd.o a<nda e..>t6. pend.eni:e. no PTO, quatqU<Ut pe.uoa pode que<lti.Dná.
.to, ~ ti.ocumerU;.o ..60tvte eve.n.tua.i..6 ~ :Já pubUC(ldo..6 qua 
:tenham Jte.ta.ção com a mat:éJr1.a do ped...Ld.o e que. p.u.Jud.J..qc.u!m a nov~dade de pe.to 
men.o-6 uma. dD.-6 Jte.i.v.intücaçõe.6, ca.t.o em que .tat d.ocume.n.to ..se .to.vur.Jui pt;Vtte. 
~ do p..wce.6.60 d.e ~ a. ..6I2Jt_ e.x.a.m.i.nado l c.üa.t;.ion o6 p;r.i.o.t. au .. 
.deçáo 30 f} ; 

' Y. discussões a respeito nos euos Balmini, 8rna, Brmer X luson, ' Nelson. 
11 Em Jribual nbstihh a Court of CU/IJIS 1nd P1tt11t Appt~if 11 m jurhdiçio Hbre 19elaçõu triudn dt U.S. lltllt 111i 
lr#tllri bffiu (a Coqrt qf Appe~/s for tle Ftdtfll Cite~itj • t sobre oa pedidos de patt11tn pudeates e um de htraçio 1 
patutu comdidu otitiaárin das cortes distritds (U.S. JJístrict CD~rts). • UJ criaçio, et ntubro dt 1192, cottribui~ pm 111 

uior uifortidtde e rtforço do sístna de patentn unimo (Tem, U92:17t). 
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- .... a. pa:ten:te :lá. 6<>< conced..i.dD., qua.tq""" """"""' pod,e. ~ -6e}a. 
~. d.e.<dA!. que -6e ~ em ab.gaçõ.u já. ~ c{>. &ção 301; 
i:. e., é PJ!é-cand.i.ção paJUI. o JteeXDme que :tenha. Mda {,e.Uo. a cüaUon ot) ~ a.u 
que :tenha. con.te..4tad.a a. nov..u:t.ad.e. do pe.cLid.o. N~ ca..60.4, o PTO d.e.clde, 
~. -6e. a.ce.Ua. ou não o JteQ~ de Jtee.Xall'1e. e., « 'Ó«VOir.áve..t., 
p;wmove o ~ da. pa;t.ent.e já conce.t:Ud.a. qwa pode ~ de .ata. .. uwa.t.idaçao 
(..requu.t &<Vt ~. &ção 302]. 

~ com bMe. ne.ue..6 ~vu que conco.vr.en.te..6 podem can.teõtt.vt Q..6 pedld.cu 
ou a. va.thtade dJJ..6 pa.te.n.t.e..6 :fá. c.oncecU.da..d; note-« que. a. ún..l.ca. a.tegação po..46..(ve.t 
n.e..6.&l opc~ ~ em .un.ta.1t demo~ que. o obje.t.o da pa.ten.te. :iá. eJla. 

conh.ec.id.o quando d.o d.e.p6.4.i.:to do pedh:J.o, e, po~, que n.ã.o ~ o 
«4u.Ul.to da. nov-idtuUI! IUJ &n.tido ü.g<Ll./~. 

1 ~ 7. PJr:oteçáo a va.t..iedade~ ve.ge.ta..i..6: 

AUm da. ~ de a.tguma.o upéci.lu vege.ta.U11
, como :16. 

menci.onado a.cima., e.x.L6te, a.i.nda., um .&.i..6.tema de p11.0te.çâo upec..G[,.l.cc a novtL6 
vWedntú.4 que .óegue, em Li..nha..6 ge.Jta.i..6, o mode.to U'POV. Ad.otada em 1970, a. Le..l. de. 
P>Wttçila M V12.1!..i.edodtu ( P.lan.t VtUie.t!/ P-'toúction Ac.t) cob« a.qud.<u de 
~ pcvt. ~ e a.44eXUada., paJUI. u qua..W ...._ p.w.vê um dMe:.u:.o de 
~v.J.d.ad.e. po;t 18 arw.6, a./JiuJn.gend.o o d.l.Jte.U.c de exct.t..w.Lv-idad.e de u.60, 
~~ vuui.o., .impcm..t.a.çã.o e expD4ta.ç[io do. vaJt.i.edad.e p;r.o«sld.o.J p.u.vê--6e, 
poll.ém, a. ~ d.o IU>O de ~ P>WttghUu PD" ~ . A LOÃ. é 
~ p<!l.a. a.gên.cio. de P~o:teção <W V~<edadu Vege.ta.U d.o ~ de 
Afi'IÀ.CU.UWW.. 

Exútem, ~. =tencw de ped.i.do4 de pa.te.n.t.e..6 - ~ 
genet..i.camen. mod.L.f,lrotfa-6, a exemplo da. A~, que con.4Q.gu..l.u.. uma pa..ten.t.e 
~ampla (/U.dd & Vv<mak, 1994}. 

I. 8. PllnJFTOS De LEI: 

1988: O Con~ ~ di..~t..W. um PMje:to d.rJ.. Le.L 11T-'tl'.f.I'Ugen.ic AtUlllal Paten.t 
ReóOMt Act:" (TAPRAJ , pe.t.o qua.t -6e """"'LUa. a.o.6 a9""~ o 11.<10 de I1ILiJna.W 
~9~ e ..6e.U..4 ~ NVn con..5t.i...tuUt ameaça cte c~; .6e4ia. uma. 
{>o"""' aná.toga. á.que.ta. e.x.Wt.entt -60b o PVPA ( P-tarú 1/a.Ue.tv P-w«cUon Act;} que 
cM.au a {><gww. d.o &<vrme-t '"' C>WP exemp.ti.on - ~ P<l"" a~; 
~vamen.te, pod.e.Jt-.de.-.i..d e..6tabe.teceJt. q:u.e o ~ não pod.eJr..ia. .i.mpoJt 
~çõ.u d C'tLaçila de an..Una..U.-moáet.o """"' puqu.Uct ~; o P'W:IU.O 
chegou. a. .6elt. ap~Wvada na. CãnJra.;r.a do.4 'De.pu.i:.t:uto , mru não no Senado • o .i.mpa.c;t.o dt.t 
'~çã.o ' do.6 cf...Ut.e..U.o. d.e p!Wp;ti.edade en.tJte a. camun..l.d.o.d.e cienil./).i.ca. e. 0-6 
~ é a. quutào ~ que pMCi_.6o. ~ J<UO.t.v.ida. pe.t.o Con~. 
-6e.gund.o Bwtl<e & McGougn (1993}. 

1993: o Con~o AmreJL.Lcana adJn,i.t.,i.u. pcvr.a d.i-6Cu6-dâ'o um 'PJUJ:id.o cá Le.i cuJa. 
~tMade é ~ o ~ em bA.o.t.ecno.t.og<Q. e ev.i..Uvt d.Wpu.ta.6 
jw:J..I...ci..t: - UVl:to da..6 emp.itUQ.4 enVte .M. qu.an.to ent..t.e e.6.ta..6 e o PTO - veJt.4ando 
.60bJte WCM de fMOCe.4404 tK.pteco&óg.{,c.Q.6 pa.tem:.eáve.U; ..de ap;wvad.o, ~ cuu 

11 Seg1ndo Cavalcanti (mo:30), durante os 40 nos que se segoiru rnamte foi utilizado 1 patutmut& de ,Jantas exceto por 
alguns obtentms de plantas ommt&is. 
12 Em dispositivo foi estabelecido n m2, per 1111 tunda t lei (Rarb t Hc&o1gh, 19n). 
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PU<!~ ""' ~g.W. maÂ.aJt ~ na. ~ de """'-"' 
.<nvençõe.d, e na. de~ de """'-"' ~. cj.. ~o & Au:th (1993}. O 
B.io.tecltno.to Pa:úutt P.JWtecUon Act pM.vê, .também, mertJrla-6 que po..6..óam p!t.Ot.e~ 

pa.l:<!n.te6 ~ contJut .impOJLta.çiio ~ de p'I.Odu.to4 b.i.otecno.t6g.i.c04 • 
04 ~ pont.04 do P.wjeto .4ão 04 .oeg<.<Lntu: 

- ~ de pJtOCe.6404: adm.l.ü.do. & o ma.tu.ia.t de IJO)I.t1.da. ou o p'I.Odu.to 
~ ~ novo..ó; 

- nJí.o -6e plte4UIIK1. a .<nva.t.idadR de Jtciv.iftd.i.caçÕe.. pa!IQ. PJt0ceM04 b.i.oU.cno.t6g.i.c04 
a.pe.na...6 pOJt.Que o pJtOdu:to bol co~ como n1io novo ou 6bv..i.o; 

- PJWCe..640-6 b.i.o.te.crwtóg-i..c0-6 não devem -4CUt. cOfL.6..l.cteJut4 não pa..ten..teá.ve.L6 po.~t 

j.a.tta do a:C.WLdo.t:i2. .inven.Uva., .oe: (a) a IIIO.tiM.a. a pcutL/.Jt do qua.t 4e 
de..4en-vo.tve ou o pJtOdu:to Jte.&!Uan.te. .tJJ.c novo..6 e n1io-6bvl.o..6; ( b} ..6e a. 
ma.:t.éJt.ia. hU..cia.L ou pJtOdu:to e p..w~ -6â.o comumente conhe.c.Ldo..s; {c} ..&e a. 
JtelvJ.nd..i.cat;ã.o ..60bJt.e o ma..teJt...i.al ..in.i...c.Lal ou pJtOdu:to e PJWCe.460 blJn a me.4mCl. 
data e apaJteCe ""' out.w ped.i.do de pateMe ou pa;tenU já. conced.<d.a.. !leMe 
mod.c, o ped..i.d..o dR. po.:t.ent.e nã,o -6eJt.ia a.{,e.:Uuio peta con4ta.ta:çll'o de que o 
ma..t.eJt..i.a1 ou. pJtOdu:to niio e.>ta. novo ou n.ã.o-óbv-io. 

- de{,.iJú.çÕ.o de PJtOCe.640 ~g.i.co: qua.tq""" método de j.o:ze>t ou U4M 
04gan..i..auo..s v.J..vo-4 ou pa.x.te.6 de.<St.e-4, pax.a. o PJtOPÕ4.ito tJ.t,z. e.tabOJUVr. ou 
mod.i.j..i.co;t pJtOdu:to4; 

- o PM>Jeto utend.e o4 d.i.Ju1..i.:tc. de e.xc.tlULv.idade do d.e.tA<n.t.o't da pa;tenU de 
PJtOCe.640 ao ma..t.eJt..i.a1 b.i.o.t.óg.i.co, u.to.ba.tecendo que corwt./..tu.l. ~ ao 
~ a. .impoJt..t.a.çâo ou a venda. de ma.t.e.Jr..ia.t b..i..ob!.cno..tóg.i..co pa.t.en.teo.d.o ; 

- de{,.iJú.çÕ.o de ma..t.eJt..i.a1 b.i.o.te.crwtóg.i.co pa.t.en.teo.d.o: A.nch.Li. cé.W.!a..l ~. 
4eqüênc<M de TJNA e Ve.toJ<e.6. 

1. 9. CASOS c VCCISOCS SIGNIFICATIVOS: 

AGRACCTUS14
, I 991/1994: 

~: não ..6e. .tJtata. de um ca.40 ju.dJ:.c(.at., ttmbOJUl. 

~ve.!men.te venha. a &-.to em ~ de po.Mlve.U 
con.te-6taçõe..6 ti6 pa..tentu da- emp!t.e.4Ct, A que..6tâo aqu.i.. ~ 
<! a da ab'ltll1gêncla da4 pateMe4 em ~g.W., 
~ .60/JJW. pl.anta.4. 

!'a.ten.U.6 .40bJu1. pl.anta.4 de atgorjM e .-.Ja ~~ A emPJU<4<1 ;tem 
d.e-6en.vol..v.i.da uma poUt.(ca ba..6tante. "agcedi..Utm" d2. ~~ unt:l.o Já. 
coMe.guA.d.o vtiJt.Uw pateMe4 ~, que .tM. peNIÚ.tem o d.orrún.J..o/ c.on.Vr.ob. de 
amp.t.cu d.Juut..6 de. o~ .tecno.tógl.ccu, .ta..U cano: 

- ~ do Ucrw.tog.io. de ~ gené.t.Lca. do ptan.to. de atgorjM 
com o u.t.o do A!J'W~ -~. no.6 EUA om 1991; 

13 6 Projeto de lei bmou·se n ~uutõn colocadas pelos Cl$0$. Ou4eft e AlteB ht.l us.nc (Jittrlltilflll ltldl tllliSSÍIR), ude, 
segudo alguns ophíõu, earaeterilot~se uaa lama na lei pahaUria relatiu i prohçio de biotmelogias. Scitnct, nLm, 
febrmy, (aU), "tongrm Hay Re-fm 8iotech Patenthg'; Eroudeh, {1994). 
14 Rtferênciu: 8ijun {1994); lidd I Dmak (1994); líottr.lmlogy Admcts, Yol.ll {Un). 



ANEXO 6/24 

- ~o de mét.oda de engenha/t.i.a genéUca de ~ de .ooja. com a 
LU>o da Uc.n.ica. Acel..l=FE, no..t. EUA, em 1991; 

- pa.:tm.teamemo ® ~ AceU•FE na<> EUA, em 1992; 

- pa.;tm.te ® p.tnn.ta de a.i.god.iio geneü.camen.te ma<ü(,.i.ca.dc., na<> EUA, em 
ou;W.bJt.o de 1992 e também no. Iru:U.a.; e.46a. pa.:t..ent.e é bMt:ant.e. amp.ta., cobJt..i..n.do 
~ de a..tgodã.o mcx:U.{ri..c.a.d.lW gen.eü..camen.:te - .i. e. , .:toda.-6 a...6 4eJ1'/en.te.6 e 
pl.a.n:t,cw que con:tenham um gene 4eeombhlant.e; a pa.t.e.n:te. Q.bJUU1._ge :t.odo a..tgodiío 
.tltan..ógên.ico que LUa. a. Ag;r.o~ -tume~; é a. ~ po..Un;te 
a.meJt...i..ca.na a cobJt.Ut wna. upéci..e -i.n:te.i..Jw.; 

- pa.:tm.teamemo de ~ de 4oja. geneU.ca.meme mod.-i.(,.i.ca.dc.-6 (também ~ 
uma. cobeM:u.Jta. gen.é.JL..Lca., como a do a.tgodií.o) cU.nd.a. pencten:te na-6 EUA. 111M já. 
conced-i.da. na. EUJWpa. em mwtç.o de 1994; 

VESCRIÇ}{O DAS PATENTES: 

Tox.iru:J..4 .bt..5etiJ:ido-6 em ~: "FO/UZJ!I C4iacia.4 p.t,a.n;ta.& :t.Jtan-d~ qUE. 
~ uma .toxina <n4e..to-upec[Q.i.ca do e6Cevtp.ião. A ~ 
h~ p/lOduz.it/. conáiçÕe..d de .tox..lci.dade em cé.f.t.dad de ~ pa.tta 

ce..Uo.ó ...il'ue.to4 quando e-M:24 -ingeJtelfl úcicio.4 de ~. Ta.l. ~ 
.também 6a.i C4U.Zada com a de.lta-endo.tox.ina do Ba.c-i..tf.u.& TI.JA.i.n~ pa;w.. 
p.'t.{)(Ú.lZ-bt Pf.l/1,Za4 conhmcio d!..ta4 ~cad :tóx.i.ca.ó pcua ~. O..c 
-te4te-& com ~ Aeveltvtam e~..& :tóxLco..& adi:ti..vM. Também é 
~ uma abo/Uiagem gené.JUca. fXVUl ti24envoLv.imen.to de ~ :t.ox.i.na4 
~ci.d.a-ó po..6d.ivei.-d 'caná.ida.ta.ó , a .Ln4fvtçâo em pl!an.ta.d ~gên.iclu, ". 
(-in BUm?.chnoJ'.ogy Mvance&, Pa;tJz;U: Ab.&btact4 nQ 5177308 11(2):377, 1993). 

Engenho.>U.a. Gené.U.co. de Ptant:lu de A.f.god.iio e ......,.. .t.i.r!luJ.gen,: "Fo-i -'leVdatio 11m 
mét.odo fXVlU. .&e chega'< a :Vron4(,cvunaçâo genéUca de ~ de af.god.iio e 
.unhagen-6. Tec.ido-6 de ~ de algodão ~ do ~ 
~~ .in v.t.t-to, com a mediação de Af#W~. 04 .te.c.i.dat 
?t~ed -dão ~ a wn agen..te de .&.f.eç.ão ou ag~ ;xvea .t4i.agem. 
A.& ~ ~60/t/11ada.& &o ent:ão ..úuiuzl.titJ.4 a emblti.ogêne.&e 4011Já:t,i.ca, 
De.&c-teve-« W11 po~ve.-t. ~ .fJ(VUl .~tegen.eAQA ~ emb-Uõe.& 4omcit.i.c04 
I'UI/l'Kl p.t,a.rúa de algodão. " (-in ~9!1 Advancu, Pat.e.n.t A~ nQ 
5159135, 11(1):136, 1993). 

A Ag""-Ceiu-6 ~ pedA.tio-6 de pa,t<me4 ~ (da a.i.god.iio e ® -6ojo.) 
dep~-6 na Chi..na.. e no ~' que, dWI.ta.men.t.e com EUA e trv:U..a. (onde já. no..uun 
concetWia..6 I , M.P4e-6entam 60% da p=duçã.o de a.i.god.iio lllWUÜo.R.. 

OPOSIÇ!JES: 

Tem h.a.v-i.do con.te..6taçõe..6 a ~ pat.en.t..e_6, acu-óada-4 de. fM..Op-Lc..i.cvtem o .tv.ta..t 
monopó.UO 40bJte. a a:t...i.v.id.ade de mei.ho;u:unen.to gen.éü.co do a.tgod.ã.o, .ta.n.ta po.11. pa.JtJte 
de 0Jt.ga.rúzaç.õu Nã.o Gov~ quanto paJt pa;t.t.e de ou.tlta....6 empJf..e.6a...d de 
b-i.ot.ecno.tag.W. e ~; o gove.mo da tru:U.a. :também e..6.tá. pJUWcu.pa.d.o com a...6 

JtePVtCU46ÕeA nega..U.vM que podem a.dv..f..Jl. da amp.u.tu.de d.a. p;t.OU.ç.M. e e.Gtá. pefi.-WUi..o 
em Jte.Ve..>t. a. d.e.c..Wã.o. Houve do.i-6 ped..W.o4 de .-te -exame. dcut pat.en.t..e_6 .õobJte o a..tgodãa 
{em ja.ne.Uto de. 94): pe.to USVA, qu.e aJtgumen..ta.. qu.e. a. pa..ten.te. pode J'UZ.t:.a.Jtd.a a 
pe..6qu...L.6a. ..óobJte. a.tgodã.o; e po.11. uma. emp.lf.eAO.. fllf..-i.va.d.o. que .t.en.ta. .i.mpugna.Jt a nov..idad.e 
da. .tec.n.D.tog.i.a. pa.:tentea.da. (um ped.-i.iio /.>obJte a..tgodã.o Vw.Mgên.lco já. :te.Jt1..a. 4i..do 
depo~ na EWtOpa po.Jt .te/tce-i.lto..ó, i.JI.{,o.lt1ll(lçã.o om.i.i;.,.i.da. peta AgJU:tCe:tu...6 no ped.i.d.o 
de pai:.en:te no.6 EUA} . Po.11. ou.Vt.o J..aJ:ia, a emp..'te-óa .tem o~ Ucenciamen.:to 
gM.i:u.l...to a. puqu..L.óadoJt€..6 da. Aca.d.em.l.a. e do Govvuw. 



ALLEN'5 , 1984 I decl4Õo do .....,......, .., 19871 
QruMtõo di6CU't.;da: a ~ de. ~ comp;U.xo-6. 

l"aàttU de - o.6tM. potlpl!óide: 

NIUO 6/25 

PetU.do: d.epo.6i..todo em 1984, P<Vt S.A.U.en., .1.Ciuul.tcn e S.L.!Iownig, ••tat.i.vo t1 uma 
~ de. 04tJta. ~ g..igr.u, obt.;da com 30 CJr.OIJ'J0.4.60. quaru:J./:J o 
oM.g.ina.t de4<!11 ~ poMlÜ. 20 ~. Ta..t ~ eU.m.úuJ. o ....W0.. 
am<lJt!IO dt1 o..Wu1 Q/.U?. <>COMia Quarulo de .6eJ.t peJÚOdO de ~. 

fJecl.lão do CXCIIlloin.a.cl do PTO: .u.:Je.Ltou o ped.i.do, poJt entendeA. que ~ v..Lvcw 
~ niia uam pa.t.en;tlzá.vei..,6; 

l>ec.t..&ão do COI'UJe.lho dR. Recwt.4o.6 do PTO: concedeu a pa.tent.e, ~ que. a 
.i.rwew;õ.o e.a. ~ pa.t.en;tlzá.vet. Não hc«ve !<ecJ.l)UO Jud.i.cltlt. 

OBS: EMe ca.<10 {>o.l. 4i..g~vo P<VtQI.U1., apó.d -4Ut1 QCOJ!JI.fnc.l.o, o PTO ~ 
uma pol..ltlca geJEal. pa.IUl. ~ diz. an...Una.i..6 ~ {~ v..Lv0-6 
c.omp.t,oxo.6 PfV< .6e} • 

NaN Inc. x us.xn;16, 1987 

Que.atão di.«!utlctn: a.bJr.an.gênc..i.a e .um.Lt.e.4 dJJ cLUuí!.J..tc. 

PetU.do: .>olme ~ de !INA c<>rU:end.o o c6d.i.go ~ dt1 E.ct;Vwpo.ieUn 
(E'PO}; a. .Jte.Lvbu:ticação ablton.g..ia. a. -6eqü.ên.cl.a. de DNA ~ada c. pc.ur...L-6icadn, a. 
~ E'PO, wn hoJrmônA.o que. con.tJto.ta. a ~ de g.tóbtLto.ó ~ na. 
med.u.l.a. ó.4.6ea., bem como a..6 cétuta-6 ~ ~ ou ~ 
~ com e.6..6Cl .6eQü.ê.ncla..; 

Decl4Õo do PTO: ..oe.gu..indo t1 ""9'11 ~ no ca.<10 !lwr.cfml, ~e../.tou o ped.ldo 
PMt1 o p.tOCeMO de plUJdJ.J.çiío dt1 El'O, ~-a .>otme a. cil.uta ho.ope<úWia; 

In/,M.!;ão: a. pai;ent:e da ciluta ho.ope<úWia n4c f>o.l. ca.ooz de .i.mped.úr. que ~ 
não ~ -i.mp~ a. p.w.te:.(.na. Jte.C.Omb.i.n.an:te.: a ~ anteJt.icana. da 
Chuga.l ~. Japone.&l., .impoU.ou PMt1 o.6 EUA t1 ~ (qu.e. n4c 
eJtQ.. pa,;t.e.nUu:u:i} p!U)rluz,lda no e:x.te/t..Lo;r.. lUCU'Zdo a cUJd.a ~ pa.t.e.n.t.ead4 da. 
flmgen, que en.Vr.ou com uma. ~ jun:to a.o US.ITC cotWr.a. a ~. po;t. 
cone~ c;:tedtea.t., -60b a ~ 337 do US ITA; e..4ta. .6eÇâ:o ..ae. aplico: tJ.PVIl.UI 
cotWw. ~ n4c ~. e aui:oJt.izD. o ITC t1 piiD.i.IW< t1 .impoiW1.çÕ.o de 
PJLO(itt:to-6 que ~am uma pa.Un.t:e ame.UcanGt de p.1tOdu.to ou que. ..u,Jam p11:oduz.uto 
com p.tOCeMO pai;ent:eado no.6 EUA. 

No ca...so, não eJtam ~ po4 pa.ten..te..s nem o pJUXb.1to (a. EPO), nem o 
~; o U.60 -indLv.J.d.o da. ~pe:d.eÂ..IU1 /;ai _.eo.f.l.zad.o no ex,te..UoJt, -60..ut d.o 
~ anwr..i.c<lno. O ITC ,.,je.Uou t1 dtlmand.o. .60b atogação de qu.e. t1 hú ..se 
a.p.tl ca a. ped..i.d.o..6 de. pa..tente ...sotvt.e ,J:IJt0Ce.4.60 e não ...sob~te. o ~ .in..teNw 
da compo..Uçã.o JVí!...Lv..intJ.l cada (a Amgen. ha.v.i.a o. te gado que o ~ J.nt.eJtno do.. 
cé.tu.t.a.. 11.o..6ped.e.i..Jt.a. ~ um p..wce..MO dR. p;r.od.w;ã.o da. EPO, e., poJf.tan.t.o, a 
pai;ent:e deMo. ho.oped.e.i..Jt.a. .inclu..úr.lt1 o ~ quo. .~e de.lenvotve d.ent.M <letal • 

lS Rtftrências: Cmlmti (mo:l3); Miu (mo); Rurte t Hc&nth (1993). 
16 Referêntia: Ht6o1gb I 8Hrke (lm). 



AIIGOIIDELis'7 , 1970 - deci4ão d4 Cota:/: o6 ~anti 1'tz.à1nL -*"""'u 
~«e4tão di«:uildo: a. ~ação do. completa, d.e..6cJL.l.ç.ã 
e publ/.caçiío do ..in.ven:to. 
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Pedl.d.o: d.oJ...6 novo..s an.t..i.lM.ó:U.co-6 e um p..wce..6.60 II.LcJwbl.atóg.i.co pcur.a. .&La. PJtodução; 
o P'WCeMo d.epe.ruUa. de unn nova. ~ de ~ Que 6o.i. ~ e 
d.epc.&Uado. (~ do ped.lda de PQbmte) num de~ públ.ico (NRRL), -60b 4 
coru:/..i.çiio de níio ~ 4e4 ,..,.,.uido o CLCU40 ~ da concu4ão da PQbmte; 

Deci.Nio do PrO: JleCU.60U o ped.JJ:io, Mgumen.ta.náo QW!. o d.e.pó.6Lto eJUt con~, 

e. que o m..i..c.Jto1tgan..i..,6mo rúio e.6ta.va.. d,.l...6porúve.t a.o púbUco na. da.ta. da en.tJUUia. de 
ped.lda de pabmte ( p~, ju.tgau que a. .U.vençli.o deve.M.a. já utnJt ~ve.f. 
qu.ando do ped.lda I ; 
lJeci4ão do TM.bunat. de Recuo.4o4: o ~ da publ.<caçiío do .U.verU:c níio 
~ ut<ut ~ cum,udo QU0.1Ido da erwuuta do pelUdo; níio é 
nec~ Que o púb.U..co :t:.enha. ace..44o a.o m.l.c..toJt~o an.tu d4 ~ da. 
pa;tmt~<, ba.6t.and.o Que a ""velLlçiio ~a &~ P<W1 pe;rmU.i.Jt o exnme. pe.to 
PTO. 

ATUWTIC THERI«<PUST'ICS Co. X FIIYTEX CoJ<p. 10
, 1992 - deciMío da Fetic<ld ~ 

Cota:/: o6 ~: 
~utHo d<4CI.<Uda: a.b>r.ongincio. e ~ do d.iJrtUto de 
pa;tmt/<, 

A Fa.yt.ex d.eUnJta. unn pa.;tmU .t.obl!ll. PJtO(tuç<lo de ~ "~ de 
ch.oqu.e.61

', poJL um p..tt.OCe..UO que con-4-i.4te. em ~ 0-6 pa...6.40..d ~ e. ...sua 
~ P<W1 matdtvt a pa.tmUho. com ""'""""' pU.a; co , de modo 4 que 4 ~ de 
motdo.gem Uü.V<Me ~ aA.60ci4da ao ~ {,-iJu:<t; " AUant.l.c: 6o.i. 
a.cu -Mda dJl. ..in.~ a. pa.ten,U. po..ouzu.e começou a pJtOdu.z.Lir.. pJWd.u.:tc ..ui.hat..i.co pcvr.. um 
P<OeeMo d<~ (que envo.tvi4 o u.10 de ~ .UO.uido ~ve.f.); 

Dec.urão do TltJ..buruLt.: conc.tu..W qu.e a..6 e.ta.pa.-4 do ~ ~ na. 
/Vl.Lv.lndl caçiío de pa.;tmU (do ü.po p;toduc.t.-by-p<WCU4) cOIU>t.Uuem a. d.e.Umi.tJJ.ç1í 
da Clb>utngêncio. do d.iJreito; OM.im, "~ d4 pa;tmtl< a.peruu .... ~ 
.&e o pJWdu:to -6o..6..de -6e.Lto pt:Lto ~ PJtOCe...MO: 11I9flOJUVl tU ~ d2 li/lia 
/UUV.iluiicação ~-by-p;tOCU4 ..U.gn.i~ Of'0"--6e ~ tuU ~ 
Jxi6.f.ca.& do~~ enunc.i.ada6 peta Sup..rema eo.tte •.• ~~. 

OBS: ut.a d.ecidJ.o ~o-L :tomado. POJt otWw. Twuno. do mumo TJt.ÜJUil4t. do ca.t.o SCJU.pp.& 
c-itado aá.ia:nte. 

11 Reftrêntit: 8eier et 1Iíi (1985). 

1t Referêacia: Rmídlo 1 AuU {1994). 
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IW..ZIIRIHI19
, 1993/94 - dec.t46o dD ll«ud o6 P'tzUn:t Appeald anti I~ dD 

PTO: 

~o di..IICU.t..i.do; ~ da UX.LtJrlode ~ {& a. .ln.\Jençilo 
b.i.otecna.tóg.i.co. ~ o -""Qu.Ui.ta da. ~U< dade ~I . 

l'eiUdD: ~ em 1987, «Lv.in<U.candD umo. ~ ~ ck do-U 
t:Li.JieDxynu.c..R.eottdeo..&, com açã.a no .tJta.tamen.to dA. doença.6 ..u.tJLovL'ta.L6 e na. ..i.n.UJ.i.,ção 
da Jt.epUcação e ~ de HIV em cU.u.la..& humatu:t.6; ..t.nve.nçâo uti..Uzd.vd no 
Vw.tamen.t.o da. AIDS; 

Vecl.4áo dD PTO (do ~I: 11eje.4if.o dD ped./.do P<W!U4 o-6 dado.6 -in. ldVW n1io 
demon.4tJta.~tam ..ru.~ que a. ~Lnven.ç.ão .u.i..v.i.nlücada ..6eJt..la. ú.t.U, no ..wz..Udo 
da. .t.e.i. de po.ú!n1:e.6; 

Ve.cJ...M.o dD Con.4etho: con&Vrmou. a. M~:iel..ç.Õ.o do pedi..d.a~ a.te.gando q_ue. o .~UtQue..un.te 

n1io demon4tJUlU. ev.<.d.êncúul da. a.U.v./.dtld/1! da. ~. ~ P<Wl"" o.o 
.tute-6 m v~ n1io 46o ~ - g<WUl.Üit 0.6 _,.. .. ~ m v.lvo. 

~, 1919 - dec./.~o da. Ccwt.t: o6 Cu.u--< IUid - Aqrwzt• 
Que6tio tLL~~e.utl.dll: a CD.JW.C.teJt.iza.ç.do da. novidade em tM..o:tecno.t.og.UJ.. 

l'eiUdD: ~ po.lltl o. ~ do ~ Uncomycúta., o. ,.,.U.., de um 
mÁ..CJtOJf..gtJJU...tmo ~/.i..MbuiJJ dJJ .60.to, o SVulp.tontvcu vell.o.M!i.td; 

De.ci.Mo do FTO: o pedi.d.o ~;_ J~:ecu6Cldo pe.t.o PTO po.lfti.Uil. a J'l.Uv.i.Jut.ico.çáo & Jte.~ 

a uma. ~ dJJ.. na..twte.za e, poJt. ..l..4.6o, nJío ~ o JteQu.i4H:o da flDv.idade. 

Dec.i.aão do T.ubun.a.t de R.e.c.wt.6o.6: "Na ~ comp;wvou-M. que o ~ 
em queaão n1io ex.-Uú em dOJrJfla pwra na ~a. Sua dOJrma pwra <IÓ é po.&úvet 
num Cldilvo con:t.<oLado, Wl1 P'WCU-60 de ~no quaL..._ !JIUQJ1-ÚJI1 cCJIUt4sÕU 
II'KÍXIJIIa4 de ad&ep&i.a, que não & dão ~. ~ a.i.nda, &ai .bu:ticado 4ta! a 
&unçãç de ~ Uncomyc.tna em q~ e ~ ú.ú.l4 .46 potk 
...5e-t e~ -'l.eali.zada peta ltUCitO.It!Jl1l'l.i,.dmc .de ele 6IJit .i.AoLqdn 1!111 cu.t..L./.vo 
pu.<~>". 

BRAHR', 1993/4 - dec146o dD lkxvtd o6 P'tzUn:t .......... l4 IUid ~ dD PTO: 

0J,e.6tão cU.-6CIJ.tldn; .6e. a. ..ln.venrÃO b.Lot.ecno.t6g..Lca. ~ o JteQU4.6.Uo 
da.~~; 

l'eiUdD: ~ 5-n.i.t.Jwbenzeno(ck}L6oqu.Uw.Una.-1, -- a.U.v<dade 
contJW. ~; mv~ u.U.U.zd.vu no~ dD c&tceJ<; o ped./.dD _..,.;:ou 
d.ad.o.6 d.o..ts .te.M:e.6 ..in v..lt.w ctemon.6t.Jr.ando a. a.t..ividad.e do compo.M.o contJta. cé.tula .& 
ht.ur!a.na..6 com .twri0Jte..4; 

Deci..Mo do PTO: «.:Je.JJ;ão do ped.ld.o po;tqu.e 0..4 ctado4 .in v...u..t:o não ~ que 
a .in.ve.nçã.o Jte.Lv.i.nd.J.cada ..6eJl..i.a. ü..t.U.., no ~ da. .te..L de pa.ten.te..6; 

lt Rtftrê-neit: ftc61)UQh (U94). 

2t Referência: Cmlmti, {ln0:11); hrbou l flrruda (1990:41). 
21 Referhch: llc6ough (1994). 
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Deci4ão do Con..atho: JJXJn.teve a «:Je.J..çâ.o; 

Recwt.lo pQ.IID. Fede.a.t C«ctUt eo.u.t o{, Appeau: d<!ci..oão a.<n.da. não ~ (em 
ago..sto de 94 J; 
OBS: Ed:te ca.60, :Ju.n:to.men.te com o c.a..60 Ba.t.za.lt.in.l a.clnn c-i.todo. mo.t.l.VQ..IWIJI o PTO a 

UtJU:ia!t./«v.J...6o.n. .6U.aA «9JU1.6 rw ~do~ do Jtequ.Lói.t.o 
dD. u.t.Uidode ~ pa.JtD. .utvenç.&.6 em ~g.i.a.; M9UI1JCilta.-« que 
a..o 'PTO nã.o compe..te ex.i.g.Ut comp;u:wa.çã.o e..'ICaU..stJ:va. .60b.t.e. a. e.-6-i cácia e. 
&gwutllÇtl. do p1f.Odu,t.o a. .4e4 pa.t.en.tead.o, wna. vu que -U.-60 é. ~ do 
FDA, no PMCU40 de au:t.<vUzo.ção pQ.IID. c~ túJ l"todu.t.o. 

llRENIIE1I X IWISOti"', 1966 - deci..oão de SUpunl C<vt«: 

Que..stão c/..i.6cu:t..id: a. ut.iti da.dJ! ~ de ..inven.t.o. 

Dec.l..4ão do PTO: a. J.n.vençãa deve.Jt.Úl. ~ uma u.t.Uütoria, wn ~ 
decOJt.lfJZILte de .6eU e&ado a.tJ.ul.t d.L6poni.vet, c. níio a.pe,na..4 pcvr.a. -6eJt. obJU.O de 
~ .in.v...Uga.çÕe.<; 

Deci..oão de 5upwma C<vt«: um campo..oto ~ que po4<!l.lÀ. at..i.vieúld.o ~9<ca 
d.emon&:Nulo. em te.t•• -in v.i.t.to .4ão ~ úhU..J (no ....m:.i.do .fR.go..t
pa:tent.d;U.o} , quando acampa.nho.d.o,.6 de e.v.i.dênc.i.a..6 de que. .&uL a1:.J..vlttnM .in v.it;r.o e 
.in v..ivo ..M.o ~ ~; 

CAMJIIIIXJIVGO DE HARVIIRif", 1988 

Que..stão t.Li..6C4ctid.a: ~ de. ....se..u.6 v.Lvo..s eo~~p.lexo4. 

Ped..idD: ""1>-re C<lRW.II1donga. ob.t.id.o./, P"" ~ genét..i.ca: a. puqu.Uad.o«.ó 
L6o.t.aJtam um gene que. p.wvoca. cá:n.c.e.Jt em ~ e o .i.nde.t.a.JuJm num emb.lt.W de. 
c:tJJIKlllliDngo; " ""~"' ob.Udo. é 50% mo.~.o;t <W que ou.t<a.a ~ e ...,_ve pQ.IID. 

~ ..60b.Jte. o cânc.eJt. ( .60bM. como o..6 geM.-6 con:t;Jt.,ibu..e pa.Jta. o ~vc.tv.imen.to 
de doenç<t} ; 

Dec.uio do PTO: aca.tou. a JtJU..vJ..ntf.i..cação, po.U Jd hav.i.a 4i.d.c ~-6tabetecictn a. fWJU1I(l. 

do. pa.t.en:teab.U..üío.d.e de M..Jte.6 v.Lvo.6 ~ nc ccwo A.U.e.n, a.c.Uncl citado. A 
pa.ten.te 6o.i conce.d)d.a. em 1988, e coblte .toda-6 a..6 a.Uuaçôe.6 d.c me..smo gene em 
qua.tqu,e,. ~ (é, po11.tan.to, ma..U Dltlpta. <W que a. 3 ~ 
p~}. N® houve d...i..6putM que mo.U~ a decL.tJúJ d«Ld.ic-úJ.t ne..1t.e. 
ca.o. 

/oltú.,& Vtê4 CCIIIIWid.ongo. ~ 24 ' 1992: 

Em d.ezemlvw de 92, ma..U Vtê4 ~a. ~ ~ ~ 

~; a.& pa.t.e.n..te.6 ~ o.i:Jr.l.bu.idJ'I-6: 

12 Referência: Kciougb (.1994). 

U Rderhdu: Cavalcanti (U90:H}; Nhs (1994); F~x (199lb). 
24 Rtferhc.iu: lthrm (1993); Berh l KcCoug• (19?3); hx {1993b); (lilttdR#/Pff lniuss #tiS, 1S juuary, 1993). 
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- ti Uni..v~ de HaJtVa.Jfd., que cie..6envotveu. um :t.i.pa em que o..6 mc:z.cho..6 
de..4envotvem na..t.u.Jta.tme um r.tLLJIJel1.to d.a-6 g.tand.u.t.4.6 da. p;'lÓ-6tata., e .6eJtve 
pa= te<>út't novM d.wga4 pa= o P'Wbtema I ped.l.d.o ~o..uado em l,ev/89 I; 
- à. GeriPha.Jun, -60blt.e uma. vwt.i.erlatte a.ttsvtaJia. po.JUL ~ ~ no 
..s.i..6.tema. .J.muna.tógko; -6e.JtVe PQ.Jta. e,.Attuto-6 -60b.lte. ctoençcu p!tOVocadcW POJt. 
~ d.o ~ .inxlno.tóg.(.c.o, como AIOS, ou a.ind.a. ~ e d..i.abe.te 
I ped.l.d.o ~04U:aào em dez/881; 

- d- Un.lve.Jt..s.f.dade de Oh..io, ..60Lvte um camundongo ~ ~ a. 
v.VW..; con.t.ém um ~ humano, qu.e ~ com qu.e o.6 ct1lliiU1ongo.6 pli.Oduzam 
con...s.t.an.te.m, em ba.ix.o-6 n..t:ve..U, o Be.ta.-..lJt.teJt.-óuan, unn ~ que. 
a.t.aca v.út.Lu e a:/ud.o. a pJUZ.ven.Ut. .ln~; ..6VWe. ptVU1 u..so em pe...6qU.L6a..6 
lped.l.d.o ~em <>ú/87}. 

OBS: S«gwuto l3wlke & McCough 119931, mtLU de 180 polÜdJU> de pcWtnt4 utaUv<M 4 

ll1LiJJ!a,W ;t;uuugilúco.6 «<>tavam ~ no PTO, a l1l4ioJt ~ do.6 qu.a.L4 4Io 
ll1LiJJ!a,W-II!OdUo p<VUl, puqu.Ua.. 

Ptl'ttl Fox (1993b}, .:w expectat-Lvt14 ~ d4 ~ do.6 camundongo.< 
~ e.tdii.o -6endo .~tev..i...6.ta-6: com ba.6e em ~ dL execut.l.vo-6 do CRL 
._ d4 GenPhaNn, ~ do <LUa PJU!ÇO do.6 camundong<M, o negóclo niio u:t/1 ..._ 
'«?.Velando JU<ntdvet I o C<Uto de d<w<Jtvo.tv,(menU) de um CQJIIUIIdongo ~ &ic4 
pOJt voLta. dll. 90 mU dó.taJt.e..4., ma.L6 M MJYa.t:t..i.e.-6 a ~ pa.go..s 4 Un.i.ve..IJ.d(dnde, e 
ma..i..4 o.6 CU..4t.o-6 dll. ~ da int.e.gJddode dD.-6 JU1ÇQÁ ~~ etc ... J. 

O NaUoruú I~ o~ HeaLt/1 decid<LL ~ um ~ -
.IU!.Ce.be.Jl e ~ an.i.nfo....l.. .t.Jt.an..6ghUco.6 pcvw. pe..6qu.i&.6 b.i.ométJ...i.c btf.4ica~; a.d 
u.t'ÚVeJL6ldarle-6 e.-6tã.o ~ ..&fa..6 pot.lt..f.ca6 de ~ de .te.cno.l.og.La dtl. 
canw.utdongo..6 .vutn..6gên.i.co.6: po.Jt.. ex.e~nplo, o UIT OJr.i.en:t:.a. ..6eU..6 pe.6q~ no 
~de qtu< niio vate a"""" ~ pe.Gt<do~ de~ pa= C<llllWidong<M 
.tltan..6gbu".c0..6 quan.do o u.60 de-6te.6 -óe c:te..6.U.ruut ~ PQJUl. ~u.i.4a. bá4ica 
IFox, 1993bl. 

CHAJ<RABAT<ri"', 1980 - decüiio d4 Sup""""' Co'tte, U>lrlad4 PO!t 5 contJII1 4 jU,izU; 

~o tU.-ICU:tJ.da: ~do. ma.t.éJt...i.a. v.Lva.. 

Pf!<Udo: d4 ~ ~. f,<Uo em 1972, a PMU>t de VUlbalho 'l<al.lzado POit 
Aruvutct Cha/vta.bo...ld; JUU.v-i.nd..i.eava um lrÚCJt.OJtgan..i...6mo, uma ba.c.t.éJt.Ut (ou uma. Llnha.gem 
de ~I do gêneAo ~. conUndo -~de DNA UlJu1nh<u, a e.lM 
e. que -t.he.6 ~ ~..i.ca...ó genétlca__, ~ d4.6 n.a..tuJ!a...L.; a. 
ba.c.téA.J.a., obt..ida. poJt engenluvt..ia. genét-4 ca, eJta. capaz de d.ecompOJt ~ 
m<ltt<pl<M de óle.o c;w I P'W~ <mp~ pa= ..1e4 emp><egad4 "" ~ 
de v~ de pd4óle.ol; 

De.cl.Ni'o do PTQ: JUZ.:}e.Uou. o pW...l.do. ~b ~ de. que OJtgan.i..dmo..6 v.Lvo..t ni.c 
AeJt.i.am pa.ten.t.e.á.ve.L-6 PfVl. .de~ uma. vez qu.e .«ia pJr.Odu.:to.6 do. na.t.wr.e.za., não pod.eruio 
..le4 C<VIl1ChvUzatio<> camo ~Uoduto ~ ou 11II%ÜMa catl1/)tU/ta como ~ a 
Le-i. de pa:ten.teA; 

Ve.c.i...Mo dA Sup.tema eo...te: 'ÓQ.vcvuive.t d. conce.s4ã.o da- ~: no ped,.i.db não 
e.ta ./U!i.a.Uvo a Ull1 (teniJmeno /ltJ.tu.lra.l até en:tão tUuJconfuzc.idc, /lllU a um 

~ 5 Referhcias: Str111s {1985:)7); tnalcanti (1990); llertitte 1 loly (1991). 
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f»W(iido ( <UU.6<a.fal} ""' compo.&ição de IJ1tl.téM.a que não """"""" 
~ - t1111 p;wdu;t.o do engenho humano que po.utc.i. nonNt, ctVttiteJt 
eu.60~". 

O ped.id.o e.>ta., poJtt;an;to, fJQ.Jia. uma. nova ba.c.tVt..ia. com po,t.enc..lQ,.t de utlUdtJde 
~9/U.f,.i.caü.vo, com ~ ~ <LI.~ de qtul.tqu= ou.ua 
encontJuzdo na na.t.uJteza., q~, Q..4.4.lm, a. bo.c.t.éJz..i.a como obde;tc pa.ten.tedvet; 
:ta.t 11d.luicobe.Jtt:.a 11 cto ~. que níi.o -é PJt.l)dJ..Lto dtJ. na..tu.Jteza., ma..4 dele. 
p..Wp;U.o, é pa.ten.te.dve.t ..dab a. .t.e.i.; a. CoJtte., ~ a. .teguta.gáo tliJlre.ll..i.., 
conc.tu..lu que: 

"o Con~ /U!.COI"lheceu que a ~ ..televan.te não e-ta en.Pu!. 
~ v..i~ e ~, llXU en.t:..J:e p;uxiu.bu da na.t:wPzza - v..iva.d 
ou não - e .invençôu do lzomem*, 

O que. -6e. .to.Jtnou pcvt.{J.met.Jw 110Jl117Ct.ÜVO paNJ. ca..40-6 que. &. .Ae~. Ab:Jt.iu O 

~ que ~ o ~ de ~ ll<lM camp(Ua4 tk o.tgan.Umo.6 
v.ivo-6: wna. ~em 1984, uma ptan:ta. em 1985; o co.mund.ongo, em 1988, etc. 

COHEH-BOVER'", 1972 

~w-6tão dl..4cut.ld.a: ~ da nov1.dlu:l.e. do ..invento a. 4eJt pa.t.e.n.tucto; 
abJumgência. (ÚJ ~ de pa.Uznú.. 

l'ed<do: pe.la.d Urú.ve:M.i.dodu de s.tan.~ e cta. Ca.t46.vUA, .4CbJul. UC~u>tog.úl de 
~de VNA- VNA ~~ (~e&ttod<M de~ de Co1wt & 
Boyvt); cobJI.i.o. um mé:todo de ~ de um gene upeci6.i.co num ~. o quat 
e..JUt, PCJt. ..4Ua. vez, .i.n..6eJt..i.d num ou.Vto m.i.cJr.oJtgan..i...6mo, bem como a. ~ da...s 
~ pOI(tada6 pOJt. U4e ~; 

Dec-l..aão do FTO: -60-L ~ .lf.ecu~do, a.Jtgume.n.tando-&, en..tJte outJUU coioda.-6, 
que Colwt já ho.v-i.o. wltll.<l.do púb.U.cc. .a.w. ob.6e4vo.ção de que '~ de um DNA 
~num~ oco-vee ~~. Con...s.i.d.tvw-.6e., então, que não « 
p~ ~ um .-no que oc<Wte de 'OJUIIO. no.twulJ.. 

RecuJL.60: "M !Uli.ve.JWI.dade.J de Stan~ e cati-6-áJr.n..ia ~ qLU!. o ~ de 
/t.eCO/nb.i.n.ação de. lJNA em condi.çóu ~ ocOIUia ~ ~. o que o 
~va paM. u.ü..Uzação p;uíü.ca e/ou C<JIIKVtC.ial, e que, ~. Cclten 
~ hav.i.a. .Juge.M.d,o uma ktpóU..6e., enbte ou;t/uU, ..dOÔIUl tU po.tU.(.h./,Lidtute~ da 
<Ui.gem de um~" ( apud Cava.t.can.U, 1990: 13) 

A.6 un.l.v~Mdadu ~ da pa.UznU. (,.i.z<WlJ11 aco~ de ~ 
l!lelLimWz. pasamen.to de uma taxa anua.!. ~v<JJIIfUIU tn.i.xa, ll<lM uma Pfltlt.U!/14 
~ .ootvr.« ~ (obt.l.do4 a.~® u..10 da~ .t..l.cenc-l.o.}. 
Ucença:..6 -60Jtam ~ c.oncedldo4 a. .t.odo-6 04 ~. 

2& Rehrfndn: torre& (1990); Cm.lmti Um); nerges llltlm (lm); lidd &DYmt {lm). 
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OORDEJiZ', 1985 - Decüiio dD. Fed.eJuLL C/.'ICU.U Cowt.t. o& AppeaL4 

Que-6-tão didCU.tldn • o ~ d.o.6 «.qu.l4ito4 da. nov.t.d.clde e. da. 
nií.o obvi edtJJ:i.R. ( ou a.U.v J.dode .Uwe.n.ti..vo. J c:ta...6 .J.nven.çôe.6 pa.ten.te.á.ve.U ~ 

PetU.do: p.wc:e.MO p<VUl a. plWduJ;íio de novo_. compa4ta_. ~ - compat>.enh!. de 
~ e pruticida-6 - , u..&uUto wn novo campo.6to como ma..teJl.l.a.t de po.Jt.t..i.d.a,; 

IJec.Uão dD TA.I.buna.t: o pMCeMO "'./. ~ não pa.ten.te.á.ve.t, ~
..._ o. ""9'1<' peta. qwú. não é )U<C<11'1hec.i.dl1 a ~ Quando o ~ em 
.4-L Jd e;m canh.ecJ.tJ.o, e. apena..6 o ma..teJl.l.a.t de "pa;ú.ida '1 ou o PJW(iu:t.o 6-lna..t ..úlo 
novo.6 e não 6bv-La.i; o u.60 de. um novo m.teJt.la..t I ou a. e.ta.bOJr.a.Ção d4 novo m.teJt.la..t 
pOJt) em pMCeMO Já. conhe.cldo não c.wta.CteJr...L o .u.qu,.l...6.Lt.o dA at.J..v-l.d.ade ..in.ven.t.Lva. 
(ou da n.ao-obviedllde no .oen.Udo lega.L/po.U.n:táJUo); ~. ~-...._ a. 
P'tO.w;i!o p<VUl o novo m.teJt.la..t IU4do e P<Vt4 o ~ 6<Jur.t. 

A dec.uão aqui ~ "".L u4ada pa...ta. -60tuç.ão de ca..60 Amgen. 

HillllEIIIi"', 1985 

Q'•e Atã.o di..6cu:t.l.dn: ~ d.e. ..deJtU v.Lvc:u compte.xo..6 -
~ • .6e. p.tan.t.a.6 .&ia ou rúío pa..ten.te:á.ve.L4; 

Petüdo: pa..t.en.te. de wna. VM.-iedarle de. m.Uhc JÚCtt em ~; 

IJec.Uão dD CoruJe.tho dD. ~ dD l'TO: e.6t4be.teceu que. p.tan.t.a.6 e ....,... pa.;W<.6 
coru.U.tuem /lltl.téJt.i.a pa..ten.te:á.ve.t. 

HOFFIWI LA "1/fJCHÉ"', 1985 

~tão: a.Jvuutginc.<A do.o ~ ~; 'tel.açiio dD. lo../. 
~ com a. an.t..U:Ir.u.6.. 

Pa.tent.e..>: .oolvte o ~ al{Jo. -J.n.teJr.()eN>n (um ~ b.i.ot.ecnclé9./.co} ~ 
conced,idaii, ~~ pQ.JUl a. Ho.umann-LaRoche. - em moJt.J;0/1985 - e. paJtQ.. 

a. Scne..i.ng-Ptough - em dulho/1985; 

M tú.ltW em~ M.zeADJ~~ acoN.to (~ c.-wzado), ev.i.ta.nd.o <i.Upu.to..o 
.JUJ:U.c.i.a...J., e~ o me.teado ~. que vem ..6e ~como bQ..6tan.te. 
lucJutU.vo: o al{Jq.-~ é ~ ap40vo.do pe..!.o FilA pcvw. <UO em 
.tJta..tamen;t. de ce.JtCa. dA.. 1 6 d.oença..6, em 50 pa...l,..se.6; 

A Lo. Rache uto.vo. &ndo, em 1992, .UW~ peta. FTC ( Fed.eJuLL TA/Zde 
~) PD'I. .i.n~ à. lo../. ~. d4.i. PD'I.Q""- ~ .uq<WUdo o ~ dD. 
pa..ten..te a.o 'PTO: a. empu.4a /,a.i.. a.cu..6ada. (emboJta. na. deLta- do. notlcUI. niJ.o a..inda. 
~o~) dD. ag./.1< com m<i-M e ~ no ped.i.dD dD. ~. com v./..6i:a.o a 
d.om.i.no.Jt o ""'-'-CI1dc • 

21 Referências: Kc6ougb l 811rh (Un); Oegirolm l Aüth {1993}. 

H Reftrhcias: Ki4d l Dvmk {ln4}; Heils (19'0). 

H ReferiDcfa: Fnx {Inla). 
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l<;;ii.o an.U.tJw./lt.e: deve-..>e ao {,a.to de que a Ucenço. CAuzada da..> dua.6 em~ 
~ o 'lf.l'l..le monopó.Uo da ~ e aUo..l p>teÇ0.6 da fJ)tOd.IJ.UJ; v.i.&t, ~. 
d abe..W.vw. da ~ PM4 novo.< compet,l.d<vuw - M açõu da..> dua.4 o.gênc.U:w 
gov~ (PTO e FTC) podem b<v<Vt d .úlvaUdaçilo da po..ten.t;e da LaRoche.. 

LUaR!ZOL & AGRIGENETics'", 1992 

Que.Atão dUcutJ.da.: a. nov.id.a.d.e da -in..ven.ç.ã.o JttU.v.ind.-i cada . 

l'eiW:to: AgM.g<!I'U<Uc4 (PM.Ce.-WI. 0/'I.Ue LubMzo.t. - 49% - e Mycogen Co. - 51\) e 
LubMzot. ~ dua.6 ~ _.,~ ~: uma PM4 a - em .o<., em 
out..ut pcuta. o 6.te.o PJtQduz,.iJ:J.o pe..ta ..6emente.; o dleo Um quatldade-5 upeci.a.U pa.;ut 

U-60 em p.>t.O~ d2. a..t..l..mento. e. Ol.Lt-'uM U-60.6 ~; 0.6 P'2Jii.d,o-6 de. 
~ boJtam contutado.6 l com ba...& na. ..6eÇáo 301 da. Lei d.e Pa.t.en.t.e..6 - Citaüon 
ot1 p.u,;p, M.t:} POli. CII.Wta.d em~ (.úlclu.41.ve. PJ.onu.>t H.i.-B>r.ed.}, a.l.egand.o que 04 
~ >te.i.vi.tu:U.cadc4 :Jó. eJU%111 con/IJzci.dcU, e cü.4poni.ve..i.4 a váJúo..s 91WP<>6 de 
puqu.Wa (~veda Un.ilio Sovl.ét..i.ca); 

!Jrzc<.mo da PTO: Jtejútou. a p.ad.id.o 

NCLSO!i" - dec-i.mo da c...u o6 ~ anti f'rz:beiU ~ 

~o d.i&::cltida: ~ de JU!4..U.u.i.t.o do. apt..icnh.(,l,.J'dadR, 
~. 

!JrzclMo da T'ti.bulur.f.: 

"A decüãa túJ ~ de _,. (Pa.ten:t O&t>ice) ,atUeCe Jtvt .6Mo 
a de que é~ a~ de""' IUO 'fVIILUco' (da .úlveJ"IÇÍÍo) 
p:vta alguma cla&de de pe.6.d0a..6. Nunca .Jteeebento..d uma 11.e4P06ta al.a.t:a 
ptUa a qu.e-6tão: 'uUli.d.ade pa;r.a quem e ptVIO. Qfd?,. Ce4ttrnten.te U/11 

novo 9/li.IPO de ~ ~ é ú:U.l. ao.d qu.imi.co..J que 
&azem pe..4q~ 40/vte ~, e num~ 'IU(i;t.l.co', .t:l:lm/Jém. 
Taü ~&o úUl.4 c&. a &.ç4o 101 (da «-i ameM.cana. de 
~}. A:tiiaLnJenU, e«4 (0.6 ~) &o ~ 
co.locatf.o.6 no l11fUCO.(.'/o tUU:.e.d de .&e canltece.Jt JXV«Z que eb.-6 -61l.Jtvcm, aLém 
da uUild<tde ;xua ~ e pr;ua a etaboNzção tU GUt.wd 
compo,.W;.6 num campo -<ekl/tU'IU de puquL&. Recu4a~ -gê.-.to.. nut:e 
eMág.W ~ """" ~/dJ.óa.dio e túJ c~ que <lUa 
paún,te .~tevel.tvt.ia, .incerz.t,i,vado pUa poWwi.a.t ~oteção. I..uc 
~ ma.i..d a ~ do que p.wmoWA. o Pf.OfJIU'U«1. Gd nof..IO,.d 
~~ ', ..:WUto ú..te-id à peJqu.iNL qu,imica paA.a ()..$ ~ 

.Jtevelada.& pelo..& ~~ o .&ão c.ltvramen.t.lt d ..tlfJC.iedade, e a 
invenção con:l.Jti./Ju.i. ptVta o p.w~ numa áA.ea que é de !J.Itf1l'l(ie 
poWwi.a.t de uUt.i:túute prua a ~. " (In "" appl..ictU:.J.an o6 
N~. 280F 2d 172}. 

31 hfnêndas: AGBiotec!JIJologf IIm, •pfo Rtjech High Oltic Suflom Patuh; ltbrizel Plm to A~eal", se,t./oct.,(lm). 
31 Rtfnhcia: Strm {1985:84/85). 
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SCRil'PS IIESEARCH IHSTITIJTE X GCNEIITEaf", I 991 - decUI.io d4 ~ Cácu.U 
Cotu.t o6 Appeau: 

Que..tõo d.Ucutúlo: abJuutgênc.UL d.c d.i.lre.i.to de pa;t<!nU. 

Pa.tente.: SCJt.ipp.4 d.ethn uma. pa.:t.eni:.e d.o :t,..i.po 1 'p!Wd.uc..t-bJI-~
11

, de..ócJutverv.:to um 
P'f.OCe-440 pa110. ciw.gaJ< ao p>!Cduto FCLU:ut VIII: C coa.gu.!tut:te. d.c .&angue.33, a.tJutvú d.c 
.uo.tamen.to e ~ d.c {,a.to11. a. pcvr.:UJt tú!. uma. ccmp.texa. m.i.4twta. tú!. ~ 
d.c .&Ulgue. /wmo.no; o p>ICduto L4ctad.o ~ p~ COIIN!Jicla,f. paliO. 

~ tú!. hemo(,J..Ua. e otWta..6 ~ d.c ...utema. tú!. eoogutnção; 

In~: a Geneniech. u..60U o pltOCE!..6.60 da Sc;úpp.6 pcuu1 i....Sol.a1t a. ~~ a. 
pa.II.UJt d4 Qua.t COIU!egtUu &qüeru:<llJI. uma. .4éJr..i.e de ~ d4 ~ 
f'Wt41.cada., pa110. ~(,.i.coA o DNA con.ttuuio o cód..l.go d.c Fa.toll. eoogu.!tut:t.e.; IUal&dc 
e.6de. DNA, a. ~ pll.Od.uz.W. o nte..$170 ~ po.Jt me.J.o de. .técn,.i.ca. .u.comb.lnante:., 
.undo, pcvtton.:t;c, o p>ICduto d4l ~ .i.dht.Ueo ao d4 SCII.oi.pp.&, enrboJ<a. ob.U.do 
pOit ou.tJto p1I.OC.e6.60, 

A emPJ<O.<I« i,ci.., en:tão, hU:.<Jtpe.l!Ddo. pe.ta. SCII.oi.pp.& POJ<QU.<. <Ut.a.J<i..a. ~ 
.&La pahu!:te. .60b1te wn "~ de coagu.ta.ç.ã:o p;r.oduz.l.d.o a. fJCVJ..Ü.Jt cJ.e .dal'l.gUe.'1 

; 

!lecl..So d.c TUbuna.t.: ~eu. que a. GenenUch tú!.V<Iti..a. ob:teJ< uma. Ucens:« d.c 
SCII.oi.pp.&' a.peACVt tú!. <WUv< I.I.&Uld.c wn p1I.OC.e6.60 di..~ paliO. ..._ ciw.gaJ< a.o .......,. 
p>ICduto (o. GenenUch u.&~.va enfJ<!IlluuU.O. genéüca.); como o PTO, na. conceuão de 
pa.;t;en.t.e.6 <1«M<. .t.i..po I P'tOduct-bg-pJ<Oce&4}, niio ~ cw etapcw d.c p1I.OC.e6.60 
como um e.temen.to que. cJ.e..Um.U:.o.. a. .lt.E'Á.v.incU ca9ão c.ont.i.do. nc ped..i.do, m...s ~ 
ma...i.4 o pJtOdu;to obü..d..o, i a ~ d.iJ Plf.Od.t.tto que. dllt.imJ.ta a. ~ do 
d..Ute..U..o, ne-d-6e 6 ca.-60-6 • 

OBS: o ca...60 -6o..i. .tJta.t.ndn ma..i..6 como uma po..t..en,.t.e tU. pJtOdu;to, ne4ta d.tlc.J:.fiÕ.o; 0..6 
T Jt..i.bu.na.i.., no en.ta.nt.o, niio .IJii.o tmân.ime..6 ne..46a.. ~, ~ mo..4tJu1 o 
emmpto d.c ccwc AttnnU.c..l X Fo.yúx. 

E4te ccwc é um eJWnpto d4 ~ da. pa.ten.te tú!. P'f.OCe.440 ao p>!Cduto, 
i..g~ M ~ que .dia ~ d.c pa.tenUamen.to tú!. ~ 
(.i. e._. a FVUJt.eç/J.O v~ a. exc.eLf...6..Lv.idarle de. u.60 do p.tae.e.44D, pod.end.o-« 
pMdu:zi..ll. o ......,o p>ICduto de4d.e que p011. ou.t.u> p1I.OC.e6.60 J • 

32 Rrterêndas: Rzucido 1 A11th (19H); aijm (19H). 
33 O Fator VItl é uta ítportub proteína de eoagult~io do m.g:te, eaja deficiheh geaêtica lm a Htofília (tiottchaology 
Admcu, 11{1):79). 
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2. ALEMANHA 

2.1. LEGISLAÇI\0: 

De..&:ie o ~ áo -6écu.to pa~-5ado, a. .te..i. a..temã. u.:ta.be.tec.La que a. ap.U.cação 
~ pode -6elt- ~a.d.a. como (.L.60 em ~ ou comé.Jr.cio, mcw não a 
a.d.mJ..:t..t.a na. ex.p.to.lt.!J.ÇÕ.o a.gJt..icota, dJtea que {Jai., entii.o, co~ 6olt.d de. 
~- A agência o{t..i.cl.a..t de pa.t.en.;t:.eA começou a ..i.ntvtp;te:ta.Jt que a 
apU..co.çâ.o ~ c~ em .técn..ica.. que emPJt:e.ga. apen.a..õ meio.{) ~04 e 
qui.mi.co..t~~ ll.-Mhn ex.c..ii.Undo a p<:tU.liJ..u..id.a.de de pa.t.en.:te.a,J ..i.n.ven.ç.õe....s. Jtetat-Lvcw à 
a.~ • ..ócleção e me.th.aJtO.J1Ie/1.t:.e de ~ e aJÚJ'l"'a...i., etc. Con'l}o.~trne no.ta 
StJta.l.w { 1985}, como o campo do. b..i.o:tecno,tog-La n.ã.o é ..t...i..mli:.a à. a.g.Jt..i.cu..U:t.vm e d.ó 
v~ de p.t.a.n.ta.6 e a.rUmaJ...t,, ..lnavaçõu de.Me. campo nã.o /)OJUJJTI .tJta.t.a.cla.. de 
~ un. .. L/,olUI'Ie, .ta.n.to que l:,oltOJ11 conceti.l..d.o...6 pa.t:.en.t.e.6 ..õobMt.. .. (nvençõu u.:t..U...i..za.ndo 
ma.t:éJt..ia_ viva como hved.wta..-6 e m.i..cwJtga.n.i..-órno-6 (v. a.ba..ixo) , ape.t,a.Jt. de pod.eJt..em ...6eJt 

c~ exceç.ÕeA da v..i....6ã.a PJt,ed..omA.n.an.t:..e. de que ..útvençãu pa.ten.teá.ve..i.-6 ..6Õ.o 
apernw a.qu.e.ta.-6- que d-izem Jt.e-.6pe...i..t.o a objdo.6 e {l.en.ômeno-6 de n.a.tu.Jt.eza "-inaJU.mada ". 

Em 19 22, a Sup;teli'IQ. COJtt.e ~u que a concu.óã.o de pa..ten.te nã.a 
deveJt..La. ...6Vt. negada apena...d pelo .fra.to de o pte.Oce.uo -6e.Jt a..pUcado no campo 
b-f.a.tóg,ico: tUi.m-i..ü.Ju1o que ..1e podem u..&vt PltOCe..ó.ó0-6 /)~ u no .tu.gM do.ó 
qu..wu.c0-6, acoi.he.u um ped.J..d.o de po.t.en.t.e. pa.;w,. pJtOce..6-6o de. /;a.bJti..cação de 
.6U.b~ cu;ul..U.vM e ..unu.nA..zadoJW...6 da. :t.u.bvr.c.uto-6€... NM ana.6 30, começou--6e a. 
admLtilt pet;/.i..do.6 pwt.a PJtOCe.M0-6 de cu.U..ivo ag;úco..ta. e pa;ta. v~ ve.ge.t.a..U, 
Jtec.u..&u'Uio-o-õ, contuda, pa;ta, v~ de~ {S.tna.uA, 1985:54). A qu.e.ótão 
do po..t.ent;.e.amo de v~ ~ va...L 4e4 co.tocado, de {)oJtma. ~de~, 
no ju.tgamento do cMo da. 11pomba vellJ1'Iei}za"_. qu.e, dun.:tamen:t.e com o ca...tio 
Cha.lvta1xvt.t, no4 EUA, a.bJU.u a.-5 poJtta...ô paJta. o pa.Uni;.eamen:to de -6elte..6 v.l.vo.ó em 
ge<at. (~. 1985:54/55}. 

2.2. CASOS DE PATENTES CONCEDIDAS A INVENÇOES RELACIONADAS A MATERIA VIVA, 
ANTES DA MODERNA BIOTECNOLOGIA34 

: 

- 1922: ~ q~ que ~ ma..t:éJt.ia v.Lva.: cu.Uwta. de .te.vedwta..d, 
pltfZ.PO.JUl.çã.o de pÕ.IU! e crvtve.jM, p-uxiu.çã.o de v-i..n.a.gJte; 

- 1922: p.!tOCe..Mo de pnoduçiio de ..&ub..&.tância cUJT.a.Ü.va. e i.Jnun.Lzad..aM. po..1L(l 

..tJt.a..tamen. dil .tubeJtcu..i0-6e.; 

- p;ttld.u.r;.ã.o ~ de á..tcoo.t bu.t..LUco e acetona. com o.ju.da. de uma. ba.c.t:.éJt.ia..; 

- ~ (~cina.. ~. a.wte01111..ci., etc. p.wdu.zh:i.o-6 com 
a.:;iu.d.a. de mic.Jt.oJtg~o POJt PJWCe..M0-6 {)~vo-6} ; • 

34 Referência: Strm, (1985). 
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2. 3. CASOS E DECISOES SIGHIFICATIIJ(JS 

IWT~, 1971/80 - T4l.bunll.t FedMa.t ele l'tztAul.tU: 

Q'ce.AfÕo di..«:ut.icln: ~ação d.a. nov.jdtJde e. ctt..(.v.idad.e. .inventiva. 

Pedillo: pa;w. um decapept..{cleo c<.cti.co, -6Ub.dtiinciD. que OCO""'- ~ no 
Ounf/U-6 tlll1tVl.Ue. veJ!de; 

Decl.oâo d.D T4l.bunll.t FecleJuJ.t ele l'tztAul.tU, em 1980: aboJJJJ4 o ~ ele 
cU~ duco~ ele .invençóe.o em b.i..oUcno.tog.l.o., ~ no QIU!. 

cUz ;uupe.Uo à ~ ele ~ ~ piK'.-~. """' 
~ a..tt então, que áoJutm L6o.ta.da.4 d.o .4eU me.i.o ~ e, f&&.6.6e;. 

eAtado, ~ va.tolt. ecotú$m.i.co; dtl.cl.d.i.u.-.6e que. não elltl. o ca..60 tK NJEa. 

de.6cobelt.t.a., uma. vez que. o .~te.q~'lte, a..tém d.e .l,.d.en.t.L(,...i.J:!tvt e..ue. peptldeo que. 
OCOJUt.ia. ~~ também 8 .ÜZVe.ntoun a :t.écn.ica. dR. L6otamento e.~ da. 
~ pvunLt.<nd.D-.Quz. ~ va.loJr. econ11mi.co; o ~ ele 4 -6Ub.dtiinciD. 
~ na na..twt.e.za. não e.U.t:J.e. a novidade, po.i...6 não havia. conhecl.men.to p.M.vJ..o de. 
&La ~ en..t:Jte. 0.6 upeci.a.tl...4t.a..6 no (L6..4W'1.t.o (não eJUt o ca.60 de. uma. 
~ 1U1.-twta..t Já C!0111vzcida). 

lACTOBACILl.US BAIIARICI.IS"', 1978 

~ d.l.ecut.id.a: ~ dA novidade e. a.t.Lv.idade i.nven.t.Lva.. 

Pettido: pct.JtCt uma. nova e.t,.pé.ci.s! de. bi:J.c..t.é;r.. cbz. d.cid.o tá.tlco, de.ruJm.i.nada. de. 
Ladobacl.l..tiu bavaMcu-6, ~ po" um~ mttod.D ele pooduçl!o, """' níiD 
.um..i.tDl:Ul ao tUO de.we. método; e,..ow. ob.tida. po!f. e.tapu u,oec.tólcodn-6 d.e <6e.te.çáo que. 
,.e.,.Uo.vam no. pooduçào da bi:J.c..t.é;r.. ~ ele .u.6meJw L(+ J de ácido tát<co; 

llecUiio d.D T4l.bunll.t FecleJuJ.t ele --.o, em 1978; o.co.th.eL< o pecU.d.D, Mgument:Qnd.D 
que, a.pe.6CVt. ck o-6 m.i.cJwJtgan.(..an0-6 OCOitJI..e.lf.em ~~ e.urm o:.t4. en:t8.o 
d.e.6c~; a. ~ do ..ln.ven.t.o, poJt ...dUa. vez, e;r,a. ~ paJta. um 
upecla..u . ..u.a ltepJI.Odu.z.i.-.to (Le.J ~ a upéci.e. em quedo}; .aegwuto o 
T Jt.ibunat, o.6 m.ic.Jt.olt~o-6 podem -44Vt d.e.ltJ..n..i,.d.o. como u obt.4n.lve.U 11 

••• 

"peta de4envo.lv.imetzZo de ou.tcu: pa..u<U/eâ1pa6 tú!. Ml.eção 
upec<.&iC'tltÚ>-d 'lU" ~ na p.<adução tút bt1dbUiu qu2 ~ 
~ o L(+/ .i~ do ácido MUco. ~ tút 
ocCV/AVU!I/1 na naZwuzza, cU MVO.d ~ CAillll p.cev.i.a~J~tutte. 

áe4Conhec.f.do.4, e &a.i, necu.M./Ua a. .in.t:Ju,venção .téciUca lu.wana ptlA4 

~-.ta. e pNX.(uz.l.-.ta. <k llltUUWta ~vet. O obdeéo do 
peá.i,do e.t.a, po.;U:an.to, uma .l.nvenç/lo e n4o uma fJieiW. de6coiJtu.m li!?. 

Adema..i..6, a nova. upéc..i.e, uma vez .i.6otodo, PJtOd,u.z.i4 um ~ 

cU~ do.q.....U ~ pe.h:L - ""' .a.w. 1\om:t "" rne.i.o 
~-

l5 Referência: ieier tt 1líi (1185). 

3& Referência: Beier et ilif {1985). 
31 ApudStrm, (1985:51). 



ANEXO 6/36 

FE111fENTO !'ARA JW:S"', 1975 - deci.4iio d4 Supoeon eo..te Fede/f41.' 

Q.leAtio dl.«:t.ltJdq: ~ d.o ln.v61-to e &ut ~t.i.bJ..tlrlode. 

Pcd.J.do: dua..4 VaJt.iednde-6 mu..tan..t.e..6 de .te.vedluta.6 ( .ú1.ct.u..indo vtilt.i.a.6 JUU.v..uu:t..l.c.açô -
.60b.w. M co.te.çõu d.e cu.tt:wta. e. peA .«., paJr.Q;. ~ d2. o~ e pt11t4 c.wo na. 
~ de P'tOdu.to-6 de p<IIIÁ.~J.cação} ; 

Ve.clAio d.o TJ&.i.buna.t. fcuteW de l'aúnte.6: ~ qu<t O ~ d.o 
mic..wltgan..Umo deve.Ua. e..6twt d.Upon.Lvet na. data da. publicação d.o ptlli-ldo; 

Dec.Ldiio da SrJp.uma. Co.Ue: fXWJ. .6e. ob.tvt. Plf.Ote.ç.ão pcur.a. um ~ pe.t ..1e 

( .ú1.ct.u..indo um enco!Wtad.o na ~I. o MgonUmo de"" ~ ""'"'Z de """' obtido 
pet.o. ""~ação de um método ~ve.t de P'toduçilo, ~ d.o ma.te.Wz.t. 
b./.otóg).co ~ pe.to ~- No pe<U.d.o, eMe método níú:> ~ d.e.&!JtUo, o 
que níú:> CUJ111Vte 0-6 JteQ«l<4U:o4 d.a. hU. ~; a mumo. objeção ~ ~ quanto 
ao peá1J;1c de. pltoteção ao p.tt.OCe..6..50. 

l'!liiiA I!ERIIEUIA'"' 1969 

~te.&tâo cU6cut.(cfn: ~ ~ ma..té.Jt.ia. v.Lva. e. ~ e. 
~ d.o .in.vento. 

PetU.d.o: envo.tvla. ".lllétotUJ pa114 M.teçáo de UII1Q, pomba CO/li plumagu~ tlfWIIIellta, 
con.4b:l.elravetmen.te II1(J,Ü),Jt em 4elaçáo tU (')U.éJr.a4 potl1btu da me..4llla co.t, ••• a co-t da 
plumagem dl:u a.6tJ,..d é l1ltU.& bela e ~ ~~ ••• ", obt..l.di:L a. pa.lf..t..LJt de. .tü.6 
e.tapM de ~" e.ntu. VIVfúutadu de pomba.6 •••• 

!lecJ.4iio d4 Agência: fo<. ~ ~ecu40do pet.o. aginci.o. o(,lc<.at de pa.tentu 
po;tque. 11a.5 ptl..46(U do liNUodo de .&e&ção ent.lllleJU1do. não .«lo ~ 
:té.cJU.co.& • H 

Vecl.&!o da. Sup.uma. Co.tte., em 1970: .u.v.l.u. a dec.i óão ac.lma, ~ uma. nova 
~do conce.Uo tis!. ..invenção, ~ no que d..tz Jle-4!>2.i..:to ao 
6a.:to de. o o.:t.Jr..ibuto ü.cn..i.co .6eJt. CCLJta.C.te.tt.áve.t ape.na..4 "po;t l/le..i.o.4 tJ,i-4-i ctU e 
qu.lm.i.co4"; pe.ta decl.fJã.o da SupJtema CaU:e. (,..i..cou c.taJt.o que. a. u.t.l...U.Zaçâa me.t.ód.i.ca 
de ~ e óen.llmeno..s b./.otóg).ca-6 podR. &4 .uten.U.{,.i.codo CIJIII o Jteq!U.4ito d.a. 
~~ .te.cno..t.óg.i.ca" (ou da a..t.Lv.l.dode ..inven.t.i.va.} pa;r.a. pli.Opó6J:t.o.6 de ~ 
de pa.Un.t.e; poJt.:tan.:t.D, o ~ de 4et.eçdo de anlma...i...s n1io deve. .442.4, poJt. 
~. exc.tu..úio d.a. ~ ""' po.<QUII. JIAI.4Utta de ~ 
b.wtóg).co ... E~, a ptLWite óO<- ne9Qd.o. pet.o. óatta d.o JMt-~ d.a. 
~ do ..i.n.ve.n.%.o - .i. e. , o mé.:tad.o dL -6e.teção nJi.o pod.e..lúa. .4eJt upe.t.i..d.o 
com o me..aoo .~r.e.&(ttado P01f. wn "~ na túea"; o Wtgui'Jel'1t.o dtl.. que. e...ue 
p;tê.-JteQu.l6Uo ~ ~ peh:t a.u:to-~tib.U...id.acte do p.otoàuto ob:U.d.o t)o.L 
«JeU:ado: 

"A Ciência e Uc/W.log.i.a /l1tldaJuzm ..4i{}n.i{,icati.va.wen.te ne.6« 

-úWui.m. ém ~. a ~ .tLUtnou.-.M?. ~. ~ 

qulm.ico.& podem ..6e4 p;eev~ com ~vel p.~teCi. dão., e tU 

~ e 6a..ça..< b.i.o.lóg.ica.4 ;t;o;rna;wm-.M?. amplamen.U ~ 
como obde.W-4 di?. pe.&qid& ~6-/.Ca. lima ~ kU.tóM.ca d.o 
Zlvtmo '.invenção' é a.lndo. ma-1.-6 ~ ••• f'O'tqUe .invenção é 

38 Referência: teier et 11ii {1m). 

J7 ReferêDtía: Strm (lm}. 
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um concei;t.o ixúl.co num campo do d.iA.el..to cuda p;U.nci.paL ..taJt.e4a é 
a.l:wvtge;r. tU .u.&~Umto.<S pab.n.tedve/..d do /lff2..l<j .JUZ.CIUl.te utado da 
c-iência e da pe.6qlÚJa. POJt. CD~Uegu.inú, a (~) da Lc.i de. 
f'<Wvl.áuJ nãc apemu pe;rm.Ue, f/1/U a.U me.MTO compe.te a .tança.t mão do 
mrU..> ~ utado do c,;,.u:..imen.to ~o pa.<a ~ o 
concei.:to tú! .. invenção~ que niü.t é com l1ltl.IÃ p.rAci-dáo ~ pelo 
Legi&tativo, e que, po.t. 4m na.tt.vteza, .JUUlUilA. ~ 
juáic<a.l ••• Re4vUmo-na4 a q~ de. ""'- ~ e ~ 
bidóg.ictU po<Wn ...... .tAactat:!tu da - 6oMta que ~ de. nat.u.le.Za 
ucnoMg.ica. Ne.ue .deltUdo, é de. pouca Jm~ o que o 
Leg.i.4t,a:;Uvo em f 877 bullta c0fl.6i.deltado como ~~.,, /llfUJ ..um 
cano M ~ e u ~ bidóg,U:;u de.veJR .4e-'t ~ e 
cta.ui6(cada-d no e6tado atua.t. da canc.ia.~ .. a utiLização me~ód.lca de 
60JtÇQ.& ~ CO/'l.t.!ealávei...<1 pa..t,a. ah::ançivt U/11 ~re41.tttad.o co<u.a.t e 
pe;ccep.t.i.vd pode. ""'-" c()IU.{t/l!.)fada pa.Unúávd, t/1!.4de que fPlUI'lCha M 
p;ui-.~UU~ui6i..UU ge.;'tfJ.U de apl..t . .'caçllo ~~ novlttmte, etc. 11

• 

• Se a ptta.t.eção ~ é de.de.:/ada.., o ~~" deve -4e-t

h.llpfítdvel, e.g. deve podlvt. ..de4 ~ dupticado PtU QUU.o..d 
upec.iaU.-d-ta-4 da tú.ea. Não há nen1tuma .JUZZão apa..tUVI.te, C0111pa:Uvel. CO/li 

o..; ~ da .l..et. ~~ que peNfli..ta a excltt4âo de ~ 
da .upe.tibi.Utfnde de um p;r.ocedimen.to ptVl(l o qual a paún,te 6o.i 
ped.lda, apemu pcuque. o P'!Odu.to do método de. 4ekçáo/CA<.ação pode. 

~-""" """ ""' - "'"""' ~ ~. pltOp./.c..iand, a641Jn., uma JnelJza;t !J(1.Jtl1l'lLia p;vro. o ai/QJ'IÇO do 
c~ gt!AI1.l. do que a -.t.l.bU.idN!e di! um 6«4~ 
tU6-lcU e .úuf.iMO ~ de. c.claçá<> e ~. Se .ta./. ~ (de. 
&teção) nãc é -.uve.t, en.t4o o avanço do ~ gt!AI1.l. em ..U 
~ apena..d COifl O ÚIÚCO P'f.O(it.lâl ~. IAO (apuà s.t;u;u.u, 
1985:88} 

sumrrNICIA 7-cimto-6-dble~itâ!t<tacict.lna 41 , 1977 

Qu&.dtão di.4cutida: ~ e JtePe.tibiU.dnde d.a .invento. 
Ped.J.dD; Jtetatlvo a. pJtod.ttçâo de. va,UednM...s JJUtan.te...4 de. ~ ~, 

capazu ,uxuu.z.iA o eompo.M.o 7-c.L<vr.o-6~ me.VzcJr. do que ou.t.uu 
~; cobJt..i.a.: 

- ~~~ da vtUiA:dade Upo A-277 ctUac.te«'.zada peta ~eteti.vldade pa;ra 
p.<OtÚI2'.i.4 o c~ de..dejad<• e :t:oJttbém peLa COJt. da ll1tU64 de. ~ 
~ em ~ de. uma """""" de. ~ ~ t/l!.ti./IUda. E.4ú 
ú.tUmo pa.;râme.t.lw ~ um ,t.w,ço ~vo a pa.;t.Uit. do qua,l. tU vtJA.led(l!'fu 
podem 4eJt ~ como :tendo a..d PJU)p;ti.etiatfe.<' dlue.:/ada.4; p..wce.uo pa.;ra 
a p;uxtu.çâo do compoçto u&ndo u va.t:i.edtuie.s /IIUtaJ'l.t.e.4 ac..iJta de~. 11 

llecúlio do TJ<.i.bunal. Fet/I!.Jr.a.t. de f'<Wvl.áuJ: ~~.e.delwu o ped.<do em ~ do. níiD 
lt.e.V~O do ~O pa.M. ,uxuu.z.iA 04 JJUtan.te...4; 

40 Apud$trm, (1985:55 e 95). 
41 Referhda: Beier et 1lii (1785). 
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Decl.4ão do. Sup.wat ca..t&, em 1978: a qwa4tão cen.t.ouLt d~.a<túta nD P'WCUdO {,o.i. o. 
cU< que 0.6 lllUt4n.tu 1111v.UU. 4i.d.o ob.Urio.> POJr. .tJr.o..tom<n.t do .t.l.po cU< ~ com 
.l'Ull.t.taçã.o u..t:t.ota.v.Loteta ou ~ qu..i.mica. ma.6 netútum ~ c:te...we. PJtQCe..4.60 

{,<>i. óO>rnecido pclo JteQIWW!.te; o. ,sa.tto. de ~do P'WCUdO ma.Uvou. 
a N<jtúção do ped.i.d.o do. ~ pe. ..te, e tombém do ~ de po.od.ução do 
a.n.:U.bJ..6.t.. o..UuJ.a. que ute. a..t.t.imo ~ ~ve.t, uma. vez dtuio o mu.tan.tc.. 

1/I'RUS DA RAIVA- h>Uf<lfdv~ - 1987 

~te..stiio dl4cu~.ida: de..dCJt.i.ção e MpeU.bl.t-id.ad.e dtJ .invento. 
llecJ.Ao!io do. ca..t& FedeM.t. à Ju.!Uça: IIJ<XU.,f,.i.c. o ~ qutUtU> o.o 
"""'.uUi.tc do. ~ que ""' 1111v~ ~ no co..4o do. Pombo. ileNne.tlul: 

n ••• no CQ,d() (Ú .invençÕe..& ~ a novo.d ~~ o 
.i.mpo4tan.te é que a .invenção .taL c01110 ..w.4ltt.ta do pedido :/unto COifl o 
áepó.4Uo .&eja .upe.Uvel, .4eJ1I que ~ q«« e.ua -tü>J.Udo.à ..te 
cOMi.ga pe.ta ro.t.UpU.cação ~ tú> /l1tl.bzJUa.t. ~ ou pe.ta 
~ tú> fW>Ceti.imenta que .de.<V.iu f1<Vta o/J.tsvt pe.la ~ vez o 
~. POA..t:tln-to, a .lt.ef't!.Ubi-U.dtuú! peta •tUI.pti.C/l.ÇÕo 
b.{aLóg.ica. equiva.U d ~ -Ju~ dudi! o pon-to de v.iaa tú> 
dL>uUto pa:ten.tóM.o". 

42 Referência: Coma {mo). 
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3. EUROPA 

3. 1. LEGISLAÇJIO Qlll.tlf: 

Pa.Ue.6 ewwpeu..~ 43 .wgu.., uma. Convenção ~ de """'-" ~ 
~ - " éwropean Ptz.tuU Conven:Uon (EPC), {,.I.JUiltUio. em 1973 em ltm.iqu.e., 
~ peta éwropean Ptz.tuU o,u.tce (CPO I, o. o.glncAJl ~ve.t peta 
~~deu. ped.ld0-6 (~de~. <tva.U.tvt .. 
decú:I..Vt. 0-6 ped<.do-6 de po..tenúU). 

A EPC p!UJV€ uma. 6<w>n un.l.{,i.rAdo. de ped<.do, tuUiU..4a e c:once..wão de uma. 
pa.t.en.te., que. ..cSeJtá. vdth:fn em .t.odo-4 o.6 pa.l..&..6-memtvw.6 ou. a.pena..6 no4 paL.stz..4 
~ peta ~; '""""'o ,.....,, 0-6 p<t.l.44!•-membJr.o.6 llllll1tim ........, .teU 
1!D.CI.cno.U ~. " ped<.do-6 de pa;WlU t.ambém ~ ....... ~ """' ~ 
na.cioJ'10..l...6. PJtOCed..i.ment.o-6 de. bu..6ca. e. exame de ~ .4éio pu.btlcado6 no 
éwwpean Ptz.tuU &t.UU.in em a.té. 18 ""'-"U <tP6.6 " da:tt< do pedU1o. O Púbt<co :tem 9 
me.6e4 palUl. ~ opa4iç.ôu, apó-6 o que. (& não houvu CJPI)6içáoj a. pa..t.en.te. é 
concedido. 

Uma. pa;WlU ewwpÉ.i.D. (concedJ.da. peta CPO) va.U como um conJu.to de po..tenúl..6 
1!D.CI.cno.U: ....W. vát<do. em .tcdo.6 0-6 pa.(..6u du<.gnad.o.é, fJOJt. um p11D.Zo de 20 an04 " 
paJtt.út do. d.tLto. de de.pá.6Lt.o do ped.ido' e con~ dO ata to.~ todo.. 04 ~ 

ga.IUlll.tU1.o .. """' ~Vd-6 .teU nac.l.oni.J.U. 

A EPC p.u.vê cano JteQU..l.-6~0~ dtJ. ~ a. novicJorle, a;t;.ivú:tm:IR 
.inve:n.t.i.vo. e a.p.f: lcação ~ • O d...i..Jr.e..U; ~ a. f.lllJa pat.en.te de p.wce.4.40 

.de e4te:nde ao.6 p.t.Odut.o-6 obt:Ad.o-4 ~ p04 e46e. ~ I a;e.;.t. 29 J. 
AUm do. CPC, a Convenção de Luxembwtgo, de 1975 (......uuuto. dpei1IU fJOJt. 

~-membJr.o.6 do. Comun.l.datU>.), fl"".v€ " cM.a.çlio de uma. .(e.l. ~ 
Comun..Uá.Jt..i. ~~ que Jte.&Llte numa. pat.en.te ún.ica., com 0.6 me.4I1J0.6 %eito4 e 
váHdo. em t.odo.6 04 pa.Ue..o do. COIIX.ULI.do:de ewwpÉ.i.D.. Ha.v.l.a, ~. 
~ o~ru:U.-6 pcvtQ. .imp(an.tá.-.ta.. 

3.2. PATENTEI!BII..ITJADE PARA BIOTECNOLOGIA 

04 pcú..6e..6 e.wwpeLU não ptVfJ1t.Ue.m o ~ dlt- vwt.i edodt6 de p.tan.ta...s e 
""9"<1 an.ima.i.-6, nem deu. ~ ~ b.i.o.l6g.i.co- pcvtQ. obt.<nçlio de 
p-!a.n.ttw ou an.ima.i.-6, po" ~ do ~o 53b do. éwropean Ptz.tuU Conven:Uon. 
'P~ mi.c.ltob..i.o.t6g..i.ca..6 e m.l.cJto~t~ nã.o .«i.o 4baJtcad.o.6 pe.ta e.xctuaão, 
.tampouco .6eqQ.ênc..i.a...6 de. DNA, que podem .óeJt. pctten.teá.v~. 

A E1'0 Um ~ d.e 6oJtma, e..s.f.lt..Ucl u.&. pno.l. bição, o que Â/ttp.U.ca. a. 
o.c.eü.a.çao áe ped..i.d.0-6 de ~~ de p..tan.ta.6 .60b o a.Jtgumen.t.o d.e.. que. nã.o 
c.on.4t.Ltuem uma. Vwtiedade. Hti, a..inda.., ~ em %oJt.nO d.a. d.e.~ de 
PJI.OC~ "~ /J.i.c.tóg.ic.o4 11 {nD.o pa.t..en.te.áve..U} e do~ 
de~ pcvtQ. d.L~-.t.o..> deu.~ m,i,c.owb.i.c>.t.óg.Lca4 (pa.Un.teá.vU-6) • 

43 Austria, Bilgica, Suíça, Alemha, Espanha, França, Reino- Unido, Grécia, Itália, liecUeutein, lmaburgo, lloluda, Suécia, 
Ghmrca, Irlanda e PortugaL 
44 fnt!ndid& cuo a pmlbilidade de no n qnlquu tipo de hdúürh, iDchhdo agricultm hrt.S7). 
45 r. decisões da Cima Técnica de Recuses do fPO nos usos dos pedidos de p1teatu di Cíh~Geigy e dt lubrinl, demites 1dinte. 
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A .t.e.ru1inc<.a diJ. ~ ewwpé<a é diJ. e.IUndeJt a PJ<oteção ú.gat, 
apq...lalt diJ. /w.vu ~ ~ PD"- P<Vtte diJ. 9'1L<P<U am~. 
~ diJ. ag~Li.cu.U:o'IU, e:tc. 

Jó. em 1981 60Jtam .~te.v~ a..6 "gu..i.deL..i.ne" d.o EPO, paiUl ~ e 
diJ.{,UWr. a ~ ao<~ ~,., diJ.O.UU,U-..._ que. "quttJUio uma ~ 
encOJ'Wri:uta na IUUwtezo. &ai ~ e um ~ """"' .4Ua obUnçiio &ai 
duevo.lv.ida, eue p.wce.uo é pa.tenhuivef.. .4e a ~ pttdeA .de'< 

~ ~ .tanúJ pela """' ~ qtJfUÚD pela ..,... P<OCe.640 diJ. 
oMenção ou p;u ot.Wto.4 ~. e ela Do-> nova no .4en.tido abdOiato de ni1o .u.. 
4Ua ~ pw.v..i.anlertte 4eeoheci.da, a~ pe;t ..&e poe:ie -6eA: pa.tenhuivet." 
faptai s.tJuuu, 1985:51 }, 

Solvt.e. ne.cuA.JdmJe, do túz.p6.6U.o de.~ v..Lvo, a .u.~ awwpé..l.a, 
e.dabetece que. o m.i.cJwJtga.n.i.dmo deve e.6ttvt a.ce.u.ive.t a.o púb.U.co no momento da 
~ do ped..idc de. patente,, .i. e. , num IIJOmCUlt.o em que o '.inventM' a..i.nda 
niío .&lbe. ..oe ~a pa.t.ente ou niío (Ca.vo..t.canti, 1990:22). 

A ma...i.OJr..ia. d.cJ..6 de-6-6e..6 pci..ÚI;U adotam, ptJ.JtO. vwt.i ed.Dde-6 de p.tantD..6, o -4i-6tema. 
de manopó.U.O ~ do. UPOV. 

3.3. 'PRDPOSTA llA DIIIETIIIA 00 CXINSELHO DAS <XNJIIIlWlESII 

Fo.i. e.l.abo=do. pehl ~ do ~ ~ Do-> Intfu.61:Ma.l A6~ 
- DG-III - em 1988, PJ<eVê d.Upo.W;õu que luvtmon.i.zam tUpe.ctc.6 im~ diJ.4 
legü.taçõu no.c:.i.ona.W .... ta~<.vtl1111Z1Wt d ~eção pa.ten.tdJr.ta ptJJUl IIICLUA.i.c. v.<va. sua 
PJ<Opo4i.ção M<ll<.l.t<t diJ. uma ~ III!Ú4 ~ dtJ à.i..6po.6to no a.u. 53. b. 
d.o EPC, ~ CIVtt.o.6 conce.Uo<1 ú!jaU que 11/,e.tD.m a ~ I ou 
un.J.~ a. ~ d.e-4&4 con.ce..Lto.6) • A PJWpa6ta e...6tabe.te.ce que "UIIIll 
invenção não deve úJt. ..«Ja pa.úzn.U. .~teauada apena.d poJltlll.e envolve. lfltÚIÍit.Ú1. v.iva" e. 
que "a IIKUJ2. }lJU! -e.x.l..d.t:ênc de p;r.otit.aad como ptlJt-te da ma:téJt,.ia ~ níio .imPI!tU!. 
41.itZ ~". Em ..6eLL6 pon.tJ:l..6 ~~ a. D..i.Jr.et..Lva., ..ae. ap.wvada., 
impU.c;:oM.a a. ~ dA: 

-m~~; 

- cto;u.i.~ÕU ~ otJ.tAa,s que ni1o II(Uiedo<fe• de p.lan.t.IU ou tuU.m/U.4, que 
ni1o .dedam ~vei-6 de P'f<J«f!Íio pela bg.i.~ ~6-i= <10/uR. vtUiettade• 
ve.ge,ta..i,6; 

- U4C.<J (Ú!. VMietiatf.e.J tJe p.ian.ta,.6 OU an.inJa.i..6, bem COifiO .N!iU A.e.dpeeti.Vo.6 ~ 
diJ. p!l(ldução; 

- p.lan.t.IU e tuU.m/U.4, deddiJ. que CJJJ11fPfD111 tU ~ ~ de ~; 

- ~ que, embolta de OJUgem l'ltLttvr4.l, não .4ão encotWui.ve..i.d tz111 60N1Ia pt.INl 

e u.UU.zdvet.; 

- ~ micA.obi.o.lóg.i..co.d, ~ p.wce4d06 que u&m etapa.J ~ 
bio.tóg.i.ca.4; 

- ~ em que a .int;eJt.veç/io luimana envolva /11tZ.iU do que a -M..t.eçáo de lllf.t.t.eJt.i. 
l>i.o.lági.c.o, ~ a oc~ de uma &unção ~ .&ob ~ 
~. 

« As legislayõu miou.is do$ fstadwmbros di Ueiio fvrnpda $iO hrtoaiudu atrné$ é Oirtthu 4o CoHelh dl tH qn, na 
vez aproudu, dmt ser hcorporadas às Ieh natinais · i.e., os ptim dene aUptn uu mpectim lei$ is nirethn - m prazo 
de 18 teses. 
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Embcvw. ~ con.Linuem .deJ'IdD c~ ma.tA1.Jr.ú1 níio patented.vet, 
~ na..tu.JlD....L l.40tarlo-6, ~ e. pwt.L/;i.cadod, que. 4JrrpUquem um 
...,~ 9""" de .in.t.tvtven.ção humanD., pod.eJÚÍ.o """' objeto de paUn.tAu. A 
p;wpo&:.a. e:.stabet:ece, a....ln.d.a., que o 1ÜJte..Uo do cte.te.n..toJt. da pa..tent.e. « e.4tende. a. 
ge.>mçÕU ~vM do ~" patenU<uto, dwuJn.tt2. a vlào. d.a. po.t/lriU. 

Con.ceUo-6 como nlUJO ~~~~ "mi.c.Ju:u.~u" ~~vençlú:J hiJJflanall 

4ã.o ~ peJ.a. !1'-'r.e.U.va, de modo a P'W~ a ~ 
4tlZoav~ uni.~ en.Ue o.6 pa.úe.<. memlvu:>.6. ~..._ ~ de 
tkpó.4i..tc dJz. am~ e de. a.ce..s-60 Gt..O.<l ~ depodltad.o..s. 

Em O<t~ de 1995 o l'wt.IDmen:to Ewwpeu. chtl.gou a od.i.alr. a d.ec<..ao .60bu. " 
D.úte.U.va., que v...i.nlza. ..6endo a.tvo de. mt.tlta-6 dl4CU.64Õe.6 e. PJtOptUta.6 a.tt.e.vu:r..t.va...s ou. 
emen.cta..6. Na.. vo~, em rnrvtÇO de. 1995, a P'W~ ,so.i. «Jel.tndn pel.o ~ 
P""- 240 CCIW!4 188 vaú>4 (e 23 4bW!nçÕe.6} • Na p11á~<.co, con.tudo, a N<jeA.ç/Ú> 
po.u<.~ níio ~" poUt<ca d.e ~ d.a. Conveção Ewwpt<.a. 'lU" vem 
..oe eó<tt<.vando no EPO. 

3.4. CASOS o. DECISOES SIGNIFICATIVOS 

ISIIACETUS, 1994 

r>ecuão d.a. AgbJciD. Cwwpé.úJ.: em """90, ~ PtWuW< de plantQ..6 de .t.Dj<L 
~ mocU.6<cadu (:também úm """' c:obu.twrD. genW.ca., como o. do a.tgocl/lo, 
no .. cUA}. O mumo po.d<.do ....tá a.i.nd.a. ~ no.o WA. 

CIBA-GEIGII"", 1983/1984 - dec<.bio da. Cãma.w. To!cn.Lca de - do ~ 
Ewwpeu. de l'aten.te.6 

Que.otão d<. .. cut<d.a.: paten.tealoento de plantQ..6; ~ do 
conceUo de. vaJJ.iedad.e-6 rúio pcU:e:ntedve..U. 

r>ecWo d.a. ca.r..u .técn./.ca. de~ do EPO, em ju.t/lo de 83: o EPO
como pa.t.en..te.áve.t níío .4Õ um ~ p!J.JUl .tJuLtt:ut a. ~ can um Q.9ente. 
qu..im.ico, ma..6 .tllmbém a. ~ a..u.im .tJta.tada ; não .t..lm.itou. a. PJf,Ote.ç.ão à. .6enM'U1t.e. da 
upé,c..U. em que-6tâo ma.6 conc.eáeu-a a. qua.t.qu.e..,. ..semente. de. qu.a.tqueJt_ edpé.cle. 
cWt.Lv<td.a. do ~ ~ (é um ca.oo de ex.ten..ao d.a. po.t/lriU do ~ 
ao p>toduto) , canc.fu.<ntlo que: 

11uma .IU!iv.indi.cação que cGVZCevvze a /ITtl.Uiú.at de ~ de glml;uu 
r!tu/ad de vege.éa.U ( plantQ..6 CJLU.Lv<td.a..6} .-, no ~. que -4/l:iam 
/uz.i.v.ind-t."cada-6 em 4Ua .inttiv.ut.ualüúrde de. ~ ~.Cgeta.i-4 dadtu, 
não en~ a ~ de pa.teni:e .u.tativa d.6 wuledade~ vegettJ.i.d 
P'U'id6m no a«. 53b da Convenção tte 1'rUen-te Ewwpéia•. 

No.te--& que a. dec.i.Mío não v.L6a. a. uma. p.t.an:ta. ~ moá.l.1).ümdo, ma.6 
um p.wce..6..6o de ..tJta.tamento qu..im.ico de ~: 

O lhe Tí1es, nUria publitada n l/9S. 
43 kfnêacias: llmitte t Joly (lm) 
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"a .invenção JUi!.J.v.indicada - que ~ em .t.ta.ttvt u 4tlJitf!JJtu com 11111 

túuidmio tk ox<me - n3o IUUi/.Ua J'UU1It1. mod.i~ção ~ do4 
~; a .:t.Jtat:amen.t qtdm.i.co con-6/...ae ~ em ..tocna.c u 
~ ~ a ce..tt.o.d p.1tat:úJ,t.o.& {,./.:tob:ixi.co.d~ não havendo~ 
fJO/t.tl1n-W, uma .&i~uação JwWUca tk conó-Uto en.t<e ~ ~ 

de. P'fo-teyilo /~e COV/" (H~ & Jo4/,1991:72} 

UJBRIZOL49 , 1987/8( paú!nte COIICAZd.ld4 em 1989 

Que4tão tU.«:.utlda: ~ de. pl.an.t..a..6; ~ d.o 
conce.L.to de vQ.Jt../..e.d.ad não pa..ten.t;ed.ve.t. 

l'tuW1o: ..ab.<e. plan.t:a.4 ~ ~ d.e g.i.J!a.UoL, a.t6a.la e ..aja. com 

liJi:Ú<Vt capac<dade d.e '"'"'"'"'""!)em d.e ~; f>o.i- " ~ patente owwpé.Ul 
40bJt.e. p.f.ant.a..6 ~ mod..i.(ricadn.cS. 

Deci..tiio da. Cliiatvut de Recu .. 60.s: a.va..U.ou que. não .4e. .tJta.ta.va d.e LUI'Jd. ~ (que 
~ nJú> pa..ten.t;ed.ve.t pe.tc evt:t. 53.b da CPC), ~ a. exclu.ão Uga.t. (d.e 
~ ~~ d.e ..,..,.,. e.W<.Ua; a. ~ f>o.i- COIICAZd.ld4 - ~ 
hi.bJt.i.da.4 p;tod.uz.i da.-6 pe.t.a camb.Jna.çã.c de. etapa...s d.& ~ e c..tonagem a. PQ.Jl.t...i,A 
d.e }:ltZÚ heteJ/.oz.i.gOU>o; o T J!..i.buluLt d.e ~ecwt.40.6 do f1'0 I2MUnJ.Ú.l a. po.s<.ção d.e 'I"" d.6 
.6eJ'IIe.t1.tu a.u..(.m obt4d.a..s- -óaLt4va. o ..uqu..i ~i..to dA e4tabJ.LJdotfo pa.M. .- ~ 

como uma va~t.ledade. e que 11ape..6(Vl de o p.;wce660 envotve..J etapad ~ 
b-lalég4.ctu, •.• , a catJb,inação tk etapru (e. AU<1 ~~ era n3o ~ 
/Uo.lógico,d, l!lfL4 «dttl..tada da .i.n.te.ltvençáa lulmanan; ao qua.t...i.&iccvt. como ''n/üJ 
~ bi.o-tági.co" um p.tOC.U40 de. obbznção de. p.lan.ttu ~. a..6 
{>'tant.<Wuul ent.e o m<c.Db<.at<lg.i.co e o eMencio..f.ment b.i.o.l.óg<.cc .oe ÚJNIIlJUUll ,.., 

nl:Ud••· (HeNri.UU & Jo.tv, 1991:73) 

~ a C6ma.Jur. d.e ~ecwt.40.6, o 9JU1U d.e .lnUJ<~ hu/oanQ. nJú> é um 
~ &<~ paM. ~ .oe um ~ é ou nJú> ~ 
b.UJ.tógi..co; e4.6e ~ dJz.ve .deJt.. conjugado ao e.6e-Uo e.xeACLcto ...sob.lte. o Jte&tttado 
ob.t..ida. Ana.ti.«t a i.nova.çã.a, mo4tJuuuto que a. o;r..ig..Lnat«iad.e.áo ~ em Jl.eta.çíio 
ti.6 ~ :.tJu:u:U.c..ia de obtenção con4l-6te tlm roo.ltlpUcalf. 11po...U.'' poJt. c.tona..gem 
e CJU.tZa.Jt em g..mnd.e e.6Ca.t.a., em vez de. um 46 ~ .tn«:.La.t.. A CdmaJuz. 
JteCOnhe.ce que co.tJ.a. e.tapa. de.64e p..wce..6.c10, e'etuada: ~, pod.g ~ 
qua.U6icada de. b..i..atóg.i.c4, meu a. .lnvu..&ic de. etapa~ hab.(tuaJ...s t ~~ e o 
pJtOd.u.to, um Jte&tttado novo: ob.t.en.ção de hl.lvt.U:to.6 a.pe..&ut da. ~ t1e pe.l.o 
mmo .. um piU heteJ/.oz,igo;to, com ganho de umpo " d.e ru;ímeJw d.e .ind.iv.úJu.cJ.d ob.t..l.d.o.6. 
IH~ & Joty,1991:74); 

OBS: o4 novo<> ~ d.e4ejáv..U cMado.4 peta.~ d.e DNA Ubu1nlw em 
pl.an.t..a..6 ..ao 6-w.l~ .in.6tó.veú, .!ellfU1dc a uma. P<Ado. do.4 
~ noVM adq~. Ta.t .in..&tabU.f.dade. ..6e deve niJ.c a. uma. 
mu.ta.ção ou. P<Ado. I tútâ:ti.on) do DNA JJWu>duz.i.do m<U ~ a 
~ que .levam d .iJID.:tA.va;;iic do gene ~. 

- a..tLu:t.tme.n., a. UPOV dJz. 91 dJz.{).(ntl. vt:Vt) ectode., e niW co.toca. como ~ 
pcvra a cla44<~ como .tal a ~; 

4' Rtferênciu: Wickrmsinth Om); Bioter:ilolo;, 11si1tss Nm, 1Q 8, 1"2; lio/Teduio9! (1n4, 11:38l); lertith l Joly 
(1991:98). 



Opo4i.çtjtu: houve. cuca. <k 1 1 o~ll<u d pa.t.<!nU. dD. l..ulmi.zo.t., ,.,. o d.úce.U.o ""-
1110J'l.t.i.dc; o.pUO.'< d.o Mt..53b dD. EPC, o EP0 ttva.UDu qwt um p.u>ee..440 <k ~ 
não é ~ IM.o.t.Dg<.co - p<WtaJ1,tc, não _... ~ na ~ d.o 
a.U.. ci.tado; 

OBS: e44Gt decl.dío tp.i.. dc.urame.n:te et.lt.(.cada pet.o.4 ~~ po..U, pa.JUt e.t.e..6 
.toda...6 a..6 at.apa..cs ~ eJUUrJ conhe.c..U1a..6 e. u.tU.izada6 há. IW-U.o; 
ob-4e.'l.v<I.IUUII que "-""" tipo <k deci4ão pode ~ a po66<UU.do<k u 
u.&IJL ~ e. comb.i.na.ç.ÕU tUt. ~ que. .4ão ua.&a.U en,t..~te. o.4 

-~ dD. <Í>te.o.. Tombém .impU.ca. que _... po<km ~ i:od.o-6 o..1 
~ di obtclçl!o <k pl.an.to..> que ~ uma ~ ""' 
'l.e.lação 4o..\ ~ :lá u.t.Ui.zo.d.o4 (H.....ut.<. & Jo.f.!i, 1991 :74); 

CAI«<NDDNGG DE HNI!IARJÍ", 1 990 

C)~.e:.stão à-l.6cu.t.ido • pat:.enbu:zb..ilU.do.d.e. de. ~ v..i.va.6 campl.vw.6. 

Pedi.d.o: P""D. po.Unt.e. <k "Métad.o <k p!t.OtÜ~ U an..inlo..U ~·; (,oi. 
~ Jtedeitado peta. Coml.&M.o d!l.. Avo.U.ação l~ d'Examu.} do EPO 
em 14/7/89, com bo..4e. no Mt..53b; 

Doc<.mo da. C8.m'<o. Técn.i.cA <k Ro:cu.uo.4, <k 3/10/90: "'-"4'1.ávd d pa.t:.onU., 
~ que o Mt.. 53b não abJumge. i:od.o-6 o.6 an..inlo..U, ..... ape.na4 "" ~ 
~; pcvr.tan.:t.o, em ~ de. nãc1 .6elt uma. JU1Ç4 an.ima.t., a. e.xcl.u.&io d.o tvtt. 53b 
não ....,..... a.pllcávd; uma po.Unt.e. P"'V~ (,oi. CCIIICIUU.do. d UnL~ de. 
HD.'<VD.'<d em ma.io/92, e con~ em f,ellefUWt.o/93, tla.to. em qw< _... """""""' o 
P'tQ.Zo P""D. ~ de. opo.4.lç&.o. 

Opo6<çll<u: houve :ten.to.t<wu de. OJoo.Uçií.o, 1'0'1. ptvtt.e. de. 9'WPo.6 ..Uv.uttu de. 
p1I.O.teç.ão """ an..inlo..U, com bo..4e. no tvtt.. 53a. da. Convenç.to Ewtopt.l.o. (qUI. ~ 
pa..ten.te.6 ~ nd OJtdem púb.Li.ca, d IIIOJUJti.dade e atU I:JoiU ctUtuJIIe6, •• '' J; 
:também ..6e Mgumen.ta. com ba.4e rwma L!.g.Utarão de. p.ototeção 40..6 anA.mci.L6, que plWi.be 
que an..inlo..U .4e.Jo.m ~ a ~ ~ CJ!UI.U. 

OBS: embOIUI. o EPO Unha., em ~.- ace.Uado a.~ de.~ 

v-ivo-6, a. o~ é. d.e que. 0.6 ped .. id.o-6 d.e.veJtlío ..&eJt. ava.f:Jado-6 ca40 a. c.a,..60. f.Ua. 
de.ci 4ão do EPO con4l.6te em ..i.n..t.eJtp.'e.taJt M ~ ~ da. ~ 
(d.o Mt..53b dD. EPC} de. """""'- ..ut..u.l.va., ~ o ..ww compo de. o.ptict~ção ao 
m<n.imo ( H.....ut.<. & Jo.f.!l, 1991} • 

.$0 Reftrhcin: Hmítte l Jcly {19n:98); lb&tt (1793); 6iottciui0f1 luims Ntls, /11. {Un). 
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ANEXO 7 

OOMENTARIOS SOBRE O RELATORIO 

U. S. .INTERNAT.IONAL TRADE CC1t114M.ISS.ION 

(US-ITC) rU2 2065 
I dA Inve4t~gação nQ 332-245} 

ReJ.ató.t..i.o US-ITC n.Q 2065, cap.i.tuto 4: EcononUc. E{.l,e.c.U o{t In.te.tt.ectwal PMpe,t.zy 
liUg!U; In!!Mngemen.Z 

&we de ~ do e-6t.tl.do: qu.e-ót.ionáJt..l.o-6 Jte.4pond..id.o..6 po-6 245 emp.ote..4Cl.4 de \Já..t.i.o.6 
..6etoJt.e..6, à..6 qua.U pvr.gunt.ou.--óe,. &: 

- .oóO~ pe.IJ.Ci.cu de:.coJvten..t. cU!. .ut~ a ~ de. p.ll.OPJti edode 
~; 

- p<>:Wt.i.am e4t-imt:vt qUDJ'lt:lia:UvtllliOIW!. :ta:-U ~-

nQ de em~ que e4thnl:uwm ~ ~ como: 
M.gn,i.{,.i.cativtw 16 7 I 68 , 2% ) 
nií.c M.gn,i.{,.i.cativ<W 26 ( 1 O, 6%) 

52 (21,2%) 

245 (100,0%) 

En..tJte M emp1te4Gt.6 que Jte..6pond.e-tam ao Q~, 52 cU..6.6e.Jtam-..se 
úzcapa.zu d.e. f,a.ze.Jt e...s:u.ma.t..ivcu .60bltM!. o vo.tume. d.e pe;u:ia..6 ~ da. nE.o 
p;tateçãa ti plt.Op~U.ed.ad.e ..in..te.lectt~al em ou.tJto.4 ~; d.a.-4 que. ~ .ta.U 
~vM, 26 {)clt.!U11 co~ pe;r.t;/.tu mu..it:.o ba.A..xt:J..d, e niio 60JUUl1 .tevada.6 em 
conta.. na. e..ót..i.ma.Uva o.g;te.ga..d.a. ~. mo.6t.Jta..da.. na Ta.beta. 4-1, 

l''Wbtem<u dA - dA d.atúu.: 

A quan.U~coção de~ {,o.l. ~ pe.ta.o p;W~ em~W'o4<W ~. 

com ba..&e em e.&:...ima.U.vcw. não ~ l po.6.6.Lve.t..mente. di.~ ~ 

<WVtam d.i.~ ~ de e4t-imt:vt ~). o d.ocumenW ~... en.tJu!.tan.to, 
que aA ~ ~ .i.nd.i.v~ lpo" emP"M<') vão dA US$ 10 mU." US$ 5 
b-UhÕu; Lua .i..mp.Uca. qu.e peta men.o-6 wna.. emPJUU4 dec.ta,.Jwu. peJtda. de.d.ta. magnitwU, 
o que .6./.gn,i.{>i.cd que """"~ 21% d.o totat de ~ d.e.c.i.lvtad.t de US$ 
23,8 b-U.h.Õe.6 ..6e devem a. o.pen.a..6 uma emptt.e..4Ct.. 

Ana..t..L.6and.--cSe o-4 d.LuiJ::J-6 da. T a.be.to.. 4-1 , ve.U6-Lca-.<Se que u..sa. emp..te...6a. (que 
d.ectwto<L ~ dA US$ 5 l>i.) <lá pode e4tM no .....WJt "..scien.UM-c & plw.tog-rapkic" 
{ o úrúc.o em que pod.rl. e...&taJt. con.ü.d.a wna pvu1a. d.e4o:Sa 9JtQ.11d,e.za. J • 

04 dado4 da. Tabe.ta 4-2 m<J<I.tMm 04 cU.~ ~ aporWuio.6 pe.ta.o 
empuACW como mo.ü.v0-6 da.d peJtCi.a..6 • En.Vte.tan.:to , ne.ua. T a.bet.a. nã.o ..se qUlU'l.t.i..f,.i.cam 
v~ a:t.Jt.ibu..i.á-6 a.o-6 d..l.~ {ta.t.o.lte-6, /00...6 aperza...6 o 1lÚ1I'1e1tO de emp.te..&l..6 que 
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o..s me.n.c.i.orlQ.IUlffl. Po.4.6.ive.t.ment.e mul.ta-4 JU2..6P()..6.ta..6 não cte.&tg;te.gwuun a..6 peJtda.6 
~ ,._ ~ o.a q~ e.ea... <>e ci<?.vem. 

PJWbt.<znltu dD.6 ~ IIXlÜ.Vo.6 { "'-'to-vW) de pelldlu 

Ú-6 ~ a.pont.o..d.o.d ...são d.e CÜ.V~ nat:J.ur.eza.4," a.tgun.4 .4â.o ~ve.f..d, 
O!Wto-6 níW I P"" extZmp.to, como qu.~ pelldlu ~ de ''tla.!uu d 
~~~da. emplteÃll.? ou o.indJJ., como ct..izvt que ~ pe.utg, o ~ ".redução 
do4 ga..6to.d em pedqui-da " & cú. Ae .&põe exa.tame.n.te. que a. emp.rt.e..dtl. á.e..Lxou. ú 
ga..<twt? I 

O e6tw:to ~ 0.6 dodo4 da. q~ de pe.lf.do..4 po.lt ~ apont.D.d..o 
a.pen.a..4 Jtd.a.UvM a.: .i.mpwt.ta..çã.o pcvw. 0-d EUA d.e pltiJdu.t.o.4 11

~ 11 {Tabetit 4-
3}; expo>r.ta.çãu rúW ~ do.<i EUA Pll'l4 O<Ww-6 pcú..._-6 (Tabe.tn. 4-4}; e 
40!JalUeé niio pa.go-6 {Ta.be..ta 4-5}. E..6.te..6 c011.4t;..Ltu.e., em conjun.t.a, a. ma.i.oJt PQJtCe.ta 
- US$ 11 b.Uhõu I 46,5%1 - do :tohl.t e.6ÜJI1ado c1<!. US$ 23,8 b.Uhõe-6 c1<!. pelllllu. 
Entx.e.tan.t.o, pode-..se.. no:t.a..ot. n,.e.6.4a..6 ~ :ta.be..ttJ...6 que. o .6et.oJt ,,~&k & 
~" ~ ne.ue<~ VIU ~ pelldlu de.6~ve..w quando compo;uuta..o 
ao :toUl.t a.Uga.do na Tabe.tn. 4-1 IUS$ 37,4 m.i..fJ!.õu, o que ~ ap<1.f!M O, 7t 
do t.ot:a.t e..6timad.a cl<!. ma.W cl<!. US$ 5 b.i..tJt/le-6}. Nou-& que é J~ ne.ue 
<>et.o" que - .6Uf>Õ«-& - lui pe.to """"'-' uma ..,,..,...._ que e4t..iJnou C<JtCD. cl<!. US$ 5 b.i. 
em pelf.Ci.a.6 •• • que po.6.M.ve.tmen.te. nílo 'ÓOJtam computa.da.s pCVL níío .te.um ...wJ.o 
~-~. 

TA.filf_ 4-1: WORLOWIDE LOSSES Of REVENU~ I!HUtTING FIIOM !NTHLECTUAL PROPERTY INADfQl'At !o' 

BY INDUSTIUES AN\) 1\Y f)FGilEES Of lOSS, ]98h 

Loss 
Number of firms repornng--

fndustry (t,oon dol!m) No !oss' Some loss TotAl 

Aerospace ll<J,BilO ' 5 ' 
Buildiug materiais 7JR,5SO " f, 6 
Cht:'micals 1.334,250 3 IR " Computcrs and softwan· 4.130JM 6 2S " Electronícs 2.287,HI)5 6 11 " Entcrtaínmcnt 2.060.450 " l2 " Food and hcvcn~cs Kl,.:\00 ' H "' Forcst products hh4,7!'i5 " 7 ' Industrial and fonm cquiprncnt f>21,7lll) I " '" Metais and metal products 2\Jl,.'illll J ,, 7 
Motor vchidcs <l.nd pans 2.144,4')11 " 4 4 

Pnrolcum refinínl' and rclatcd 
products 1.2'15.(~~1 .1 ,, ,, 

Pharnuccuticals l,<JO!:I.úhn " '" '" Publishing and printin[; 127.790 ll 11 11 
Rubbcr produn~ 511,21XI I 4 5 
Sncntillc and phnwgraphi<: s.mu. HiO I ,, 7 
T extiles and appard 251.4tN o 11 11 
A!l other 151,21~1 ll H H 

Total S23. K45.:;2J 26 167 1'(1 

1 lndudl."s ftrms rcporting n~·gl!giblc los~cs. 

Sourcc: Rcsponscs tu thc Commíss1011\ Qw:stlOillJalrt· w companies that bcndlt from mtellenuAl 
propcrty protccnon. 



1,\HI!- 4-2: TAl l<lll~ INV<JtVUl IN W<~RIDWII)E !O~~ES O!· !RPVENl'f'> R!;';tltTJN<; FIH!M !N'TH!ECTUi\l 

I'Rili'U!"J '{ lNAIJfl/\IACllS, !\Y J.ACTOI!S ANll NUMflEil O f fiiiM5 llü!•()NUING, 1 \}i'l(J 

F1rms rcspondmf< Wc1ghtcJ 

U.S. cxp<lr! ~aks ln~t rdativt• to s.~ks oncc made 
U.). t•x.pmt sJks ncvcr madc bcç.lUSC too rísky m 

thc tirst pbcc 
U . .'-., c«.pnrt ~Jk~ .tt n~k that nm!d b~· lo~t 

U . .'-.. <lomesnr \ak~ dtspbced by impor!~ by 
rnurJtt•dCitn· mfrlllf\l'tS, etc 

!kv<.'nUC lt.1\W~ lrom li:cs or roy.>ltln no! p.nd in 
UuiH·d Statl·s or abroad 

H<•dun.·d pH>Iit m.:~rgíns caused by mfringing goocls 
1u Umtcd 5tJW~ or ~broad 

S.llt·~. mli··! illJll U S. cxport saks. !ost abro~d 
rdat1ve to sJks once madc 

!lusíncss ncvcr attcmptcd abro~d 
lkscarch costs not rçcovcrcd 
Forcgonc rcs~.·;~rch opportuniucs 
[l.cducunn in rl•scarch cxpcndíturcs 
li<')'UI~Bml d&ma)l:<'d by counwrfclt or pir;tt<' goods 
l'rodun liJbdlfy cost~ mt:rc;tst·d 
~~ks ti>rcc abroad rt-duo:cl, wcakcnmg other 

prndun lmcs 
!'l.mr dliot'lKY tt:dun•d thn>ul!h sJks lust w 

mi'nut:n~. <'lf 

! )c•,!rtK!•nn of ncw frandHscfprodun inrroductwn 
LoH<'S from sn-ondary barricrs ansmg ~s a rl·suh of 

uudcquate protcction 
All nthcr 

Numbcr 

73 

45 
53 

" 
122 

IOJ 

51 
71 
38 
13 
11 
74 
IH 

20 

31 
24 

35 
19 

'Wt•Jghtcd by ~lloc~ting rht· cntírt lms rcportcd to each factor. 

rcsponsc' 
Pcrccm Per ccnr 

44 35 

27 38 
32 35 

49 72 

73 87 

62 76 

31 62 
43 45 
23 33 

8 12 
7 12 

44 39 
11 9 

12 14 

" 28 
14 11 

21 ~) 

11 27 

~nurn·: Hcspons1.'S to thc Commi~swn's Qucstionn<~Íre to compamcs th<lt bendit from intdlectua! 
prof'<'rty prott·ctmn. 

JAll!t 4-.>. ~AI!~ ]0-'! li"- !!ll l"lllll 'l.~ll' 1<!\.\l'.l UI { .'>

IN\>1 ~lltll~ ·lr->J) l'll.~ll <>r li'"· 

Clwmlnb 
Eknronics 
For.:st produns 
JndustnJl ;111d f.Jrm <"']lllJ'm<·m 
Motor n·lnd<"' aud pM!> 
!'h a r m,1n·unc .d, 
l{ubh~r pmJun~ 

Sck11titir .md phntogrJphlr 
1<'Xtik~ and appJrd 
All othcr 

Too) 

'>.!k< lo•it m tht' 
Linncd \t.lt<"' 
(I_IH~I JolJ.H,) 

) :?.'.::!011 
2'!2. /XII 

.'iLWII 
~2.\:'>IHI 

I 'i7.'i11H 
1(>,21111 

J'i. 1 ::;n 
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I..,H51J.< 
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' 7 

J 
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' 
" 
6'' 

L'l\'l'nl' OI ]'-;f~l!'.\,1"-1, !,">lll'. !<\ 
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'" 
' 
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4 
,) 

' 
7 

'" 17 
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h'" iot.d 

,
)) ,, 

,, 

i_'\_; 

Sourre: Hcsponsco to the (:,,,,,,,,, .. -,,,,,.,_ Q>>c'>>><>>>>> ,,,,,, ) ' ' , _,_ ' • ro cornp~mcs tlJt ,,cnerlt fn"n nllclknu.ll 
propeny prott·ctinn 
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TA!Il.E -\-4: U.S, f.XPO!lfS J.OST Bf.CAL'~I m lNAlJEQU'!Ill li'<TU!H.il-'t\l P\IOPERT\ I'ROTf( Tl<Ji'._ In 

INPUSTIIIE~ A''ill Dh{;REF. l)f lO~~. J9t\(, 

U S. cxpnrt~ Nu!llb~·r of tirrn~ n:portiug 

h"! 
lndustry (LOIKI J.,li,Jr~) Nu lo~' StmK ]n~> Tnfll 

Acrnspacc 15.:?1~1 4 ' 
Buildin).t material:, 1.1:1.~-1~1 2 4 ,, 

)ll7.}01l ' 14 l7 Cl11:micah 
Cumptaers anJ mftwan• 70·Ui-I'J 11 H• 

,-
Ekctronics LS71, 175 ; '! 14 

Ent<'rtaitlmcnt 2-1.:'511 5 " 
food and ht·vcr;~gcs !3,7112 o 6 ,, 
Fon·~t pmducts _'.ll5.fo1S 5 ,, 
lndustnal Jnd t~mn t·quipmcnt 1:'!r•.l~lll 2 3 5 
Metais and lllL'tal produns 26S.3,1111 4 ; 
Motor vt•hicks dmi p;ms 2.11}h,<l'Jll o 4 4 

l'etrokum rdinint-< .:md rdatt•d 
2 ' 7 prndun~ 52,1NXI 

Phann~ceuticals 270,IMJII 2 3 5 
i>uhhshing and printing IR. 7R-I 10 11 
Snl'"llliii<: and phoW!J;raphic .·um ·' 3 ,, 
Tt•xtik~ and apparc! 26.5m 3 ' ; 

All othcr (,(,, ~~ ){) ' 5 
,, 

TotJ! h.lf>J.:275 -15 101 l-li> 

propt•rty protcction. 

I Alll 1· 4-5: li:OYAtTY AN!J OTHUI IIFVENVf LO~~~'~ tllU1 USt OI !NH.J! !'CTUAL I'ROI'EIITY lNAUEQUA{;!IOS, 

H\' !NHUS'f1Hl·5 ANil lll;liiiH: OI Ui_~\, l'JH6 

lkvt,nl\' Numbt·r offirms n:portin~-
lo~~ 

lndmtry (1.000 dolbrs) No lüss Some !oss Total 

A\·rmp;Kc 4,5m 4 4 R 
lhuldmg matnials lll,5(K) ' 4 6 
Chmucals 103.940 4 14 18 
( :omputt·rs and softwan· 2J5.1R2 12 15 27 
J:knmm.-~ 15,')(~1 7 7 14 
l~ntc·rtaJnnH'Ilt 2,!!34,J!KJ o 10 10 
hmd and bt·vnag:cs 11.6(~1 o ' 3 
Fort·~t product~ 307,HSO 2 ,, 8 
lndu~tnJI anJ fum cquipnll'ht 11,()(H) 2 J 5 
M<·ul~ and mctll products 4,om 2 ,\ 5 
l'<·trolcum rcfinmg ~nd rdatcd 

pmduns 38,500 ' 5 8 
l'h.lrm;u:cuticab 231.':100 I 4 5 
l'ublishín~ and printing 7,165 ' \() 
Hubhn prodtKt~ 16,{)()0 3 4 
\ntnufic and photo~-traphi' 33,1J(KI 4 3 7 
Tnnln -'llld ~pparel 46.485 I 8 ' Ali othn 2.00() 4 3 7 

TotJl 3. J 15.7:'., "' \(~ \54 

;,üurt~:: R<.'Sponsl>s to tffi: Comm1ssmn 's Qucsuonnairc to COillp~nü:-~ that bencfit from iutcllcctual 
propcrty prot~·ct!O!l-
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1988 
n.Q 

JapiiD 345418 
R. 308954 
NR. 36464 

EUA 147344 
R. 75632 
NR. 71712 

At.emanha. 95998 
R. 42872 
NR. 53126 

RUn.<do 84115 
R. 24098 
NR. 60077 

F,.,_ 68384 
R. 14921 
NR. 53463 

Itd.Ua 53675 
R. 3116 
NR. 50559 

Canadd 31641 
R. 2772 
NR. 28859 

Au.Wzát. 22544 
R. 6780 
NR. 15764 

Coúh1 22790 
R. 5699 
NR. 17091 

IndÃ.D. 3537 
1033 
2504 

TIIBELA 8. I. 
NflNERD DE PEDIDOS DE I'ATENrE DE IHI/ENÇilO lll:roSITAOOS 

EH Al.GUNS l'AlSES, 

(%} 

100,0 
89~4 

10,6 

100,0 
51' 3 
48,7 

100,0 
44,6 
55,4 

100,0 
28,6 
71 ,4 

100,0 
21,8 
78,2 

100,0 
5,8 

94,2 

100,0 
8,8 

91,2 

100,0 
30,1 
69,9 

100,0 
25,0 
75,0 

100,0 
29,2 
70,8 

POR RESIDENTES E H1IO RESIIJENfES 
1988 a 1992 

1989 7990 1991 
n.Q {%1 n.Q {%} n.Q 

357464 100,.0 376192 100,.0 380453 
317609 88,8 333373 89,5 336096 
39855 11,2 43419 11,5 44357 

161660 100,0 176100 100,0 117388 
82956 51,3 91410 51,9 89024 
78704 48,7 84690 48,1 88364 

102427 100,0 110349 100,0 109187 
43265 42,2 43890 39,8 43404 
59162 57,8 66459 60,2 65783 

90234 100,0 91891 100,0 95533 
24031 26,6 24393 24,9 24253 
66203 13,4 73493 75,1 71280 

74942 100,0 81884 100,0 79075 
15468 20,6 15707 19,2 15819 
59474 79,4 66177 80,8 63256 

49091 100,0 55569 100,0 53300 
956 2,0 1985 3,6 1147 

48135 98,0 54484 96,4 52153 

35091 100,0 37911 100,0 38380 
3031 8,6 2782 7,3 2519 

32060 91,4 35135 92,7 35861 

24079 100,0 26507 roo.o 27672 
6835 28,4 6948 26,2 8294 

17244 71,6 19559 73,8 19378 

26656 100,0 31387 100,0 36154 
7021 26,3 9083 28,9 13255 

19635 73,7 22304 7J ' 1 22899 

3648 100,0 3820 100,0 3595 
1048 28,7 1147 30,0 1267 
2600 71,3 2673 70,0 2328 

{%1 

100,.0 
89,4 
11,6 

100,0 
50,2 
49,8 

100,0 
39,7 
60,3 

100,0 
25,4 
74,6 

100,0 
20,0 
80,0 

100,0 
2,2 

97,8 

100,0 
6,6 

93,4 

100,0 
30,0 
70,0 

100,0 
36,7 
63,3 

100,0 
35,2 
64,8 

fnte: Estatístiu Amis di OHPI. 

N4EJID 8/49 

1992 
n.Q (\} 

384456 100,0 
338207 88,0 
46349 12,0 

187291 100,0 
94017 50,2 
93274 49,8 

115209 roc" ;-
45911 3ó 
69298 60,2 

99241 100,0 
24092 24,3 
75149 75,7 

82038 100,0 
15978 19,5 
66060 80,5 

64664 100,0 
9153 14,1 

55511 85,9 

44064 lOO,O 
3208 7,3 

40856 92,7 

28927 100,0 
8517 29,4 

20410 70,6 

40157 100,0 
15957 39,7 
24200 60,3 

3424 100,0 
1248 36,4 
2176 63,6 



ANEXO 8/51 

TABELA 8.3 
Níl DE PEDIOOS DE PATENTES DE INVENÇJIO DEPOSITAOOS POR 

RESIDENICS E N11D RESIDENICS 
EM PAtSES DA NII!IIICA LATINA - 1988 - 1992 

1988 1989 1990 1991 1992 
nQ (%) nQ (%) nSl (%) nQ (\) nSI (\) 

1/Jéxlcw 4549 100,0 4741 100,0 5289 100,0 5271 100,0 7695 100,0 
R. 732 16, 1 866 18,3 750 14,2 564 10,7 565 7,3 
NR. 3817 83,9 3875 81,7 4539 85,8 4707 89,3 7130 92,7 

M.gent.Uw. nd. nd. nd. nd. 2453 100,0 
R. nd. 
NR. nd. 

Vene.zuel4 1367 100,0 1352 100,0 1361 100,0 1540 100,0 
R. 183 13,4 262 19,4 233 17 ,I 202 15, 1 
NR. 1184 86,6 1090 80,6 1128 82,9 1338 86,9 

Ch.itA<. 742 100,0 833 100,0 833 100,0 1000 100,0 1139 100,0 
R. 120 16,2 151 18,1 191 22,9 162 16,2 190 16,7 
NR. 622 83,7 682 81,9 642 77,1 838 83,8 949 83,3 

~ 505 100,0 606 100,0 nd. 612 100,0 695 100,0 
R. 85 16,8 90 14,8 85 13,9 120 17,3 
NR. 420 83,2 516 85,2 527 86,1 575 82,7 

"""" 247 100,0 nd. 268 100,0 247 100,0 283 100,0 
R. 53 21 .s 49 18,3 31 12,5 21 7,4 
NR. 247 78,5 219 81,7 216 87,5 262 92,6 

lbrugua.i 172 100,0 134 100,0 nd. 171 100,0 179 100,0 
R. 28 16,3 23 17,2 34 19,9 39 21,8 
NR. 144 83,7 111 82,8 137 80,1 140 78,2 

EtS41.v nd. 53 100,0 54 100,0 36 100,0 108 100,0 
R. 19 35,8 10 18,5 10 27,8 11 10,2 
NR. 34 64,2 44 81 ,5 26 72,2 97 89,8 

Eqwu1o.< 121 100,0 120 100,0 nd. 88 100,0 107 100,0 
R. 24 19,8 26 21,7 13 14,8 23 21,5 
NR 97 80,2 94 78,3 75 85,2 84 78,5 

M: dtdos não disponíveis; 
113: outros paim litíno mrimíls aprmatu u1 Aúmo tuito pequeno de pedidos de patentes {por exnplo, n un: Sutmli (13); Paraguai 
lO<); Kicarig01 IH) • Cub• 120)). 
ftltf: Estati$tlm ABuai$ da OHPI. 



1988 
nll (%) 

Jcqiú:J 
R. 
NR. 

EJ.JA 
R. 
NR. 

Abemanlul. 
R. 
NR. 

Rl1nú1D 29564 100,0 
R. 4447 15,0 
NR. 25117 85,0 

fNUI!;4 
R. 
NR. 

Itá.Uo. 25195 100,0 
R. 2787 11 , 1 
NR. 22408 88,9 

C4nadó. 16813 100,0 
R. 1184 7 ,O 
NR. 15629 93,0 

/OutJuU. 11037 100,0 
R. 988 8,9 
NR. 10049 91. 1 

Coooi:é.ül 2174 100,0 
R. 575 26,4 
NR. 1599 73,6 

lnd.i.a. 3454 100,0 
R. 861 25,0 
NR. 2593 75,0 

TABELA 8.2. 
Ht7IERO DE PATCNTES DE I/4\IENÇM COHCEDIIJAS 

A RESIDENTES f NfiiJ RfS:cDENTfS 
1988 - 1992 

1989 1990 1991 
nll (%) 11~ (%) nll 

63401 100,0 59401 100,0 36100 
50370 84,8 30453 

9031 15,2 5647 

95539 100,0 90366 100,0 96514 
47393 52,4 51184 
42973 47,6 45330 

42233 100,0 42.860 100,0 43190 
16ó25 38,8 16756 
26.235 61.2 26434 

30897 100,0 32179 100,0 34074 
4234 13,7 4361 13,5 4492 

26663 86,3 27818 86,5 29582 

32879 100,0 35149 100,0 35581 
8923 25,4 9221 

26226 74,6 26460 

15832 100,0 17794 100,0 19503 
203 1 '3 238 1 ,3 311 

15629 98,7 17556 98,7 19192 

16299 100,0 14187 100,0 15473 
1069 6,6 1109 7,8 1109 

15230 93,4 13078 92,2 14364 

11530 100,0 12682 100,0 12636 
1095 9,5 1192 9,4 1112 

10435 90,5 11490 91,6 11524 

3972 100,0 7762 100,0 8691 
1181 29,7 2554 32,9 2553 
2791 70,3 5208 67,1 6138 

1986 100,0 1611 100,0 1572 
437 22,0 306 19 ,O 358 

1549 78,0 1305 81 ,o 1214 

f11te: üt&tístitl inlil á IIPI. 

AllfXO 8/50 

1992 
(%) nll (%) 

100,0 92100 100,0 
84,4 78994 85,8 
15,6 13106 14,2 

100,0 97443 100,0 
53,0 52254 53,6 
47 ,O 45189 46,4 

100,0 46520 100,0 
38,8 17833 38,3 
61,2 28687 61,7 

100,0 37827 100,0 
13,2 4642 12,3 
86,8 33185 87,7 

100,0 38215 100,0 
25,9 8462 22,1 
74,1 29753 87,9 

100,0 27228 100,0 
1 ,6 3705 13,6 

98,4 23523 86,4 

100,0 18332 100,0 
7,2 1305 7' 1 

92,8 17027 92,9 

100,0 12899 100,0 
8,8 1066 8,3 

91,2 11833 91 '7 

100,0 10502 100,0 
29,4 3570 34,0 
70,6 6932 66,0 

100,0 1469 100,0 
22,8 285 19,4 
77,2 1184 80,6 



TABELA 8.4. 
Ni/ DE PATENTES DE IHI/ENÇJliJ COHCEDIDAS A IIESIIJENrES E NIID RESIDENrES 

EM PAISES I>A AIIISUCA LATINA 
1990 .. 1991 

1990 1991 1992 
nQ lt) nQ (t} nS1 {\) 

l.féxJco 1752 100,0 1360 100,0 3160 100,0 
R. 141 8,0 129 9,5 268 8,5 
NR. 1611 92,0 1231 90,5 2892 91,5 

~ nd. 406 100,0 663 100,0 
R. 87 21,4 115 17,3 
NR. 319 78,6 548 82,7 

1/enezue.to. 787 100,0 593 100,0 481 100,0 
R. 63 8,0 73 12,3 31 6,4 
NR. 724 92,0 520 87,7 450 93,6 

Ch.U.e 607 100,0 506 100,0 460 100,0 
R. 74 12,2 46 9' 1 46 10,0 
NR. 533 87,8 460 90,9 414 90,0 

CotiípbUt nd. 425 100,0 248 100,0 
R. 35 8,2 35 14,1 
NR. 390 91,8 213 85,9 

- 165 100,0 193 100,0 260 100,0 
R. 13 7,9 17 8,8 24 9,2 
NR. 152 92,1 176 91,2 236 90,8 

Ultu.guai. nd. 125 100,0 nd. 
R. 20 16,0 nd. 
NR. 105 83,0 nd. 

EI.Sal.V<IilDil nd. 24 100,0 
R. 1 4,2 
NR. 23 95,8 

Equ.adCPt 102 100,0 60 100,0 
R. 11 10,8 rui. 
NR. 91 89,2 rui. 

H: bdes ~io dis!}oní~eis: 

ANEXO 8/52 

11!: outros países latino neric.uos apremtu n tilmo tuito pequeno de pi.teiltu cucedidas.; por emplo, n m2: Güatmla (6S, 5? a não 
residentes); Paraguai (24, todas a não residutes); Nicarágua (4, todas a não rui4ntes) e Cuba (11, todas a aio residentes). 
Fe~U: Eshtístim Anuais da OHPL 
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T,O!BELA B. 5. 
PATENT'fS REQUB'.II>AS POli. HIID RESIDENrES 

POfl. ORIGEM lXI !JEPOSITAHTf - llíl e \ 
1992 

Jap/io EUA - R.IJAi.do F..ança Tol:l1.t.• 
nS/ {%} nS/ {%} nS/ {%} nS/ {\} nS/ 1\J {11m;) 

JapiúJ 22325 48,2 7409 15,9 3195 6,9 2804 6,0 46349 
EUA 40267 43,2 14466 15,5 7040 7,5 6012 6,4 93274 
Atem 14501 20,9 25312 36,5 5265 7,6 5402 7,8 69298 
RUn.l.da 12826 17' t 25839 34,4 12522 16, 7 5164 6,8 75149 
fAJlll!:4 11264 17,0 22471 34,0 12864 19,5 4459 6,7 66060 
I.tá.Va 5717 10,.3 19226 34,6 11072 19,9 4115 7,4 4712 8,5 55511 
Canadá. 4286 10,5 20972 51 ,3 3648 8,9 2811 6,9 2405 5,9 40856 
Au.4Vul.t. 1510 7,4 10068 24,9 1519 7' 4 219910,8 786 3,8 20410 
eo..ua 6670 27,6 8821 36,4 2017 8,3 1551 6,4 812 3,3 24200 
1nd..UJ. 112 5, 1 973 44,7 283 13,0 168 7,7 88 4,0 2176 
Méx. 270 3,8 4358 61,1 645 9,0 317 4,4 311 4,4 7130 

* Tthl de Patutes Depositadas por Mio Residutes; 
fute: Estatísticas Amis da GHPJ. 

TABELA 8.6. 
PATENTES COHCl:1>IVAS A HIID RESIDENTES 

POfl. ORIGEM DO !JEPOSITAHTf - llíl e \ 
1992 

Jap/io EUA - R.IJAi.do F..ança Tol:l1.t. 
nS/ {%) nS/ I ti nS/ {%) nS/ {\) nS/ {\) (IIm;) 

Jap 6080 46,4 2762 21 '1 573 4,4 928 7' 1 13106 
EUA 21925 48,5 7311 16,2 2425 5,4 3029 6,7 451.89 
Ale 8479 29,6 8006 27,9 1810 6,3 3189 11 .1 28687 
RIJ 7354 22,2 8347 25,1 7739 23,3 3028 9' 1 33185 
f-'14 5904 19,8 7442 25,0 8138 27,3 1728 5,8 29753 
n. 2603 11 • 1 5626 23,9 6678 28,4 1508 6,4 2801 11 '9 23523 
Can. 2548 15,0 8859 52,0 1372 8, 1 870 5' 1 1104 6,5 17027 
A:U. 1705 14,4 5299 44,8 1037 8,8 1057 8,9 505 4,3 11833 
eo... 4346 62,7 1527 22,0 310 4,5 93 1 '3 191 2,7 6932 
lnd.. 68 5,7 424 35,8 185 15,6 106 8,9 95 8,0 1184 
Méx. 52 1 '8 2567 88,6 51 1 '8 28 1 ,O 26 0,9 2896 

fute: bUtiltim AlUis à •1 (1994). 



TABELA 8. 7. 
HfiiiERO DE PEDIDOS DE CCRTIFICAIXJS DE ClflTENÇNJ 1/EGETAL 

ISISTCHA TIPO UPOIII VEPOSITAllOS EH 1990 • 
E I'OSIÇIIO DOS PAISES EH RELAÇIIO A PEDIDOS DE PATEHTES 

• uclui a ltilia; 

Holtuldo. 
At.e.mnht1 
F
EUA 
JopíW 
Re./.no Un.l.ào 
édpanho. 
IUntunlvlcD. 
T~ 

H2 potU.<~tu I cov I 
1455 
1313 
1024 
690 
571 
488 
300 
231 
227 

" tlmificaçie do pa.b 4uanto 10 númo d~ pedidos de patente dep6Sitadcs, n me; 
Fntl: BiateciJRolo;y Bníness Nm, uy/19n, p.J 

I1JIIDRO 8 • f. 

7 
3 
5 
2 
1 
4 

lO 
14 
30 

ANEXO 8/54 

PAtSES VA CM'I - HQ DE PEDIDOS e PATEHTES COHCEI)IVAS EH I 992 
I RanJWtg de ~ em 51 pa.i.4e.4 do. CWPI I 

HQ de HQ de pcU:. Po4lçóo quan.to ao 
Ped..idCM conced.ido6 nJ} dL C01'1Ce-66Ôe6 

I. Japã.o 384456 92100 12) 
2. EUA I 87291 97443 I 1 J 
3. M<!ma!ut 115209 46520 13) 
4 R.WW UILi.d.o 99241 37827 I 5 J 
5 F- 82038 38215 14) 
6. Itó..Ua. 64664 27228 16) 
7. Fed. Ru.6.M. 59239 7897 (17) 
8. Holtuldo. 55885 20346 (7) 
9. ü.panho. 53605 14021 1131 
10. ~ 52941 17967 I I o I 
11. Suéc.ia 52726 18672 181 
12. Au4t:.4l.a 48352 14956 I I 2 I 
13. Bétg4.ca 45260 17026 I 11 I 
14. IUntunlvlcD. 44351 3773 1221 
15. Canadá 44064 18332 191 
16. K=-.a. 40157 10502 I 15 J 
17. Luxembwtgo 39965 8680 I 16 I 
18. GJttici.a. 35958 6361 I 18 J 



NfEXO 8/55 

~8.1. 

PA!SES DA OHPI - Ng DE PEVIOOS e PATENTES CONCéDIVAS EH 1992 
( l«ut.tWtg de paUrLtJwmenta) 

Co~ 

19. Mônac.o 29622 89 (43) 
20. ~ 28927 12899 (14) 
21. F~ 14927 2695 (26) 
22. I>Wvulo. 14681 764 (33) 
23. CIWw. 14409 3966 (20) 
24. NO)f.Uil.gct 14104 2998 (24) 
25. Paúuga.t 13402 1253 (32) 
26. l!ita.4U 13181 1822 (30) 
21. Po.t.ôn.<.o. 11371 3851 (21 J 
28. Tcheco-6továk..ia. 10715 1751 (31) 
29. Hun.SJL{J:t 10931 2112 (28) 
30. Af,>W:a. do SUL 10128 6125 (19) 
31. RomliiWl. 8318 2100 (29) 
32. Mé.xi.co 7695 3160 (23) 
33. BuLgáJU.o. 7163 394 (41) 
34. 5""'- l.anllD. 6044 58 (44) 
35. Sudíi.JJ 5986 56 (46) 
36. ~ 5947 57 (45) 
37. Hadi.z ga..sca.Jt. 5880 nd. 
38. ~ 5875 nd. 
39. Mong6.U.o. 4940 33 147) 
40. N. Zetand.i.o. 4546 2988 (25) 
41. I~ 4027 nd. 
42. IM<IÜ 3727 2681 (27) 
43. Ind..i.o. 3424 1469 (32) 
44. AA.genLin.o. 2453 663 (38) 
45. *..t..á.6ia 2410 1124 (34) 
46. T t1.U.IltuU.o. 1962 199 (42) 
47. Vene zue.ta. 1540 481 (39} 
48. CltoácUt 1489 nd. 
49. HongKong 1259 1069 (35) 
50. TWtQu..l.a. 1252 674 (37) 
51. Ch.U.e. 1139 460 (40) 

fnte: Estatísticas Anuais di OKPl. Mit tom cotpotadu as patutes pedidts diretunte 1 Agi1tiu htemciaatis - EPD e 
011Pl; 
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ANEXO 9 

EMPRESAS ENTREVISTAVAS E QUESTIONARIO 

9.1. I!JtlSTRIA DE QUIMICA FINA - RELAÇilO DAS ENIREVISTAVAS E SEGMENTOS VE 
ATUAÇilO 

EHPRESAS NACIONAIS: 
Fá.IM..i.cA Ca/t.i.oca. de~ {FCC}, 
I~ Qu.im-i.CM de Tauba:té (IQT}, 
f.ti..c.Jwb.i.o.tóg.Lca Qu...ún.i.ca. e fa.Jt1Tit2c.ê.u..U..c.a.., 
Compc!fl/Ua ~ de An.Ub.i.ót..i.co4 ( CIBRAN) , 
LABOGEN S/A, 
LaboJUl.tóJJ...i..o4 B.io~ Lt.d.a . . 

EMPRESAS ESTRANGEIRAS; 
Rha<Ua. .. 
Morwan..ta. 

OBS: M e.n.t.Jte.vU:t.a...6 {>oJWJYJ JUZ.a..U.za.d.a..6 d.ww.nt.e o-6 me..6e..6 de jane.i.Jto e -6€-veJt.e..Ur.o de 
1993, no âmb.ü:o do PMjei:J:> de P<U>Qu.W<l "DESENVOLVIMéNTO TECNOLIXICO E 
COMPETITIVIDADE DA INIJIJSTRIA BRASILEIRA", 4ob cocvui.ena.ção de W. Suz.i.gan e L. 
Co~. SCTDE/IE-UNICAMP. 

APJWve.i..tama.-6 t.ambém a.igWTJO...<S ..in6oJUna.Ç.Õe..6 de e.n.tlt.evL&:ta..6 .Jtea tlza.d.a.-ó poJt. 
Pau.R.o V<!Ew, no âmb.ü:o do P'IDje.to "ESTI.IDO DA COMPETITIVIDADE DA INIJIJSTRIA 
BRASILEIRA", ruM 4"-9~ ""'P'"""""' naciona.W: Irwü.tu.to Qu.im-i.co de Camp-i.rul.<l 
{ IQ:C} , S.into-baJtma., B.ta.nve.Jt FcvunoqfJ....irn..i.co. L:t.da. e Ox.1:ten.o. E-6.M-6 en:Ute.vÃ..4tlW, 
en..Vt.et:a.n:t , não .;Segu.Uta.m o me&no ;w:t.e.i..Jw • 

DISTRIBUIÇilO DAS EMPRESAS ENIREVISTAVAS POR ORIGEM 
DE CAPITAL E SEGMENTO DE HERCAOO* 

SEGMENTO DE MERCADO NACIONAIS 

Fcvunoqu..l.m.l.co-6 
~ .. 
De~vo..& a.g.IÚC.o.tM e ~ 
~ 

~vo-t~ e tu.Jvt..i..-{>.ú:.an.t.e.-6 

DBS: Algum entrevistadas tê& atividade u uis de u1 segmto. 
t C~ntme segaentação definida ea ABIFIHA et ;]. !1992). 

3 
6 

1 
2 

ESTRANGEIRAS 

1 
1 
2 

TOTAL 

4 
7 
2 
1 
2 
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9.2. INOOSTRIA DE SEHENTE5 - RELAÇ)IO DAS ENTREVISTADAS E SEGHENTOS DE ATlJAÇ)IO 

IIISTITUIÇ()ES I'OBLICAS DE PESQUISA: 
EmfV<MO. ~ de Puqu.Wa. AJpw~ IEMBRAPA); 
IM.U..:ttao Ag.wnôm<co de CamFJ-inM I IAC). 

COOPERATIVAS: 
<»tgan<za.ção dtw Coo~vM de E•tado de Ptvuuui I OCEPAR); 
Fed<utação dtw Coo~VM de So,ia. e TM.go de IUo ~ de su.t IFECOTRIGO); 
Coo~va de P~ de cana-de-Açuca..< e Atcoo.t de Wodo de São Pauto 
I COPERSUCAR) • 

EJ.IPRESAS I'RIVADAS: 
A9JWCe.u..6; 
A.69Jt,OW; 
B>uuk4.tb; 
Ci.a.. Suza.n.o de Pape.(. e Cdula&; 
FT -Pe..6Qu.i.4a.-6 e. Semen.te..6; 
ICI S~ de a.a....u; 
Ki.alún Pape.(. e Cetula&; 
p i..ane.eJt Semen.te.6; 
Rhocü..a.; 
SBS - Ri.o.tecnoi.o~ e Semen.te.6; 
Semen.te.6 C<vtg.U.t.; 
Soc.i.ed.cule AgM:co.ta. GeJrm.ino.t./Ci.ba Ge.i-9!1· 

OBS: A.4 en..t:Jtev:l.-6.ta.-4 6oJu;un Jte.af.Jzndn4 c1.t.uuu'lJ;e. o..s IJ'Ie..de..6 dtl. ago.6t.o e -M..t.emb.IW diz. 
1992, no âmbl.Ul de PJWjúo "BI<1TECNOLOGIA E PROPRIEDADE INTELECT(JAL PARA 
NO/IAS CIJLTIIIARES", .sob co~ de Ang«ta Kagevamo.; o :tJiaba.tho 6o.L 
f,.úlanc.Lado peLo IPEA/PNUD, PJWjei:.o BRA91-014. 

DISTRIBUIÇ)IO DAS EHPRESAS, INSTITlJIÇ()ES E COOPERATIVAS ENTREVISTADAS 
POR UNHA DE PROafi'O 

PRODUTO EMPRESAS PRIVADAS IHSTITUIÇOES 
Na.ci.ona.t !S.Wtange.,Uw. Coope;rat;. PIJBLICAS TOTAL 

A>vwz 2 2 
Atgadiio 2 2 
Bo.ta.ta.-~ 2 2 
HoJtta.Uça4 1 1 1 3 
MUlte lti.tvr.J.dc 2 5 1 8 
~tida.<> de cano. 1 1 
~tida.<>~ 2 2 
Soja 1 2 2 5 
TJU.go 2 2 4 

II:S: lluitu du utrevistadu tia atüiôade u uis ~e u produto. 
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9.3. QUESTIONARIO 1/TILIZADO NAS ENI"REVISTAS A fHPRESAS 

lla.ta.: Emp;te.<~a.: 

Entmevl..stado/ca4go: 
Ano dt< Fwu:lação da Emp;te.<~a.: 

I • CARACTE!USTICAS GERAIS VA EMPRESA, PAIUICIJLA11MENTE DE SUA ATIVIDADE 
TECNOLOGICA: 

1. 1. NúmeJto dt< em~: 
NúmeJto dt< <~mPJUZ.9QJ:1o.., ""' a.t.i.v<dadt<.., dt< PeAQu.Ua e Ve-<lenvo.t.v.<men.to (P&D), e 
qua.U{,.i.co.ção' 

1 • 2. Ga..sto-6 anua..l-4 em P&D - va..t.oJte-6 em US$ e. em pOJt.Cen.ta.ge.m do ~ ~ no..s 
ú.t..ümo..s qu.a.tlto an.o..6. f -6e pQ..4.6.lve.t - e ..62. 60Jt o ca..60 -, de..6.ta.cwt 04 va..t.cvt.e...6 
-tela.tivo-6 à. puqu.i...5a, em bi.ot:.ecno.to9-ia.J. 

1 • 3. QuoM 0-<1 f"!.~ ~ pela. emp;te.<Sa. e o. ~ dt< cada um ruu 
..te.ee..i..ta.-6 de. vf2Jl.f.i.aA? Qu.a..t a oM..gem do. .te.cno.tog.ia u.V..tlzada na. ~ 
d.eMU fV!.Odu:tc .. ? 

1 • 4. QuoM M ~ U/lho..6 dt< pe..squ.Uo. em o.ndamento e qua.W """"" 
..l'teApecU.vo.ó ob:}e.Uvo.-6, cu.Mo-6, ~n.t.e-6 de. ~ e. pe:.&.60al. 
envo.tvi.do? 

1 • 5. A emp.tte..&t um co.lab~, a.coJtdo.4 ou convên.i.o..6 com OCl.tJut.d emp;te4a...6 ou 
~çõu de puquL4a,? Com qua..i-4 ~idade...s l pa.;w. P&D, 
cotne.JtC..la..Ua.çã.o • PJt.Od,uçií.o, e.tc . 1 

1. 6. A emp;te.<Sa. vende Ucno.tog<.a d.eóen.vo.t.v.i.da ~? Qua.W 0-<1 tipo.6 dt< 
con.t;ul..t.o-6 u.t.ltl zado..s? 
A emp;t.e.6a comp!Ul .tecno.t.og.ia. de bzJtc.e.úuJ..s? Qua..U 0.6 ti.po.d de con.tJr.a..to..6 
u.UU:zad.o .. ? Quo.t o. % """" po.gamen.to dt< JtOya./..t.i.U? 

1 • 7. A emp;t.e.6Ct -tem (ou. j'á .teve} a..t..guma. r;U..IJ.i.cutflade-d de ace 6&? a .tecnaWg..l.a? Po,Jt. 
que motivo? 

2. CARACTE!USTICAS 00 PROCESSO COHPCTITIVO HO t)!JAL A f.lf'RESA SE INSERE 

2.1. QuoM M ~VantageM da emp;te.<Sa. em~ à..>..........,~? 

/Po~t. -6-avOJt., ~ um va.toJt de 1 a 4 a cada. wn cJ.tU .i..ten..6 .ti..&:tado..s a.btU.xo, 
con60Nne .&w. lmp=tllncla.) 

- Re.ta..t.Lva..ó a ~g).a.,/..UWvaçõeA 
- Econom<M dt< ~ 
- ~ a capital 

- Ace.Uo o. ~--
- Re.t.a.U.va.-6 a. came.JtC.i a.t.t.zação 
- OI.Wia.ó I ~I 
E.=tc.: 1 = nenhuma. lmpo~ 

2.2. Qu.a..iA M ~ conco~? 

1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
1 2 3 4 
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2. 3. Qu.a.W <><> me.i.o4 u.U.Uzad.o-6 pe<1a. em,......, pa.IUl. =teJt van.to.9'!M d/Vf.i.vad.o-6 dD. 
./.n:tJtodução d.e novo..o P'f.O(I.u;:o..o ou novo..o ~" (.L. é., u ~ d.e tvl.twt 
.imped.« Q""- o..o =~ .im./..t<!m <W .Lnovaçõu ci.uen.vo.t.v.i.dD..<I pe.to. 
em~}? (PoJt -6avo.~t~ a.vr..i..bfJ.a wn va..b::vt a. cad.a. .ü:.em .t..L6tado abai..xo. 
cont}olune ..&La.. ..i.mpoJttânc..i.a pa;w.. PJf,Di:.egu pltO(ÚLt0..6 e ~, 
~I 

PRODUTOS PROCESSOS 

-Se~ 1 2 3 4 1 2 3 4 
-~ad.o 1 2 3 4 1 2 3 4 
- Li.d.e;uvtç4 ( .&t.Ut /UI. ~I 1 2 3 4 1 2 3 4 
- Cu4t.o e b!mpo pa..m -lmLt.a.Jt. 1 2 3 4 1 2 3 4 
- E.Ww.:l:<ig.Lcw d.e c~a.ção 1 2 3 4 1 2 3 4 
- ll:vtca.6 1 2 3 4 1 2 3 4 
- Pa.ten.te..6 1 2 3 4 1 2 3 4 
- Out.uM ( upeció-ic=l 1 2 3 4 1 2 3 4 

~' 1-nenhuma..<m~ 4 = rnu..U:a .hn~ 

2. 3. 1 . A emPJtUQ. -6e va.te de oo.t.lto-4 meca.n..i..ancu :iwt.id.i.co~ (que nã.o 0.6 ú 
P'tOpM.eda<i.e ~I fJO.II'L .imped.,UL a d..i.{,uAÕ.o d.e .6eU4 Jte<IUUado..o d.e 
pe..6qu.i.6a.? (PoJt exemp..to: Con.t:Jr,a..t.o.ó ck e.xctu-6-lv.idade, d.e con~, 
con.t..a.ta4 com ~ d.e .6.i.g.Uo, e.tc. I . 

2. 3. 2. 04 me.can..i.6mo.6 dWti.d...i.cCM de a.pJtOP'f,.i.ab.U.idade. dL6pan.ive.L6 { ..u.to é., a 
aftmt J.e..i.. ~ de fJ.JWpM.edad.<. Á.nte.t.ectltat} .in~ a -6oJUI'Ja cie 
oJr.gan.i.za.çã.o dtJ. pJtDduçâ.o ou da. pe.6Q.u..i..c5a.? I PoJL e:xempto. a. em~ ..inVwàu.z 
JtO.ta..6 a.tt.e..ma.t..ivJU no p.1WC.e.MD de pe..6QU..i.6a. ou de PJt.Od,u.ção pa.Jta 64ci .tl:ta.Jt a. 
~do..oe~?l 

3. IMPOK11WCIA 005 MéCANISHJS JlJ11II1ICXJS llE APROPRIAÇIIO 005 JIESULTAOOS llE 
PESQIJISA 

3.1. Sob a hz.g.l.s.t.ação ahut.t, em que n.ã.a há. PJW~ a pltO(ÚLt0..6 ~, nem a 
PJtiXi.u.to~ e PJWce.M0-6 ~..i.c.0-6: 

3. 1 • 1 • A em,......, W. pa.t.ent.€.6 (ou ped.<.d.o..o depo4./.tado..o I no &a.4.U Quo.U? 

3. 1. 2. 

3.1.3. 

3.1. 4. 

3. 1. 5. 

Tem pa.t.ent.€.6 ou ped..id.c1.4 ~ no e.x.teJt..i..a.>t? Qua..i...6? Em que 
P<l.l.41e..ol? 
Já ~ Mgum P'WCe-640 ""~ a ped../.d.o d.e Ucença compu.WõUa. 
ou d.e cad.ucidacte de pa..te.n..te..6 d.o..fJ qu.a.i..6 a. emp;te..60. é .t1...tut.a.Jt? 

Já JteQLUVUW Ucen94 com1~ ou.~ d.e pa.t.ent.€.6 d.e ou.Vuu 
emp;t.e.&t.6? 

Há. a..tgwna. ~g..W. ~:ta..be.te.cid. pela. e.mp..w.&. (OU uma. '~'poti.t.icn." J 
vottada pa.lW.. pa.t.ent.€.6? 

Como a. atual. .teg..L.6.ta.ção de P'f..OpM.edad.e -lnte.t:ectuat mt,.t.u.enci!L: 

- O a.ce.6.60 a .tecnatog.la. 
( I D./.{,.<.cutta 
( I Fac./.Ut.a. 
I I t .úul..i.~ 
PoJt quê? 
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- A A.nt.Jtod.uçâo de novo--:5 pJtod.u:to.:!> no mvt.eado f ou. no pa...i.h, pQ.JI..Q 
em,o~t-€.40.-.6 eóvu:tnge.Uuw.J. Po.IL tíavoJt 1 dê exem.o.to-6. 

- A6 ctec..Wõu quanto a p)(.ogJt.a.JT/a-6 de P&D a -õe.>t.em duenvo.tv-ido-6, 

A im-U.açâo, POIL concoJUten.t.e/.1, de PJt.OdlJ;t0-6 OU PltOCU-60-6 

de..óen.vo~vl.do/.1 peta empJte-60.. Se houve A..mLtaç.ão, é po~vcl e.-6-U.mo.A o 
.tempo e o cu..1:to deóto.. em pJtopoJtç.ão ao c.tl.4to e :tempo da -<.novação 
oii.A..girw...e? 

3.2. Sob uma nova-' .t.eg~ção, no4 moMv.. pJtopodo4 peta PJLojcto de LU 824/91. 

3. 2. 1. 

3.2.2. 

3.2.3. 

3.2.4. 

Se -óe con.CJtetJ...zQ..Jt€111 M a..tt.eltaÇÕe.J p-'tevL6t.cL6 na. .lei.. de pa..t.en.t_u, o 
que muda n.a..-6 Jt..e.6po4t.a.4 -{)oNteci.d..a..4 no ..U..em ac.Una ( 3. 1 • 5 . J? 

- O ace..Mo a :tecno.eog..i..a: uma. .tegl..6.ea.çã.o ma-U JU.goJto..M 
( ) D-i{t1-cuUo. 

} F a.c .. U .. -i.t:a. 
J ê -i.nd-i..{,eltf2.fLt.e 

PoJt quê? 

- Ait..el!:a. M e...õt.w .. tég~ da empJte..M qu..anto à .f..nVtod.ução de navo-6 
p-'tod.ut.o4 no me.Jtcado? Exemp-to--6. 

- Como u.ma. nova .te..L de. pa..t.en.t..e... ill{tme.n.cl..a.JU..a M de.cL.óÕe.-6 da empJte..M 
quanto a pJtog~a.~ de P&D a ~em ~p.tem~o-6? 

Uma. ma.-LoJt P'W:teçâ.o d-6 pa.:ce..n..t.eA .JeJU..a e{IJ ... c.a.z pCIAa A.mped-i..lt 
-Un..u-.a.çõu? Qu.a.U. o-t. .t ... i.nú .. :tu de..Ma. e{J...i.có..cia. ( polt exeropW, -i.n.CJtemento 
no PltOd..t.ào pat.ent.e.ado ou .4Ua. &bd.i...tu..i.çiio poJt PJt.Ocú.Lt.o.-6 me.VwJt.e.A, 
po4-U.b-i..Uci.o.de dz con.tolU'l..Q.Jt uma. pa.t:en.t.e, etc. ) . 

fu<lo uma nova .tei... de pJt.o:teç.ã.o Aeja ap/l.Ovada. o que Ae aU.VW.Jt...i:..a na. 
va..eo;z.ação ao A d.A..{:,vum;.tu meca.n.L-6moA de apJtopJU..a.bLUda.de, co~ 
na que.4'tâ.o 2. 3.? 

O que m~ na ~g.W.. compe:tli...i..va àa empJ!.e-6a? ( PoJt exemp.to, 
aumen.t.a.JtA..a a A..mpol!..tâ.nc..i...a da puqu..i...M P~tópJt.i..a.?) . Como a emFVte-w.. e..6t.á 
-õe pJtepaltWUi.o pww a.t.u.aJt /.!Ob wna rwva Jtegu.ta.me.nta.ç.ão? 

Como ava.Li.a que {:,..{.caltá. a 4-Ltua.ç.ã,o da eropJt.eAO.. no mvtcado em que a.:tua, 
no eMa de havVt t.a.{.-6. mu.dan.ça.--6? 

) MúhoJt 
) P-i..oJt 
) Não -óe a.t:teJta 

3. 3. Qu.a..i a avaR.J...aç.â.o/opi .. n.J.iio do en.Vtev..L.õ.ta.do ..60bJte o P~tojeto de LU 824/91? 
Tem p.~topo-6:to.. aJ!...t.eJma;t.i..va? 

OBS; na.-.6 enVtev.L-6:ta...õ a -i.n-M..i...tu.i..çõe-1 prlbliccw e coopvw..t-i..va,!J a--1 que-6t.Õe.õ aci.ma 
-&oJtam ada..p:ta.cio.r6 à-.6 u,peci..{-.-i..cJ..d.a.de-6 lt-eApec...t..(_vM. 
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ANlEXO 10 

AREA PLAHT A.VA • l'>EMANDA DE SE/14ENTES 

114ELHORA.VAS • VALOR :DO 114ERCADO :DAS PRINCIPAIS 

CLILTURA:S NO BRASIL 

SAFi<~A 90/91 

PRODUTOS AREA PLANT ATJp,f DEMANDA DE ~óMENTES2 MERCADO - !!l1l uss3 

t ha.) poUn.ci.a.t{ J:.) e~va{J:.) poWici.al. 
A 8 {A" pço/J:.) 

UWw 10.445.826 195.822 136.141 303.524.100 
Soja 9.553.021 969.186 635.217 310.139.520 
TJU.go 2.095.644 341.666 258.587 n.d. 
Avwz 2.580.638 215.441 132.659 128.279.610 
Al.godíú> 1.236.005 38.693 35.022 26.311.240 
Fe..i.jã.o 3.234.461 158.758 16.033 153.995.260 

fii1ES: 

(1) FJBSE íLfSA • lmntmnto Sistnático da Produção Agrícola· out/91), puHicado QO Anuário ABRASEK/1992. 
{2) ABRASEH, Auirio 19'2. 
(l} COHAB (Cnpuhia hcioaal de Abastecimto)/Ohisão de hfomç~es Agropmiriu. 

Utilizam-se os preços tédios do ano de H91, pagos aos produtms. Os preços msidmdos sio ot seguhtes: 
• tílho: OS$ 1510/t; 
• soja: USI 310/t; 
- algodão: ust 6$0/t; 
- feijão: US$ nG/t; 
- moz de sequtirc: US$ 570/t; 
-arroz irrigido: US$ 650/t {usado apuas para os dados nl~tim ao Estado do Rio &rude do Sul). 
• Kão dispotos dos dados relativos ao preço de mentes de trigo. 

e.~vo 

IB x Pf!O(J:.) 

211.018.550 
203.269.440 

n.d.. 
77.998.430 
23.814.960 
15.552.010 
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HDHERO DE CULTIVARES RECOHENDADAS -SAFRA 91/92 
ORIGINADAS DA PESQUISA PDBLICA é PRIVAVA, 
POR PRODUTO, EH CADA UNIDADE DA FEVERAÇ~O 

{ Fon.te: ArluáM.o ABRASEM 19921 

NlEXO 11/62 

A.6 cu...Ui.v~ .ti..veJtll111 .&ut- OJU.gem ...i.d.en.t,.i.f,i cada pe.to nome C!OfiJeJtC..ia. 

ca~ d<W Re.ta.çõow d.e Cu.!.:UV<WW Rec~ pubUcad<W no AHUARIO ABRASEM 
1992. Aque.!M cu.jo. .i.J:I.enü.{,icação não {,o.i. po.s.Mve.f. o. po.;U;.út do nome C!OI'IJeJtC..ia 
~ c.an.ta.bLUza.d.o-6 como n1ío ~.(,icarlo-6 (n.i...}, 

A ú.U:..ima. coh..uut Jte~-..6e, d ~ d,o...6 e.rz.t:..or.e.v.i.Atoda-6 ne..s.ta. ~ 
no .to:l:iü d.e cu.UJ.vtvte..~ ~ pcvw. o. $,;.a 91/92. 

O /U.Í.meJtO de cu.U..i.vaJte..6 de m..Uha ..inc.tu..i. ~ e vcvU.utadU, e..6ttJ...6 
oM.ginad<W IJ<u.i.co.men.t do. pe,óqu<Ao, púb.Uco., embo"" hD.Jo. o..l.guma.<l ob.U.dll.6 pcvt 
coopeJt.Q.t..Lva..6. Not..e.-.&e, poltém, que D-6 fú..bJt..id.o..s con..IJ.t.i.tuem a. 9'f,D.lld.e mo..i..oJLl.a de.6..5a.4 
cutt.Lv~. 

BAHIA 

IMJ:.. EmPJt. e 
Púb.l.. i% I Coop. {%1 

An.Mz 67 
SoJa 40 20 

GOLAS E DISTRITO FEDERAL 

IMJ:.. CmP't. e 
Púb. {%} Coop. {%} 

An.Mz 14 
M.U.ho 14 86 
Soda. 68 16 

MATO GROSSO 

IMJ:.. CmP't· .. 
Púb. {%/ Coop. (%} 

AAiwz 39 
M.U.ho 18 82 
Soja. 58 32 

MATO GROSSO DO SUL 

IMJ:.. Emp.n.. .. 
Púb.l.. {%) Coop. (%) 

An.Mz 67 
M.U.ho 7 93 
SoJa. 40 40 
TJL.i.go 76 4 

n.L 
i% I 
33 
40 

n.J.. 
{%/ 

86 

16 

n.L 
{%} 

61 

10 

n.L . 
(%) 

33 

20 
20 

NQ To.ta.t 
{100%/ 

6 
10 

Nfl To.ta.t 
{100%/ 

7 
118 
43 

NQ To.ta.t 
(100%) 

18 
57 
19 

NQ To.ta.t 
(100%) 

18 
72 
53 
25 

50 
60 

% <ÚW 

en.t<ev. 

14 
64 
44 

% <ÚW 

en.t.ev. 

33 
74 
68 

% <ÚW 
en.t.ev. 

55 
72 
68 
60 



ANEXO 11/63 

MINAS GERAIS 

Iru.:t. Emp. e n . ..L. NQ To.to..l. % da.6 
Púb. (%1 Coop. (%) (%1 (100%1 en.I:A.e.v. 

M.godiio 67 33 3 67 
Avwz 44 56 9 11 
MUiw 14 86 117 64 
Soja. 39 39 2'' '· 24 48 
TMgo 80 20 10 70 

PARANA 

Iru.:t. Emp. e n.L NQ To.to..l. % da.6 
Púb. (%} Coop. (%} (%1 (100%} en.I:A.e.v. 

M.godiio 100 2 100 
Avwz 78 2'' '· 9 44 
MUiw 13 87 117 66 
Soja. 32 53 1 ,. ·' 47 83 
T.Jt..Lgo 51 37 1 ,, 

'· 59 59 

RIO GRANDE 00 SUL 

Iru.:t. Emp. e. n .. i. NQ To.to..l. % da.6 
Púb.t. (%1 Coop. (%} (%} (100\} en.I:A.e.v • 

Avwz 91 9 11 74 
MUiw 100 56 84 
Soja. 50 25 2'. ·' 32 50 
T«go 65 36 9 23 74 

SANTA CATARINA 

Iru.:t. Emp. e n .. L. NQ To.to..l. % da.6 
Pú.b. (%} Coop. (%} (%} ( 100%} en.I:A.e.v. 

Avwz 80 20 10 44 
MUiw 100 55 90 
Soja. 42 37 21 24 58 
TltA.go 58 28 14. 21 66 

s~o PAJ.JLO 

Iru.:t. Emp. e n .. L. NQ To.to..l. % da.6 
Pú.b. (%} Coop. (%} (%} (100%) en.I:A.e.v • 

M.godiio 100 2 100 
AMoz 89 11 9 89 
MUiw 18 82 132 64 
TUgo 82 6 1" ' 17 76 


